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RESUMO 

Os debates contemporâneos sobre ensino-aprendizagem e o espaço escolar têm 
avançado por diversas áreas, incluindo a Geografia Humanista, que busca humanizar 
cada vez mais a relação com o meio. Nesse contexto, o horizonte humanista, que se 
fundamenta no pensamento sobre o ser, o espaço e o tempo, é baseado na obra de 
Martin Heidegger (1889-1976) e explorado metodologicamente a partir da 
compreensão da experiência e de suas interpretações da realidade vivida. A 
experiência aqui analisada é entendida através das releituras do conceito de Dasein, 
ou ser-aí, que revela o modo como o ser "é-sendo", uma reflexão embasada no habitar 
e no cuidado, e que envolve desde a tomada de consciência até a interpretação 
expressa na relação com o espaço e com o ser-com-outros. Essa realidade vivida 
manifesta-se no mundo circundante denominado Regente, um espaço escolar 
permeado por multiculturalidades, identidades e uma heterogeneidade de seres. 
Esses seres incluem também o ser-estudante, que "é" em cada lugar, inclusive no 
Regente. As descrições orais e escritas sobre como o sujeito vivencia o espaço 
escolar são apresentadas por meio de temas ou manifestações como a obrigação, o 
conhecimento e a socialização, que emergem como justificativas da experiência 
escolar e de como os estudantes "são" no Regente. A noção de temas é reinterpretada 
e ressignificada ao longo da Tese. Apesar da importância do diálogo entre diferentes 
perspectivas, a presente pesquisa critica abordagens que enxergam a ciência e o 
espaço escolar de forma positivista, calculista, racionalista, estruturalista e 
objetificadora, tendências que tentam pré-conceber, pré-determinar ou impor uma 
realidade "a priori" que limita a capacidade de transformação dos sujeitos envolvidos. 
Em contraposição, é adotada uma atitude fenomenológica, valorizando a 
interpretação das experiências do outro, a redução fenomenológica e o diálogo 
complexo entre teoria e prática. Esse enfoque visa problematizar e propor uma relação 
mais horizontal entre os seres que habitam o espaço escolar, reconhecendo-os como 
fundamentais para a legitimidade desse espaço e ressaltando a importância da 
Geografia e da geograficidade do lugar. O percurso teórico e prático revela 
interpretações intrínsecas ao universo intersubjetivo da vivência com o espaço, de 
modo que o Regente é compreendido como lugar acolhedor ou excludente, a partir 
das linguagens e expressões dos seres que protagonizam esse mundo circundante. 
A trajetória descrita abre-se ao cotidiano, ao desconhecido e ao inédito. Assim, o 
Dasein-estudante carrega um material experiencial rico em significados e simbologias 
que não podem ser reduzidos a números, mas que são fundamentais para serem 
considerados em diretrizes e no diálogo com as leis que, de forma geral, regulam a 
institucionalidade do espaço escolar, mas não necessariamente habitam o seu mundo 
circundante. 
 
Palavras-chaves: Geografia Humanista, Experiência, Espaço Escolar. 
 

  



  

 

 

 

 

 

RESUMEN 

Los debates contemporáneos sobre la enseñanza-aprendizaje y el espacio escolar 
han avanzado en varios ámbitos, entre ellos la Geografía Humanista, que busca 
humanizar cada vez más la relación con el medio ambiente. En este contexto, el 
horizonte humanista, que se fundamenta en pensar el ser, el espacio y el tiempo, se 
sustenta en la obra de Martin Heidegger (1889-1976) y se explora metodológicamente 
a partir de la comprensión de la experiencia y sus interpretaciones de la realidad 
vivida. La experiencia aquí analizada se entiende a través de reinterpretaciones del 
concepto de Dasein, o estar-ahí, que revela la manera en que el ser "es-ser", una 
reflexión basada en el habitar y el cuidado, y que involucra desde la toma de 
conciencia hasta la interpretación expresada. en la relación con el espacio y el ser-
con-los-otros. Esta realidad vivida se manifiesta en el mundo circundante llamado 
Regent, un espacio escolar permeado por multiculturalidades, identidades y 
heterogeneidad de seres. Estos seres incluyen también al ser-estudiante, que "está" 
en todo lugar, incluido el Regente. Se presentan descripciones orales y escritas sobre 
cómo el sujeto vive el espacio escolar a través de temas o manifestaciones como 
obligación, conocimiento y socialización, que emergen como justificaciones de la 
experiencia escolar y de cómo "son" los estudiantes en Regente. La noción de temas 
se reinterpreta y se le da un nuevo significado a lo largo de la Tesis. A pesar de la 
importancia del diálogo entre diferentes perspectivas, esta investigación critica 
enfoques que ven la ciencia y el espacio escolar de manera positivista, calculadora, 
racionalista, estructuralista y objetivante, tendencias que intentan preconcebir, 
predeterminar o imponer una realidad "a priori" que limita la capacidad de 
transformación de los sujetos involucrados. En cambio, se adopta una actitud 
fenomenológica, valorando la interpretación de las experiencias del otro, la reducción 
fenomenológica y el diálogo complejo entre teoría y práctica. Este enfoque pretende 
problematizar y proponer una relación más horizontal entre los seres que habitan el 
espacio escolar, reconociéndolos como fundamentales para la legitimidad de este 
espacio y resaltando la importancia de la Geografía y la geografía del lugar. El camino 
teórico y práctico revela interpretaciones intrínsecas al universo intersubjetivo de la 
experiencia con el espacio, de modo que el Regente sea entendido como un lugar 
acogedor o excluyente, a partir de los lenguajes y expresiones de los seres que 
desempeñan un papel protagónico en este mundo circundante. La trayectoria descrita 
se abre a la vida cotidiana, a lo desconocido y a lo inédito. Así, el Dasein-estudiante 
porta un material experiencial rico en significados y simbolismos que no pueden 
reducirse a números, pero que son fundamentales para ser considerados en 
directrices y en diálogo con las leyes que, en general, regulan la institucionalidad del 
espacio escolar, no necesariamente habitan el mundo que los rodea. 
 
Palabras clave: Geografía Humanista, Experiencia, Espacio Escolar. 
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Considerações Iniciais 

A presente Tese1 visa apreender e compreender as relações do sujeito com o 

espaço, todavia tendo como aporte o ser-estudante e o espaço-tempo escolar no qual 

se faz presente – os educandos. Se o ponto de partida é o sujeito e seus coletivos, 

intencionalmente há uma modificação na teoria sociológica para se chegar à 

dimensão filosófica da ontologia do ser, no entre caminho da Educação, da Geografia 

e da Filosofia. Neste sentido, para viabilizar tais processos, a investigação se 

desdobrou através de esboços e tentativas de alcance ao objetivo central que 

estruturou um projeto de pesquisa, isto é: “Compreender como o espaço escolar 

do Colégio Estadual Regente Feijó em Ponta Grossa-PR é experienciado por 

distintas sociabilidades juvenis”. Portanto, desde a concepção da investigação, 

existe a consciência de que se trata de um debate de natureza estrutural (no campo 

do debate instituído) que se deseja expandir a partir das potencialidades de leituras 

das dimensões geográficas da experiência. Entretanto, o percurso pelo qual a 

pesquisa perpassou para chegar aos seus moldes atuais, foi caracterizado por 

momentos de reflexão, dentre outros, atribuindo atenção especial à estruturação 

metodológica e ao horizonte existencial e relacional entre teoria e prática. 

Sendo assim, os momentos iniciais nos quais as primeiras indagações e 

interesses vieram à tona acompanharam os trabalhos de campo e conclusões da 

dissertação de mestrado realizada por Adami (2019). Nesses momentos iniciais, 

através de um estudo que propunha diálogos entre a sociabilidade juvenil do 

movimento hip-hop e a paisagem urbana de Ponta Grossa-PR, o tema da 

reapropriação de espaços públicos acompanhava o desenvolvimento do estudo e foi 

no centro deste que se passou a observar e interpretar, com novos olhares e filtros, a 

importância da relação estabelecida entre a presença e manifestação da cultura hip 

hop no interior de escolas (maneiras de atribuir sentidos à vida a partir das ideias de 

“teias de significados”). Ao longo deste estudo, será visto e problematizado que 

considerar a dimensão do espaço-tempo escolar apenas aos limites dos muros da 

instituição de ensino, atualmente, já não comporta mais os diálogos (intencionalidade 

                                                 

1 A Tese segue a padronização e estruturação estabelecidas pelo Manual de Normatização 
Bibliográfica para Trabalhos Científicos da Universidade Estadual de Ponta Grossa (2023). 
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propedêutica), inclusive aqueles de aporte sobre o ensino-aprendizagem e as suas 

razões formais.  

Menciona-se o termo ‘filtros’ em razão de, nos momentos iniciais de 

estruturação do pré-projeto, ter-se condicionado o campo de estudos aos modelos e 

orientações das Representações Sociais que caracterizaram a dissertação já citada. 

As Representações Sociais ofereciam e oferecem um leque de portas e oportunidades 

para determinados fenômenos e relações da humanidade com o espaço. Entretanto, 

os trabalhos de aporte cultural que apreendem espacialidades escolares já se 

debruçam sobre essa temática nas mais variadas formas de captar e descrever a 

realidade vivida. Foi neste ínterim que, ao observar com mais atenção o termo 

“fenômeno”, especialmente a partir da recomendação do orientador – o professor 

Almir Nabozny (UEPG) e de outros diálogos, destacando as contribuições da 

professora Jeani Delgado Paschoal Moura (UEL), aprofundou-se o estudo na 

Fenomenologia. 

A Fenomenologia, por sua vez, embora filosófica primeiramente (Kahlmeyer-

Mertens, 2008; Marandola Jr., 2012), apresenta um mundo de meios interpretativos 

para compreender a relação entre o homem e o espaço, principalmente na ótica do 

vivido (Buttimer, 1986; 2001). A partir desta mudança na estrutura teórica, foi que se 

passou a observar a Fenomenologia como aporte para o desenvolvimento do estudo, 

porém ainda existia a lacuna das formas de aproximação, dentro desta teoria, para 

acesso aos sujeitos estudados (limites entre o aporte social e a dimensão 

aprioristicamente não metódica do horizonte fenomenológico). A partir desta trajetória, 

a matriz não linear, fundada em Martin Heidegger (1889-1976) e Edmund Husserl 

(1859-1938), passou a compor uma base da investigação (um novo ponto de partida, 

dentro do universo teórico), em especial pelas perspectivas heideggerianas que 

estruturam o entendimento da Experiência em seu caráter existencial. 

A experiência, apreende o contato do sujeito com o mundo que o circunda, com 

outros e com entes envolventes, uma reflexão fundada no entendimento do ser-aí 

(Dasein) e do ser-com-os-outros do pensamento heideggeriano. Esta experiência 

permeia e promove diálogos entre diferentes esferas do vivido, desde aquelas 

interpretações e formas de ser e estar orientadas por visões e identidades (alteridades 

geográficas) que o ser carrega desde o início do seu existir, até aquelas filtradas de 

forma ainda mais complexa, quando ser-sendo já carrega consigo informações e 

interpretações de fenômenos, contextos e momentos. Ou seja, quando o sujeito tem 
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a consciência de uma forma de ver e pensar um determinado espaço (e que compõe 

a sua visão de mundo), por mais que ainda não o tenha vivenciado por longo período 

(e que não abrange uma totalidade aos moldes da teoria crítica, mas nunca é 

alienada). Alguns autores dimensionam tal situacionalidade enquanto “pré” - 

determinações, concepções, condições, visões etc., ressaltando que, para se 

investigar geograficamente e filosoficamente o ser, deve-se evitar todo o universo 

deste “pré”, para se alcançar a essência e a experiência mais pura possível. Uma 

espécie “cogito ergo sum” cartesiano invertido; se de um lado há uma ideia de uma 

racionalidade extirpada do mundo, do outro o mundo é uma possibilidade singular, 

sem nenhum constrangimento da sociabilidade (juvenil, e/ou etária no caso em tela). 

A complexidade deste diálogo aderiu-se ao estudo de forma muito rica, frente 

ao universo de aprofundamentos que possibilitou. Destaca-se, assim, o horizonte 

operacional, principalmente pelas contribuições metodológicas de Max Van Manen 

(1942 -), que enfatiza a necessidade de atentar as interpretações dos pesquisadores 

para o que determina como “experiência pura”, sendo aquela que ainda não passou 

por filtros em seus olhares e vivência. Justamente em razão desta experiência pura 

(tendo sua possibilidade questionada ou não, essa experiência pura pode ser 

apreendida como ‘menos filtrada possível’), a Experiência, em seu caráter 

metodológico, aponta para a apreensão da descrição de como o sujeito vivenciou tal 

fenômeno e espaço, porém evitando explicações causais como determinantes. 

Todavia, como pode ser notado ao longo do presente texto, muitos autores presentes, 

até mesmo aqueles intimamente ligados ao horizonte humanista do fazer ciência, 

trazem consigo alguns termos e terminações moldados pelo positivismo e pelo 

estruturalismo – esse, então, concorre como mais um desafio na presente 

investigação, uma tentativa de superação dessas amarras que teve seu esforço 

expresso por ressignificações e reinterpretações. Em outras palavras, ao trazer em 

diálogo autores de genealogias epistemológicas aparentemente distintas, não se 

buscou a leitura dos seus limites, mas, ao contrário, seus posicionamentos que 

possibilitam a expansão da compreensão científica da realidade nos “arrebóis 

geográficos”. 

A presente Tese, com o passar da trajetória pelo curso de Doutorado em 

Geografia, deixou o filtro das Representações Sociais para se estruturar, então, a 

partir da Fenomenologia. A Fenomenologia sob a qual a pesquisa se desenvolve está 

voltada principalmente às orientações e contribuições da Geografia Humanista que, 
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desde meados dos anos de 1970 (no Brasil), vem desenvolvendo olhares e 

interpretações sobre a relação homem-espaço, atribuindo atenção ao humano a partir 

dos sentidos, significados, pertencimentos (e não-pertencimentos), que, de forma 

geral, desdobram-se a partir da subjetividade e da intersubjetividade. Este universo 

de temas que permeia o mundo circundante corrobora para o entendimento da 

Geografia e da geograficidade do espaço escolar. 

A profundidade da investigação sobre o diálogo com a Fenomenologia, 

enquanto aporte metodológico, caracterizou-se também por um certo grau de 

complexidade, uma vez que autores como o próprio Max Van Manen ressaltam que a 

Fenomenologia não é um método, mas uma atitude. Esta atitude fenomenológica, 

princípio ao qual é atribuída especial atenção frente à sua sensibilidade e proximidade 

com o que considero ser, além de fidedigno, um entendimento mais próximo de como 

se comportou o pesquisador, assume fundamental importância; não apenas molda os 

contatos com os sujeitos estudados, mas também conduz a transformações no “ser-

pesquisador”. Neste contexto, destaca-se que a Fenomenologia promove 

transformações no pesquisador da ciência geográfica, levando à percepção de que 

descrever como o fenômeno e o campo de estudos se apresentam ao investigador 

possui importância legítima para a justificativa do próprio trajeto de estudo (o 

flexionamento verbal, alterado em “sujeito” neste momento é proposital). 

Assim, os primeiros momentos, ainda sob aquele filtro teórico inicial, foram 

caracterizados por trabalhos de campo exploratórios, no quais, através de redes de 

contato de jovens do próprio movimento hip-hop que ainda estudavam no Ensino 

Médio, foi possível aproximar-se de alguns educandos via redes sociais (Facebook e 

WhatsApp). Não obstante, ainda restava consolidar a forma de explorar meu 

interesse, ou seja, a relação da presença da cultura, a partir dos próprios jovens, no 

espaço escolar. O material observado não foi desconsiderado, pois, embora o 

horizonte teórico tenha sido repensado, esse campo exploratório auxiliou na 

consolidação do que se pretendia investigar, especialmente no que diz respeito à 

metodologia e o como. 

A importância de descrever, ainda que de forma resumida, pelo menos nesta 

etapa, a trajetória do pesquisador em relação à teoria e à metodologia desta 

investigação é fundamental para contextualizar a justificativa da forma como a Tese 

foi escrita. Sendo assim, torna-se possível evidenciar as interfaces do estudo e de seu 

horizonte teórico com o fenômeno a ser investigado. 
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A relação entre os jovens e o espaço escolar, envolvendo estudantes do Ensino 

Médio da escola pública, está presente em estudos de Geografia Humanista, cada 

vez mais voltados para temáticas específicas que atribuem atenção especial a essa 

“atitude de pensamento” no contexto da relação entre o jovem e o espaço. Nesse 

aspecto, o estudo geográfico dialoga também com trabalhos dos campos da Filosofia 

e da Sociologia, áreas que contribuem para a “institucionalidade” da Fenomenologia 

– as narrativas sobre a presença da Fenomenologia no desenvolvimento das ciências. 

Além disso, a interdisciplinaridade da investigação, que vai além da relação entre 

Filosofia e Geografia, inclui diálogos com autores das áreas da Educação, Psicologia, 

entre outras. 

Partindo da ideia de que a realidade que se tem vivenciado está passando, 

assim como em outros momentos históricos, por transformações, processos e 

estabelecimento de diretrizes focadas no processo de ensino-aprendizagem, é 

ressaltado que as discussões sobre esse tema têm contemplado uma concepção de 

educação em que as relações entre professor e estudantes são mais horizontais. 

Contudo, para viabilizar tal concepção educacional, é fundamental pensar a escola 

a partir de sua Geografia, isto é, como um espaço de encontro de múltiplas trajetórias 

sociais impregnadas por visões de mundo que emergem dos jovens. A Tese defende 

a consideração das trajetórias e experiências do ser-estudante, que “é”, constrói e é 

construído pelo espaço-tempo escolar. 

A justificativa não se baseia apenas em uma maior participação no processo 

de ensino-aprendizagem, mas, principalmente, nas vivências, múltiplas perspectivas, 

identidades, entre outros aspectos, acessados pela descrição das experiências, de 

modo a apreender a subjetividade intrínseca à relação do sujeito com o espaço. Isso 

permite expressar carências, objetivos, identidades, diferenças e intersubjetividades. 

Trata-se de uma escola e uma educação voltadas para a plenitude das vidas no 

mundo, que só podem ser compreendidas e problematizadas a partir de sua 

geograficidade (Dardel, 2011). Em outros termos, é uma reflexão propedêutica por 

meio de uma leitura geográfica da escola, a partir do olhar dos educandos, sem ter 

um caráter praxiológico em termos pedagógicos ou de gestão escolar. No entanto, 

isso não impede que as relações sejam tensionadas, criando fissuras de onde o novo 

pode florescer, em direção a uma educação efetivamente humanista. 

A partir dessa reflexão, algumas críticas à perspectiva moderna e positivista 

surgem nos diálogos mais avançados, apontando a negligência do humano, do 
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subjetivo, do imaterial e do intangível no fazer científico. Essas críticas se voltam 

contra propostas que buscam tecnificar a escola e condicionar à facultatividade 

disciplinas de cunho sociológico, como a própria Geografia. 

Orientando-se pela busca de melhorias na relação entre a escola e o educando, 

a investigação realiza aproximações teóricas para refletir sobre as experiências 

fenomenológicas e geográficas dos jovens estudantes do Ensino Médio público 

estadual em Ponta Grossa-PR, em específico no Colégio Estadual Regente Feijó. 

Popularmente conhecido como “Regente”, a instituição teve sua origem em 1927, mas 

seu significado, importância e simbolismo para a população pontagrossense vão além 

de uma simples representação. O Regente é compreendido como uma ponte entre a 

história e o futuro da cidade, perpassando por variados momentos políticos e sociais, 

entre outras perspectivas que fazem com que este espaço escolar, situado no coração 

da cidade (região central), seja muito mais que uma escola. 

Compreender essas experiências pode não apenas melhorar a relação entre 

escola e educando, mas também auxiliar na compreensão de quem são esses jovens 

presentes no espaço escolar, suas origens e seus objetivos, rompendo com a 

perspectiva de um tratamento homogêneo em um espaço que congrega trajetórias 

diversas. Assim, ao desfrutar da geograficidade em uma perspectiva crítica, focando 

na produção social do espaço geográfico, e ao remeter a experiência à ideia de 

espaço como localização do ser no mundo, a associação teórica desenvolvida é 

propositiva ao considerar que há um atravessamento delineado pela escolha 

intencional. Ou seja, a escola, em si, já é um conceito histórico, geográfico e político 

– onde os seres não estão posicionados em um espaço vazio e propício para uma 

experiencia pura. 

O capítulo inicial esboça uma leitura histórica e epistemológica sobre a 

experiência geográfica, buscando esclarecer que toda experiência possui um 

referente espacial. Para tal desenvolvimento, são revisitadas algumas perspectivas 

da Geografia Humanista, principalmente no que diz respeito ao âmbito existencial. 

Neste sentido, o filósofo alemão Martin Heidegger se torna uma “matriz lógica” central 

na pesquisa, voltando-se, principalmente, à ontologia e à epistemologia para 

problematizar a existência em si mesma e sua relação com objetos e sujeitos 

“externos” (entes em um mundo circundante).  

Somente a partir dessa compreensão existencialista, sempre inacabada, é que 

outros pensadores se incorporam à pesquisa, seja por meio de releituras do próprio 



  

 

 

 

18 

 

 

Heidegger ou por reflexões que atribuem profundidade ao horizonte teórico 

apresentado. Neste caráter, o filósofo e educador brasileiro Kahlmeyer-Mertens 

(2008) e o filósofo canadense Max Van Manen (2003) exploram a essência dessa 

experiência. Em especial, este último estabelece importantes pontos “metodológicos” 

na pesquisa da experiência, expressa como Atitude Fenomenológica. 

Enquanto dependente de um referente espacial, é realizada a contextualização 

da Fenomenologia e da Geografia Humanista, culminando em um aporte teórico que 

esclarece o entendimento do conceito de espaço e espaço-tempo. Essa discussão é 

desenvolvida principalmente por meio da Geografia pós-estruturalista elaborada pela 

geógrafa britânica Doreen Massey (2008), que propõe uma política espacial voltada 

para a abertura, a multiplicidade, a dinâmica, considerando distintas trajetórias em 

processo de formação. Além disso, seus diálogos, por vezes contraditórios, mas em 

certa medida complementares, com o geógrafo suíço Benno Werlen (2000) são 

explorados. Werlen (2000) decifra o espaço como algo que existe apenas a partir das 

ações que atribuem sentido à sua existência, conformando-o. Desse modo, atribuo 

suas contribuições à leitura de que o espaço escolar só passa a existir a partir da 

presença de seus sujeitos e agentes. Assim, apenas quando o ser-estudante “é” no 

Regente, que sua existência enquanto espaço escolar é legitimada. 

Não obstante, o primeiro capítulo também possui algumas especificidades, 

destacam-se o complexo trabalho para apreender e compreender as contribuições 

existenciais do pensamento heideggeriano. Assim, por mais que haja uma busca em 

entender o Dasein e a experiência nos escritos de Martin Heidegger, apenas o 

chamado “último ou segundo” Heidegger tem em suas reflexões apontamentos 

evidentes e tematizados sobre a experiência e o espaço. Sendo assim, os escritos 

ramificados da grande obra intitulada Ser e Tempo (2005a, 2005b) não apresentam 

em seus temas referências à própria palavra “experiência”, muito menos alguma forma 

de atenção ao espaço. Embora complexo, considera-se fundamental tecer tais 

releituras e interpretações dos escritos do Heidegger mais jovem (quando ainda 

vinculado ao comportamentalismo do “nacionalismo alemão”) para entender como o 

filósofo, já mais maduro, desenvolveu escritos que trazem à tona a devida atenção ao 

referente espacial de seu Ser e tempo. 

O segundo capítulo volta-se inicialmente para o aporte metodológico, ou como 

prefiro interpretar – a Atitude Fenomenológica e o horizonte prático e operacional. 

Sendo assim, não se atendo à discussão da Fenomenologia enquanto método (ou 
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não), o estudo percorreu pelas contribuições oriundas das perspectivas 

fenomenológicas de observação do campo e de estudos e interpretações das 

informações dispostas. A interpretação é uma atitude central, desde a sua apreensão 

enquanto Atitude Fenomenológica, em que se tecem interpretações a partir das 

experiências descritas pelos sujeitos (remontando ao ser-estudante), até o diálogo 

entre estas duas esferas de experiência, pois, a própria investigação que conduz o 

texto em tela apreende-se enquanto experiência (considerando-se o ser-pesquisador 

que apresenta a pesquisa por meio da escrita). 

Contudo, a Atitude Fenomenológica só se torna completa quando as 

experiências do ser-pesquisado são interpretadas ou reinterpretadas e, esse processo 

não ocorre apenas na forma de observação. A Redução Fenomenológica caminha 

lado a lado com a Atitude Fenomenológica, porém a Redução apresenta-se como uma 

forma metodológica que conduz as interpretações do pesquisador, com algum amparo 

que legitime tal atitude. É neste ínterim que se destaca a noção de temas, subtemas 

e sub-subtemas detalhadas na proposta de Max Van Manen enquanto aporte 

metodológico que, em combinação com a Redução Fenomenológica, auxilia na 

apresentação e na busca pela essência da experiência. A Redução Fenomenológica 

corrobora para tencionar os diálogos com os temas expostos, provando assim que 

tais temas não são lidos enquanto as principais sentenças ou expressões 

mencionadas pelos sujeitos pesquisados, mas sim pela identificação e interpretação 

por parte do pesquisador frente a tais experiências. Sob essa ótica que, embora 

contatos orais possibilitem uma profundidade maior no próprio diálogo e na percepção 

até mesmo de entonações de vozes, por exemplo, as entrevistas e textos comportam 

também possibilidades legítimas, expressas por conexões e palavras, além do mais, 

é importante ressaltar que ambas as situacionalidades mencionadas perpassam pelo 

horizonte da linguagem. 

O contato com os sujeitos pesquisados foi realizado em três momentos: um de 

caráter exploratório via redes sociais e outro via diálogos orais presenciais no entorno 

da instituição, um primeiro momento de acesso oral às descrições das experiências 

pelos jovens educandos (realizado em 2021) e o principal, realizado através da 

solicitação da descrição via entrevista escrita de como os educandos participantes 

experienciam o espaço-tempo escolar, poupando-se de explicações causais, tentando 

assim apreender a descrição mais pura possível (realizado em 2022). Os campos de 

2021 e 2022 já haviam sido mencionados parcialmente no Relatório de Qualificação, 
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seu material experiencial complementar e novos diálogos informais no mundo 

circundante chamado “Regente” foram incorporados aos escritos da presente 

investigação entre os anos de 2023 e 2024. Toda esta qualificação do campo de 

estudos possui uma característica ímpar: a(s) temporalidade(s). 

Torna-se fundamental descrever algumas barreiras que o pesquisador enfrenta 

em investigações desse caráter, e algumas contextualizações que atribuem caráter 

ímpar ao contato com o campo de estudos. No presente caso, os primeiros momentos 

dos trabalhos de campo, posteriores à transformação do aporte teórico e metodológico 

voltado à Fenomenologia, foram conduzidos em meio à pandemia de COVID-192. 

Com contatos pessoais inviáveis em parte do estudo, algumas adaptações (e até 

mesmo ressignificações) foram necessárias. Essas adaptações correspondem a um 

primeiro período no qual, com a pandemia em seu auge, estabeleceu-se o padrão 

remoto do ensino – e assim, o espaço escolar físico do Regente deixou de ser vivido; 

um segundo período (segundo semestre de 2021) no qual o ensino remoto foi 

readaptado para um hibridismo (entre ensino remoto e presencial), sob o qual a 

participação presencial do estudante era facultativa – e mais tarde obrigatória; e um 

terceiro período no qual as funcionalidades e os aconteceres no Regente foram 

voltando, ou reaproximando-se na medida do possível, à realidade deste espaço 

vivido. Assim, os dois períodos iniciais mencionados acarretaram atrasos nos 

trabalhos de campo e, nos teóricos também, principalmente na ótica de que dar 

andamento à presente pesquisa adaptando-a de qualquer maneira, não faria justiça à 

                                                 

2 A COVID-19 foi a nomenclatura atribuída à uma cepa de Coronavírus até então inexistente em seres 
humanos, sendo esta uma doença respiratória (aguda/grave). O período da pandemia de COVID-19 
perdurou desde março de 2020 à maio de 2023, especificamente neste período, inúmeras atividades 
foram inviabilizadas em um primeiro momento, e retornando de forma híbrida (por vezes expressa por 
vias remotas, trabalho em domicílio, entre outros exemplos) que de maneira geral impactaram o 
cotidiano vivido. Para um aprofundamento nas características da pandemia de COVID-19, recomenda-
se o acesso à Organização Mundial da Saúde (OMS) através do link: https://www.who.int/news-
room/fact-sheets/detail/middle-east-respiratory-syndrome-coronavirus-(mers-
cov)?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIifuCsd-GiAMVLVhIAB0mtgpHEAAYASAAEgJzMPD_BwE.  

Ao avançar na leitura, em variados momentos torna-se possível entender o impacto da 
pandemia no fazer ciência em geral, e no caso em tela, mais especificamente no trabalho com um 
ambiente coletivo. Este período influenciou diretamente no campo de estudos, inviabilizando o acesso 
ao espaço e seus sujeitos por um período de praticamente dois anos, respeitando as recomendações 
em torno da higiene e saúde. 
 Em decorrência da pandemia, a COVID-19 está presente até os dias atuais, sendo assim, 
apesar dos constantes avanços em taxas de vacinação, o número alarmante de aproximadamente 700 
mil mortes no Brasil (informações via: https://www.gov.br/saude/pt-
br/assuntos/noticias/2023/marco/brasil-chega-a-marca-de-700-mil-mortes-por-covid-19. ), expressa a 
gravidade que a pandemia alcançou a nível nacional. 

https://www.who.int/news-room/fact-sheets/detail/middle-east-respiratory-syndrome-coronavirus-(mers-cov)?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIifuCsd-GiAMVLVhIAB0mtgpHEAAYASAAEgJzMPD_BwE
https://www.who.int/news-room/fact-sheets/detail/middle-east-respiratory-syndrome-coronavirus-(mers-cov)?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIifuCsd-GiAMVLVhIAB0mtgpHEAAYASAAEgJzMPD_BwE
https://www.who.int/news-room/fact-sheets/detail/middle-east-respiratory-syndrome-coronavirus-(mers-cov)?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIifuCsd-GiAMVLVhIAB0mtgpHEAAYASAAEgJzMPD_BwE
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/brasil-chega-a-marca-de-700-mil-mortes-por-covid-19
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/brasil-chega-a-marca-de-700-mil-mortes-por-covid-19
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importância que a Fenomenologia e a Geografia Humanista têm na trajetória do 

pesquisador. 

A saída de campo com caráter decisivo foi realizada em 2022, aderindo-se à 

metodologia apresentada por Max Van Manen, e suas releituras e ressignificações, 

sob a qual se pede aos sujeitos que descrevam de forma escrita a sua experiência 

sem mencionar suas causas. O acesso a tais experiências teve o processo de 

interpretação por parte do pesquisador via Atitude Fenomenológica, Redução 

Fenomenológica e pela Noção de Temas. Todo o avanço de estudo em contato com 

instituições educacionais públicas e com menores de idade foi conduzida em 

concordância e com permissão dos trâmites e controles da Plataforma Brasil3. Toda 

essa esfera de contato com o campo de estudos teve momentos de frustração e 

dificuldade de acesso, que por vezes aparentava ser inviável fazer pesquisa deste 

porte via um único representante pesquisador.  

Outras questões fizeram parte destas barreiras, como a justificativa ao Estado 

sob o porquê de contatar os estudantes, perspectiva essa com a qual dialogo de forma 

crítica na ótica do controle do Estado sobre a formação da sociedade e do 

condicionamento das formas de ver o mundo e das identidades, além de alguns outros 

desafios que atravessam pesquisas em espacialidades educacionais nas quais o 

pesquisador não atua com vínculo institucional ou empregatício – ou seja, tratando-se 

de jovens do Ensino Médio público estadual, nem todos estariam dispostos a participar 

deste estudo. O número discreto nas descrições escritas já era esperado, 

principalmente na percepção intrínseca a momentos no quais, sob diálogos informais, 

muitos sentiam-se livres para suas narrativas orais, mas sob o princípio de um 

documento escrito no qual duas autorizações devem ser anexadas por parte do 

estudante e de sua família, uma retração era notada por parte destes participantes. 

Todas as descrições observadas e interpretadas, posteriormente 

condicionadas ao trabalho com a Noção de Temas, bem como as observações, 

interpretações (participantes e não-participantes) por parte do pesquisador, assim 

como alguns aportes apontados no Diário de Campo, são lidas enquanto “Materiais 

                                                 

3 As informações e interpretações de campo foram realizadas a partir do contato com educandos do 
Ensino Médio do Colégio Estadual Regente Feijó, em Ponta Grossa – PR, entre os anos de 2021 e 
2022, com todos os protocolos submetidos via Plataforma Brasil (comitê de ética – processo 
n°57290222.0.0000.0105), assegurando assim a preservação da identidade dos sujeitos. O contato 
com os participantes da pesquisa é respaldado sob o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido e sob 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndices A e B). 
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Experienciais”4, sendo esta a forma de denominar aquelas informações e elementos 

que foram a base para os diálogos com os capítulos subsequentes ao aporte e 

trabalho metodológico. 

A etapa final do segundo capítulo expõe as esferas de diálogo do pesquisador 

com o pesquisado, expondo as trajetórias do pesquisador e do pesquisado e os temas 

interpretados com amparo em algumas descrições do ser-estudante. É nesse recorte 

que as primeiras reflexões em torno da geograficidade passam a ser expostas. A 

Geografia Humanista enfrentou barreiras, e enfrenta atualmente, pelo aceite do fazer 

ciência moderno, em razão de enfatizar subjetividades e o intangível na relação do 

sujeito com o espaço. Sendo assim, tanto na fase de releitura teórica, da reflexão, 

como do trabalho referente ao campo de pesquisa, não há como problematizar os 

resultados do estudo sem um referencial espacial e subjetivo. A geograficidade aqui 

elencada está intrínseca justamente nesta relação: o espaço como constitutivo de um 

modo de ser, mas também como reflexo do mesmo, ou dos mesmos, uma vez que se 

elenca uma espacialidade que comporta heterogeneidade, diversidade, diferença etc. 

A subjetividade e a reflexão em torno do intangível são fundamentais para 

entender os objetivos e resultados da pesquisa, pois expressam como se sente, como 

significa e como se experiencia o espaço pelo jovem estudante do Ensino Médio. Esta 

reflexão torna-se fundamental não apenas quando embasada nas recentes propostas 

de mudanças na educação, mas principalmente no “ser-em” um espaço que impõe 

controle, ordem etc. Todavia, embora os resultados da pesquisa tragam à luz 

elementos que podem ser levados em conta na estruturação da relação da instituição 

com o estudante, o trabalho por si só já se faz necessário em espaços que comportam 

tanta diversidade, seja expresso pelo entendimento de quem são os jovens que estão 

presentes naquele espaço, como pelas demandas sociais que os próprios sujeitos 

carregam nos seus corpos para o interior do espaço escolar. 

O terceiro capítulo, por sua vez, é conduzido em conexões com o desfecho do 

segundo capítulo, problematizando as reflexões em torno dos temas, subtemas e sub-

subtemas reinterpretados com algumas interfaces e propostas da realidade e do fazer 

ciência positivista/moderno. Tais demandas referem-se aos resultados da pesquisa, 

                                                 

4 O Material Experiencial mencionado é composto pela correlação entre as descrições das experiências 
vividas, as interpretações e reinterpretações por parte do leitor e pesquisador e pelas complementações 
que compõem o diário de campo. Para entender como este material compõe a atitude fenomenológica 
expressa também como horizonte metodológico, sugere-se a leitura do artigo intitulado “Teoria e 
Metodologia do Material Experiencial” (Adami; Nabozny, 2023). 
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não apenas no que tange ao acolhimento e pertencimento destes jovens no espaço, 

mas também pela bagagem social e cultural que os jovens de diferentes origens 

incorporam em seus corpos para o interior da escola. Este interior, volta-se para o 

pátio de intervalo, os corredores da escola, a sala de aula, mas também para as 

trajetórias desses sujeitos, e em espaços que acabam se tornando extensões da 

própria escola. Este é o caso da Praça Barão do Rio Branco, do Calçadão da Rua 

Coronel Cláudio e do Terminal Central de Transporte Coletivo no centro do espaço 

urbano da cidade. 

Entretanto, o terceiro capítulo assume uma identidade específica, podendo ser 

transubstanciado pela dimensão do lugar. Antes que tal horizonte seja explorado, 

reforça-se em todo o decorrer do texto a discordância em impor ou pré-definir 

conceituações ao campo de estudos. Torna-se notável, a partir do esforço em colocar 

em evidência, que os auspícios sobre o lugar enquanto categoria geográfica 

emergiram do campo de estudos, não sendo trabalhados “à priori”, em uma tentativa 

de antecipar algo que pode ser percebido. Ao contrário, no trabalho sob o horizonte 

conceitual do espaço, o contato com as narrativas e descrições do ser-educando no 

Regente revelou interfaces de como este referente espacial, este mundo circundante 

também pode ser humanizado sob o entendimento deste enquanto um lugar (ainda 

que o Regente se remeta a um sentido próprio e significativo, expressão dos sujeitos; 

propositadamente (ou ironicamente) deixa-se fluir a linguagem, o Reger que dá nome 

ao lugar). 

O quarto e último capítulo teoriza o entendimento do Regente enquanto Lugar, 

sendo complementado por todas as interfaces entre teoria e o campo, ontologia e 

epistemologia. Desta forma, as justificativas podem ser lidas pelas reflexões 

transcritas, mas, de forma geral, apreender quem são os jovens presentes naquele 

espaço-tempo, problematizar como suas experiências podem transformar um 

espaço/lugar, e o trabalho de ‘decifrar’ as trajetórias e objetivos dos jovens estudantes 

colaboram para a constante estruturação da relação entre os agentes do espaço 

escolar e o estudante. Além disso, em uma perspectiva futura, para complementos 

em políticas públicas que visem uma melhor relação entre a escola e o estudante, não 

apenas no processo de ensino-aprendizagem, mas pela própria existencialidade, com 

base na experiência em determinado período neste espaço que comporta 

multiculturalidades, heterogeneidades, experiência(s), alterando o sujeito e o próprio 

espaço. Ademais, a pesquisa também possui um caráter valorativo, no sentido de que 
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busca, no contato com estes jovens, reflexões sobre suas origens, carências, 

interesses e ambições, que inferem diretamente em como o jovem se sente e significa 

o espaço escolar. É neste ínterim que quatro temas assumem destaque: socialização, 

profissionalização, obrigatoriedade e conhecimento, enquanto horizontes temáticos 

que atravessam as experiências. 

A problemática da horizontalidade ou das relações abertas entre os agentes e 

sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem no espaço escolar, por meio 

de discussões políticas, espaciais, sociais, entre outras, não é nova em termos de 

abordagens científicas da Educação. Já as perspectivas e transformações hodiernas 

presentes em novos planejamentos e políticas pedagógicas trazem à luz realidades 

nem sempre condizentes com o termo heterogeneidade. Nesse aspecto, destaca-se 

“quem são” os jovens educandos presentes no espaço escolar, suas identidades, 

subjetividades, origens sociais, significações e intenções, de modo geral, como tais 

sujeitos “experienciam” o espaço escolar constituído por múltiplas trajetórias de vida 

e tornam possível interpretar tal referente como Lugar, seja este em seu caráter 

benéfico, acolhedor e motivador, ou sob a interpretação deste enquanto lugar de 

passagem, lugar opressor etc. 

A relação entre termos como experiência, subjetividade e significação legitima 

a opção por percorrer um caminho teórico e metodológico debruçado sobre as 

contribuições da Geografia Humanista, em especial através da compreensão da 

experiência, amparada nas obras do filósofo alemão Martin Heidegger (com atenção 

ao habitar e cuidado) e do educador canadense de origem holandesa Max Van Manen, 

sendo este a principal referência para a atitude fenomenológica da presente pesquisa. 

A proposta é construída por meio de informações e descrições procedentes dos 

educandos do Ensino Médio público. Das descrições dos conteúdos, visa-se a pensar 

como é estruturada a experiência desses sujeitos no espaço escolar. As práticas de 

pesquisa desenvolvidas podem auxiliar na ampliação dos “horizontes amostrais” e 

apontar possibilidades de essa problemática tornar-se fundamento na composição de 

legislações norteadoras do processo de ensino-aprendizagem, a exemplo do Plano 

Nacional de Educação (PNE) e das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 

O diálogo e a proposta de inserção do Material Experiencial na construção ou forma 

de conduzir políticas públicas e/ou em especial às legislações mencionadas 

concorrem com um debate conduzido também por Benno Werlen (2020) e Jorge 
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Larrosa (2015), sob um olhar especial no fazer ciência, presente em alguns momentos 

denominados como pós-moderno. 

Busca-se, assim, colaborar para planos futuros de abordagens geográficas não 

apenas no âmbito da sala de aula, mas no entendimento de um espaço escolar que 

infere meios comportamentais e formas de ver e estar no mundo, para além dos muros 

da escola. Contrapondo-se ao tratamento homogêneo, o estudo propõe um 

levantamento de informações obtidas por entrevistas escritas e diálogos orais e suas 

possibilidades de interpretações e identificações através da introdução da noção de 

temas – os quais emergem das descrições das experiências dos jovens educandos 

do Ensino Médio, a fim de apresentarem bases materiais para políticas públicas 

tangentes à geograficidade e à espacialidade escolar. 

O desenvolvimento do texto explora as possibilidades que o trabalho com 

temas centrais das descrições das experiências pode produzir, ou ter seus horizontes 

pedagógicos e metodológicos ampliados, tendo como objetivo elencar algumas 

carências ou transformações possíveis nas principais normatizações/orientações que 

determinam o “acontecer” e o “habitar” do ambiente escolar. 

Desta forma, o Material Experiencial conduzido através da identificação de 

Temas como a obrigação de se ir à escola (justificativa), a importância da socialização 

(vivência entre os diferentes seres), as carências (impacto da pandemia, respeito, 

hierarquia, didática), a atribuição de voz aos educandos (momentos e pesquisas), a 

tecnificação do ensino (profissionalização, contrariedade à formação de seres 

pensantes capazes de críticas à realidade na qual estão inseridos), a ausência da 

cultura ou presença discreta (dança, música, identidades culturais, etc.), um espaço 

de segregação e medo (liberdade de expressão e identidades), a interpretação do 

espaço-tempo escolar enquanto vivência (passagem, influência, interesses, etc.) ou a 

própria crítica a partir do ser-pesquisado em torno do controle do Estado sobre 

realidades nas quais seus sujeitos não estão inseridos, entre outros temas e 

subtemas, fazem parte de todos os diálogos que são estabelecidos. 

Todavia, os desdobramentos do estudo têm como objetivo enfatizar o poder 

que atravessa o espaço escolar como forma de controle social. Dessa forma, o estudo 

problematiza, crítica e delineia auspícios positivistas em termos de projetos de 

educação voltados para um ensino técnico em um viés geográfico expresso pelo 

esboço de construção de um espaço tendo como base o aspecto humano, antes do 

econômico, “obrigatório”, profissional, etc. Neste sentido, alguns questionamentos 
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acompanham o desenvolvimento estrutural da investigação, como a indagação sobre 

“Quais são as reais motivações das propostas de alterações no Plano Nacional de 

Educação (PNE)?” O estudo se orienta na busca por contatar os principais sujeitos 

envolvidos nessa relação e problematizar o debate geográfico, político, espacial e 

social que não apresentará “objetivos finais”, mas abrirá possibilidades e 

interpretações. 

Reconhece-se o desafio que historicamente acompanha o fazer ciência 

fundamentado no humanismo, todavia, o reconhecimento da complexidade em 

desfrutar do material experiencial enquanto referência para diálogos e transformações 

entre legislações e diretrizes pode contribuir para enfatizar que o período que é 

apontado como pós-moderno possui subsídios teóricos e práticos para limitar algumas 

amarras que controlam o devir da sociedade e que apresentam entre suas 

caracterizações terminologias como: estrutura, cálculo, homogeneidade, trabalhos, 

porcentagens, etc. A atenção ao humano é fundamental no trabalho com um lugar no 

qual sua existência só é conformada a partir das vivências de seus agentes, ou seja, 

a partir do ser-sendo-estudante-do/no-Regente. 

Torna-se necessário pensar o espaço da instituição educacional como lugar de 

direito da multiplicidade cultural, de identidades, de gêneros, de interesses, etc. um 

problema com imbricações: administrativas (política), pedagógicas (educação), 

didáticas (metodologia), mas talvez, principalmente, epistemológicas e práticas (social 

e espacial). Assim, é na raiz da relação entre epistemologia, ontologia e prática que 

se encontra o fundamento de uma fenomenologia geográfica. 
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Capítulo 1 - A dimensão geográfica da experiência: o Colégio Estadual Regente 

Feijó como referente de múltiplas existências 

 

As pesquisas que tomam o espaço escolar e suas dimensões de diálogos como 

referência espacial têm contemplado variados olhares, propostas e leituras de 

realidades vividas que dificilmente podem ser apropriadas tendo como mote o termo 

homogeneidade. Essa interpretação traz à tona leituras, releituras, interpretações e 

reinterpretações de um espaço coletivo que é produto e produtor de relações sociais, 

nesta ótica, um espaço relacional, que como se verá a seguir, compreende uma 

informação já consolidada em pesquisas científicas, mas nem sempre referendada na 

realidade empírica. A dimensão dialética do relacional é uma obviedade conceitual, 

mas que nem sempre mede a experiência intelectual do ensinar e aprender. Não é 

intenção expandir essa reflexão, não obstante, a relação entre fenomenologia e 

dialética se faz presente, tal qual a observação de Holzer (2014) em relação ao 

trabalho do geógrafo Armando Corrêa da Silva: 

 
Ao colocar-se a intersubjetividade em movimento evidencia-se o relacional. 
Segundo Armando este movimento pode ser objetivado pelo trabalho, que 
coisifica o produto e a mente, opondo-se à idealização do artefato e do ato. 
A subjetividade se manifesta no ver. Para ultrapassar a aparência é 
necessário vivenciar o lugar. (Holzer, 2014). 

 

Dentre as várias áreas científicas que dedicam estudos à estrutura do espaço 

escolar, não apenas no que diz respeito à Pedagogia, à didática e à administração 

política, encontra-se a ciência geográfica. A interdisciplinaridade faz parte do lócus 

fundador dos estudos geográficos do espaço escolar, em especial no que diz respeito 

à Geografia Humanista. Dentre um grande leque de possibilidades de exploração da 

perspectiva geográfica do espaço escolar, desdobra-se sobre as experiências sociais 

e espaciais dos jovens estudantes, estruturada por subjetividades, identidades e 

geograficidades, mas também como estruturadora desta mesma geograficidade, 

incorporada na pesquisa em tela enquanto meio de se apreender as relações do 

sujeito com o espaço no qual está inserido. 

Sendo assim, nesta primeira seção do texto apresentam-se os caminhos 

teóricos e exploratórios que culminaram na estrutura de seu desenvolvimento. 

Iniciando-se pelas primeiras conexões entre o campo de estudos, o referente espacial 

e as contribuições teóricas multidisciplinares que, em especial, voltam-se ao 
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entendimento da Experiência por parte da Geografia Humanista, embora esta seja 

uma problemática filosófica primordialmente (Marandola Jr., 2005a; Kahlmeyer-

Mertens, 2008). As relações entre os sujeitos-estudantes com o espaço escolar e com 

os outros, enquanto norte de uma realidade coletiva (Critelli, 1981; Heidegger, 1991, 

2005a), tornam-se possíveis de serem investigadas quando interpretadas como 

fenômenos. É neste ínterim que se refere à fenomenologia como uma espécie de 

bússola do estudo na metodologia e na teoria. 

A fenomenologia determina que toda perspectiva relacional é imbricada em 

relações com outros e com o espaço; dessa forma, o referente espacial em questão 

refere-se ao Colégio Estadual Regente Feijó – CERF, que, no capítulo subsequente, 

terá sua historicidade e referência para a sociedade pontagrossense descritas e 

especialmente conectadas com elementos e valores interiores a serem debatidos. 

Esta primeira etapa enfatizará a interdisciplinaridade científica, principalmente em 

razão dos possíveis diálogos que a Geografia Humanista, enquanto dedicada ao 

estudo da experiência humana no mundo, permite também no interior da ciência 

geográfica e salienta a necessidade de apreender os referentes espaciais da 

experiência e como esta, por vezes com conexões intangíveis e em constante 

mutação, atribui sentido relacional ao espaço, assim como defendido pela geografia 

feminista de Doreen Massey (2008). Entre outras perspectivas que acompanham seu 

desenvolvimento, a pesquisa transita pelo diálogo ou confrontação entre autores de 

diferentes pensamentos. Neste sentido, a proposta pós-estruturalista de Doreen 

Massey (2008), por exemplo, encontra-se no interior da execução de um estudo 

orientado por uma fenomenologia estrutural; pois o entendimento da política espacial 

pela autora supracitada é tido como fundamental para amparar como o espaço, 

enquanto categoria geográfica fundamental do estudo, só pode ser apreendido de 

forma mais complexa, considerando as distintas formas de observar e interpretar o 

ser e o estar. 

Toda esta gama de elementos, olhares, agentes e imbricações sociais e 

espaciais ganhou visibilidade e teve funções estruturais no estudo atribuídas de forma 

a considerá-las fundamentais para conexões dentro da perspectiva relacional 

proposta, partindo de um questionamento primário: Quais são as reais motivações 

para as propostas de modificação no Plano Nacional de Educação – PNE? Entretanto, 

para tornar operacional a presente proposta, voltou-se à seguinte questão: Como são 
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experienciados os espaços escolares dos colégios estaduais em Ponta Grossa-PR 

por distintas sociabilidades juvenis? 

Todavia, como é comum no cotidiano de modificações do desenvolvimento de 

um trabalho acadêmico, a presente obra determinou como objetivo a ser defendido 

um entendimento de que as discussões sobre ensino-aprendizagem têm contemplado 

uma concepção de educação em que as relações são mais horizontais entre professor 

e estudante. Contudo, para viabilizar tal concepção educacional, é necessário pensar 

a escola a partir de sua Geografia, isto é, o espaço de encontro de múltiplas trajetórias 

sociais impregnadas por visões de mundo dos jovens. No percurso para o 

desenvolvimento e operacionalização da proposta, o foco atribuído às 

representações, embora não excluído, deixou de ser norteador das investigações. 

Esta modificação estrutural foi determinada pela emergência de estudos que 

problematizam a experiência social e espacial dos estudantes, tornando, assim, a 

experiência um elemento norteador do campo e da teorização. 

 

1.1 Ser, Estar e Habitar: a problemática da existência humana fundamentada na 
experiência de mundo 
 

A Geografia Humanista pode ser notada em diferentes áreas temáticas, nas 

mais variadas investigações das relações do humano com o meio. Todavia, enfatiza-

se a necessidade de um debate histórico como forma de entender o engajamento da 

Fenomenologia e da Hermenêutica, em especial na apreensão, interpretação e 

compreensão da Experiência enquanto perspectivas teóricas e metodológicas 

geográficas. Esse movimento é fundamental, pois, como afirmado a priori, tais 

elementos da obra referem-se a uma problemática filosófica primeiramente. 

Fundada não apenas pelas contribuições da Filosofia (embora principalmente), 

mas também pela Antropologia, Sociologia, História e Psicologia (enquanto 

investigações mais recentes), a Fenomenologia enraizada na Geografia Humanista é 

compreendida como uma outra forma de se perceber e interpretar a experiência do 

vivido. Sendo assim, tendo como matiz da Fenomenologia, e da percepção, os 

pensamentos e teorizações do filósofo e matemático alemão Edmund Husserl (1859-

1938), hodiernamente torna-se comum encontrar leituras que ancoram a 

Fenomenologia ao entendimento de um método filosófico (Kahlmeyer-Mertens, 2005; 

2008). Embora não seja objetivo de debate os questionamentos metodológicos e 
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teóricos dessa forma de interpretação, o segundo capítulo decifrará com certa 

profundidade o entendimento e aproveitamento da questão. Assim: 

Nomeia-se fenomenologia um método filosófico desenvolvido por Edmund 
Husserl. A partir da intuição primeira fomentada pela psicologia de Franz 
Brentano (1838-1917), mas sob influência das leituras de Descartes e Kant, 
Husserl investiu no projeto de desenvolvimento de um conceito autêntico de 
método, abrangente o bastante para conferir rigor de ciência à filosofia. 
(Kahlmeyer-Mertens, 2008, p.15). 

 

A Fenomenologia desdobra-se em defender que o conhecimento do mundo só 

pode e deve ser obtido pela experiência humana do próprio mundo, sendo no interior 

dessa experiência que se destacam elementos com características objetivas e 

subjetivas (Marandola Jr., 2005a). A Fenomenologia adere-se ao estudo enquanto 

“ferramenta” para acessar as experiências sociais e espaciais. 

A Geografia Humanista teve seu início primeiramente através da denominação 

de Geografia Humanista Cultural, partindo de um movimento de autores norte-

americanos e canadenses entre os anos de 1960 e 1970. Esses autores esboçavam 

as primeiras reações e defesas contra a Geografia científica consolidada à época, 

com caráter principalmente positivista e dedicada à negação do subjetivo e do 

cognitivo enquanto perspectivas “não-comprobatórias”. Ao tomar como referência a 

Fenomenologia como uma perspectiva geográfica, os primeiros autores da Geografia 

Humanista tomaram como autor fecundo para sua fundação o filósofo alemão Martin 

Heidegger (1889-1976). Embora seja complexo determinar a fundação desta 

Geografia, Marandola Jr. ressalta que: 

A partir dos anos 1970, especialmente, foi incorporado gradativamente às 
reflexões geográficas, com maior presença nos últimos 20 anos, quando 
parte não traduzida de sua obra começa a vir à luz de forma mais sistemática, 
revelando meandros e mudanças no pensamento do chamado último 
Heidegger que o aproxima mais de uma ontologia da espacialidade. 
(Marandola Jr., 2005a, p.83). 

 

No período temporal do final do século XIX e início do século XX, duas 

concepções assumem destaque na Geografia: uma que buscava, através de seus 

métodos, entender as relações entre sociedade e natureza e outra, posterior, que se 

preocupava com a referência espacial e o funcionamento de grupos (Amorim Filho, 

1998; Rocha, 2007). A partir dos pensamentos do geógrafo estadunidense Carl Sauer 

(1889-1975), reforça-se a ideia de uma Geografia Cultural voltada, entre outras 

perspectivas, à história da cultura no espaço e paisagens culturais, comumente 
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criticada pela ausência de clareza em seus métodos e culminando em seu declínio 

nos anos 1940 (Rocha, 2007). Entretanto, a partir de 1950, um novo movimento é 

configurado, voltado às localizações, às redes de relações econômicas e sociais, 

superando, de certa forma, a perspectiva naturalista de espaço pela funcionalista. É a 

partir desse momento histórico que, como enfatiza Rocha (2007), surgem no mundo 

movimentos e debates que afirmavam que a Geografia, enquanto ciência social, 

pouco falava sobre os homens. Assim, nos anos de 1960, esboça-se a renovação 

desta Geografia Cultural, principalmente fundamentada nos pensamentos de outro 

geógrafo estadunidense, John K. Wright (1891-1969), e das interpretações desses 

pensamentos pelo historiador e geógrafo norte-americano David Lowenthal (1923-

2018) através de trabalhos que ampliavam os modos de observação da ciência 

geográfica, principalmente em torno de perspectivas como o consciente e o 

inconsciente, o objetivo e o subjetivo, o literal e o esquemático, etc. (Holzer, 1996; 

2016; Rocha, 2007). 

Tem-se assim um novo modo de pensar a Geografia, sob um enfoque 
cultural, no qual a natureza, a sociedade e a cultura são refletidas como 
fenômenos complexos sobre os quais só se obtém respostas a partir de 
experiências que se apresentam e conforme o sentido que as pessoas dão à 
sua existência. (Rocha, 2007, p.21). 

 

Neste mesmo recorte temporal, entre nomes como Yi-Fu Tuan5 e Edward 

Relph6, as contribuições da geógrafa irlandesa Anne Buttimer (1938-2017) assumem 

grande importância, pois através de suas críticas sociológicas a valores geográficos, 

teceu contribuições sobre o existencialismo e a fenomenologia enquanto elementos e 

perspectivas a serem incorporadas à Geografia (Buttimer, 1985, 1986; Lowenthal, 

1985; Rocha, 2007; Holzer, 1998, 2010, 2016). Neste sentido, a Geografia Humanista 

torna-se embasada teoricamente pelo valor atribuído às “[...] experiências, os 

sentimentos, a intuição, a intersubjetividade e a compreensão das pessoas sobre o 

meio ambiente que habitam, buscando compreender e valorizar esses aspectos” 

(Rocha, 2007, p.21). Ainda, de forma a complementar a nomenclatura humanista, 

                                                 

5  Neste mesmo recorte histórico, a partir dos anos de 1960, assume destaque, a então recém-lançada, 
obra do geógrafo sino-americano Yi-Fu Tuan, em 1974, intitulada Topofilia, fundamentada nos 
pensamentos do filósofo francês Gaston Bachelard (1884-1962), em que o autor propõe que a 
Geografia renove o pensamento com foco na relação do homem com o mundo vivido. 
6 O ressurgimento da perspectiva cultural na Geografia foi denominado nova Geografia Cultural ou 
Geografia Fenomenológica, sendo este último título umas das principais contribuições do geógrafo 
canadense Edward Relph em 1971. 
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Entrikin (1980) legitima a justificativa de sua utilização em razão de estes geógrafos 

dedicarem seus estudos aos aspectos mais distintamente humanos, tais como as 

significações, os valores, os objetivos e seus propósitos, mas também no 

entrelaçamento entre o grupo e o lugar (este último aspecto em especial trabalhado 

com profundidade nas obras de Yi-Fu Tuan). 

A consolidação da Geografia Humanista também foi caracterizada por outro 

fato em torno de sua estruturação, que compreende o aproveitamento de um aporte 

filosófico e conceitual expresso pela fenomenologia, nas contribuições de Holzer 

(2016), relacionado aos fenômenos geográficos da conscientização humana. Para o 

autor supracitado, enquanto método, a fenomenologia é utilizada para a realização de 

uma descrição do mundo vivido da experiência humana, envolvendo a 

intencionalidade e as essências da estrutura perceptiva – esta essência estará 

presente em outros momentos deste contexto histórico elaborados no texto em que 

destaco como necessário para entender a estrutura da própria experiência. 

A essência desta estrutura teórica e metodológica, ancorada na Fenomenologia 

de Edmund Husserl, estabelece desde seu princípio a tarefa de compreender as 

coisas em si mesmas. Tendo a filosofia como matriz lógica inicial, Rocha (2007) traz 

à luz a etimologia do termo, partindo da palavra fenômeno, que foi gerada do grego 

fainomenon – do verbo fainestai, significando mostrar-se a si mesmo, tentando 

representar “[...] tudo aquilo que, do mundo externo, se oferece ao sujeito do 

conhecimento, através das estruturas cognitivas da consciência” (Serpa, 2001 apud 

Rocha, 2007, p.22). 

Nesta estruturação que enfatiza a importância da percepção, do mundo vivido, 

das histórias, dos sentimentos, dos valores, etc., a Geografia Humanista, através da 

Fenomenologia, torna-se consolidada; porém, como será visto adiante, por vezes, 

seus estudos foram negligenciados pela ciência positivista em razão da discussão da 

“comprovação” e de seu caráter intersubjetivo. 

Ao propor uma Geografia que abarque o humano, Holzer (2016) e Davim (2019) 

atentam para a libertação das apreensões que se pautam no racionalismo e no 

pragmatismo. Os autores justificam tal colocação em razão do humanismo explorar 

valores como os intrínsecos à sensibilidade, à imanência, aos sentimentos e, talvez, 

principalmente à subjetividade intrínseca a tais perspectivas para compreensão da 

geograficidade, da ação e da manifestação humana a partir destas esferas. 
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As histórias do desenvolvimento da Geografia Humanista, por vezes, são 

expressas pelos autores supracitados como a busca por uma Fenomenologia 

Geográfica, não somente pela perspectiva relacional e pelo trabalho com aspectos 

cognitivos humanos, mas principalmente pelas suas imbricações no espaço. Neste 

sentido, quando se refere a essa transição de conhecimentos e atribuições que a 

Geografia perpassou para consolidar sua perspectiva humanista, um aspecto merece 

destaque em razão de sua estrutura. Este aspecto diz respeito às contribuições que o 

filósofo alemão Martin Heidegger, através de sua obra dita inacabada (Marandola Jr., 

2012), intitulada Ser e Tempo, é fragmentada em duas partes, nas quais o autor 

problematiza uma fenomenologia existencial, fundamentada na ontologia da 

experiência. Por sua vez, a escola, como um referente amplo da experiência, não 

pode ser negligenciada como uma construção política e histórica; isto é, um espaço 

estrutural. Nos limites e na expansão possível dessas esferas teóricas, ela é 

considerada uma espécie de conhecimento de “fronteira”. 

Enquanto autor basilar para o entendimento da experiência, é fundamental 

transcrever alguns contextos sob os quais o autor desenvolveu seus raciocínios (para 

além daquela dicotomia entre o primeiro e o último Heidegger). Como salienta Davim, 

Heidegger era amante das montanhas e províncias camponesas, tornou-se 

conhecedor dos pensamentos do lugar: “Se se valeu profundamente dessa relação 

visceral com a Floresta Negra, para pensar e desenvolver uma reflexão topológica, 

uma filosofia do fático que interpretamos como de natureza geofilosófica” (Davim, 

2019, p.11). Todavia, o autor supracitado e Kahlmeyer-Mertens (2008) enfatizam um 

segundo lado de Heidegger, voltando-se aos seus serviços enquanto integrante do 

partido nazista, comprometendo-se e sendo obediente à instituição, do início ao fim 

da Segunda Guerra Mundial – nunca se retratando em seus passos posteriores. 

Davim (2019), continuando sua breve abordagem das origens dos 

pensamentos de Heidegger7, destaca também que o próprio Heidegger foi acusado 

                                                 

7 Quando desdobradas as bases da tese, principalmente baseadas no pensamento heideggeriano, 
atribuo atenção especial à situacionalidade do espaço, mas também do pensamento e interpretação 
deste pensamento, pois, enquanto uma investigação de caráter fenomenológico, a realidade vivida 
torna-se fundamental para compreender como as teorias e pensamentos foram desenvolvidos, os 
olhares e os espaço nunca são os mesmos, mas podem deter conexões. “No entanto, em nossa 
avaliação, é preciso ter muito cuidado interpretativo com a obra deste pensador. Na verdade, é um 
dever nosso sermos rigorosos sobre a intencionalidade do que lemos e de quem escreveu. Mas, antes 
disso, é preciso cumprir primeiro o óbvio, que seria dedicar-se a lê-lo. Em seguida, é preciso ter o 
devido compromisso com algo fundamental durante a leitura: o nosso contexto e circunstância 
enquanto leitores” (Davim, 2019, p.12). 
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de oportunismo político e de antissemitismo institucional e que posteriormente julgado, 

foi internado por um mês em um sanatório, casou-se, teve seus filhos a serviço militar 

pela Alemanha de Hitler e teve relações extraconjugais com sua orientanda judia, 

Hannah Arendt. Considerado o maior dos filósofos de seu tempo, às vezes foi 

subtraído das perspectivas intelectuais contemporâneas em razão de seu passado 

político. Assim, de forma a abarcar a intensão dos pensamentos de Heidegger, “Trata-

se de um testemunho do espírito de seu tempo, do caráter situacional de seu 

espaço, já que pensou profundamente sobre o que cabia ser pensado em seu 

contexto de vida e de mundo” (Davim, 2019, p.12 – sem grifos no original). 

Heidegger (2005a; 2005b), em raros momentos, expressa seus pensamentos 

rotulando-os de experiência, todavia, a ontologia problematizada pelo autor, em certa 

medida, formula tal entendimento ou conceituação. A construção do pensamento do 

autor é fundada em duas noções: a primeira, particularmente desenvolvida pelo 

próprio Heidegger – “ser-aí” ou Dasein, e a segunda, enraizada nos pensamentos de 

Husserl – habitar ou “dwelling”. 

A fenomenologia existencial de Heidegger tem sido referendada como 
importante para o pensamento geográfico, especialmente pela Geografia 
Humanista, que busca a construção de uma fenomenologia geográfica. Esta 
influência envolve desde uma orientação mais geral sobre o conhecimento 
científico e o mundo da vida (experiência), passando pela reestruturação de 
conceitos e entendimentos, pela formulação de princípios epistemológicos, 
chegando a própria revisão do estatuto ontológico da ciência geográfica, 
centrado no conceito de habitar. [...] A partir do entendimento heideggeriano 
de ser-no-mundo como fundamento da experiência geográfica, Relph propõe 
o próprio repensar da origem da Geografia a partir da fenomenologia, 
entendendo a experiência de mundo como experiência geográfica. 
(Marandola Jr., 2012, p.81). 

 

Atenção especial é atribuída, ainda nesta primeira seção, à compreensão do 

Dasein e do habitar heideggerianos. As imbricações espaciais de ambas as 

conceituações não são orientadas por uma proximidade cartesiana de posicionamento 

no espaço, mas sim por um aspecto de pertencimento (Heidegger, 2001; 2005a; 

2005b). Este “ser-aí” possui sentidos espaciais e temporais premeditados pela 

existência, sendo neste mesmo ínterim que emerge o “ser-com”, não apenas 

problematizado através da presença, mas enquanto aspecto ontológico que revela o 

outro para o ser. O outro, por sua vez, não se refere aos demais seres, principalmente 

em razão de este entendimento possibilitar um isolamento do ser; ele refere-se a uma 

existência em que nenhum ser de fato se diferencia, dentre os quais também se está 
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(Heidegger, 2005a). O “com” que determina a base do ser-no-mundo apreende o 

próprio mundo como compartilhado com os outros. O mundo do Dasein é o mundo 

compartilhado, no qual o ser-em é ser-com-os-outros fundamentado em um 

entendimento de co-presença. Marandola Jr. complementa, salientando que: 

No contexto de sua ontologia fundamental, esse “aí” implica também a 
espacialidade fática (referente à faticidade), que é definida pela 
temporalidade. [...] a análise da obra de Heidegger como um todo, em 
especial de sua fase madura, permite não apenas pensar de forma 
substancial a espacialidade do ponto de vista de uma ontologia geográfica, 
como até repensar Ser e Tempo do ponto de vista de suas contribuições para 
a construção dessa perspectiva. (2012, p.87-88). 

 

Independente das críticas à construção do pensamento heideggeriano, desde 

o subjugar o espaço ao tempo8, as imbricações propriamente espaciais são nítidas. 

Enfatiza-se isso quando, por mais que não esteja ancorado a uma leitura cartesiana, 

o referente espacial sempre estará presente nesta co-presença. O pensamento 

heideggeriano esboça uma ampliação do espaço, para além de localizações e da 

perspectiva física impostas pela ciência positivista, voltando-se a uma concepção 

atrelada à interioridade e à consciência subjetiva e, por sua vez, a própria noção de 

habitar evoca uma dimensão espacial. “O habitar é a própria essência da relação 

homem-meio, expressa em sua totalidade vivida, em suas ligações com o construir” 

(Marandola Jr., 2012, p.88); é neste entendimento que o próprio pensamento 

heideggeriano traduz sentidos que embasam este habitar, sendo: o próprio construir; 

o ser e estar no mundo; e, nas palavras do próprio autor supracitado, o de-morar-se 

(pausa e envolvimento); e o resguardar (cultivo e proteção para o crescimento). A 

essência do ser-e-estar no mundo volta-se à relação homem-meio (lugar) como uma 

forma de habitar que parte do construir. Marandola Jr. decifra o construir enquanto 

“[...] relações que garantem às pessoas, ao indivíduo, à terra e ao lugar continuarem 

sendo [...] habitar, portanto, é o modo próprio do homem ser-e-estar-no-mundo.” 

(Marandola Jr., 2012, p.88 – grifos do original). Isso pode ser também uma forma de 

territorialização da existência. 

Enquanto base do entendimento existencial da experiência, o próprio Dasein é, 

por vezes, interpretado pelo habitar; e este, por sua vez, possui outras perspectivas 

                                                 

8 Em Ser e Tempo, Heidegger subjuga o espaço ao tempo, todavia, como salientado no texto em tela, 
independente se críticas à sua construção do pensamento e de suas ditas duas fases (Marandola Jr., 
2012), em sua segunda fase, a mais madura, deixa de ser excessivamente temporal voltando-se ao 
espaço em uma perspectiva substancial e de referência. 
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que atribuem profundidade à sua conceituação, tais como a co-presença, o ser-aí e 

ser-em, o ser-com-os-outros, os entes envolventes e até mesmo a expressão “care,” 

referenciada por Heidegger (2005a) como simbolismo intrínseco ao habitar da relação 

com outros seres, constituindo assim o vivido entre o pessoal e o coletivo, enquanto 

"cuidado.” Segundo Marandola Jr.: 

Nessa leitura, habitar é a expressão do próprio ser-e-estar-no-mundo, 
constituindo-se enquanto fundamento do ser-no-mundo, envolvendo lugares, 
territórios e espaços de vida. Habitar é o próprio Dasein, implicando um 
conjunto fenomênico de elementos que são mediados pelas ações 
intencionais e do querer do homem. (Marandola Jr., 2012, p.86). 

 

O Dasein expresso pelo ser-aí é caracterizado por uma dualidade de sentidos 

que permeia o mundo social e o temporal, enquanto são estruturantes da própria 

essência do ser ou, em outras formas de interpretação, na ótica da essência do ser 

enquanto situado em meio a semelhantes. Entretanto, o ser-com jamais poderá ser 

expresso apenas pela presença, mas sim em um existir em momentos e situações 

particulares, pois, desta forma, revela-se a necessidade ontológica do outro para o 

ser. Nesse ínterim, há de fato uma posição singular que se distingue das perspectivas 

estruturais do espaço escolar, nas quais a ontologia é transubstanciada pela noção 

social de alteridade. Contudo, parte-se do sujeito9 para se chegar ao ser, como 

proposta intencional. A lógica do espaço relacional é a mesma, mas o “resultado” é 

divergente! 

Quando nos referimos aos outros, não estamos nos referindo aos demais seres 

além de mim (do próprio ser), pois, assim, estaríamos isolando o “eu”. Estes outros, 

na verdade, expressam e representam aqueles dos quais (salvo casos específicos) 

não conseguimos nos diferenciar e, assim, remontamos um entendimento existencial 

do “estar.” O “com” indica um mundo compartilhado, e, como o próprio Heidegger 

(2005b) ressalta, o mundo do Dasein é o mundo compartilhado. Assim, ser-em e ser-

                                                 

9 A presente Tese volta-se a identificação do indivíduo enquanto sujeito (em especial o estudante), 
todavia, para qualificar o indivíduo enquanto sujeito tornou-se necessário um aprofundamento das 
contribuições do sociólogo francês Claude Dubar, em artigo intitulado “Agente, ator, sujeito, autor: do 
semelhante ao mesmo” (2004). Na respectiva obra, Dubar (2004) analisa o conceito de indivíduo 
enfatizando o papel e dependência da Linguagem e a identificação das formas identitárias citadas no 
título do próprio artigo. Respaldando-se na Sociologia da Experiência (ou dos movimentos sociais) de 
Dubar, a presente Tese qualifica o sujeito a partir do indivíduo reflexivo que desvela a subjetividade 
pessoal a partir da experiência, e assim este sujeito também se torna “existencial”. Este sujeito por sua 
vez, não será apreendido enquanto agente, pois, apesar de suas experiências passadas contribuírem 
para especulações futuras, este sujeito é autor de seus relator, mas não necessariamente é controlador 
de suas ações. 
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com são semelhantes na ótica do compartilhamento com “outros.” A co-presença 

funda-se a partir desta matriz lógica, pois o ser-em-si (intramundano) destes “outros” 

é a própria co-presença. 

Sintetiza-se, a partir da narrativa histórica, a referência ao desenvolvimento da 

Geografia Humanista, enquanto contexto maior pelo qual a presente Fenomenologia 

está enraizada; muitas vezes, nos voltamos à essência do ser desde uma introdução 

psíquica até a forma de habitar e ser-estar na presença de outros. Todavia, enquanto 

geografia, seu caráter espacial e temporal sempre emergirá, independente do 

contexto e da especificidade observada. Chama-se atenção para tal perspectiva, que 

emergirá de forma mais acintosa na próxima seção, sem deixar de lado suas conexões 

com os elementos estruturantes da experiência que são pontuados ao longo desta 

primeira seção, pois: 

A partir do momento que a Geografia se propõe a investigar o campo da 
“experiência humana”, na verdade, essa está se embrenhando numa das 
tarefas mais antigas do pensamento ocidental. Investigar e inquirir o mundo, 
por vezes, foi colocado como tarefa da filosofia e, de fato não como um projeto 
fácil de executar. No estudo da experiência, imbricam-se os sentidos, as 
sensações, as percepções, as cognições e as relações entre diversos polos 
que podem ser tanto complementares quanto concorrentes: tempo - espaço, 
subjetividade – objetividade, história – memória, indivíduo – sociedade. 
(Marandola Jr., 2005a, p.51). 

 

Enquanto modo de ser no mundo, a perspectiva existencial abordada através 

da Fenomenologia é traduzida como uma busca das coisas mesmas (Marandola Jr., 

2005b), ou seja, uma interpretação da concretude dos modos de ser do próprio ser 

(humano) por meio da qual explora suas histórias e sua finitude na relação homem-

meio. 

 Essa leitura com fundamentações ontológicas é necessária, pois compreende 

a forma como Martin Heidegger remonta seu pensar. Como estudo do ser-enquanto-

ser (Heidegger, 1981; Critelli, 1981), a ontologia busca conceitos e universalidades 

denominadas como “essências”, esses conceitos devem geralmente transcender a 

temporalidade para serem postos como basilares frente à sua principal causa, que é 

a formulação que determina tudo o que foi criado e encontrado no mundo. Para 

Heidegger (1981), a ontologia10 deve procurar as origens genuínas que tornam 

                                                 

10 Em Heidegger e a Educação, Kahlmeyer-Mertens (2008) enfatiza que “O objetivo de Ser e Tempo é 
reabilitar a questão que Heidegger entende como a mais fundamental entre todas, a questão do ser. 
Essa seria a primeira entre todas as questões filosóficas, estando pressuposta nas demais. Teria sido, 
ela que fomentara as investigações de pensadores como Platão e Aristóteles. Heidegger ao assumir 
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possível o manifestar e o estar presente, todavia, essa ontologia heideggeriana não 

procura conceitos ou essências concretamente definidas: “[...] pois o ontológico é 

aquilo que possibilita as várias maneiras de algo tornar-se manifesto, presente, criado, 

produzido, atuado, sentido, etc.” (Heidegger, 1981, p.10). Volta-se, assim, para um 

certo entendimento de origem. 

O “ser” heideggeriano é o modo como algo se torna presente e percebido, 

entendido e compreendido, tendo como elementar o tornar-se conhecido para o ser-

homem, ou para o ser-aí (Dasein), as características que tornam esse – conhecido – 

são a ontologia. 

Quando, na primeira parte de Ser e Tempo, Heidegger (2005a) traz à luz as 

expressões ser-no-mundo e sendo-no-mundo, o autor problematiza que tais 

expressões ou características do ser e do Dasein correspondem aos modos básicos 

do existir ou às várias maneiras que o existir humano (Dasein) está possibilitado de 

viver. 

[...] o ser-aí é um ente que, em cada caso, sou eu mesmo; seu ser é, em cada 
caso, meu. Esta definição indica um constitutivo estado ontológico, mas 
apenas o indica. Ao mesmo tempo, ela nos diz onticamente (ainda que de 
forma precária) que, em cada caso, esse ente é um “eu” – e não os outros. A 
questão: “’quem’ é o ser-aí?”, tem-se respondido em termos do “eu” mesmo, 
do “sujeito”, do “si mesmo”. O “quem” é não só aquele que se mantém como 
algo idêntico – atravessando mudanças em suas experiências e modos de se 
comportar – mas também aquele que se refere a essa multiplicidade mutante. 
Ontologicamente tem-se compreendido esse “quem” como algo que, em cada 
caso, é já e constantemente uma “presença simples e objetividade” [...]. 
(Heidegger, 1981, p.27). 

 

Nesta ótica, ser-com (mitsein) e sendo-com correspondem a modos 

constituintes fundamentais do existir humano do ser-aí (ser-aí-com – mitdasein). O 

“com” diz respeito ao compartilhado, ao estar junto com alguém ou algo (este último 

abordado por Heidegger enquanto entes-envolventes). Heidegger (1981) ainda 

ressalta que a ausência desse caráter genuíno do ser (existenciália – nas palavras do 

autor supracitado, significando as formas variadas de se relacionar e viver) tornaria o 

viver isolado dos sentidos. 

                                                 

essa tarefa, não o faz aos moldes da tradição filosófica, que pergunta pelo Ser como uma categoria 
entre outras, mas indaga pelo sentido do ser (Heidegger, 1996). Ao fazer isso, o autor passa a ter 
acesso radical ao referido problema, conduzindo seu pensamento como se ele fosse uma “ontologia 
da ontologia”; isso, por sua análise, perscrutar algo que é o mais fundamental nas ontologias 
tradicionais. Traduz-se, nesses termos, a ontologia fundamental de Heidegger”. (Kahlmeyer-Mertens , 
2018, p.19 – destaques no original). 
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Este “com”, enquanto característica genuína fundamental do ser-humano, 

também pode ser interpretado especificamente como o “como” se dá o 

relacionamento, a atuação, ou, de uma forma geral, como se dá a vivência com os 

semelhantes. Nesta mesma perspectiva de interpretação, Heidegger (1981) 

problematiza o “também” enquanto forma de participação e não de reprodução, tendo 

suas diferenciações frente ao senso comum mediadas pelo “existencial”. Concorre a 

esta mesma perspectiva de interpretação do entendimento de “sendo-com”, pois 

refere-se, na compreensão heideggeriana, a uma libertação do pensamento positivista 

e cartesiano; estar distante metricamente de alguém ou algo não quer dizer que o ser 

ou o “algo” estejam sozinhos ou abandonados. Chama-se a atenção para estas 

formas de emergência do ser, pois tais perspectivas e mediações virão à tona nos 

capítulos subsequentes, principalmente porque não se limita a uma dicotomia entre 

simbólico/cognitivo – material(izado)/objetivado. O espaço é presença! Ou é a forma 

pela qual se torna consciência da essência e a referência. A abstração (espaço) não 

é senão a forma pela qual o ser se torna escrita. 

No interior dessas faces do ser-no-mundo, duas outras características 

emergem: uma que diz respeito às coisas dispostas no espaço e que servem de 

imediato para determinada funcionalidade, tais como utensílios, ideias, crenças, etc., 

denominadas entes-envolventes, e outra que condiz com estar vivencialmente ligado 

ao mundo, porém de maneira interpenetrada nas coisas/entes-envolventes, 

denominada de ente-envolvido-no-mundo (Heidegger, 1981; 2005a). Essas duas 

características que permeiam a vivência do ser-no-mundo são conectadas ao mundo 

dos sentidos, intenções e valores. 

A necessária construção efetuada enquanto um contexto dos elementos e 

maneiras do ser aqui elencados é primordial para entender a constituição do raciocínio 

que proponho. Ao apreendermos como a matriz existencial heideggeriana apresenta 

as várias facetas do ser em sua ontologia e essência na relação com o mundo, 

espaço, objetos e demais seres (os semelhantes), enfatiza-se as conexões que o 

mundo individual vem a tecer com o mundo coletivo, compartilhado e, assim, 

constituindo o outro e si próprio. Enquanto um estudo que se debruça sobre o 

entendimento da experiência social e espacial como elementar para compreender a 

totalidade objetiva e subjetiva de um determinado recorte espacial e temporal da 

realidade, expresso aqui por um espaço escolar (que será aprofundado nas próximas 
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seções), considera-se basilar trazer à luz as raízes deste ser, fundamentadas nas 

contribuições humanistas da Geografia. 

Justamente a partir dessa contextualização, os modos variados do ser e existir 

possibilitam atribuir uma atenção especial ao tema da subjetividade e da 

intersubjetividade antes mesmo de nos apropriarmos dos debates intrínsecos à 

identidade e à diferença, ou à alteridade (sociologias), à intencionalidade e à volição. 

A apreensão da subjetividade e das relações intersubjetivas com o espaço-

mundo é problematizada também por um raciocínio existencial. Para que a existência 

do mundo seja concretizada, é fundamental a existência do “outro”, compondo, dessa 

forma, a diferença primordial entre o “eu” e o próprio mundo. A composição dessa 

situacionalidade, como abordada por Marandola Jr. (2005a), é fundamentada por uma 

perspectiva que não depende apenas de objetos, mas do compartilhar fundado nos 

“eus” diferentes de mim. O autor ainda salienta que: 

 

[...] a subjetividade é ampliada na intersubjetividade. Em vista disso, o outro 
necessita, para existir, que a existência não seja reduzida à consciência que 
tenho de existir, mas que ela envolva também a consciência que dele se 
possa ter e, portanto, meu envolvimento em uma natureza e pelo menos a 
possibilidade de uma situação histórica. (Marandola Jr., 2005a, p.59). 

 

Apesar de complexa, tal compreensão volta-se à essência do mundo dos 

sentidos e esses sentidos, por sua vez, são apresentados nas intersecções das 

experiências do “eu” do ser, mas também nas intersecções das experiências do “eu” 

com as experiências do “outro”. Fundamenta-se uma espécie de alteridade 

fenomenológica da consciência espacial do ser. O mundo fenomenológico conduz 

uma perspectiva existencial que torna indissociável a experiência da subjetividade e 

da intersubjetividade na sua essência estrutural (os outros são também habitados pelo 

aparato político e institucional – os currículos, o estatuto, as leis, etc.), pois é 

justamente nesta essência que remontam os sentidos que experiências passadas 

inferem e se apresentam nas experiências presentes ou, em outras palavras, nas 

influências que determinam um certo “devir” no vivido. No entanto, esta mesma 

essência traz à tona, em certas medidas, reverberações das experiências dos “outros” 

nas do “eu”. 

Entretanto, apesar de nítidas as co-relações ontológicas deste raciocínio com 

o mundo da Psicologia, Kahlmeyer-Mertens (2008) ressalta que o ser-aí se difere das 

consciências quando permite a compreensão da experiência humana sem submetê-
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la a uma apreensão apenas subjetiva. A perspectiva heideggeriana da experiência 

existencial, por vezes, antecede a própria subjetividade, sendo, neste entendimento, 

a subjetividade uma derivação da experiência. O mundo conforma e constitui nossa 

casa, o habitat, ou seja, a materialização de uma subjetividade. A leitura, embora 

forjada por referências, é sempre fundada na ideia de expansão… o ser-aí não se 

limita ao ser-aí da “definição filosófica”. 

Apesar de as seções fragmentarem determinadas leituras epistemológicas da 

pesquisa, especialmente no contato com o entendimento de espaço que será 

explorado adiante, a apreensão do mundo enquanto conformador de nosso habitat, é 

fundado nas experiências que estruturam sentidos e subjetividades; a geógrafa e 

cientista social britânica Doreen Massey (1944-2016), em sua principal obra traduzida 

para o português, Pelo Espaço: uma nova política da espacialidade (Massey, 2008), 

problematiza uma política espacial fundada na imaginação do espaço e nas relações 

entre a subjetividade e as formas de conceber o espaço (entre outros elementos). 

Essas perspectivas são um devir primordial para compreender o espaço enquanto 

aberto e em constante mutação, formado por múltiplas trajetórias. Sendo assim, a 

própria dimensão espacial a ser explorada, o espaço escolar, pode ser problematizada 

enquanto habitat do ser-aí-estudante, que apresenta, nesta dimensão, experiências 

passadas e formas de experienciar o vivido presente, que se torna materializado no 

espaço pelo contato que a própria experiência e o próprio “estar” expõem através de 

sentidos e subjetividades intrínsecos a uma linguagem que parte do individual para 

alcançar o mundo compartilhado. Não pode haver uma escola plenamente humana 

(meio espaço escolar) enquanto as diferentes formas de ser com o mundo não forem 

o princípio ontológico do saber educar. Este é um estudo para um outro mundo 

possível, das utopias de um mundo pleno. 

O pensamento de Heidegger (1973) aborda o pertencimento sob um horizonte 

no qual, quando “comum”, tal pertencer é determinado pela influência da própria 

comunidade; dessa forma, o sentido parte da unidade. Para Heidegger (1973), o 

pertencer carrega significados como integrado, inserido, instalado, reunido e/ou 

mediado, por contornos múltiplos e características de comunidade. A filosofia, a partir 

do pensamento heideggeriano, entende que o pertencer e a comunidade (“comum”) 

acontecem enquanto junção. 

 Se entendermos o homem, como salienta Heidegger (1973), enquanto um ente, 

ele faz parte da totalidade do ser; nessa perspectiva, este pertencer pode significar 
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também “inserido no ser”. Todavia, o sujeito, enquanto ser pensante e aberto, é 

sempre distinto e, através de suas relações, responde ao ser e ao ente. O sujeito, 

então é esta relação de resposta de forma plena. Pensar o ser no sentido de presentar 

e que o ser se apresenta ao sujeito não ocorre por acaso. O ser é entregue ao ser 

humano enquanto propriedade (Heidegger, 1973).  

Enquanto horizonte intrínseco à experiência de mundo, a subjetividade é 

apreendida como uma das formas de contrapor a interpretação do espaço como 

material (relação: racionalismo e empirismo); dessa forma, o próprio raciocínio em 

torno do ser-aí condiciona a investigação a libertar-se de um cartesianismo e de uma 

interpretação apriorística limitada por uma disposição espacial. Como se verá adiante, 

a subjetividade e a intersubjetividade, por vezes, foram – e são – negligenciadas pelo 

fazer ciência “moderno” por não serem comprováveis (Werlen, 2000; Gomes, 2005) 

e/ou por serem apreendidas enquanto um “relativismo vazio” (Davim, 2019). Todavia, 

caracterizando o que alguns pesquisadores presentes na pesquisa determinam como 

características do pós-modernismo, é justamente a intersubjetividade que, por vezes, 

transcende e possibilita interpretar facetas existenciais da experiência de mundo do 

ser-aí (em suas múltiplas existencialidades e relações) e como tais facetas se 

materializam abstrata ou simbolicamente em um espaço mediado por múltiplas 

trajetórias em devir (Massey, 2008). Esta perspectiva também passa pela pre-sença 

no espaço, que, para Heidegger (2005a), torna-se fundamental para o entendimento 

da experiência existencial, assim: 

A pre-sença sempre se compreende a si mesma a partir de sua existência, 
de uma possibilidade própria do ser ou não ser ela mesma. Essas 
possibilidades são ou escolhidas pela própria pre-sença ou um meio em que 
ela caiu ou já sempre nasceu e cresceu. No modo de assumir-se ou perder-
se, a existência só se decide a partir de cada pre-sença em si mesma. A 
questão da existência sempre só poderá ser esclarecida pelo próprio existir. 
A compreensão de si mesma que assim se perfaz, nós a chamamos de 
compreensão existenciária. A questão da existência é um assunto ôntico da 
pre-sença. Para isso não é necessária a transparência teórica da estrutura 
ontológica da existência. O questionamento desta estrutura pretende 
desdobrar e discutir o que constitui a existência. Chamamos de 
existencialidade o conjunto destas estruturas. A análise da existencialidade 
não possui o caráter de uma compreensão existenciária e sim de uma 
compreensão existencial. (Heidegger, 2005a, p.39 – destaques no original). 

 

Em um movimento de ir à teoria do “outro” e voltar-se ao ser que habita, a 

“metodologia” compõe-se também por adjetivações de uma educação humanista – 

valorização da presença do ser em relações. Contudo, o entendimento de 
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subjetividade mediado pelo mundo da experiência vivida não se desdobra apenas pela 

perspectiva espacial, pois isso excluiria o tempo, mas principalmente pela relação 

entre espaço e tempo. A subjetividade detém um caráter espaço-temporal, por ser lida 

e observada por memórias, intencionalidades, que são conduzidas por experiências 

passadas e trazidas em um “aqui” e agora do ser e estar. Esta compreensão proposta 

é – e será (ao decorrer do texto) – um elemento de destaque, pois o mundo da 

experiência e suas descrições, por mais que excluam explicações causais, é 

“contaminado” por representações, visões de mundo, culturalidades, formas de ser e 

ver, que o ser carrega consigo e traduz-se por “pré-concepções” (Davim, 2000). A 

escola pode ser entendida como lugar do encontro de “pré-concepções” por vezes 

conflitantes com a racionalidade científica, que muitas vezes infestam as 

interpretações dos espaços e tempos que ainda nem foram, de fato, vivenciados pelo 

ser (preconceitos regionais, territoriais, étnicos, entre outras formas de imaginar). 

Davim (2000) e Heidegger (2005a; 2005b) caracterizam este desafio interpretativo do 

investigador como elemento chave da fenomenologia e da Geografia Humanista, que 

se atém a voltar às coisas mesmas (perspectiva heideggeriana) para apreender e 

tentar interpretar/compreender suas essências. 

Desta forma, é justamente no interior destas interpretações que se tenta 

acessar as essências da experiência vivida do ser-aí que permeia o mundo das 

identidades e diferenças. Para Carvalho (2019, p. 66), “A subjetividade constitui as 

diferenças e pode ser apresentada na relação entre diferenças e identidades como 

conteúdos geográficos, onde o sujeito não existe sempre como um dado, mas é 

produzido discursivamente”. Como Carvalho (2019) assinala, diferenças e identidades 

são apreendidas a partir da exploração do campo de estudos, que, como no caso em 

tela, desdobra-se pela relação entre o espaço escolar, as metanarrativas e as próprias 

subjetividades. Sendo assim, a formação da subjetividade é social e, embora 

redundante, também subjetiva, podendo assim contribuir para “[...] entender os 

investimentos psíquicos que fazemos ao assumir posições específicas de sujeito que 

são socialmente produzidas” (Brah, 1996, p. 370 apud Carvalho, 2019, p. 66). 

Não obstante à tal transcrição, Silva (2014) complementa, colocando diferenças 

e identidades como questões políticas e, assim, concordantes com as proposições 

que serão defendidas; pois todo o contexto histórico da narrativa epistemológica da 

experiência, da existência, da fenomenologia e da Geografia Humanista possui sua 

existencialidade espaço-temporal, apreendida no âmbito do espaço escolar público 
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(estadual), por uma interface determinada pela figura do Estado. Apropriando-se de 

uma metáfora geográfica – latitudes e longitudes que cartografam a existência da 

sociabilidade juvenil dos educandos do Ensino Médio. 

D’Esposito e Costa Neves (2015) complementam este entendimento, 

debruçando-se sobre as perspectivas da Complexidade: 

Desde o século XVII, o pensamento ocidental é controlado pelo paradigma 
que denominados simplificador, cuja característica principal é o racionalismo 
que reafirma a ideia de total concordância, coerência, ente o racional e a 
realidade que nos cerca, excluindo a subjetividade, a sensibilidade ou as 
impressões sobre o mundo. (D’Esposito; Costa Neves, 2015, p.243). 

 

Nota-se que as contribuições de quase todos os autores supracitados, mas 

principalmente através das observações de Werlen (2000), Gomes (2005), D’Esposito 

e Costa Neves (2015) e Davim (2019), revelam que um desafio enraizado nas 

investigações concorre com uma resistência presente a certa temporalidade no fazer 

ciência. Embora as compreensões mediadas pela fenomenologia e pela própria 

Geografia Humanista tenham se desenvolvido em meio à “modernidade”, a tentativa 

de livrar-se de uma apreensão positivista, caracterizada pelos autores como tarefa 

presente no pós-modernismo, busca-se aqui atribuir maior importância à experiência 

vivida, à existência mediada pela subjetividade e pela intencionalidade, as quais são 

intrínsecas aos mundos da identidade e da diferença, como elementos que não podem 

ser apreendidos por uma “falta de comprovação”, pois tal afirmação não dá conta de 

ser conclusiva para esta faceta investigativa à qual a pesquisa se desdobra. 

Dedicando-se a uma pesquisa que é desenvolvida através da investigação da 

natureza das experiências vividas, refere-se a D’Esposito e Costa Neves (2015)11 em 

razão de os autores também enfatizarem a necessária abordagem metodológica que 

permita observar tais experiências, levando-se em conta a dinâmica, a linearidade, 

razões e emoções, tornando visíveis as existências de sujeitos envolvidos na 

investigação, com suas subjetividades, ações, afetos, historicidade e, principalmente, 

                                                 

11 Os autores baseiam seus raciocínios, metodológicos principalmente, nas contribuições do filósofo 
canadense, com origem holandesa, Max Van Manen (1942 -). Na obra Pesquisando a partir da 
perspectiva da complexidade na área de linguística aplicada (D’Esposito; Costa neves, 2015), 
identificam alguns aspectos do filósofo supracitado que permitem conexões com a complexidade, 
fundamentadas na objetividade e na subjetividade do sujeito, estabelecendo relação dinâmicas e não-
lineares entre o ser e o meio. 
 Max Van Manen será um autor à ser vislumbrado nas próximas seções da presente Tese, com 
uma atenção maior no tocante ao aparato metodológico e do Ser pesquisador na interface com os 
trabalhos de campo. 
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a forma como vivenciam a experiência, uma abertura para a interpretação geográfica 

da experiência escolar na vida das pessoas que habitam o texto. 

A experiência é compreendida a partir das contribuições elencadas e que em 

concordância com Dubet (1996 apud D’Esposito e Costa Neves, 2015, p. 95): “[...] é 

uma maneira de sentir, de ser invadido por um estado emocional suficientemente forte 

para que o autor deixe de ser livre, descobrindo ao mesmo tempo uma subjetividade 

pessoal”; e que não é propriamente a etimologia do eu, mas o ser-com! 

O mundo compartilhado é fundado a partir do cruzamento de experiências, 

como visto em raciocínios voltados ao ser-aí (Dasein) heideggeriano; entretanto, 

assim como assinala Larrosa, a experiência é “isso que me passa” (Larrosa, 2011, p. 

6), e esse “me” se dá a partir de um entendimento de que a experiência supõe que 

algo que não é o próprio ser, mas um acontecimento, que passa. Essa perspectiva 

espaço-temporal conduz a experiência sob a suposição que algo “me passa” (p. 6). 

Ou seja: 

Não que passe ante mim, ou frente a mim, mas a mim, quer dizer, em mim. 
A experiência supõe, como já afirmei, um acontecimento exterior a mim. Mas 
o lugar da experiência sou eu, é em mim (ou em minhas palavras, ou em 
minhas ideias, ou em minhas representações, ou em meus sentimentos, ou 
em meus projetos, ou em minhas intenções, ou em meu saber, ou em meu 
poder, ou em minha vontade) onde se dá a experiência, onde a experiência 
tem lugar. (Larrosa, 2011, p.6). 

 

O autor supracitado problematiza o exteriorizar da experiência através do 

“princípio da subjetividade” (Larrosa, 2011), pois o lugar da experiência é o sujeito e, 

desta forma, a experiência é sempre subjetiva. Porém, esse sujeito é capaz de deixar 

que algo lhe passe, seja em suas palavras, ideias, sentimentos ou, no caso em tela, 

pela pesquisa, etc. Este sujeito é aberto, sensível, vulnerável e exposto. Todavia, o 

próprio autor ressalta outra perspectiva deste princípio, uma perspectiva que supõe 

que não há uma experiência “geral”, pois a experiência é sempre de alguém, sendo 

para cada ser a sua própria experiência, fato que atribui caráter único, singular, 

particular e próprio à sua apreensão. Portanto, outro fio condutor da interpretação 

desenhada é uma lógica universal da espacialidade, em negociação com a 

espacialidade de um cenário que não condiz com “um momento imutável do real”, 

mas, ao contrário, um momento que se torna vivido, memória e narrativa por meio da 

presença do poder de estar em um lugar de encontros. Essa natureza do 

conhecimento fundamenta a presente redação. 
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O filósofo, pedagogo e educador Jorge Larrosa problematiza tal entendimento 

sob o olhar de princípios norteadores: o já apresentado “princípio da subjetividade” 

e/ou “princípio da reflexividade” e/ou “princípio da transformação” (pois o sujeito é 

sensível, vulnerável, aberto à transformação (Larrosa, 2011)) e os princípios da 

“alteridade” e/ou “exterioridade” e/ou “alienação”. 

O “princípio da alteridade/exterioridade/alienação” diz respeito a algo que não 

é a projeção do eu, que não é resultado de palavras, ideias, sentimentos e intenções, 

do querer e do poder. O prefixo da palavra experiência diz respeito ao exterior; dessa 

forma, não há experiência sem o “outro”, ou sem a aparição de alguém (nas palavras 

do próprio Larrosa (2011)) ou, ainda, de algo ou um acontecimento exterior a o sujeito, 

que não está no lugar que “lhe é dado”. 

A importância de trazer à tona, de antemão, os princípios da alteridade e da 

exterioridade é fundamental para compreender que, enquanto fundamentos da 

subjetividade, todas as realidades vividas, ou, de forma mais sucinta, a 

situacionalidade no espaço (Davim, 2019), inferem diferentemente nos dois momentos 

da subjetividade, a qual possui uma interpretação pura e, posteriormente, uma 

reinterpretação carregada de formas de ver o mundo, representações, historicidades, 

intenções, etc. A alteridade, enquanto reconhecimento do outro, permeia não uma 

oposição ao princípio da intersubjetividade, mas a outro fenômeno, no qual se 

reconhece que não se está sozinho na vivência de determinado fenômeno; ou seja, 

as diferenças e identidades presentes em determinado espaço vivido. Portanto, 

sustentando um porvir dos seres da educação, está a ideia de uma existência a ser 

compartilhada (e promovida no espaço escolar). 

Desta forma, com base nas contribuições de Serpa (2013), a subjetividade se 

dará, então, através de relações que revelam situacionalidades expostas à 

consciência – uma transcendência compartilhada e negociada. Assim, expressando 

contradições que compreendem as manifestações parciais da realidade, que, quando 

discernidas, tornam-se o devir do mundo em sua totalidade, um mundo de relações. 

Tais relações, situacionalidades e fenômenos ocorrem em um espaço ou com um 

referente espacial. Portanto, é nesse ponto de vista que a próxima seção esboçará 

apreensões e interpretações do espaço, ou do espaço enquanto referente para a 

experiência, subjetividade e, de forma geral, para caracterizar como a fenomenologia 

concorre como forma de apreender a relação entre o Humano (humanista) e o meio 

(espaço escolar, geografia). 
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Entre outras questões que serão aprofundadas, torna-se importante destacar 

como se concorda e reafirma algumas postulações do último Heidegger, ou seja, 

quando o próprio filósofo alemão problematiza a diferença e a identidade, enfatizando 

que tratar as identidades como homogêneas permite apenas um tratamento abstrato 

e limitado. Em outras palavras, a diferença e a identidade emergem das necessidades 

de se pensar o Ser, levando-se em consideração a fundamentação do próprio Ser a 

partir do ente; e, sendo assim, de outra forma, não se consideraria o mundo em torno 

do Ser e daquilo que “é” ao seu redor (Heidegger, 1973). 

Segundo o filósofo alemão, Ser é semelhante a “presentar,” uma reflexão 

oriunda do pensamento ocidental-europeu. É a partir desse “presentar” que o presente 

fala, constituindo, assim, a conexão entre passado e futuro. Nessa ótica, o Ser como 

presença é determinado pelo tempo (Heidegger, 1973). O autor enfatiza que 

nomeamos o tempo quando atribuímos temporalidade ao “é” de cada coisa, ou ao vai 

e vem e ao permanecer de cada ente. Apesar do tempo determinar o Ser, o Ser não 

está no tempo, e muito menos “é” alguma coisa; o Ser, na verdade, permanece como 

tempo, pelo que tem caráter temporal. 

Alcançar o tempo, para Heidegger (1973), é apropriar-se do Ser como presença 

e do tempo enquanto aberto. O lugar que determina tanto o Ser quanto o Tempo é 

denominado Ereignis, que se traduz como acontecimento-apropriação. “Ereignis” 

como palavra-guia deixa-se tão pouco traduzir quanto a palavra-guia grega lógos ou 

a chinesa Tao” (“Que é isto – a Filosofia?”, em “Identidade e Diferença” de Martin 

Heidegger (1973)). A relação entre questões e o estado das coisas é o Ereignis; isso 

faz com que o estado das coisas seja oriundo da relação entre ser e tempo. A partir 

disso, manifesta-se o “se” que dá, no dá-se ser e dá-se tempo. Todavia, isto esconde 

o significado das coisas. Perguntar o que é Ereignis é perguntar pela essência, pelo 

“é”, pela presença. O seu oposto, o conhecer, é Enteignis, o não-acontecer-

desapropriador. 

Desta forma, destaca-se que o primeiro Heidegger, aquele de Ser e Tempo, 

ainda ligado intensamente ao partido nazista, não tratava com a merecida atenção o 

dinamismo do espaço na relação com o tempo. Entretanto, o “último” Heidegger, já 

maduro e com vários avanços e transformações em seus pensamentos, é o período 

em que produziu obras como Caminhos de Floresta (2002) e A Caminho da 

Linguagem (2003). Obras estas que são caracterizadas por uma ênfase no horizonte 

espacial, sob um olhar no qual o diálogo e a trajetória dos sujeitos corroboram para 
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entender suas experiências e sua relação e apropriação do meio. Heidegger, 

inclusive, na segunda obra mencionada, elabora uma reflexão em torno da 

importância da fala e da linguagem enquanto horizontes nos quais se torna possível 

interpretar a experiência e sua descrição. 

Em Ser e Tempo, Heidegger não enfatiza em momento algum a palavra 

"experiência", que, sob a perspectiva da expressão de um conceito, configura-se 

como uma das principais contribuições científicas do filósofo. No entanto, o 

desenvolvimento desse princípio ocorria gradualmente à medida que Heidegger 

explorava as diversas formas de "estar" e "ser". O "estar" e o "ser" fundamentam o 

princípio do Dasein – ser-aí –, marcado pelo ato de habitar e inserido em um mundo 

de entes e entes-envolventes. Nas obras posteriores de Heidegger, a linguagem 

assume um papel central nas maneiras pelas quais o sujeito experiencia e dá 

significado ao mundo, abrangendo também as reflexões sobre o espaço e o lugar. 

Conforme afirma Heidegger (2003), a linguagem pode ser encontrada em toda 

parte. Assim, o ser humano, partindo de uma ideia do que o circunda, prontamente 

encontra ou desenvolve uma linguagem para determinar essa perspectiva relacionada 

ao que se manifesta ou se revela. Com essa intenção, o pensamento busca uma 

representação, e o caráter universal é denominado essência, confirmando assim sua 

validade. Todavia, é necessário ter cautela: nomear, por exemplo, não é apenas dar 

um título ou uma palavra, mas sim evocar e conformar a palavra. Essa evocação, 

por sua vez, convoca e aproxima o que antes não havia sido trazido à tona, ou seja, 

a evocação provoca um sentido de proximidade. 

A questão da proximidade, por sua vez, está relacionada com a intimidade entre 

o mundo e a coisa, que serão sempre distintos, e a distância entre ambos permeia o 

que Heidegger (2003) define como o "inter". A diferença (di-ferença), entretanto, para 

Heidegger, ultrapassa o uso comum do termo; o filósofo indica que tal conceito não 

representa simplesmente um genérico de distinções, mas aponta para o único. Assim, 

“a di-ferença não é distinção nem relação” (Heidegger, 2003, p. 20). A proximidade 

anuncia a distância, mas é importante refletir que, em uma representação de cálculo, 

espaço e tempo são considerados parâmetros em função de um intervalo. No entanto, 

espaço e tempo não se esgotam como meros parâmetros, caso contrário, sua 

essência estaria esvaziada (Heidegger, 2003). 

Martin Heidegger salienta que fazer uma experiência com uma coisa, ser ou 

ente envolve deixar que tal coisa, ser ou ente nos atravesse, venha ao nosso encontro 
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e nos transforme. Todavia, esse "fazer" não é algo que produzimos ou 

operacionalizamos; ao contrário, apresenta o sentido de “receber o que nos vem ao 

encontro” (Heidegger, 2003, p. 121), provocando, por exemplo, uma sintonia com esse 

algo. O pesquisador, por sua vez, é também um ser que habita o CERF por meio da 

pesquisa. 

Martin Heidegger nasceu em 1889, na Alemanha, e faleceu em 1976. Filósofo 

e um dos principais pensadores do século XX, foi assistente de Edmund Husserl e 

estudou na Universidade de Friburgo. Heidegger lecionou na Universidade de 

Marburgo e, em 1929, sucedeu a Husserl na cátedra de Filosofia em Friburgo. Em 

1927, publicou sua principal obra, intitulada Ser e Tempo, que marca uma fase de seu 

pensamento frequentemente chamada de "primeiro Heidegger" — um período em que 

enfatizava a primazia do tempo sobre o espaço. Somente mais tarde, já em uma fase 

madura de sua trajetória, o "segundo Heidegger" passa a dedicar uma atenção mais 

profunda ao espaço. 

O método fenomenológico de Husserl propunha um retorno "às coisas 

mesmas", uma ideia sobre a qual Heidegger refletiu seus próprios constructos. No 

entanto, uma das principais distinções entre os dois pensadores reside no fato de que 

Heidegger investiga as formas e modos como o "real" se manifesta e como o ser 

aparece e se dá. Enquanto expressão do eu puro e multifacetado, o Dasein pode ser 

concebido como o mais profundo dos entes. É por essa razão que a fenomenologia e 

a ontologia se conectam. Ser e eu-sou, enquanto existenciários, significam habitar 

junto a... ser familiarizado com... e Ser-em como expressão existenciária do ser do 

Dasein, cuja constituição fundamental é o ser-em-o-mundo. Para Heidegger (1999), a 

experiência é o modo de estar-em-presença do que está-presente, que se 

essencializa no pôr-diante-de-si. A experiência é um caminho para o desvelamento 

do ser como ser-estar. A experiência é, portanto, a vontade, o próprio desvelar. 

 Marandola Jr. (2016) destaca como a fenomenologia se orienta para a 

manifestação das essências tal como são vividas, enfatizando que é por meio da 

experiência que os fenômenos podem se revelar. Conforme a matriz heideggeriana, 

a fenomenologia se concentra no modo como a investigação se dá, e não no conteúdo 

em si, fundamentando o conceito de "mostrar-se-a-si-mesmo". Assim, reforça-se a 

ideia de Marandola Jr. (2016) de que a experiência pode servir como uma escala 

epistemológica para os estudos fenomenológicos em Geografia. 
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 Nos contributos de Marandola Jr. (2020), encontramos a transcrição de habitar 

fundamentada na ontologia existencial heideggeriana, que também dialoga com a 

matriz humanista. Assim, não apenas enquanto experiência, habitar funciona como 

fundamento da existência (ontologia), mas também permite pensar a geografia 

enquanto existencial e fenomenológica nas mais variadas relações; ou seja, habitar 

seria modo de ser-e-estar-no-mundo. Na obra de Marandola Jr. (2020), encontramos 

a ideia trabalhada pelo filósofo e sociólogo alemão Walter Benjamin (1892-1940) em 

torno do fim da experiência. Em sua estrutura, Walter Benjamin volta-se a termos 

filosóficos, sociais (principalmente no que diz respeito à estrutura e ação), históricos 

e geográficos (esboçados na relação: lugar-mundo; lugar-espaço; corpo-lugar; corpo-

mundo). Neste sentido, Marandola Jr. traz à luz a indagação sobre a possibilidade de 

fazer uma experiência urbana em caráter geográfico. Assim, Marandola Jr. 

problematiza que, para Walter Benjamin, a impossibilidade de narrar e transformar a 

narrativa em vivido apresentava-se na ausência de palavras para formular e 

comunicar novas experiências (usando a metrópole como base). A partir da colocação 

de Marandola Jr. salientando que a “[...] profusão na metrópole moderna, em sua 

monotonia, automação e repetição, torna a própria experiência impossível” 

(Marandola Jr., 2020, p. 15), entendemos que a habitualidade, a vivência estendida, 

o pertencimento e a identificação (por mais que a fenomenologia não absorva de 

forma absoluta tal termo) fazem com que determinadas orientações se tornem 

transparentes, na medida em que, como “não-novas”, deixam de ser experiência. 

O também filósofo alemão Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831) trabalha 

com o deslocamento do sentido de experiência como já vivido para o sentido mais 

originário atrelado à Erfabren, que traduz a experiência enquanto estender-se para, 

indo à procura, como modo de estar-presente do ser (Marandola Jr., 2020). Este 

horizonte pode ser visto em muitos trabalhos de pesquisadores, inclusive os aqui 

mencionados, que traduzem variadas formas de se apreender a experiência. Por 

exemplo, encontramos termos que referem-se a tipos de experiência: Erlebnis 

(vivência em alemão), voltado também à ideia de acúmulo de conhecimento ou do ato 

de conhecer; Erfahum (experiência vivida em alemão), voltado à ideia de 

descontinuidade, ao que é próprio, Erfabren (viajar em alemão), voltado à ideia do 

estender-se à..., à procura..., fundamentado na ideia de estar-presente, Erfahren 

(experimentar em alemão), voltado à ideia de ficar-sabendo..., fundamentando o 

próprio entendimento de “Erfabren” já mencionado, Erfahrung (experiência em 
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alemão), voltado à ideia de experiência-própria, de descoberta, Ereignis (experimentar 

um acontecimento/apropriação), vem de “er-eügnen”, que refere-se ao descobrir-com-

o-olhar, despertar-com-o-olhar, apropriar-se (Heidegger, 1984; Holzer, 2020). 

Da mesma forma que é possível identificar distintas vertentes de experiência, 

também é possível, na raiz da problemática, trazer à luz os tipos de fenomenologia 

que existem segundo dois expoentes da Geografia Humana e Humanista. Buttimer 

(1976) identificou três tipos de fenomenologia, que podem ser ampliados para cinco a 

partir das leituras e interpretações apresentadas em Johnston (1986), a saber: a 

fenomenologia descritiva, que envolve a apresentação do material (fenômeno) nos 

mundos vividos dos indivíduos estudados; a fenomenologia essencial, que envolve a 

identificação de essências (as características essenciais ou significados) dos 

fenômenos; a fenomenologia das aparências, que envolve o estudo de como as 

essências tomam forma, a partir da operação da determinação dos significados; a 

fenomenologia constitutiva, que envolve as essências desenvolvidas como padrões 

que passam a fazer parte da consciência; assim, a fenomenologia constitutiva estuda 

como essa conscientização se desenvolve; e a fenomenologia hermenêutica, que está 

voltada para a interpretação dos significados que estão dissimulados na consciência 

e que se manifestam imediatamente por nossa intuição, análise e descrição. 

 Buttimer (1985) também salienta que, independentemente da forma como a 

fenomenologia é lida ou interpretada em determinado trabalho ou contexto, bem como 

o existencialismo, são perspectivas que não necessariamente proverão soluções para 

os problemas epistemológicos colocados à prova pela ciência hodierna, muito menos 

é possível oferecer procedimentos operacionais para guiar pesquisas de caráter 

empírico. 

Os trabalhos de Anne Buttimer relacionam a fenomenologia e o mundo vivido, 

espelhando-se na fenomenologia pura explorada por Edmund Husserl em The Idea of 

Phenomenology (1969[1907]). Assim, apresenta-se o foco da preocupação da 

“fenomenologia pura”, sendo “[...] a análise e a interpretação da consciência, 

particularmente a cognição consciente da experiência direta. Esforça-se para retirar 

as camadas sucessivas de um julgamento a priori e transcender todas as 

preocupações, a fim de se chegar a uma consciência da essência pura” (Buttimer, 

1985, p.169). Buttimer (1985), agora baseando-se no filósofo francês Maurice 

Merleau-Ponty (1908-1961), destaca que os fenomenologistas tradicionais 

reconhecem que o homem, enquanto ser cognizante que atribui significados, 
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encontra-se preso em um mundo físico e social e que, assim, a situacionalidade 

influencia os significados e as intenções da consciência. Assim sendo, os 

fenomenologistas existenciais (à exemplo de Heidegger) aproveitaram-se do método 

fenomenológico para inserir-se no mundo vivido, no qual a experiência é construída. 

Esse processo fez com que esses fenomenologistas existenciais reconhecessem que 

a experiência vivida envolve mais do que a compreensão cognitiva, explorando as 

bases ditas pré-conscientes (orgânicas e sensoriais) que precedem o conhecimento. 

Para Buttimer e para a fenomenologia, o termo mundo “[...] é o contexto dentro do 

qual a consciência é revelada” (Buttimer, 1985, p.172). A autora supracitada, ao 

dedicar-se à experiência humana do espaço, ressalta que conceitualmente o espaço 

vivido e o espaço representacional são distintos, e através de uma perspectiva 

metodológica, a fenomenologia tenta transcender a dualidade entre “subjetivo” e 

“objetivo” nos modos de compreensão da experiência. O modo subjetivo concentra-

se na experiência individual/única, ao contrário do modo objetivo, que busca a 

generalização/agregação, e o modo “intersubjetivo” (ou fenomenológico) esforça-se 

pelo diálogo entre o individual e a subjetividade do seu mundo. 

Buttimer, em um anexo ao seu Values in Geography (Buttimer, 1974), intitulado 

“Phenomenology, Existentialism and the Study of Values”, apresenta uma versão mais 

amadurecida do que seria apropriado à geografia a partir de uma base 

fenomenológico-existencialista. A autora observa que, ao contrário de outras tradições 

filosóficas ocidentais, a fenomenologia e o existencialismo não separam os valores 

dos fatos ou os valores da ação dos agentes dessas ações. No entanto, a 

fenomenologia enfatiza os problemas do conhecimento e do significado, 

enquanto o existencialismo enfatiza a conduta de vida (Buttimer, 1974). 

A Figura 1 traz à luz alguns horizontes que atravessam o fenômeno estudado, 

tendo como prisma de referência o acontecer e a apropriação a partir da conceituação 

de experiência. 
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Figura 1 – Horizontes que atravessam o fenômeno estudado a partir da Experiência. 

 

Fonte: O autor (2024). 

 

Os horizontes acima expostos fazem parte de toda a trajetória da presente 

investigação, perpassando ora por amostras oriundas do ser-estudante e ora por parte 

das reinterpretações do próprio pesquisador. Esses horizontes farão parte das 

explorações e diálogos subsequentes.  

 

1.2 Tempo e Espaço como dimensões essenciais do espaço escolar 

O referente espacial de um fenômeno, de um acontecer, de um existir, ou, 

sendo mais específico ainda, de uma subjetividade intrínseca à descrição e à 

interpretação, é fundamental para compreender a essência e estrutura da relação do 

ser com o ambiente no qual se encontra, onde estabelece sua vivência, isto é, a 

dimensão do vivido, conforme Buttimer (1985, 2001). 

 Todavia, não é inédito destacar tal caráter que o referente espacial possui na 

essência de uma experiência. O ineditismo permeia tanto o campo de estudos quanto 

o fenômeno que se apresenta ao pesquisador, mas, principalmente, como a essência 

da experiência é constituída a partir do sujeito (pesquisado) com o espaço e seus 

entes-envolventes. Toda essa apreensão é desenvolvida não apenas em uma 

abordagem espacial (muito menos é limitada à sua materialidade), mas principalmente 

pela junção deste referente com uma abordagem temporal, ou seja, a experiência de 

um fenômeno possui um referente espacial; porém, tanto este referente quanto a 

própria vivência possuem um caráter espaço-temporal. 



  

 

 

 

54 

 

 

 Na presente seção, argumenta-se como o espaço, enquanto referente, é 

indispensável para uma abordagem relacional da existência do ser-aí, bem como a 

importância do tempo na estrutura da experiência, seja esta caracterizada pela 

vivência cotidiana, pelos laços e pertencimentos, pelo contrário desses últimos, ou 

pelo próprio contexto histórico que mistifica e simboliza determinado referente 

espacial em memória, imaginário ou representação, que, em um segundo momento, 

veremos que influencia diretamente a forma como se descreve a experiência. Por 

conseguinte, o espaço escolar não é uma redundância do tempo e do espaço, mas 

uma adjetivação permeada por um caminho metodológico e intelectual. 

 Ao passo que se apontam as conceituações, teorias e bases do estudo, a cada 

seção são trazidos à luz insights referentes aos recortes espaciais (aberturas; não 

confundíveis como uma superfície de rebatimento), sujeitos e fenômenos 

investigados. Tal forma de acessar o campo de estudos permeia os momentos de 

leitura, mas, principalmente, atribui sentido e justificativa para os olhares, apreensões 

e interpretações. Por isso, um contexto primário foi apresentado na seção anterior 

com relação à Geografia Humanista e à Fenomenologia (inicialmente filosófica e, 

posteriormente, entrelaçada ao qualitativo geográfico). 

 Apesar de Heidegger ter subordinado o espaço ao tempo, o que, conforme 

Marandola Jr. (2012), representa o principal argumento de sua obra, essa perspectiva 

desdobra-se de maneira oposta à busca por uma nova política da espacialidade 

defendida por Massey (2008). Nesta última, destaca-se uma atenção primordial ao 

espaço, desvinculada das amarras impostas pela primazia do tempo. A presente 

investigação considera que o diálogo entre essas duas esferas é essencial para 

discutir como a experiência pode ser moldada ora pela primazia do espaço, ora pela 

primazia do tempo. Esse debate expõe, como elemento fundamental, a emergência 

do referente espacial na constituição da experiência ou de um fenômeno. Um ponto 

comum entre estes dois raciocínios pode ser apreendido na qualificação do espaço 

enquanto categoria aberta e em constante transformação, ou seja, muito além de um 

palco estático (espaço absoluto/newtoniano) no qual determinados fenômenos 

ocorrem e variadas experiências são fundadas. 

 Neste sentido, torna-se comum observar autores que se baseiam em Martin 

Heidegger e que o qualificam sob duas fases intelectuais distintas. Marandola Jr. 

(2012) nos auxilia em mais esta observação ao atentar para o último Heidegger, que, 

intrínseco às co-relações já expostas sob a espacialidade, se aproxima muito mais da 
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ontologia. Ou seja, apesar de Ser e Tempo defender a primazia do tempo sobre o 

espaço, as suas últimas apreensões desdobram-se sob uma atenção maior ao 

espaço, condicionando este a um elemento fundamental da experiência existencial. 

Deste modo, enquanto fundada na circunstancialidade do habitar que “[...] marca, 

demarca e transforma o espaço” (Marandola Jr., 2012, p.86), ressalta-se a variedade 

de formas e durações deste habitar, caráter que insiste na necessidade de apreender 

conhecimentos, vivências e, principalmente, os laços com a comunidade e com a 

cultura local. É justamente no interior dessas perspectivas simbólicas e materializadas 

que o espaço e o tempo são fundamentais para o ser e estar apreendidos (escalas 

geográficas existenciais). 

 Tendo como base para muitas das compreensões aqui expostas e esboçadas, 

Ser e Tempo comporta algumas formas elementares de se compreender o Dasein. 

Por exemplo, quando se dimensiona o espaço em perspectivas como as presentes 

em tela, nem sempre o que está sendo expresso por “proximidade” volta-se para a 

posição no espaço ou localização-lugar; estes não concorrem como o “onde” das 

coisas (“o simplesmente dado” – como apreendido por Marandola Jr. (2012) e 

Heidegger (2005a)). Isto é, não operam na dimensão de um atributo a priori do 

conhecimento, tal qual a “fenomenologia” de Immanuel Kant (1724-1804). O lugar 

insiste no pertencimento, na contextualização e na própria circunstancialidade (para o 

geógrafo e epistemólogo Nicholas Entrikin (1947-), o afeto e o simbolismo são as 

formas que o homem se coloca no mundo). Assim: 

Essa espacialidade nada tem que ver com a localização geométrica, sendo, 
ao contrário, temporal e espacial. Isto porque a existência é movimento 
interior: intencionalidade e volição. Tendemos aos objetos, e eles vêm ao 
nosso encontro. Nos encontramos a partir das ações que tencionamos, que 
nada mais são do que exercícios do querer. São as experiências do querer 
que nos dão certeza sobre o ser-aí de objetos exteriores à consciência. O 
nosso querer possuir uma relação análoga ao ser-assim das coisas, assim 
como nosso intelecto nos conduz à sua essentia. (Marandola Jr., 2012, p.87 
– grifos no original). 

 

Considera-se fundamental, em um primeiro momento nesta seção, transcrever 

como se observa o diálogo entre o espaço e o tempo para posteriormente qualificar, 

de forma conceitual e como referente da geograficidade, o espaço como primordial 

para entender a estrutura da experiência ou seu contexto em caráter existencial. 

Somente a partir dessas duas etapas de desenvolvimento dos entendimentos 

investigativos e experienciais é que se dedicará a atribuir uma atenção especial ao 
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recorte espacial do estudo de suas intencionalidades e ações de pesquisa científica. 

Simultaneamente, considera-se como o “recorte” qualifica e é qualificado pelo 

movimento dos trabalhos de campo e pelos avanços nas atividades de leitura. 

Em tentativas subsequentes de libertar o espaço dos limites impostos pela 

ciência moderna, que se volta exclusivamente para a geometria e a física, o último 

Heidegger atenta-se para o mundo da consciência e da subjetividade. Os princípios e 

entendimentos heideggerianos pós-Ser e Tempo traduzem-se numa genealogia do 

espaço; assim, como aponta Marandola Jr. (2005a), há uma equiparação entre 

espaço e tempo, reforçando a dimensão espacial dos conceitos trabalhados, 

principalmente no habitar de Heidegger. Marandola Jr. destaca ainda que: 

O estudo da experiência humana é uma busca pelo homem, e, no caso da 
Geografia, uma busca pela sua existência vinculada à sua referência 
espacial. A necessidade de entender a dinâmica da existência e da 
experiência humana como formas contínuas que geram o ser e o homem, 
bem como sua imaginação, imaginário e percepção, é fundamental para 
compreender sua relação espacial, sua geograficidade. Mesmo que não 
se procure desvelar a existência pelos sonhos, podemos fazê-lo por outros 
meios, como o próprio imaginário, a memória ou a experiência. Nesses casos, 
também será mediante a imaginação: a imaginação dos existentes acerca de 
sua experiência, buscando no seu cotidiano, pela memória e pelo imaginário, 
a relação orgânica homem-meio. Nesse sentido, a imaginação é encarada 
como portadora dos sentidos da existência, num esforço de alcançar “as 
coisas mesmas”, mediante o imaginário e a experiência. (Marandola Jr., 
2005a, p.57 – sem grifos no original). 

 

Sem polemizar a crítica proveniente das Geografias Feministas, o homem, 

aqui, é expandido para o entendimento do adjetivo “Humanista”, sem o sexismo do 

campo lexical. Avançando, debruça-se no mesmo desafio de libertar e atribuir novos 

significados ao espaço; uma das autoras fundamentais para as formas como se 

observa tal categoria, a geógrafa Doreen Massey (1944-2016), esboça várias leituras 

e tensões intrínsecas ao que a autora denomina de nova política do espaço. Desta 

forma, Massey (2008) esforça-se para libertar o espaço de limitações impostas por 

perspectivas como estase, fechamento, escritura e representação, para atribuir à 

categoria espaço observações e descrições que permeiam o mundo do vivido e do 

subjetivo, concorrendo com termos como abertura, heterogeneidade e caráter 

vivido. 

O debate sobre abertura/fechamento, em outras palavras, não deveria ser 
colocado em termos de formas espaciais abstratas, mas em termos das 
relações sociais através das quais os espaços e aquela abertura e 
fechamento são construídos, as sempre móveis geometrias de poder de 
espaço-tempo. [...] A questão é aquela de poder e política enquanto 
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refratados através de espaço e lugar e, frequentemente, manipulando-
os ativamente, e não aquelas de “regras” gerais. Pois tais regras não 
existem, no sentido de uma política universal de formas espaciais abstratas 
de categorias topográficas. Antes, há práticas sociais especializadas e 
relações e poder social. E é em posições políticas que se dirijam diretamente 
a questões desse (sempre já especializado) poder social que as respostas 
têm de ser buscadas e serão, portanto, por necessidade, respostas 
específicas, para questões (específicas) de espaço e lugar. Trata-se de uma 
posição genuinamente política de tomada de posição, e não a aplicação de 
uma fórmula sobre espaço e lugar. (Massey, 2008, p.235 – sem grifos no 
original). 

 

Contudo, tem-se clareza de que Marandola Jr. (2005a, 2005b) aporta a sua 

reflexão na dimensão da intencionalidade, considerando o ser que se reconhece no 

mundo por sua geograficidade. Por sua vez, Massey (2008) enlaça a sua reflexão nos 

termos das relações sociais (as condições materiais de existência). Não obstante, o 

diálogo entre os trabalhos teóricos de ambos se faz necessário nos termos em que o 

trabalho em tela é antecedido pela escola como um espaço social e político (universal, 

atravessado e situado), mas que, no decorrer da pesquisa, se volta (o pesquisador) a 

atentar para “o sujeito” – os educandos e a sociabilidade juvenil atravessada pelo 

CERF. O atravessamento é tanto trajetória quanto uma metáfora de um “transpassar” 

o corpo (encarnar). 

Todas essas perspectivas partem de um princípio segundo o qual o espaço é 

formado a partir dos entrelaçamentos de distintas trajetórias, de diferentes sujeitos; 

fator que torna improvável abordar tal categoria a partir de um recorte “puramente” 

estático. Por mais que, por um breve momento, a pesquisa acadêmica, até mesmo 

aquelas debruçadas sob a ótica de uma Geografia Humanista, recorte o espaço e um 

olhar que pause o tempo sob tal raciocínio, abordar-se-á apenas parcialmente tal 

fenômeno. Massey (2008) ainda afirma que, permeando o diálogo entre o pareamento 

espaço-tempo, o espaço conquista o tempo ao ser estabelecido como representação 

histórica, vivida ou, de forma mais abrangente, o mundo real. A disposição espacial 

constitui um meio de conter o temporal. Por um momento, mantém-se o mundo 

parado. E nesse momento, é possível analisar sua estrutura. 

“Trajetória” e “estória” significam, simplesmente, enfatizar o processo de 
mudança em um fenômeno. Os termos são, assim, temporais em sua ênfase, 
apesar de que, eu defenderia, sua necessária espacialidade (seu 
posicionamento em relação a outras trajetórias ou histórias, por exemplo) é 
inseparável e intrínseca ao seu caráter. O fenômeno em questão pode ser 
uma coisa viva, uma atitude científica, uma coletividade, uma convenção 
social, uma formação geológica. Tanto “trajetória” quanto “estória” têm outras 
conotações que não adotamos aqui. “Trajetória” é um termo presente em 
debates sobre representação, que tiveram influências importantes e 
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duradouras nos conceitos de espaço e tempo. [...] “Estória” traz consigo 
conotações de alguma coisa relatada, ou de uma história interpretada; mas 
eu me refiro, simplesmente, à história, mudança, movimento, das próprias 
coisas”. (Massey, 2008, p.33). 

 

Nesse ínterim, carece ao texto uma nova nota explicativa. Se em uma 

“fenomenologia existencial” a apreensão do mundo é uma experiência singular e 

irretornável do ser em presença, considera-se a natureza deste pensamento como 

parte da metodologia. Não obstante, do ponto de vista do pensamento desenvolvido, 

em especial pelos educandos, parte-se da ideia da coetaneidade histórica (Massey, 

2008) como uma posição política da natureza do ser professor(a). Tal aspecto 

constitui uma escolha ao observar como um laço forte das experiências, as relações 

humanas entre os educandos e destes com os educadores (para além das 

abordagens “puramente pedagógicas”, isto é, uma geografia da escola fundada nos 

encontros humanos). Seguindo tal descrição, as formas que canalizam minhas 

observações sob fenômenos em decorrência de seus referentes espaciais atribuirão 

uma atenção primária à descrição do espaço para a presente investigação, para 

posteriormente se atribuir uma atenção especial à esfera do vivido. 

Atribuindo ao conceito de espaço horizontes e descrições como aberto, 

heterogêneo e em constante devir de suas transformações, tento esclarecer também 

que essa forma de observar o referente espacial de um fenômeno permeia um mundo 

de trajetórias que se cruzam nestes referentes; porém, também volta-se ao mundo 

vivido da consciência, principalmente quando enfatizo que a experiência aqui debatida 

possui dois momentos distintos, a lembrar: um voltado ao contato e descrição pura e 

outro filtrado por formas de ver o mundo e culturalidades. Em outras palavras, são 

opções metodológicas que bebem da fonte das fenomenologias, mas que não 

necessariamente visam chegar a uma intuição das “coisas como elas mesmas”. Esta 

mesma estrutura descritiva também alcança o espaço; cada sujeito o observa de 

determinada maneira, principalmente quando tal observação é pura, mas também 

passível de ser apreendida nas observações cotidianas (como ocorre com um 

estudante em seu dia a dia no espaço escolar e em seu trajeto até a instituição), isto 

é, sua sociabilidade juvenil. O espaço então, aberto e heterogêneo, é um/outro para 

cada sujeito; porém, também é o mesmo – este raciocínio será retomado ao longo da 

Tese. Intrínseca a esta perspectiva, da experiência enquanto existencial (social, 
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espacial, temporal e, em um segundo momento – relacional) e do espaço em seu 

caráter relacional, Massey (2008) salienta que: 

A questão aqui, porém, consiste sobretudo em pensar sobre a natureza de 
toda essa abertura/fechamento. Cada um desses tempo-espaços é 
relacional. Cada um é construído pela articulação de trajetórias. Mas em cada 
caso, também, o alcance das trajetórias que é admitido, é, cuidadosamente, 
controlado. E cada tempo-espaço, também está continuamente mudando em 
sua construção, sendo negociado. (Massey, 2008, p.253). 

 

Massey (2008) questiona a relação entre história e o tempo em razão da 

desatenção em relação ao espaço (principalmente por tratar-se de uma temática que 

implica representações) ou de pensar o espaço como resíduo do tempo. Seu esboço 

de contraposição, a partir deste questionamento, debruça-se sobre sua política 

espacial, que envolve a imaginação, a relação entre subjetividade e concepção, e o 

caráter do espaço enquanto aberto e em constante devir. 

Dando sequência à organização que proponho na apreensão do espaço e do 

tempo, posteriormente caracterizada a referência de espaço, atribuirei a tal categoria 

o teor específico do vivido e suas especificidades quando intencionalmente designado 

de espaço escolar e espaço cultural escolar (a linguagem como instituída e intuidora 

de sentidos – parafraseando Norbert Elias). 

 Quando voltado à sua ontologia, o ser-aí heideggeriano implica uma 

perspectiva fática que só pode ser definida através da temporalidade. Em 

consonância, o “aí” possui um caráter espacial frágil em Ser e Tempo (Marandola Jr., 

2012), mesmo que o próprio Heidegger afirme que o Dasein é espacial quando 

permeia o ser-no-mundo. Todavia, ao abranger as obras de sua fase madura, 

qualificada como o último Heidegger, torna-se possível “não apenas pensar de forma 

substancial a espacialidade do ponto de vista de uma ontologia geográfica, como até 

repensar Ser e Tempo do ponto de vista de suas contribuições para a construção 

dessa perspectiva” (Marandola Jr., 2012, p. 87-88). 

 A consciência, em certa medida, subjetiva o mundo e atribui caráter 

intersubjetivo aos fenômenos. Dessa forma, o “vivido” permeia uma dupla correlação 

que transita entre o subjetivo e o objetivo, perspectiva que permite a alguns autores 

da Geografia Humanista atribuir ao conceito de lugar uma ótica de profundidade 

afetiva e relacional do sujeito com o espaço, como leituras encontradas em Edward 

Relph, Yi-fu Tuan e Anne Buttimer, alcançando até mesmo a Geografia Feminista 

(pós-estruturalista) na ótica de Doreen Massey, que aprofunda o espaço a lugar 
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através destes mesmos moldes. Entretanto, como lembrado por Marandola Jr. 

(2005a), Anne Buttimer destaca-se dos demais autores pouco citados em razão de 

seu apoio na fenomenologia existencialista, examinando o fenômeno como é 

(Buttimer, 1986), sem ancorar-se ao método, mas na elaboração de diferenciações do 

espaço vivido e do espaço representacional, e na transcendência do dualismo entre 

objetivo e subjetivo. Para Marandola Jr.: 

[...] a autora propõe três enunciados-problema como caminhos gerais para a 
pesquisa geográfica, a saber: o espaço foi construído como um mosaico de 
lugares especiais, cada um estampado pela vontade, pelo valor e pela 
memória humana; os estudos do espaço social investigaram a experiência do 
mundo que é filtrada por meio de sistemas de referência social e redes de 
interação; o espaço foi estudado em termos de processos ecológicos e 
organização funcional, em seu caráter mensurável, mais como contexto do 
que expressão humana. (Marandola Jr., 2005a, p.61-62). 

 

 Levando em conta o entendimento do espaço vivido para Anne Buttimer (1985, 

1986), destacando o papel fundamental da experiência humana e de suas referências 

nas perspectivas interpretativas do espaço, torna-se possível ancorar o espaço vivido 

à sua carga subjetiva, não necessariamente materializada. Manen (2008) se 

aproxima, em certa medida, dessa perspectiva quando coloca que o espaço vivido é 

o tema existencial que nos relaciona com o mundo. Por essa razão, e como 

semelhança para os dois autores, considera-se fundamental questionar a natureza do 

espaço vivido que proporciona à determinada experiência particular seu significado. 

Com base neste princípio, estrutura-se um questionamento para correlacionar a 

descrição da experiência do espaço escolar pelos seus sujeitos com a natureza (razão 

de ser) do próprio espaço escolar.  

O espaço, para Buttimer (1986, 2001), é assinalado por tensões permeadas 

pela relação entre o objetivo e o subjetivo, entre indivíduo e coletivo, e entre tempo e 

espaço, enquanto constituintes existenciais. Este espaço, enquanto produto de 

relações expressas como práticas materiais, atribui um constante devir à descrição 

mencionada, uma construção nunca finalizada ou fechada (Massey, 2004). 

 O espaço vivido, principalmente a partir das contribuições de Buttimer (1986, 

2001), é interpretado como uma perspectiva ou proposta de humanização da 

compreensão geográfica. Assim, Gomes (2005) defende que tal categoria propõe um 

novo foco para o objeto geográfico, de forma a não excluir (pelo menos não 

completamente) uma conduta racionalista. Baseando-se nas análises de Armand 

Frémont (1933-2019), Gomes (2005) ainda destaca que o espaço vivido deve ser 
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compreendido como espaço de vida, constituído e representado por atores sociais 

que estão neste espaço; além disso, também é vivido pelo geográfico, que possibilita 

a interpretação na medida em que penetra profundamente no ambiente. Neste quadro: 

A geografia humanista, sobretudo a que privilegia o espaço vivido, trata 
exatamente das representações de ordem simbólica que estruturam uma 
atitude e uma concepção dadas em relação a um espaço de referência. A 
ordem simbólica não está ligada à racionalidade, da mesma forma que os 
comportamentos e as atitudes no espaço também não advém desta 
racionalidade. [...] O método de interpretação, à imagem daquele da 
psicanálise, consiste em resgatar o sentido a partir daquilo que circula entre 
a esfera da ação e a da representação, projetado sobre o espaço. [...] Para 
chegar a esta interpretação, é preciso compreender o código complexo de 
signos e representações simbolizado no espaço. Este procedimento 
metodológico tem duas consequências fundamentais: em primeiro lugar, a 
unidade do método não implica uma universalidade dos resultados. O 
intérprete trata de individualidades, de personalidades, isto é, de formas 
únicas e particulares. (Gomes, 2005, p.323-324 - Sem grifos no original). 

 

Contudo, ainda que Gomes (2005) contribua com a reflexão do método, há de 

se destacar os limites provenientes do seu referente teórico; isto é, a natureza do 

trabalho aqui empreendido não resulta em conhecimento de "representação". Massey 

(2008) salienta que uma abordagem do espaço em sua perspectiva (pós)estrutural ou 

de construção implica uma operação, que, no presente caso, é interpretada como 

espacialização de um fenômeno ou na ótica da relação do sujeito com o espaço em 

que está inserido quanto ao desenvolvimento de sua experiência. Portanto, tal 

raciocínio possui uma acepção temporal, ou seja, intervalos espaço-temporais. Esses 

intervalos possuem um duplo entendimento: um voltado aos intervalos espaço-

temporais que a própria pesquisa “recorta” ao abordar a descrição de uma 

determinada experiência (e essa, por sua vez, novamente se duplica a partir do 

momento em que há a temporalidade do sujeito em relação ao espaço – vivência e 

pertencimento; e a partir da temporalidade que o próprio espaço, aqui o espaço 

escolar, possui enquanto entidade material ou ente envolvente), e outro que atinge 

uma esfera maior, que seria a própria historicidade de desenvolvimento e constituição 

do espaço material e simbólico em que o sujeito desenvolve sua vivência. Isso é dito 

em razão de, normalmente, a “poluição” de visões a priori tornarem-se presentes nos 

olhares dos sujeitos sobre espacialidades que ainda não vivenciaram pessoalmente. 

Esta análise temporal, por vezes interiorizada nas interpretações e descrições, 

vivências e experiências dos sujeitos, traduz a interioridade enquanto puramente 

temporal e condizente com uma das formas sob as quais a subjetividade se representa 
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ou se apresenta. Porém, também, como afirma Massey (2008), refere-se às relações 

pelas quais o espaço é compreendido. Todos esses raciocínios e olhares que 

permeiam o espaço aqui debatido atribuem um caráter relacional a tal categoria, 

envolvendo assim sensações internalizadas, temporalidades e multiplicidades de 

relações e, principalmente, uma paridade entre o espaço e o tempo. Destaca-se tal 

compreensão em razão de, retomando que o primeiro Heidegger privilegia o tempo 

em relação ao espaço e, por outro lado, os autores que se voltam à espacialidade 

propriamente dita, com exceção do geógrafo suíço Benno Werlen12, tentam livrar o 

espaço de uma primazia do tempo. 

Quando se dimensiona a paridade entre tempo e espaço, ou se tenta 

estabelecê-la, é improvável que, consiga contornar o que Massey (2004, 2008) 

destaca ao afirmar que o tempo é mudança e o espaço é interação, principalmente 

quando se baseia na apreensão do espaço enquanto esfera de coexistência de uma 

multiplicidade de trajetórias. Assim, “O espacial, em seu papel de trazer distintas 

temporalidades para novas configurações, desencadeia novos processos sociais” 

(Massey, 2008, p. 111). Alguns elos podem ser esboçados entre os argumentos de 

Martin Heidegger e Doreen Massey, embora contrários em suas formas de conectar 

espaço e tempo; a própria geógrafa supracitada ressalta que a subjetividade não é 

somente espacial e não exclui o tempo. Assim, é possível elaborar tensões com as 

contribuições existenciais de Heidegger, que condiciona a subjetividade ao tempo. 

O espaço é a esfera da possibilidade da existência da multiplicidade; é a 
esfera na qual distintas trajetórias coexistem; é a esfera da possibilidade da 
existência de mais de uma voz. Sem espaço não há multiplicidade; sem 
multiplicidade não há espaço. Se o espaço é indiscutivelmente produto de 
inter-relações, então isto deve implicar na existência da pluralidade. 
Multiplicidade e espaço são co-constitutivos. (Massey, 2004, p.08). 

 

Buscando-se, através dos diálogos e correlações entre diferentes pensadores, 

uma paridade entre tempo e espaço, atribui-se atenção especial a temas como a 

pluralidade, multiplicidade, intersubjetividade, coexistência, inter-relações, etc., como 

horizontes para se estabelecer elos em que o tempo e o espaço apresentam a mesma 

                                                 

12 A importância destas retomadas de apreensões que fazem parte das formas como compreendo as 
categorias e teorias que são fundamentais para que nos capítulos futuros eu consiga dimensionar como 
ambas as formas de abordar a espacialidade e a temporalidade permeiam horizontes do ser-aí 
cotidiano e de suas vivências e experiências na ótica do sujeito jovem-estudante no espaço escolar, 
principalmente quando inserir ao debate os princípios da subjetividade e da sociabilidade a partir dos 
próprios jovens. 
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importância dimensional. Para isso, o termo-chave poderá ser expresso pelo espaço 

relacional, perspectiva na qual o tempo se apresenta como elemento constitutivo. 

Assim, “[...] o argumento é de que a verdadeira possibilidade de qualquer 

reconhecimento sério da multiplicidade e da diferença depende do reconhecimento da 

espacialidade” (Massey, 2004, p. 10). 

Outro caráter específico do espaço que possibilita interpretações complexas 

deste enquanto escolar refere-se aos processos cognitivos e simbólicos, intangíveis e 

afetivos (ou não). Lowenthal (1985) chama a atenção para este raciocínio, no qual o 

tempo e o espaço passam pelo mesmo processo de percepção, em que a investigação 

realizada pelo sujeito-pesquisador percebe, muitas vezes, apenas uma esfera de 

tantas que auxiliam a superar aquelas premissas que amarram o espaço a uma matriz 

apenas euclidiana. 

Massey (2008) chama a atenção para algumas premissas sob as quais ela 

estabelece seus raciocínios e que se aderem à categorização do espaço. A autora 

cita uma série de situações em que a experiência é tanto espacial quanto temporal, 

relacionando-se com lugares (vividos e recém-conhecidos). Massey (2008) destaca 

que uma das mais produtivas características da espacialidade material é o seu 

potencial para a justaposição circunstancial de trajetórias não conectadas. Partindo, 

então, de um olhar referente à política do espaço enquanto constituído por 

heterogeneidades, torna-se fundamental levar em consideração a espacialização e a 

alteridade. A espacialização concorre com as perspectivas do vivido brevemente 

apresentadas ao longo desta seção; por outro lado, a alteridade assume um caráter 

específico, pois se volta ao sujeito, na sua relação com o outro, no reconhecimento 

do outro, do distinto. As conexões entre a espacialização e a alteridade se dão através 

dos processos de identidade e diferença, que serão explorados com profundidade nas 

seções futuras. Todavia, se pensarmos a diferença como a mudança de algo ou 

fenômeno no tempo, logo o tempo passa a ser apreendido como dimensão crucial da 

diferença e veículo da criatividade, e culminamos na exclusão do espaço em qualquer 

perspectiva desta criatividade (Massey, 2004). Isso torna-se um risco, e é neste 

ínterim que o espaço, a partir das contribuições de Benno Werlen (2000), torna-se 

constitutivo da apreensão desta categoria, e não, como por vezes transparece, 

contrário. Complementando, 

A relação com a espacialidade é dupla: primeiro, essa irredutibilidade da 
instabilidade está ligada e, certamente, condicionada a espaço/espacialidade 
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e, segundo muita “política espacial” preocupa-se com o modo como tal caos 
pode ser organizado, como as justaposições podem ser reguladas, como o 
espaço poderia ser codificado, como os termos de conectividade poderiam 
ser negociados. Assim como tantos, muitos de nossos habituais modos de 
imaginar o espaço foram tentativas de dominá-lo. (Massey, 2008, p.216). 

 

A importância de todos esses constituintes que permeiam a experiência e o 

espaço, e que, de maneira geral, se voltam ao vivido, também pode ser identificada 

nas leituras de Manen (2003). O autor aponta a identificação de alguns temas 

caracterizados por ele como “existenciais”; tais temas são fundamentais e impregnam 

o mundo vital dos seres humanos nas variadas situações históricas, culturais ou 

sociais. Todavia, esses temas recentemente anunciados são distintos daqueles que 

permeiam os fenômenos concretos (ser pai ou professor, no exemplo do próprio 

autor), por isso a caracterização como “existenciais”. 

Neste sentido, enquanto uma investigação dedicada à experiência, existem 

temas existenciais, como destaca Manen (2003, 2007), que auxiliam no processo de 

reflexão, tais como o espaço vivido ou espacialidade; o corpo vivido ou corporeidade; 

o tempo vivido ou temporalidade; e a relação humana vivida ou relacionalidade, 

comunalidade, entre outros. Esses temas irão assumir um fator determinante no 

diálogo entre o aparato metodológico do estudo e as “informações” oriundas do campo 

de pesquisa. 

Com leituras do espaço vivido próximas às de Buttimer (1986, 2001), Manen 

(2003) também chama a atenção, em especial, para o espaço vivido enquanto tema 

existencial que nos relaciona com o mundo, com nossos movimentos e nossa 

afetividade com o espaço. Dessa forma, torna-se um elemento importante na pesquisa 

o questionamento da natureza do espaço vivido que proporciona a essa experiência 

particular seu significado, em especial, a natureza do espaço vivido escolar. 

De forma distinta das apreensões apresentadas até aqui, Werlen (2000) 

desconstrói o entendimento de espaço, ressaltando que tal categoria não pode ser 

lida como conceito empírico, pois, para o autor, o espaço não existe a priori; apenas 

torna-se existente a partir do momento em que relações são tecidas com tal categoria, 

atribuindo vivência e experiência. Assim, Werlen ressalta que, 

Se o “espaço” fosse um objeto, quer dizer, um objeto de pesquisa apropriado 
de uma ciência empírica como a geografia, então nós deveríamos ser 
capazes de indicar o lugar do espaço no mundo físico. Mas isto é impossível. 
O espaço não existe como objeto material ou como um objeto teórico 
consistente. Ele é – e esta é minha tese – mais do que um conceito formal e 
classificatório, um quadro de referência para os componentes físicos das 
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ações e um “grammalogue” para os problemas e possibilidades relacionadas 
ao desempenho da ação no mundo físico. Como já foi mencionado, o 
“espaço” não é um conceito empírico porque não há uma coisa chamada 
espaço. Ele é um quadro formas de referência pois não se refere a nenhum 
conceito específico de objetos materiais. Ele é “classificatório” porque nos 
permite descrever uma certa ordem de objetos materiais com relação a suas 
dimensões específicas. (Werlen, 2000, p.09). 

 

Toda esta esfera complexa de diálogos entre distintas interpretações do espaço 

complementa-se, em certa medida. Isso ocorre em razão de Werlen (2000; 2020) 

problematizar a existência do espaço mediante um fenômeno que o “faça” existir. O 

espaço escolar é passível de tal raciocínio, pois o espaço, enquanto espaço escolar, 

só existe a partir do momento em que os sujeitos e fenômenos cotidianos que o 

vivenciam estão presentes; ou seja, sem educandos, professores, etc., o espaço 

escolar existiria enquanto tal? Mais uma vez, a partir de Werlen (2000; 2020), se 

destaca a não correspondência do espaço escolar com a forma arquitetônica ou 

propriamente como “um prédio” institucional, mas, ao mesmo tempo, ao se aportar no 

“vivido” se distancia da entidade classificatória proposta pelo autor (neokantismo). 

Essa expansão é propriamente a potência pelo viés de uma Geografia 

Humanista da escola que rejeita o enquadramento a uma utilidade prática (ou a função 

social nos moldes dos manuais de metodologia da pesquisa). Apresenta-se aqui 

aquilo que Manen (2003) também pontua enquanto questões a serem feitas sobre a 

natureza de determinado espaço. Apesar de dedicar-se com profundidade nas seções 

futuras a essa indagação, problematiza-se o espaço escolar sem seus sujeitos e 

vivências, como disposições materiais meramente construídas, edificações sem laços, 

intenções e trajetórias em contato. Por isso, acredita-se no diálogo entre as distintas 

interpretações, pois o espaço aberto e múltiplo de Massey (2008) talvez só se torne 

possível posteriormente à presença de seres e entes-envolventes de Heidegger 

(2001, 2005a) – fundamentando assim o próprio Dasein. 

Assim, Werlen (2000) critica os processos de objetivação do espaço, 

observando a fenomenologia enquanto método que busca esclarecer tal conceito, 

baseando-se na fenomenologia existencial de Heidegger, desenvolvendo uma 

perspectiva em que o espaço não pode ser objeto de teorização e de pesquisa 

empírica, mas sim a espacialidade. Assim, Werlen conclui que “Por isto a geografia 

humana deve ser entendida como uma ciência humana da espacialidade humana” 

(Werlen, 2000, p.11). Parafraseando a ordem das críticas do sociólogo e filósofo 
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francês Edgar Morin (1921-) destinadas à ciência moderna, trabalha-se “com e contra” 

as reflexões presentes no texto de Werlen (2000). 

Existem possibilidades, as quais são exploradas, de correlacionar os 

pensamentos do último Heidegger com a política espacial proposta por Doreen 

Massey (2008). Embora um atribua atenção ao Ser por vezes não totalmente 

personificado, e o outro seja um sujeito espacializado, existem diálogos possíveis e 

abertos a uma crítica, principalmente no tocante às influências de uma perspectiva 

(pós) estrutural em seus pensamentos. 

Heidegger (1981) fala do “ser” e Massey (2008) de um “devir”, suscitando uma 

indagação sobre como dialogar com os dois. Neste sentido, o Ser comumente é visto, 

até mesmo na filosofia tradicional, como “estático” e “permanente”, já o Devir é 

“mudança” e “movimento”. Entretanto, o pensamento heideggeriano nos apresenta, 

principalmente no tocante ao último Heidegger (1981), transformações nas formas de 

compreender e interpretar o ser e o mundo. Um exemplo é a própria atenção dada ao 

espaço nos últimos escritos do filósofo. O ser “é” em cada momento e, assim, torna-

se possível, aponta-se e arrisca-se a dizer, traçar ligações e atravessamentos com o 

devir e a ótica da mudança. O Dasein é compreendido pela indeterminação ontológica, 

situando-o pelo cuidado em ser si mesmo nos distintos momentos em que é (Braga; 

Farinha, 2017). “O Dasein é cada vez o que ele pode ser e como ele é sua 

possibilidade [...]” (Heidegger, 2012, p. 409). Por outro lado, a necessidade da 

expansão e da insistência do diálogo aqui empreendido remete ao enfrentamento 

consciente de uma espécie de discurso do “transubstanciado” que impera nos textos 

geográficos, isto é, a passagem do ontológico ao epistemológico como um “tipo” de 

sinônimos relativos ao debate espacial. 

 Com base nas interpretações tecidas por Braga e Farinha (2017) em seu 

trabalho sobre as questões em torno do sentido da experiência, os apontamentos 

feitos sobre o pensamento heideggeriano, principalmente no tocante a termos como 

acontecer e devir, são concordantes. Ver-se-á adiante que as tentativas aqui 

esboçadas para dialogar com a filosofia política de Massey (2008), considerando o 

entendimento de espaço de Heidegger e até mesmo de autores complementares ao 

pensamento, como Benno Werlen e Anne Buttimer, podem ser aprofundadas a partir 

dos termos destacados anteriormente. Neste raciocínio, o pensamento heideggeriano 

permite refletir e ousar compreender o Dasein, mesmo que este seja a própria 

compreensão, em razão de toda compreensão apresentar disposições afetivas que 
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se desdobram em interpretações. A pesquisa científica compõe um modo de 

interpretar fenômenos a partir da compreensão. Todas essas disposições estão 

presentes na relação cotidiana com o mundo – assim, Braga e Farinha (2017) 

atribuem uma carga especial ao termo cotidiano, complementado pelo acontecer e 

pelo devir. 

 A existência no pensamento de Heidegger é algo que emerge, que se 

manifesta, que se desvela (Braga; Farinha, 2017). Para Heidegger, a existência é 

fundamentada no termo "Existenz", com significado literal como "ser subsistente, 

aquilo que está à mão", considerando que a existência do termo "Existentia" é já algo 

ao contrário, como algo estático. A existência que Heidegger debate é "ek-stática", 

que caracteriza o Dasein, com inúmeras possibilidades de projetos e "ser", de existir 

"ek-sistir". O Dasein "é" aquilo que pode ser. Desta forma, a essência do Dasein não 

possui caráter estável e invariante, não é uma definição abstrata e definitiva ou válida. 

Este “ex” pode ser referenciado a terminologias como: exterior, externo, expansão e 

expressar (Braga; Farinha, 2017), terminologias estas que têm como essência a ideia 

de movimento, de se ir, ir para fora, direcionando assim o próprio ser para o mundo, 

a partir do pensamento heideggeriano. 

 Neste princípio, o próprio Heidegger esforça-se para que a compreensão do 

Dasein desconstrua o pensamento ocidental que toma o homem como uma 

apreensão objetiva, longe da experiência, contrariando uma tentativa de dicotomizar 

a própria existência. 

O trabalho de Braga e Farinha (2017) está centralizado no termo "acontecer" 

(recorrente nas “Geografias mais que representacionais”), e a partir desta 

problemática, ambas atribuem aos termos cotidiano, abertura e devir exemplificações 

de contrariedades a se ancorar o ser-aí a terminações como: objetivado, sintetizado, 

dado, etc. Os diálogos presentes nesse cruzamento de ideias e projetos corroboram 

para solidificar o entendimento das possibilidades de se correlacionar os dois âmbitos 

e modos de pensar o espaço, aqui exemplificados em Massey (2008) e Heidegger 

(1981). As correções do Dasein com o termo “cuidado” (Care) possuem uma 

temporalidade específica para ser percebida; essa temporalidade, por sua vez, pode 

ser evidenciada pelos contornos do vivido, em que não se compreende apenas de 

forma primária, de forma rápida, a relação do ser com o ente. 

Os trabalhos mais recentes que navegam pela Fenomenologia e pela 

experiência são geralmente críticos à esfera de termos e terminações positivistas e 
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até mesmo modernas nas descrições de suas reflexões. Todavia, alguns termos 

fazem jus a serem mantidos, uma vez que seus próprios textos e pensamentos 

originários utilizam esses termos para designar significados e traduções a partir de 

seus próprios autores. É neste ínterim que o termo estrutura por vezes pode ser 

notado até mesmo nos escritos do primeiro Heidegger; todavia, as reflexões serão 

detidas no termo essência, pois o termo-“estrutura” pode ser notado quando se tenta 

descrever alguns entes-envolventes e algumas ações. Entretanto, torna-se limitante 

utilizar esse mesmo princípio para pensar uma construção de pensamento ou a 

interpretação de uma experiência. Salienta-se que tal efusão faz referência ao próprio 

amadurecimento da investigação e de seu autor. Outrora, o próprio Heidegger 

transformou-se consideravelmente em seus últimos escritos, ditos do último 

Heidegger. 

Fazendo referência à facticidade, “O Dasein não se localiza apenas no mundo, 

como um objeto inserido no interior de outro, mas habita o mundo, relacionando-se 

com tudo o que é a partir de uma compreensão de ser” (Braga; Farinha, 2017, p. 68). 

Desse princípio, extrai-se que o mundo é uma concreção fática constitutiva do Dasein 

e, assim, encontra-se cotidianamente com o mundo que é próprio, constitutivo de 

experiências, do devir e do ser. 

Ao deparar-se com um mundo que está sendo apresentado, promove-se um 

encontro; este encontro, por sua vez, com o mundo, torna possível ser afetado por 

toda uma gama de entes e situações (fenômenos) que vêm ao encontro. “[...] Estando 

sempre já numa disposição afetiva” (Braga; Farinha, 2017, p. 69)13. Esta ação de 

voltar ao mundo que se apresenta é condição basilar de ser-no-mundo, em cada 

acontecimento, no desvelar de situações e entes e no contato com outros. Assim, 

também são lançadas as próprias possibilidades de ser; estas se desenvolvem nas 

relações, redes, pertencimentos (ou familiaridades), simbolismos, sentidos, entre 

outros elementos (substanciais e não substanciais) que fazem parte da trajetória 

existencial, que, como apontam as autoras supracitadas, “O Dasein habita o mundo 

                                                 

13 Braga e Farinha (2017), em seu trabalho sob os sentidos da experiência a partir do pensamento 
heideggeriano, trazem a luz a referência do também filósofo alemão Wilhelm Dilthey (1833-1911) que 
em sua obra intitulada “Ideias para uma psicologia descritiva e analítica” (2011), desenvolve críticas na 
distinção entre o modelo explicativo das ciências naturais e o compreensivo das ciências humanas, 
salientando que tais situações e contextos não são passíveis de serem lidos, as vezes, por um ou por 
outro modelo. Para Dilthey as ciências humanas devem tentar realocar os fenômenos em seu campo 
de mostração, contrariando assim as pontuações do chamado pensamento calculante ou seara 
positivista (e moderna também), permitindo assim promover uma visão da totalidade vivida. 
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[...], sendo um ser de possibilidades [...], e pode assumir diversas maneiras de 

compreender o mundo e relacionar-se com ele” (Braga; Farinha, 2017, p. 70). 

Todas essas características que fazem parte do ser-sendo permitem atribuir ao 

diálogo que se propõe, entre dois horizontes de se trabalhar o espaço, uma relação 

possível e, na visão deste texto, fundamental para entender a relação entre o Dasein 

e o espaço (que perpassa uma interpretação angariada ao termo “escolar”). Sendo 

assim, a problemática intrínseca ao cruzamento de dois pensamentos de 

fundamentação distinta emerge no presente texto, sendo, todavia, mais uma vez 

essencial para se apreender as interpretações da relação entre ser e ente, entre 

sujeito e o meio a partir do habitar. É neste contexto que a política espacial de Doreen 

Massey, forjada numa noção de devir e caracterizada por uma abertura a novas 

trajetórias, fenômenos e agentes que, ao mesmo tempo que alteram o próprio ser, 

constituem essencialmente a construção do espaço e de como este se apresenta, seja 

em um âmbito visual e materializado, mas principalmente por uma leitura subjetiva e 

de sentido. Essa política pode fazer parte de diálogos com uma leitura do espaço que 

também é caracterizada como contrária à objetificação, ao fechamento (estático), e 

que de forma alguma se expressa como “finalizada” e limitada a uma apreensão 

material e/ou calculante – contornos que fazem parte do pensamento heideggeriano 

mais maduro (último Heidegger) e que se desenvolvem em horizontes existenciais do 

Ser. 

A contextualização acima exposta esboça de forma mais direta alguns diálogos 

possíveis entre as duas leituras de espaço, que não necessariamente se contrapõem 

ou são semelhantes, mas que possuem suas reais distinções nas características e 

meios pelos quais foram estabelecidas, pensadas e construídas. A própria Doreen 

Massey talvez expresse em suas obras um certo estruturalismo em seu pensamento, 

mas isso não inviabiliza encontrar e explorar possíveis pontos de seu pensamento que 

se aproximam da noção humanista heideggeriana, ainda mais se for retomado que 

ambos corroboram para uma base de investigação que também iniciou um 

enfrentamento ao fazer ciência de alcunha positivista e até mesmo em seu período 

mais recente, o moderno. 

Neste sentido, o próprio termo “abertura” também faz parte do ser-aí, do 

Dasein, ao se lançar para ações e descobertas (Braga; Farinha, 2017), retomando 

alguns apontamentos já destacados, em que o Dasein é essencialmente disposto para 

o cotidiano, para o acontecer de situações e comportamentos que o atravessam, que 
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atravessam o mundo (o seu próprio mundo), afetando o Dasein e outros Dasein e 

entes que fazem parte de um mesmo contexto. Esta abertura para o “novo” afeta o 

“ser”, sendo parte essencial da constituição do ser, dos comportamentos, das 

respostas, etc. O ser-no-mundo apresenta um dinamismo a partir dos momentos e 

instantes vividos, a verdade14 intrínseca a este dinamismo é projetada a partir da 

abertura do próprio ser, que tem seus contatos e relações com entes (ou seja, seu 

desvelamento) apenas possíveis a partir desta abertura. 

O pensamento heideggeriano concebe o sujeito (o homem) em relação a ele 

mesmo e principalmente pela sua contínua interação com os entes-envolventes e 

seres circundantes sob os quais ele pratica o habitar. Desta forma, ser-no-mundo 

passa a ser condição fundamental do sujeito, como salientam autores que seguem o 

pensamento de Heidegger, e, por sua vez, ser humano é sempre ser-com-os-outros 

(Braga; Farinha, 2017). Para a psicóloga da educação Dulce Mara Critelli (2016), em 

estudos que correlacionam a coexistência e a educação a partir da própria 

fundamentação no pensamento heideggeriano, a Fenomenologia entende a 

coexistência não como resultado, mas sim como condição ontológica do existir; ou 

seja, o ser-com-os-outros não é lido como consequência, mas como condição 

existencial. Toda essa trama torna-se fundamental a ser elencada a partir do momento 

em que terminologias como acontecer, devir e abertura se juntam ao prisma 

heideggeriano do cuidado e do habitar como formas de ser do próprio ser e não como 

simplesmente comportamentos que nos pertencem. Isto é, expandindo em termos de 

estudos em Geografia (abordagens culturais), o que Nabozny (2014) denominou de 

estudos das diferenças culturais emanadas pelas relações entre os territórios e as 

identidades/diferenças (uma espécie de retorno ao pensamento crítico). 

 Entretanto, frente aos cruzamentos que o ser perpassa, algumas atenções 

devem ser dadas, pois as formas como tratamos as coisas são dadas sob uma relação 

de serventia – característica que faz referência ao “ente-a-mão”, ao dado. Braga e 

Farinha (2017) ressaltam que Heidegger lê tal contextualização como ocupação, 

referindo-se a dinâmicas como fazer, produzir, impor, etc. Porém, há um segundo 

                                                 

14 Autores como a filósofa e teóloga alemã Edith Stein (1891-1942) dedicam algumas de suas obras, à 
exemplo de “La Filosofia Existencial de Martin Heidegger” (2010), no intuito de debater a verdade 
imposta ou estabelecida a partir do ser, embasando-se nos pensamentos heideggerianos que a 
verdade está contida no Ser. No presente diálogo, Stein problematiza uma virada de paradigma a partir 
de Heidegger, sendo esta virada uma atenção ao ser-no-mundo prático, lido enquanto alternativa para 
o problemas correlacionados à ontologia e à verdade. Interpreto tal contextualização enquanto uma 
busca por um horizonte prático (da Filosofia a pesquisa científica) de tal paradigma. 
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modo pelo qual o cuidado também pode ser caracterizado, este sim, Heidegger (1981) 

o denomina como preocupação, referente ao ser-com-outros coexistindo no mundo. 

Estes apontamentos não apenas fazem parte do contexto para entender tal abertura 

do ser, que é permeada também por um devir, mas também constituem um horizonte 

para apreender dinâmicas que a própria relação com o espaço considera como 

essencial. 

 É por meio de processos como a compreensão através do desvelamento do 

ser e da situação que se é afetado e se responde ao mundo. Assim, atribui-se sentido 

ao que “é” e ao mundo através do ser-com-os-outros, tendo o ser-no-mundo como 

condição e, assim, produzindo e compartilhando emoções, valores, sentimentos, 

envolvimentos, que não são sentidos prontos e estáticos, mas que são, antes de tudo, 

compartilhados nas relações, com os entes, com os outros, com o todo circundante. 

Intrínsecos à preocupação, existem dois modos em que o cuidado pode ser 

positivamente estabelecido, Heidegger (1981) aponta: o modo substitutivo (ocupando-

se do encargo que o outro ocupa) e o modo antepositivo, ou o “cuidado” propriamente 

dito, em que o ser “é” e cuida do outro ao mesmo tempo. 

Explorando o raciocínio exposto, Werlen (2000) comenta, a partir das 

premissas heideggerianas, que o ordenamento espacial de entidades se dá pelas 

atividades humanas, permitindo entender que “[...] a espacialidade das entidades “à 

mão” sempre pertence a um lugar dentro de um contexto “instrumental” de uma 

atividade particular” (Werlen, 2000, p.10). O autor ainda ressalta que, com base em 

Heidegger, nem o tempo e nem o espaço devem servir apenas de parâmetros, pois 

ambos são constitutivos do Dasein, assim, “[...] o “espaço” (Raum) é o resultado de 

“räumen” (abrir uma clareira) e por isto tem uma existência em si mesmo. Entretanto, 

nem o espaço é parte do sujeito, nem o sujeito observa o mundo “como se” o mundo 

estivesse num espaço (contêiner) newtoniano” (Werlen, 2000, p.10). Porém, para 

Heidegger, o sujeito, enquanto espacial, espacializa o mundo através do seu modo de 

ser, processo semelhante ao sujeito quando dota o espaço de sentido a partir da 

subjetividade. Se o espaço na presente pesquisa não é o objeto empírico e tampouco 

uma categoria de pensamento (referência ao filósofo Immanuel Kant (1724-1804)), 

então é o referente para os sentidos da experiência. 

Com a experiência de todo o caráter espacial do nosso próprio corpo, também 
descobrimos a espacialidade das coisas. A constituição do mundo material e 
do “espaço” é assim ligada com o “eu” que experimenta, se move e age. 
Separado da experiência da espacialidade do mundo físico-material, o sujeito 
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também experimenta as qualidades dos diversos objetos em relação ao seu 
próprio corpo, verificando-as com significados correspondentes às suas 
ações. (Werlen, 2000, p.11). 

 

O caminho teórico e de categorização do espaço aqui sendo desenhado 

perpassa primeiramente pela transcrição de como se observa tal categoria geográfica 

na investigação. Assim, partindo primeiramente da descrição do espaço enquanto 

aberto e em constante devir, caracterizado pela heterogeneidade, estabelece-se 

posteriormente conectivos com o “vivido”, ou seja, a materialidade e, principalmente, 

o simbolismo intrínseco à esfera do subjetivo, afetivo (ou não), que caracteriza o 

humano sobre o espaço. Para além destas interpretações que superam a matriz 

euclidiana, a relação entre o tempo e o espaço apresenta um diálogo mais complexo, 

principalmente em razão de autores como Massey (2004, 2008), o último Heidegger 

(1973, 2002, 2003), Buttimer (1985, 2001), Manen (2003), entre outros, que 

caracterizam uma tentativa de paridade entre o espaço e o tempo. Além disso, ancora-

se uma segunda visão, a de Werlen (2000, 2020), que apresenta a primazia do espaço 

sobre o tempo, ou seja, o espaço só passa a existir a partir de algum fenômeno que o 

torna possível. As duas visões permeiam a caracterização do espaço aqui investigado 

e são fundamentais para apresentar as indagações, conclusões e interpretações nas 

seções futuras. Todavia, é indispensável trazer à luz tal complexidade logo de início, 

pois seria frágil apenas apresentar como se categoriza o espaço escolar enquanto 

conceito, sem dimensionar o que leva a caracterizá-lo de tal forma. 

Werlen (2000) dimensiona a experiência dos movimentos como uma 

reinterpretação da experiência do espaço. Todavia, esta dimensão possui um caráter 

especial, pois concorre como uma “porta” pela qual se torna possível acessar o mundo 

das extensões, ou seja, uma relativização com os laços ou não-laços profusos do ser-

aí com o ambiente no qual está inserido. Por esta ótica, estabelece-se relações diretas 

e intersubjetivas com o pertencimento, o simbolismo, etc. 

Assim, é possível confrontar, em certa medida, a partir das observações e 

interpretações já expostas, a colocação de Werlen (2000), que salienta que o mundo 

social é produzido e reproduzido pelas ações sociais. Isso significa que são tais ações, 

e não o “espaço”, que constituem esse mundo. O autor ainda conclui que “um conceito 

de ‘espaço’ apenas pode proporcionar um padrão de referência através do qual 

entidades materiais problemáticas e/ou relevantes que têm um impacto nas ações 

podem ser reconstituídas e localizadas” (Werlen, 2000, p. 12). Tal confrontação se dá 
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em razão de, ao se considerar, o espaço ser uma perspectiva crucial do 

desenvolvimento de determinadas ações. Por mais que na própria ótica existencial de 

Werlen (2000) o espaço “presente” seja entendido apenas a partir dos sujeitos ou 

fenômenos que o fazem existir, surge a questão: como dimensionar a existência do 

espaço em si? 

Outra discordância pode ser notada quando o autor denomina o alcance da 

categoria espacial frente ao mundo intersubjetivo. Werlen (2000) problematiza a 

aceitação de que as ações possuem ao menos um componente subjetivo, um 

sociocultural e um físico, e, assim, tais categorias espaciais têm alcance somente por 

meio desses componentes. O autor conclui que as tentativas de alcançar os mundos 

subjetivos e socioculturais, caracterizados pela imaterialidade, pelas intenções, 

normatizações, valores, etc., por meio de categorias espaciais acabam sendo 

reducionistas e negacionistas em relação ao papel do sujeito no mundo. Com relação 

a esse último apontamento, apresenta-se uma discordância, que se debruça sobre a 

própria perspectiva do autor, quando Werlen posteriormente coloca que... 

Uma abordagem dos fatos sócio-culturais centrada no espaço – apesar de 
seus defeitos epistemológicos – pode alcançar uma certa aproximação das 
realidades da vida cotidiana. Mas isto somente é possível sob certas 
condições muito especiais. Estas existem quando práticas sócio-culturais 
estão profundamente inter-relacionadas com as dimensões espaço-
temporais da base material das ações humanas. (Werlen, 2000, p.14). 

 

A complexidade do diálogo, paridade e complementaridade entre o tempo e o 

espaço pode ser esboçada através da intangibilidade cotidiana das relações sociais e 

culturais. Existem práticas espaciais que possuem uma acepção e importância 

atrelada a uma determinada sazonalidade – isso pode ser observado a partir das 

próprias percepções dos sujeitos sobre a importância de frequentar a escola. Werlen 

(2020) considera essas noções primordiais para conceituar, por exemplo, as 

dimensões sociais a partir da categoria espacial. Essa ontologia, segundo o autor, 

influencia as formas como os fenômenos e realidades são constituídos e percebidos, 

os quais são determinados por relações sociopolíticas. 

Entre contradições e concordâncias, outro ponto que pode ser conectado à 

política espacial proposta por Massey (2008) surge quando Werlen (2020) destaca 

que, a partir de uma visão de mundo e uma imaginação geográfica centradas no 

sujeito, é possível alcançar a dinamização da perspectiva geográfica e da 

compreensão do mundo. Essa dinamização se estabelece por meio da indagação 
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sobre onde os objetos e as pessoas estão localizados no espaço. Assim, o foco da 

investigação se volta para a interpretação das construções significativas das 

realidades geográficas, incluindo a apropriação significativa de objetos, lugares e 

espaços (Werlen, 2020). Essa abordagem revela a importância das experiências 

subjetivas e culturais na configuração do espaço, permitindo um entendimento mais 

profundo da interação entre os indivíduos e seus ambientes. 

Werlen (2020) enfatiza que os aspectos espaciais e temporais das relações e 

fenômenos específicos traduzem formas de relação do sujeito com o mundo. Essas 

relações podem ser expressas pelo ato de definir, moldar ou estabelecer os próprios 

laços com o ambiente. Esse processo pode ser entendido como um domínio social 

das relações espaciais e temporais, permitindo que os sujeitos monitorem e controlem 

suas ações e as dos outros, referindo-se, assim, à maneira como se relacionam com 

o mundo e constituem suas interações. 

É fundamental destacar que, para Werlen (2020), a espacialidade é concebida 

como uma forma/ação que descreve a corporeidade dos sujeitos, tensionando a 

questão do papel que essa espacialidade desempenha como elemento determinante 

na configuração de realidades sociais. Ao abordar a distância intrínseca à 

espacialidade, não nos voltamos a uma perspectiva euclidiana, mas sim a um sentido 

social que envolve significados e contextos culturais, refletindo como os indivíduos 

experimentam e dão sentido ao espaço ao seu redor. Essa abordagem destaca a 

complexidade das relações humanas e a importância da espacialidade na formação 

das identidades e das experiências sociais. 

Todas estas leituras têm suas problematizações fundamentais na ótica de 

apreensão do espaço escolar. É necessária uma abordagem que explora o horizonte 

do espaço, qualificando-o como específico em sua geograficidade. Neste sentido, o 

trajeto de diálogos expostos perpassa por essas apreensões do espaço enquanto 

categoria geográfica para alcançar suas especificidades e qualificação enquanto 

escolar. 

A partir das leituras que orientam as interpretações e como se apreende o 

espaço, foi possível esboçar diálogos, dos quais, de forma inicial, já estão sendo 

apresentados, com alguns pesquisadores com investigações mais recentes em torno 

de transcrições do significado do espaço escolar a partir da dimensão geográfica. 

Neste ínterim, Carvalho (2019), em seus estudos problematizando o espaço cultural 

escolar e dinâmicas étnico-raciais em escolas públicas, apresenta que o espaço 
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escolar é também cultural. Sendo assim, o espaço cultural escolar é relacional e 

referencial, pois “[...] torna-se uma expressão da subjetividade e simultaneamente 

resulta de socialização” (Carvalho, 2019, p. 83). Carvalho (2019) considera o espaço 

cultural escolar e o currículo territórios de disputas políticas, de controle social e de 

legitimação de poder, mas também de resistências e transgressões que, ao mesmo 

tempo, em seu caráter de lugar aberto, se coloca como uma possibilidade de vivência 

cotidiana, constituída por inter-relações atravessadas por poder, composto ainda por 

uma multiplicidade de movimentos e de ordens discursivas. 

A escola é uma instituição historicamente marcada pela disciplina. Processos 

como a identificação, nomeação e exclusão são práticas espaciais e discursivas, 

produzidas por sujeitos de poder em interação em algum lugar histórico-social onde o 

discurso é produzido. A escola pode, assim, tornar-se um lugar de Enunciação e 

Discursividades excludentes (Carvalho, 2019). 

Para Carvalho (2019), o espaço cultural escolar é construído, constrói e 

enuncia todos esses processos que possuem sua acepção espaço-temporal 

debruçada sobre a subjetividade e o simbolismo, não necessariamente materializados 

na dimensão física. É neste quadro que diferenças e identidades, já problematizadas 

de forma introdutória, concorrem enquanto conteúdos geográficos que possibilitam, 

também, perceber o espaço da realidade como um processo mediado pelos sujeitos 

do espaço escolar (Cavalcanti, 2012). 

Logo, o conceito de espaço cultural escolar defendido por Carvalho (2019) pode 

ser lido como um lugar com significações que não são aleatórias e que, assim, são 

passíveis de transformações e recriações determinadas pela diversidade de formas 

de apropriação que os sujeitos promovem sobre a espacialidade — reforçando ainda 

mais a compreensão desse diálogo enquanto socioespacial (Souza, 2013). Não 

obstante, essa espacialidade também pode impor constrangimentos, pela 

corporeidade ou mentalidade, por exemplo, e se caracteriza também por controle e 

disciplina, podendo ou não estar aberta (parafraseando Doreen Massey) a diversas 

formas de experiência. 

Essa espacialidade é impregnada de culturas e habitada pelas percepções e 

vivências particulares (Carvalho, 2019). Sendo escolar, possui uma materialidade e 

simbolismo que problematizam o questionamento sobre a função que essa 

espacialidade exerce na sociedade. A linguagem, isto é, o próprio ato de nomear como 

“escolar”, é outro expediente que impregna a experiência dos sujeitos. O espaço 
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escolar também pode ser lido como excludente ou, como se verá, uma interpretação 

do espaço geográfico escolar enquanto um “não-lugar”.  

Esses lugares de trabalho globalizados são espaços especializados e 
excludentes, defensivos, firmemente lacrados conta invasões “dissidentes” 
de outros mundos. Tais ferramentas são construídas, tanto material como 
imaginativamente, tanto através de guardas de segurança quanto de 
simbolismos de exclusividade. [...] É, naturalmente, um fechamento, como 
sempre, e mesmo em termos de suas próprias dimensões restritas, 
impossível de refrear [...], mas é suficientemente eficaz para moldar a 
identidade do cientista (“lógico”, “masculino”), reforçar o diferencial de sua 
profissão e afirmar a legitimidade e o status de um tipo específicos de 
conhecimento. (Massey, 2008, p.252). 

 

 A relação entre o entendimento fenomenológico e hermenêutico da experiência 

em seus horizontes social, espacial e temporal e o espaço geográfico propriamente 

dito inserem outras co-relações e condições que atribuem à categoria geográfica 

espaço uma abordagem em constante transformação e, assim, impossível de ser 

interpretada como acabada ou fechada. O espaço, assim, torna-se condicionante e 

condicionado pelas relações entre os sujeitos e pela forma como eles experienciam 

tal dimensão. O ser e estar podem ser apreendidos principalmente pelos processos 

cognitivos e pela subjetividade intrínseca à interiorização da pre-sença do ser. 

 A experiência, enquanto perspectiva existencial, está imbricada ao espaço e 

este último, enquanto categoria geográfica fundamentadora, traduz um leque de 

formas e possibilidades de interpretações. Porém, de forma geral, o espaço participará 

de forma consolidada nas visões, de transcrições inter-relacionais, abertas, 

inacabadas, processuais, de heterogeneidades, co-constituições e constantes 

transformações. 

Os diálogos da tese com Massey (2004, 2008) atribuem à categoria espaço 

uma dimensão relacional, repleta de uma multiplicidade de trajetórias em devir, com 

interpretações lastreadas por subjetividades e heterogeneidades, por processos 

identitários e de diferenças que traduzem o espaço como dimensão construída 

cotidianamente — afirmação essa que atribui mais importância ao vivido. O processo 

de constituição das identidades pode ser dado por meio de diferentes perspectivas. 

Todavia, Carvalho (2019) sublinha que, quando tal processo se dá pela linguagem, 

“[...] implica na consideração de uma dimensão simbólica, de uma materialidade que 
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tem a ver com a relação da linguagem com a exterioridade, ou seja, o sujeito15 e o 

contexto espacial” (Carvalho, 2019, p. 175). Embora as teorias da linguagem 

presentes no texto de Carvalho (2019) não sejam congruentes com as filosofias do 

significado presentes na tese, a atenção à linguagem proveniente da leitura de 

Carvalho (2019) remete a observar que o “material fenomenológico” do presente 

trabalho é “linguagem” (entrevistas, transcrições, textos, categorias, entre outros 

aspectos). 

Neste sentido, a vivência cotidiana e o deslocamento no espaço influenciam 

em todas as relações com as coisas que são entes-envolventes ou naquelas que, 

dispostas no espaço enquanto materiais, possuem um simbolismo ou referência em 

uma perspectiva pessoal para o indivíduo (antes que, talvez, possivelmente para um 

coletivo). Esse processo diz respeito a como o sujeito interioriza determinados 

conteúdos geográficos. Seja por memórias, imaginários, pertencimentos, o mundo 

intersubjetivo traz à tona como os conteúdos geográficos são interpretados, vividos, 

experienciados – horizontes pelos quais o marco inicial está voltado à interiorização, 

à consciência pelo ser-aí. Assim, como problematiza Werlen (2020), o cotidiano 

enquanto geográfico ínsita uma atenção especial à subjetividade, pois tal categoria 

atribui, ainda mais, o sentido existencial da experiência heideggeriana debruçada no 

habitar. Todavia, como já mencionado, a fenomenologia não alcançará uma 

compreensão totalizante; essa talvez seja realmente impossível, mas tal reflexão 

concorre como meio eficaz de aproximar as interpretações de realidades vividas 

(relação pesquisador-pesquisado), conseguindo até mesmo trazer à luz elementos 

intrínsecos à consciência e subjetividade particular de cada sujeito. Dayrell (2003; 

2007) atribui à descrição destes conteúdos geográficos dispostos no espaço a 

interpretação de imagens e textos que revelam relações com o espaço e/ou também 

práticas de socialização. 

 Entretanto, os debates propostos por Massey (2008) podem ser acessados 

também por interpretações influenciadas pela Psicologia e pela Sociologia. Dentre tais 

                                                 

15 O entendimento de “sujeito” já descrito no início da presente Tese, em especial nas contribuições da 
Dubar (2004), torna-se ainda mais complexo quando colocado em diálogo com as contribuições de 
Martin Heidegger. Entre Sociologia e Filosofia, Martin Heidegger qualifica a dimensão do Ser pela 
Filosofia, entretanto, “sujeito” é uma categoria sociológica (forma identitária), e o diálogo entre estas 
duas perspectivas pode ser estabelecido, como na Tese em tela, pela Linguagem. O sujeito enquanto 
forma de se reportar ao indivíduo, possui contornos coletivos e individuais, e que no presente texto, 
são complementados pela subjetividade pessoal, pela capacidade reflexiva em suas próprias narrativas 
e no seu horizonte de criação enquanto autor de sua narrativa mas não necessariamente responsável 
pelos seus atos. 
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interpretações, emerge o Espaço Escolar, um espaço também institucional, regido por 

normatizações e regras que buscam controlar e – aos olhos desta Tese, por vezes, 

limitar as ações de seus sujeitos (Dayrell, 2008). Outra interpretação possível é o 

Espaço Cultural Escolar, que, enquanto conceituação, conecta o espaço e a cultura, 

provocando reflexões que não são passíveis apenas da abordagem materialista, mas 

também pelos processos cognitivos e representacionais intrínsecos à geograficidade 

que acessa o imaterial e o subjetivo, principalmente porque “[...] espaço cultural 

escolar se constitui de sentidos que vão da espacialidade (materialidade) à 

geograficidade (imaterialidade). Nele há todo um repertório de tangíveis que só pode 

ser acessado via subjetividade” (Carvalho, 2019, p.194). 

O objetivo de uma geografia humana fenomenologicamente fundamentada 
deve ser não mais o de analisar o espaço, mas principalmente analisar a 
produção cotidiana de geografias produzidas pela ação social. Nós não 
apenas fazemos a história cotidiana. Dependendo de nossa posição social, 
temos diferentes acessos ao poder e a diferentes potenciais de 
transformação. Mas exatamente como nós produzimos e reproduzimos 
geografias contemporâneas. Consequentemente, o objetivo de uma 
geografia humana ontologicamente rigorosa na modernidade tardia está 
relacionado à reconstrução dos modos pelos quais as geografias cotidianas 
são reconstruídas. (Werlen, 2000, p.21). 

 

 A experiência forjada pelo hábito e pelo cuidado (Manen, 2003, 2007; 

Heidegger, 1973, 2000, 2001, 2002, 2005a; Kahlmeyer-Mertens, 2005, 2008) detém, 

por vezes, a problematização de sujeitos à margem da juventude em suas 

exemplificações. Assim, conforme os próprios autores supracitados, tal dimensão do 

ser-aí não é passível de ser determinada apenas por uma apreensão etária, entre a 

criança e o adulto, mas por um modo de ser-no-mundo que ocorre intrinsecamente a 

tal “sazonalidade”. Neste sentido, Lattari (2011), baseando-se na obra do cientista 

social e educador brasileiro Juarez Tarcísio Dayrell, salienta que: 

Conforme Dayrell et al (2009), mostrou-se persistente uma tendência nas 
abordagens que enfocaram os resultados escolares. Os autores ressaltaram, 
em alguns casos, a inexistência do olhar envolvendo outras dimensões na 
vida dos jovens, como as instâncias de socialização fora da escola, 
participando das vivências desses sujeitos e que não foram consideradas. 
Ainda observaram a relevância, no campo da educação, de perspectivas que 
tratem de aspectos da experiência socializadora e da sociabilidade do jovem. 
Citaram um aspecto, entre outros, “e que merece atenção seria as mutações 
profundas que vêm ocorrendo na sociedade ocidental, interferindo na 
produção social dos indivíduos, nos seus tempos e espaços” (ibidem, p. 59). 
(Latarri, 2011, p.25). 
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 Toda a problematização esboçada nesta primeira seção da pesquisa é 

fundamental para que, na etapa seguinte, a imersão ao estudo seja compreendida a 

partir do trajeto científico e de campo que foi realizado, trazendo à luz como são 

estruturadas as visões e como se correlacionam determinados conceitos, categorias 

e formas de pensamento para viabilizar as interpretações que serão trazidas. Neste 

sentido, contextualizando brevemente como se dá a fenomenologia e sua conexão 

com a Geografia Humanista, perpassando pelo espaço em sua acepção temporal, 

atribuo à Experiência heideggeriana um sentido ímpar quando observada no espaço 

escolar. 

A perspectiva existencial da experiência e seu fundamento no habitar cotidiano, 

e o espaço enquanto relacional, constituído pela relação no tempo, pela relação entre 

os sujeitos e estes com os entes-envolventes e com os conteúdos geográficos 

dispostos no ambiente, fazem parte do mundo intersubjetivo que compõe todo o 

percurso científico presente no texto. O ser-aí, problematizado enquanto Dasein, 

ocorre, existe, é vivido de forma distinta em cada realidade observada; todavia, no 

espaço escolar, tais elementos possuem uma importância e necessidade de 

compreensão distintas, pois, enquanto espaço institucional de controle do Estado, 

este ser-aí desenvolve-se em um espaço no qual ações, ser e estar, visões de mundo, 

etc., mesmo que internalizadas, carregam uma exterioridade que parte do ambiente 

familiar, da cultura, de grupos, identidades ou do lugar em que residem, perpassa por 

filtros que controlam o devir de tais processos. Neste sentido, a descrição da 

experiência pura (ou o mais próximo possível dela) possui um destaque especial, no 

qual os filtros presentes dizem respeito ao exterior escolar, para atribuir uma descrição 

ao interno deste espaço sem aqueles vícios ou controles que nos fazem alterar nossa 

interpretação de fenômenos e contextos. 

Sob tal leitura, retorna-se a Werlen (2000), que dimensiona também que as 

relações do espaço impactam aspectos como o conhecimento e a informação, 

complementando que as realidades socioculturais podem ser investigadas. Sugere-

se também inverter a combinação espaço-sociedade para sociedade-espaço, 

colocando assim, em primeiro lugar, a consideração da dimensão espacial como 

elemento das realidades sociais, mas nem sempre como seu determinante. 

A dinâmica de tensões e relações intrínsecas a esta reflexão que envolve o ser-

aí (Dasein), o devir, a interiorização e a percepção, até alcançar o “devir” cotidiano em 

um espaço normatizado e repleto de “diferentes”, não necessariamente ocorre em 
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“etapas”. Apesar de sedimentadas no fenômeno da realidade em que se investiga a 

relação do sujeito com o espaço, as tensões ocorrem em um mesmo horizonte de 

ação e tomada de consciência. Quando investigamos a forma como o sujeito 

experiencia determinado fenômeno e realidade, voltamos nosso olhar para a 

constituição do Dasein, que apresenta o “ser” não verbalizado, mas “sendo” através 

da relação com entes, entes-envolventes e outros “seres” em meio a um mundo 

circundante e é complementado pelo seu “aí” contextual, fazendo referência, 

principalmente a partir do último Heidegger, a um horizonte especializado que, por 

vezes, perpassa pela apreensão do lugar. O Dasein, por si só, forjado no cuidado e 

no habitar, revela um ser “sendo” aberto e disposto às constantes descobertas do 

cotidiano. 

Autores como a geógrafa humanista Anne Buttimer (1938-2017) acompanham 

este raciocínio, elaborando reflexões com o aspecto vivido para atingir tais tensões. 

Já o geógrafo social suíço Benno Werlen nos apresenta uma reflexão que legitima a 

existência do espaço a partir dos entes que o conformam ali, tal existência (os 

estudantes e professores no espaço escolar, por exemplo). Isso não é 

necessariamente discordante das demais apreensões, a meu ver, e, como venho 

tentando defender, falamos de diferentes apreensões do espaço, mas este espaço, o 

mesmo espaço, aberto e em constante devir. Todo esse quadro de realidades, 

devir(es) e leituras do espaço atravessam a realidade do ser-educando no espaço 

escolar. Nos capítulos subsequentes, serão vistos meios para elaborar ligações entre 

leituras da realidade e os fenômenos que abrangem um mesmo horizonte. 

 

 

 

 

  



  

 

 

 

81 

 

 

Capítulo 2 - Fenomenologia da experiência como condição metodológica 

 

A primeira parte trouxe à luz um breve contexto sobre a Fenomenologia e a 

importância dela no interior dos debates problematizados pela Geografia Humanista. 

Todavia, por mais que haja uma multiplicidade de visões e interpretações já 

defendidas por autores supracitados neste contexto, há um debate que ainda indaga 

sobre o papel da Fenomenologia enquanto método de pesquisa. Autores como Manen 

(2003, 2007), já mencionados e particularmente “centrais” na presente fase da leitura, 

afirmam que a Fenomenologia, por vezes, é interpretada como método, embora talvez 

não o seja apenas isso, principalmente porque parte de um raciocínio e problemática 

filosófica em primeiro lugar, mas que, por vezes, possui como destaque a Atitude 

Fenomenológica enquanto forma de acessar o campo de pesquisa e tecer 

interpretações dos contextos e fenômenos observados. Contudo, não cabe ao 

presente texto desenvolver uma “resposta” a tal indagação, até porque existe uma 

variada gama de autores que se dedicam a essa tarefa e cujas ideias serão expostas 

no decorrer deste “recorte metodológico”. 

O segundo capítulo da leitura é dedicado aos debates, ações, dados e 

fenômenos intrínsecos ao campo da pesquisa, ao seu recorte espacial, temporal e 

seus sujeitos e entes-envolventes. É particularmente especial e de fundamental 

importância expor o que denomino como desenhos da pesquisa, e no interior destes, 

as descrições e interpretações de quais movimentos e razões culminaram na origem 

da Tese; como foram conduzidos e como os campos investigativos e exploratórios da 

pesquisa me conduziram, e principalmente como o próprio campo de acesso aos 

sujeitos, fenômenos e interpretações se apresentou para o sujeito-pesquisador. 

Torna-se importante destacar que o quadro apresentado diz respeito a uma 

esfera de diálogo do campo e metodologia. Essas esferas, que virão à tona várias 

vezes durante o texto, possuem dois outros movimentos. Outro movimento, então, 

volta-se às descrições dos sujeitos e como estas carregam elementos exteriores ao 

espaço escolar, a interiorização deles e a importância da noção de Temas (Manen, 

2003), interpretados como principais das descrições e discursos dos sujeitos. Esses 

Temas permeiam uma interface metodológica nas observações, pois auxiliam na 

identificação e transcrição dos contextos e horizontes das reinterpretações. 
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O diálogo entre as três esferas que apresentei brevemente perpassa por 

determinados processos interpretativos apresentados por Davim (2020), D’Espostio e 

Costa Neves (2015), Manen (2003), Marandola Jr. (2012), entre outros autores que 

acompanham o desenvolvimento de interpretações. Neste sentido, enquanto 

raciocínios baseados nas elaborações de Edmund Husserl (1859-1938), processos 

como a Atitude Fenomenológica e a Redução Fenomenológica assumem fundamental 

importância para o acesso e a reinterpretação de como os sujeitos-estudantes-

pesquisados experienciam o espaço escolar. 

Tratando-se de uma pesquisa e investigação enraizadas na Geografia 

Humanista e na Fenomenologia, é atribuído sentido especial e importância ímpar à 

transcrição metodológica e aos contatos de campo com os sujeitos a serem expostos, 

pois, com as bases conceituais nas quais a Tese se baseia, expor como acontece e 

se movimenta a relação pesquisador-pesquisado faz parte essencial da pesquisa, 

traduz e apresenta a trajetória do pesquisador e da investigação. Assim, por mais que 

as atribuições teóricas sejam necessárias, as descrições e interpretações do 

pesquisador compõem os principais elementos que dão sentido à investigação 

enquanto fenomenológica, confirmando a atenção ao humano defendida pela 

Geografia Humanista. 

Desta forma, a relação com o recorte espacial da pesquisa, o Colégio Estadual 

Regente Feijó, por vezes extrapolará seus muros, ou seja, sua materialidade e 

instituição física. Não apenas nos fenômenos e contextos que permeiam a origem, 

mas também no interesse e indagações no estudo, e principalmente porque os 

sujeitos-estudantes carregam consigo perspectivas e identidades que, por vezes, são 

desenvolvidas externamente ao espaço escolar. Todavia, este processo não se dá em 

uma única matriz; o mesmo pode acontecer pelo lado do próprio espaço e do ser, ou 

seja, como o espaço escolar influencia a identidade e a visão de mundo deste ser. 

Holzer (1992, 2010) ressalta que, enquanto método, permite-se o 

reconhecimento da descrição das essências da percepção, porém em um caráter 

estrutural, evitando, assim, perspectivas mecanicistas da Ciência e valorizando o 

mundo da experiência humana. Assim, torna-se possível interpretar tal método como 

procedimento descritivo para a investigação dos mundos vividos da experiência 

humana (Marandola Jr., 2005b). Por sua vez, Buttimer (1982) salienta que este 

método de interpretação do mundo vivido, sob uma abordagem geográfica, apresenta 

relações entre a experiência no lugar e a experiência vivida, fazendo referência até 
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mesmo à sua (do pesquisador), já apresentada, conceituação de espaço vivido 

enquanto conjunto dinâmico experimentado, vivido e aberto a significações, um 

horizonte vivido com percepção e valores. Essa essência pode ser interpretada 

também com base em Husserl, que, como apresenta Kahmeyer-Mertens (2008), 

concorre com a apreensão dos fenômenos da forma como foram percebidos de 

imediato pela consciência, um retorno às coisas mesmas, máxima que acompanha a 

Fenomenologia debatida por Husserl e Heidegger. Assim, aborda-se o fenômeno e a 

experiência de forma antepredicativa, imediata, pura. 

Em complemento ao ato de interpretar (Manen, 2003), ou à Atitude 

Fenomenológica, também se debruçou na Redução Fenomenológica, que, como 

indica Kahlmeyer-Mertens (2008), não condiz com abatimento ou resumo, mas com 

uma recondução, um exercício de devolver à percepção a capacidade de tomar o 

fenômeno tal como se mostra, tendo atenção ao percebido e ao processo de perceber, 

uma reeducação do ato consciente, pois “[...] antes de apreendê-los como Conceitos, 

a fenomenologia buscaria esclarecê-los por meio de seus fenômenos apreendidos 

pela consciência” (p. 16 – destaque no original). 

Holzer (2010) destaca que a redução fenomenológica tenta deixar em evidência 

a consciência que atribui sentido ao mundo, que, em uma apreensão husserliana, 

volta-se para a intuição, para a origem absoluta e ímpar. Essa redução retorna a 

experiência à sua essência, ao mundo original antes das teorizações que o 

interpretam. 

A Redução Fenomenológica é o principal exercício da Fenomenologia, não 

apenas salientado pelos autores supracitados, mas também como exercício 

executado pelo pesquisador na presente investigação. Conforme aponta Holzer 

(2010), essa redução busca tornar evidente a consciência que constitui o sentido do 

mundo e, baseada nas perspectivas de Edmund Husserl, se volta para constituir e 

reconstruir através da intuição até alcançar a origem na consciência do sentido, 

indicando assim um retorno às experiências e ao mundo original, livre das categorias 

impostas pela ciência.  

Manen (2003) afirma que a Fenomenologia é a descrição dos significados 

experienciais que vivemos, tendo como objeto de estudo as estruturas de significados 

do mundo vivido, com caráter intersubjetivo, em razão do diálogo com o fenômeno, e 

reflexivo (descrito como conscientização no trabalho de Martin Heidegger). Com base 

nessa transcrição, Heidegger (2001) dimensiona a ideia de que interpretamos 
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interpretações. No contexto deste trabalho, problematiza-se tal colocação sob as 

figuras do pesquisador e pesquisado, na qual, por vezes, serão esboçadas as duas 

perspectivas desta relação, com as interpretações do pesquisador sobre as 

descrições das experiências produzidas pelos pesquisados, os jovens estudantes do 

Ensino Médio. 

A experiência, por sua vez, possui uma estrutura temporal, que não pode ser 

entendida de imediato, mas sim pela reflexão e pelo passado, em um exame 

interpretativo. Essa experiência, como afirma Manen (2003), implica uma consciência 

imediata e pré-reflexiva e, assim, ocorre antes do percebido, concebido ou objetivado 

que tornam a experiência um experimento. A experiência possui também significados 

impregnados de linguagem16, desenvolvendo assim uma estrutura linguística. 

Enquanto prática textual, essa escrita reflexiva compreende um estudo do fenômeno 

com caráter hermenêutico. Dessa forma, a fenomenologia descreve a experiência 

vivida e extrai seus significados, enquanto a hermenêutica interpreta expressões e 

objetividades, lidas como textos da experiência vivida, visando determinar o 

significado do que expressam (Manen, 2003, 2007). 

Com referência à crise da linguagem benjaminiana, Marandola Jr. (2020) 

reafirma que os discursos da experiência devem partir do reconhecimento de que ela 

não é mais algo que nos seja dado a fazer e, assim, conclui que a experiência é e 

somente se realiza na linguagem. A infância, então, assume a postura de sujeito da 

linguagem, marcando a diferença transcendental entre a língua e a fala, com a 

abertura inicial e primária à história – o seu espaço. A infância seria, portanto, a própria 

possibilidade da experiência – enquanto linguagem, e não como cronologia 

(Marandola Jr., 2020). Interpreto tal contextualização como uma distinção de uma 

perspectiva temporal, mas voltada a uma faixa etária, em que se enfatiza a abertura 

ao “novo”, expondo-se ao inédito. 

Nesta experiência, há uma relação entre aprendizagem, vida e conhecimento, 

com um sentido coletivo que se manifesta, sobretudo, pelo compartilhamento via 

linguagem. Marandola Jr. (2020) ressalta que, na fundação das Ciências Humanas e 

Sociais, encontram-se posicionamentos na hermenêutica, no pragmatismo, na 

fenomenologia e no existencialismo, que colocam a experiência em relação direta com 

                                                 

16 A linguagem então não deve ser vista enquanto produto mas sim como produção (Humboldt, 1936), 
abstraindo-a da ideia do que ela designa entre objetos e entendimentos, reconduzindo-a para sua 
origem, sua influência. 
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o conhecimento, refletindo a vida, o vivido e a existência. Essas perspectivas se 

contrapõem ao racionalismo e ao idealismo cartesiano, problematizando a 

compreensão moderna que dualiza a relação entre sujeito e objeto nas pesquisas 

científicas. Marandola Jr. (2020) enfatiza ainda que o pensamento heideggeriano 

considera que o cartesianismo estabeleceu um subjetivismo objetivo, reafirmando a 

objetividade do mundo ao qual a consciência está exposta, enquanto a subjetividade 

se apresenta como possibilidade do conhecer. 

 A experiência17 concorre como abertura para a linguagem. A definição de qual 

experiência está sendo abordada em uma pesquisa apresenta-se como um desafio, 

exceto em casos de análises ou interpretações extremamente específicas. Contudo, 

a experiência ressoa em diferentes tipos de interpretações e identificações. Neste 

contexto, não se trata apenas do sujeito, mas do verbo "ser", do ineditismo de um 

acontecimento, de um experimentar, de um vivenciar e de um olhar. 

 Marandola Jr. (2020) também apresenta que, das várias transformações que 

perpassam em Heidegger, no que tange à experiência, existe uma noção desta “sem 

o sujeito psicológico.” Para isso, há o resgate do sentido da experiência, aproximando-

a da linguagem e do acontecer “apropriativo” do pensamento – essa perspectiva da 

experiência é entendida como acontecimento apropriativo (Ereignis). Heidegger 

(2008) propõe a realização da experiência com a linguagem, significando que o algo 

da experiência atropela, vem ao encontro e transforma. Com essa finalidade, 

Marandola Jr. (2020) problematiza a experiência enquanto descontinuidade, não 

sendo sinônimo de conhecimento e em uma perspectiva em que o fazer não condiz 

com a ação. Assim, a experiência é uma abertura para o encontro, no qual a 

linguagem toca e a experiência, por fim, transforma. Dessa forma, na perspectiva 

heideggeriana, a experiência só é possível pela linguagem. 

 As leituras e interpretações possíveis a partir dos tipos de experiências já 

mencionados possibilitam explorar ainda mais o que os grandes expoentes da 

Geografia Humanista pensam e relatam sobre o tema. Segundo Tuan (2013), 

experienciar é correr riscos, viver e vencer o perigo, abrindo-se ao desconhecido e ao 

                                                 

17 Husserl disserta sobre o sentido da “minha” experiência (a forma como os fenômenos aparecem à 
consciência), sendo assim, a experiência não é algo que o sujeito tem oriundo do externo, ela é o 
próprio lugar da consciência e do objeto visado cuja essência então só pode ser encontrada ali, no 
“entre” da relação entre o acontecer do fenômeno e a intencionalidade (Marandola Jr., 2020). Esta 
busca pelas coisas mesmas, na perspectiva husserliana dá origem aos sentidos em uma abordagem 
antepredicativa, assim, a histórica e a cultura por exemplo, podem constituir as essências (horizontes 
de sentido) atrelados à intuição da própria experiência. 
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incerto que permeiam o “novo”. A experiência ocorre pelo corpo e nos sentidos, 

apreendendo o espaço e o lugar pelo viés geográfico. Já para Heidegger, experienciar 

é um modo de ser e estar presente em sua espacialidade (Dasein). A existência, 

assim, fundando a matriz ontológica, torna-se o fundamento da experiência 

(Marandola Jr., 2020). 

 Para Marandola Jr. (2020), o ser-no-mundo é e não o é, um sujeito empírico. 

Marandola Jr. (2020) também menciona as contribuições de Larrosa (2015) e sua 

pedagogia da experiência ao reunir críticas à prerrogativa da informação e da opinião 

frente ao conhecimento, à falta de tempo que impossibilita a experiência e ao excesso 

de trabalho que toma a vida e o cotidiano. Para Larrosa (2015), a experiência é uma 

possibilidade de apropriação da própria vida, aquilo que nos torna singulares frente à 

história e à constituição social da identidade. 

 Em torno da reivindicação da experiência, Larrosa (2015) salienta a 

necessidade de desligar a experiência do entendimento de algo me aconteceu, 

migrando para um sentido de vulnerabilidade, exposição, corporificação, etc. Assim, 

trata-se de uma perspectiva existencial, remetendo-se à tão criticada experiência de 

vida, a um modo de habitar de um ser que não tem outro, já que não há outra essência 

além da própria existência corporal – em tempo e espaço – com os outros (Larrosa, 

2015). De outra maneira, enfatiza-se aberturas e não determinações. Larrosa (2015) 

reforça a ideia de experiência enquanto descontinuidade (Erfahum). A experiência não 

pode ser objetivada, não é um conceito, uma coisa, não pode fundamentar uma 

técnica, nem mesmo é fácil de ser identificada ou definida. Ao contrário, a experiência 

é algo que nos acontece, atravessando tempo e espaço, podendo até mesmo ser um 

protesto às formas dominantes de linguagens, pensamentos e subjetividades 

(Larrosa, 2015). 

 As palavras podem produzir sentido, criar realidades e ser mecanismos de 

subjetivação. Assim, fazemos coisas com as palavras e elas fazem coisas conosco. 

Isso interfere no modo como nos colocamos diante de nós mesmos, dos outros e do 

mundo em que vivemos – dessa forma, “[...] damos sentido ao que somos e ao que 

nos acontece” (Larrosa, 2015, p. 17). 

 “A experiência que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que 

se passa, não o que acontece ou que toca” (Larrosa, 2015, p. 18) - Larrosa, baseando-

se nas interpretações do filósofo da Escola de Frankfurt Walter Benjamin (1892-1940), 

reforça que, mesmo nunca se passando tantas coisas como atualmente, a experiência 
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é cada vez mais rara. O autor mencionado problematiza e reforça tal ideário sobre 

quatro perspectivas centrais, afirmando que a informação não é uma experiência e, 

muito pelo contrário, impossibilita a experiência (o inédito); a opinião também cancela 

a experiência, sendo um julgamento, na concepção de que periódicos fabricam 

informação e opinião, e essa fabricação, por sua vez, é manipulação; a falta de tempo 

também reduz a experiência, dentro do cotidiano da pressa e da busca insaciável por 

informação; o excesso de trabalho também torna a experiência mais rara, 

considerando que trabalho e experiência são distintos – problematização que está 

enraizada na dicotomia em que, no ensino, se aprende a teoria (livros, palavras) e, no 

trabalho, se adquire a experiência (saber fazer, prática) – o autor critica a conversão 

da experiência em um princípio numérico, na experiência enquanto mercadoria com 

valor de troca. 

 “E, por não podermos parar, nada nos acontece” (Larrosa, 2015, p. 24) - a partir 

desta máxima de Jorge Larrosa, enfatiza-se que, para que algo nos aconteça, ou seja, 

se faça experiência, é necessária uma interrupção, uma pausa para pensar, olhar, 

escutar, entre outros processos, em um ritmo “devagar”, surpreendendo, assim, o 

juízo e a vontade. Esses processos voltam-se para aberturas, como falar sobre o que 

nos acontece, ouvir os outros, cultivar encontros, calar-se, ser paciente, ou seja, “dar-

se tempo ao espaço” (Larrosa, 2015, p. 25 – sem grifos no original). 

 Para Manen (2003), um autor que proporciona diferentes apreensões na 

Geografia Humanista, pois trata de maneira metodológica e operacional determinadas 

facetas da experiência, a linguagem cria e descreve o mundo da vida pela 

intersubjetividade. Por meio da própria linguagem, o mundo é dotado de significados. 

Neste sentido, o próprio idioma decorre da experiência. Por meio da linguagem 

fenomenológica, exploram-se possibilidades de experiências do mundo e seus 

horizontes hermenêuticos. Em complemento a essa perspectiva, extrai-se de Max Van 

Manen também a afirmação de que, através da linguagem, descobrimos nossas 

experiências interiores e, assim, referimo-nos a quais experiências as próprias 

palavras estão relacionadas ou pertencem. 

Enquanto características essenciais de todo o desdobramento da presente 

investigação, as diferentes e problemáticas temporalidades pelas quais os diálogos 

entre a teoria e o campo de investigação perpassaram fazem referência a uma 

dinâmica ímpar para a realização do estudo. Um período “pré-pandêmico”, a 

pandemia até seu “auge” e os períodos de ensino remoto e híbrido intrínsecos ao 
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período “pós-pandêmico” fizeram com que a trajetória de estudos, ainda que 

previamente esboçada, sofresse diferentes transformações, tanto em sua essência 

(estrutural para um trabalho de cunho acadêmico) quanto nas próprias motivações e 

sentimentos intrínsecos ao ser-pesquisador e, principalmente, ao ser-estudante. 

Esses foram alguns dos desafios para a realização do próprio estudo, que, somados 

aos entraves burocráticos para o acesso ao espaço e seus sujeitos (a escola e o ser-

estudante) e ao resguardo totalmente justificável e compreensível dos sujeitos em 

evitar proximidades físicas e proteger o próprio bem-estar em participar 

satisfatoriamente de diálogos, provocaram readaptações que, embora pudessem ser 

realizadas de outra maneira, concorreram com o tempo sob o qual a pesquisa deve 

ser realizada institucionalmente. 

Entretanto, o viés pelo qual foram enfrentados tantos desafios durante a 

pandemia de Covid-19 também possibilitou observações e interpretações ímpares em 

um contexto espaço-temporal que é qualificado pelo vivido em grupo, por 

coletividades identitárias etc. Dentre essas observações, sem dúvida alguma, o 

diálogo com os estudantes que vivenciam o espaço investigado por distintas 

temporalidades causou impacto na qualificação enquanto um meio também presente 

de se contrapor ao tratamento homogêneo dos estudantes. 

Através do texto, torna-se possível analisar seus significados, e é por meio 

deste raciocínio que desenvolvem-se os trabalhos de campo. Estes últimos, por sua 

vez, perpassaram por necessárias adaptações em razão da realidade vivida na 

pandemia de Covid-19, especialmente nos anos de 2020 e 2021, período no qual as 

atividades escolares e acadêmicas presenciais estavam suspensas e os contatos de 

campo in loco planejados, impossibilitados. Apenas a partir do segundo semestre de 

2021, com hibridismo18 das escolas públicas, tornaram-se possíveis diálogos com 

alguns estudantes, porém com certo grau de preocupação de ambos os lados. Como 

será visto no subcapítulo seguinte, a metodologia da entrevista escrita para a 

Redução Fenomenológica (Manen, 2003) foi o trajeto escolhido para dar 

prosseguimento aos contatos de campo, a noção de Temas, e a forma escolhida para 

                                                 

18 O termo hibridismo nesse momento faz referência a adoção em um determinado período de tempo 
das atividades de ensino intercalando atividades remotas (emergenciais) e a paulatina presença dos 
corpos nas escolas. Não é objetivo debater propriamente o “ensino híbrido”, a educação à distância, a 
educação presencial ou mesmo a pedagogia da alternância. 
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expor as interpretações a partir da identificação dos eixos principais das falas e textos 

dos estudantes participantes da pesquisa. 

Esses instrumentos da Fenomenologia auxiliam na interpretação e até mesmo 

na compreensão de como tais textos são construídos socialmente, alterando 

significados através da interpretação, que, na sua essência, são ações e experiências 

que compreendem as formas de estar no mundo. 

As descrições feitas pelos sujeitos, de forma oral ou escrita, sobre suas 

experiências em determinado espaço/contexto, assim como anotações 

complementares no Diário de Campo do pesquisador, com observações e demais 

complementos, constituem o material experiencial. Os aspectos metodológicos deste 

estudo fenomenológico partem, assim, da reunião do material experiencial; entretanto, 

a reunião e a análise interpretativa são duas etapas de um mesmo processo (Manen, 

2003). O material experiencial, ou seja, as descrições das experiências pelos próprios 

sujeitos, remonta a um processo de reflexão que pode ser estabelecido pela relação 

pesquisador-pesquisado. A reflexão a partir da conversação com o entrevistado 

transforma a entrevista em uma entrevista-hermenêutica, na qual o entrevistado torna-

se um participante-colaborador do estudo. 

A descrição de um fenômeno, todavia, está sujeita também a variadas 

interpretações. Nesse aspecto, Manen (1990, 2007) evidencia que a junção entre a 

Fenomenologia e a Hermenêutica pode promover a interpretação de textos, e que 

este último compete à hermenêutica. Assim, D’Esposito e Costa Neves (2015) 

salientam que, mesmo que não se busque a verdade única e absoluta, revelam-se 

interpretações possíveis. 

Desta forma, como apontado por D’esposito e Costa Neves (2015), com 

fundamento no pensamento heideggeriano, o círculo hermenêutico19 de Heidegger 

acontece pela interpretação, e esta última envolve a compreensão e a explicação. 

Este círculo, por sua vez, determina-se pela ida e vinda a textos, movimento que 

promove a compreensão para se chegar à explicação através de conjecturas. 

                                                 

19 “Nas ciências sociais, a nova proposta é reintroduzir a hermenêutica como um idioma comum à 
filosofia e à cultura nos anos 90 e, segundo Vattimo, por este caminho, substituir os idiomas do 
marxismo e do estruturalismo, globalizantes, doutrinários e autoritários, que foram predominantes nos 
anos precedentes. O horizonte da hermenêutica abriria espaço para um conhecimento não-
hierarquizado, menos pretensioso em suas generalizações e mais atento às especificidades, pois não 
está comprometido com uma ordem lógica, estável e geral. Outros exemplos, como os de P. Veyne na 
História, ou de M. Maffesoli na sociologia, e diversos outros na filosofia, poderiam ser arguidos. O 
essencial, porém, é poder reconhecer de maneira sintética estas novas atitudes que tentam lançar as 
bases de um saber alternativo à ciência tradicional” (Gomes, 2005, p.24). 
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D’Esposito e Costa Neves (2015) assim apontam que a apropriação do conhecimento 

acontece pelo círculo hermenêutico, envolvendo um acontecer em três aspectos: 

compreensão, interpretação e nova interpretação. Toda esta competência volta-se ao 

ciclo de validação que Manen (1990, 2007) descreve enquanto releituras de textos, a 

fim de retomar experiências e, assim, validar percepções e interpretações, legitimando 

os temas apontados. 

Neste sentido, D’Esposito e Costa Neves complementam 

[...] que a abordagem hermenêutico-fenomenológica nos permita desenvolver 
pesquisas, investigar e compreender a natureza de experiências vividas (por 
meio da interpretação de textos) de forma complexa, ou seja, de forma 
dinâmica, não linear, lidando com certezas, incertezas e o inesperado, 
inserindo e resgatando os sujeitos de forma integral. (D’Esposito e Costa 
Neves, 2015, p.254-255). 

 

A linguagem, também compreendida como forma simbólica (segundo as 

explorações do filósofo alemão Ernst Cassirer (1874-1945)), permeia o espectro da 

descrição da experiência. Nesse entendimento, vale ressaltar que a Fenomenologia 

Hermenêutica estuda a forma como o sujeito experiencia a vida ao nível da 

consciência. Todavia, refletir sobre a experiência não é possível enquanto ela está 

sendo vivenciada, mas, sim, quando tal experiência já foi de certo modo "passada" 

(Manen, 2003). A Fenomenologia Hermenêutica permeia, então, as descrições dos 

significados da experiência, tendo, assim, como objeto de estudo a própria estrutura 

de significados do mundo vivido.  

Dessa forma, a Fenomenologia é apreendida como intersubjetiva. Manen 

(2007) relembra que a matriz heideggeriana assimila o caráter reflexivo com 

conscientização. Muitas vezes a objetividade e a subjetividade excluem-se nas 

Ciências Humanas. A Fenomenologia, intrínseca às reflexões heideggerianas, é a 

ação de interpretar, e essa ação é denominada “Atitude Fenomenológica". São 

afirmações complexas, uma vez que tanto para Edmund Husserl como para Martin 

Heidegger o pesquisador interpreta interpretações. A Atitude Fenomenológica difere-

se do método, já que este último é uma forma de investigar e, de forma conflituosa, a 

própria Fenomenologia traz a afirmação de que não há um método. No 

desenvolvimento deste ensaio, a abordagem se aproxima mais do termo "atitude", 

relevando a ideia de que não há tutoriais ou modelos de investigação prévios a serem 

seguidos na pesquisa com a experiência pela Fenomenologia. Na realidade, não há e 

nem haverá, afirma-se, pois toda investigação ancorada nas mencionadas 
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perspectivas é sempre ímpar, tanto em seu conteúdo e estrutura como em seu trajeto, 

acesso e interpretação (que atua como termo central, primordial e “principal” na 

Atitude Fenomenológica), como demonstrado alhures por Adami e Nabozny (2023). 

A experiência, de certa maneira, antecipa o percebido e o concebido 

(representado), que se convertem em objetivações; além disso, a experiência implica 

a tomada de consciência imediata, pré-reflexiva (Manen, 2003) e antepredicativa. A 

experiência possui uma estrutura temporal e, assim, só pode ser compreendida 

posteriormente, por meio de um exame interpretativo. Desse modo, a experiência se 

relaciona com outras a partir do ser (lembrando que, pelo viés heideggeriano, esse 

ser é o verbo e não o sujeito). A Hermenêutica interpreta expressões e objetividades, 

ou seja, os textos da experiência vivida, com o propósito de determinar o correto 

significado do que expressam. 

 A noção de temas utilizada por Manen (2003) não se debruça apenas sobre a 

frequência de aparecimento em texto ou fala; sua análise desdobra-se pela 

identificação dos temas e seus significados (utiliza-se esta perspectiva de maneira um 

pouco distinta, apropriando-se em parte do mecanismo defendido por Max Van Manen 

para o acesso). A esse respeito, os temas fenomenológicos são entendidos como 

estruturas da experiência. Assim, ao analisar um fenômeno, busca-se, 

concomitantemente, determinar quais temas ou estruturas experienciais compõem tal 

experiência (Manen, 2003). Vale ressaltar que, como salientado pelo autor 

supracitado, os temas não são coisas, pois são intransitivos; ou seja, o tema é a forma 

de captar o fenômeno que se busca entender e, assim, descreve a estrutura da 

experiência vivida. Max Van Manen ainda complementa, afirmando que o tema é o 

desejo de dar sentido, sendo um processo intuitivo, de invenção, de descobrimento e 

de revelação. Em outras palavras, a percepção de um tema é um processo de 

invenção, um produto interpretativo e fruto de um diálogo com a vida. 

 Manen (2003) reflete sobre quatro temas existenciais em sua obra (que podem 

diferenciar-se, mas não são separados), tais como o espaço vivido (espacialidade), o 

corpo vivido (corporeidade), o tempo vivido (temporalidade) e a relação humana vivida 

(relacionalidade/comunalidade). Fundamentando suas ideias em Martin Heidegger e 

no filósofo e pedagogo alemão Otto Friedrich Bollnow20 (1903-1991), o autor afirma 

                                                 

20 Para aprofundamento neste debate, assume destaque a obra “O Homem e o Espaço” (Bollnow, 

2019), nesta obra, apontando de forma breve, é possível explorar a problemática do referente espacial, 
horizonte de debate pelo qual evidencia-se que o sujeito demanda um espaço de referência, através 
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que nos tornamos o espaço em que estamos (o qual pode ou não assumir um caráter 

de refúgio para nós) e, assim, cada ser é o lugar no qual se pode ser o que se é, o 

que somos. Dessa forma, o autor considera fundamental a indagação sobre a 

natureza do espaço vivido que proporciona a determinada experiência seu particular 

significado. Cabe ao investigador do fenômeno determinar os temas causais e 

essenciais intrínsecos à descrição fenomenológica. 

 A criação de um texto fenomenológico, segundo Manen (2003), corresponde 

ao objetivo principal da investigação juntamente com as indagações, de acordo com 

isso, o autor enfatiza que a linguagem da escrita condiz com a teorização que é 

proposta, sendo de igual importância. Essa perspectiva é interpretada a partir de uma 

concordância com as postulações do autor, mas também problematizando que tanto 

a escrita quanto a linguagem permeiam duas esferas interpretativas: a primeira, 

referente à descrição da experiência, e a segunda, resultante das interpretações da 

investigação, bem como da forma pela qual será exposta. Apesar de o autor 

fundamentar seus escritos sob o entendimento da atitude fenomenológica, não é raro 

encontrar em suas problematizações menções e até descrições sobre "método 

fenomenológico", correspondente à capacidade sensível às conotações da linguagem 

– percebe-se que há uma linha tênue entre a atitude e o método, mas, 

independentemente da estrutura crítica feita ao texto de Max Van Manen, tende-se 

muito mais ao termo "atitude". Nota-se em mais de um momento em suas obras que 

Max Van Manen não se esforça em evitar o termo "método"; por exemplo, quando 

propõe que "Como aspecto da metodologia da fenomenologia, a experiência de 

recordar tem sido descrita como [...] uma reunião dos tipos de conhecimento que 

pertencem ao ser" (Manen, 2003, p.149). 

A relação entre o pesquisador e o pesquisado torna-se mais fluida e profunda 

conforme se demonstra um elevado grau de identificação com o objeto de estudo, ou 

um conhecimento histórico e amplo sobre o objeto, e/ou também pela proximidade e 

boa relação dialética (aceitação) por parte dos sujeitos participantes da pesquisa. 

Essas são características marcantes da pesquisa qualitativa (Gaskell; Bauer, 2008). 

Como aponta Manen (2003, 2007), para investigar a natureza ou origem de 

uma experiência, pode-se pedir que o sujeito a escreva; entretanto, em determinadas 

pesquisas, a linguagem em forma de texto pode limitar as descrições de experiências 

                                                 

desta afirmação, o ser-humano pode encontrar elementos que conectam seu habitar ao espaço mundo 
através de elementos como a identidade e a significação. 
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vividas. O texto, porém, também pode tornar-se uma base complexa para a 

investigação. Assim, Manen (2003) recomenda a descrição da experiência tal como 

foi vivida, evitando explicações causais. Portanto, o autor complementa seu 

apontamento com algumas outras características que podem emergir, como 

descrever a experiência com sentimento e emoções, especificidades de uma 

experiência concreta, com intensidade de uma primeira vez, podendo envolver 

reações corpóreas e evitando frases e terminologias difíceis. Estas entrevistas com 

caráter fenomenológico e hermenêutico auxiliam na exploração e na reunião do 

material narrativo experiencial, estabelecendo-se como um veículo para o 

desenvolvimento da conversação com o entrevistado sobre o significado de uma 

experiência. 

Não obstante a tal metodologia, a observação não-participante e a observação 

participante (Manen, 2003; Turra Neto, 2008, 2011) compreendem métodos que 

correspondem à profundidade de contato com os sujeitos pesquisados. Dessa forma, 

a observação participante torna-se característica marcante da investigação que 

estabelece uma relação face a face com os observados, registrando elementos no 

diário de campo. A distância intrínseca à observação não-participante também tem 

sua importância, principalmente no que diz respeito a interpretações livres de filtros 

de interesse que o sujeito tenta adequar a um determinado contexto ou situação. 

Posteriormente transcritas as descrições oriundas das entrevistas orais e escritas, a 

Noção de Temas proposta por Manen (2003) assume o caráter complementar, no qual 

busca-se identificar, a partir do material experiencial, o reconhecimento de pontos 

significativos da descrição ou suas bases estruturais em determinado fenômeno. 

Sendo assim,  

El propósito principal de la reflexión fenomenológica radica en intentar 
aprehender el significado esencial de algo. [...] Un ejemplo muy famoso en 
filosofía trata de la experiencia del tiempo: ¿qué puede ser aprehendido más 
facilmente que el tiempo? [...] Así pués, existe una diferencia entre el 
conocimiento vivido prerreflexivo que tenemos sobre el significado del tiempo 
y la percepción reflexiva que tenemos de la estructura fenomenológica del 
significado vivido del tiempo. Para llegar a esta última es una tarea difícil y a 
menudo laboriosa, puesto que aprehender la esencia de un fenómeno implica 
un proceso de apropiación, esclarecimiento y explicitación reflexivos de la 
estructura de significado de la experiencia vivida. (Manen, 2003, p.95). 

 

O projeto de reflexão em questão dirige-se a uma explicação fenomenológica, 

realizada pela tentativa de acesso à experiência tal como foi vivida. Manen (2003) 

conclui que o significado intrínseco à comunicação textual, com provocações 
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previamente organizadas, torna possível a atividade reflexiva do pesquisador. A 

profundidade de imersão do pesquisador pode ser viabilizada pela essência desses 

significados, considerando o fenômeno descrito como composto por unidades e 

estruturas de significado, ou Temas. A ação de refletir sobre uma experiência vivida 

é equivalente a analisar, de modo reflexivo, os aspectos essenciais e temáticos dessa 

experiência. Sugere-se que o acontecer pode adquirir contornos cognitivos 

semelhantes e partir dos entes e do Dasein, todavia, compreendendo a raiz dessa 

reflexão como essência, e não necessariamente como algo estruturalista, propõe-se 

substituir noções e termos de uma seara epistemológica positivista, colocando-se em 

evidência horizontes fenomenológicos e humanistas. 

A noção de temas apresentada por Manen (2003) tem caráter multidisciplinar, 

não se limitando apenas ao significado que a literatura atribui à noção, quando se 

refere a um elemento, motivo, fórmula ou mecanismo de frequente aparição no texto, 

mas também diz respeito à sua aplicação em um texto criativo. Assim, “[...] El ‘análisis 

del tema’ se refiere, pues, al proceso de recuperar el tema o los temas que se 

expresan y representan en las imágenes y los significados evolutivos” (Manen, 2003, 

p. 96). 

A noção de temas também corrobora para o controle e organização da 

investigação, uma vez que são esses temas que influenciam a direção da pesquisa, 

por exemplo, a pesquisa seguirá a partir da exposição das descrições das 

experiências. Esses temas, por sua vez, e como aponta Manen (2003), com caráter 

fenomenológico, podem ser interpretados como as próprias estruturas da experiência, 

fazendo com que a análise do fenômeno se torne uma análise das estruturas 

experienciais que compõem essa experiência. Além disso, essa perspectiva 

metodológica atua como a forma de captação do fenômeno que se busca entender 

por meio da interpretação da estrutura (experiência vivida). 

Essa estrutura, como afirmam D’Esposito e Costa Neves (2015), pode ser 

analisada a partir da identificação dos temas e de subtemas que auxiliam o 

pesquisador a trazer à luz como os temas principais emergiram em meio à narrativa 

ou texto. Todavia, Manen (2003), ressaltando que uma frase temática não 

compreende por completo a vida de um fenômeno, destaca que esse tipo de frase, na 

verdade, aponta um aspecto do fenômeno. Assim, “Cualquier descripción de una 

experiencia vivida es una fuente apropiada para descubrir aspectos temáticos del 

fenómeno que describe” (Manen, 2003, p. 110). Entretanto, sempre haverá a 
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circunstância de descrições mais complexas do que outras e a limitação de 

aproximação21 e acesso à experiência do sujeito por completo. 

Enquanto voltado à perspectiva hermenêutica, utilizam-se as contribuições do 

mesmo autor para qualificar o questionamento dos significados do fenômeno como 

aberto, em mais uma tentativa de o entrevistado converter-se em participante da 

investigação. Dessa forma, expõem-se no próximo subcapítulo as identificações e 

aplicações metodológicas do campo de estudos, contextualizando-se, também, como 

o próprio campo, sob uma perspectiva híbrida, foi se apresentado ao pesquisador. 

 

2.1 A aproximação com o campo de estudos: interpretações e reinterpretações 

 

O espaço escolar diz respeito ao Colégio Estadual Regente Feijó (Figura 2), 

instituição fundada em 1927 e localizada no centro da cidade de Ponta Grossa – PR. 

A opção por dedicar a investigação a esta espacialidade se deve, também, à 

importância histórica e à construção da identidade dos cidadãos com a cidade 

(Nascimento, 2012). Contudo, principalmente pela sua localização geográfica central 

no espaço urbano, com proximidade ao terminal central de transporte público urbano 

e ao principal centro de comércio (Calçadão da Rua Coronel Cláudio e Avenida 

Vicente Machado). Assim, o Colégio Estadual Regente Feijó congrega um espectro 

de amostra representativa de distintas espacialidades da cidade, com uma 

diversidade de origens sociais, condições de renda, identidades culturais ou de grupo, 

etc. 

 

 

 

 

                                                 

21 Para se aprofundar nas diferentes formas de se aproximar das descrições e fenômeno, pode-se 
explorar Manen (Investigación educativa y experiencia vivida, 2003). O autor apresenta que existem 
três modos de aproximação frente ao descobrimento ou isolamento dos aspectos temáticos de um 
fenômeno: a aproximação holística-sentensiosa; a aproximação seletiva-de marcas; e a aproximação 
detalhada-linha à linha. 
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Figura 222: Colégio Estadual Regente Feijó – Parte frontal do edifício histórico, 
voltada à Praça Barão do Rio Branco. 

 
Fonte: O autor (2022). 

 

A aproximação e acesso às experiências vividas dos jovens educandos foi 

desenvolvida a partir das contribuições de Manen (2003), principalmente a respeito 

de como orientar-se ao fenômeno, legitimando a fenomenologia e seu caráter 

hermenêutico que compõem o referencial teórico e a metodologia. Essa apreensão 

metodológica, transcrita enquanto Atitude Fenomenológica, é composta por duas 

formas de ação que se complementam: a reunião e a análise do material experiencial 

(Manen, 2003). O material experiencial, no caso em tela, foi acessado através de 

conversações condicionadas, enquanto entrevistas hermenêuticas nas quais os 

entrevistados tornam-se participantes da pesquisa. Manen (2003, 2007) salienta que 

se pode, também, acessar e investigar a experiência como foi vivida, excluindo-se 

explicações causais. 

A partir deste material experiencial, emerge a relação com a noção de Temas 

apresentada por Manen (2003) como forma de sintetizar as principais estruturas23 das 

                                                 

22 A faixa em cor preta com escrita em branco nas grades aos lados do portão da frente da instituição 
detém os dizeres: “Paz e segurança na praça” (Anexo A), em razão de atos promovidos pelos 
educandos em contrapartida há alguma ações como brigas e ameaças presentes no horário de saída 
matutino no ano de 2022. 
23Retomo uma observação fundamental do presente estudo, na qual os diálogos para a 
operacionalização da investigação foram forjados a partir das apreensões de Manen (2003), autor este 
que é caracterizados por uma seara estruturalista e positivista, pontos que nem sempre de adequam à 
um fazer pesquisa humanista e o geográfico que tenta trazer o humano como ente principal de relações. 
Desta forma, entendo um proximidade entre o que o autor supracitado entende por estrutura, mas que 
reinterpreto ou ressignifico como essência, em razão do propósito do estudo perpassar por horizontes 
e não por um pensamento calculante, racionalista e tecnificador. 
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experiências descritas pelos jovens estudantes investigados. Desta forma, os “[...] 

temas fenomenológicos podem ser entidades como as ‘estruturas das experiências’. 

Assim, quando analisamos um fenômeno, tentamos, ao mesmo tempo, determinar 

quais são os temas, as estruturas experienciais que compõem essa experiência” 

(Manen, 2003, p.97). Ou seja, dessa forma, um determinado tema pode ser 

interpretado como meio de acessar um fenômeno ou estrutura de uma experiência 

vivida. 

Os resultados iniciais descritos, reinterpretados e analisados foram acessados 

através de conversações informais e entrevistas escritas semiestruturadas 

disponibilizadas por e-mail e WhatsApp entre setembro de 2020 e julho de 2021, no 

caso das descrições exploratórias. É fundamental contextualizar tal período, já que o 

início das projeções de campo da investigação foi limitado pelas imposições oriundas 

da pandemia de Covid-19, fazendo com que a pesquisa iniciasse seu 

desenvolvimento de forma a se adaptar às possibilidades. No período mencionado, 

as aulas no Colégio Estadual Regente Feijó estavam ocorrendo de forma remota, sem 

funcionamento presencial da instituição, bem como a impossibilidade de contatos 

pessoais com os jovens estudantes. Os contatos exploratórios tornaram-se possíveis, 

então, via redes sociais, a partir de um grupo de jovens que fizeram parte de outros 

estudos do mesmo pesquisador, dedicado à sociabilidade juvenil do movimento hip-

hop e sua relação com a paisagem urbana em Ponta Grossa – PR (Adami, 2019), em 

que alguns participantes da dissertação elaborada eram estudantes da instituição. 

 As projeções iniciais de campo, como já destacado, passaram por adaptações 

frente às diferentes realidades e contextos sob os quais a investigação se 

desenvolveu. Por isso, torna-se necessário evidenciar que, ao mesmo tempo em que 

a presente pesquisa se transformou diversas vezes, sua origem (Apêndice C) também 

emergiu em meio a “adequações” frente à exequibilidade do estudo. Embora já 

descrita inicialmente, a trajetória acadêmica em meio a interesses e teorias, entre 

outras pesquisas já realizadas, culminou em um estudo focado na experiência escolar 

destes jovens educandos de apenas uma instituição, o Colégio Estadual Regente 

Feijó (CERF). 

                                                 

 O mencionado processo de ressignificação das contribuições de Max Van Manen, em especial 
no tangente as terminologias utilizadas pelo autor, substituindo em ocasiões tais terminações 
positivistas, tenta evidenciar que o trabalho com a Atitude, Redução e Reflexão Fenomenológicas têm 
a possibilidade de serem desenvolvidos sem limitar-se à um horizonte positivistas-funcional-racional-
técnico-não-humano. 
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 Popularmente conhecido como O Regente24 (Figuras 3 e 4), o Colégio Estadual 

Regente Feijó (CERF) é uma das instituições escolares mais antigas e ainda em 

funcionamento na região dos Campos Gerais, no Paraná. Aprofundando-se, em 1927, 

foi criado o Ginásio Regente Feijó (denominado brevemente em seu início como 

Grupo Escolar Regente Feijó), que funcionava na esquina das Ruas Dr. Colares e 

Augusto Ribas, na região central da cidade. Contudo, em meio a reformas, 

inicialmente o ginásio funcionou no prédio da então Escola Normal Primária 

(atualmente, o espaço escolar está sediado na Rua do Rosário). Em 1939, devido à 

alta demanda de matrículas, a instituição foi novamente alocada no prédio da Rua do 

Rosário, enquanto a Escola Normal passou a funcionar no endereço inicialmente 

usado pelo ginásio (Nascimento, 2012). 

Dentre outras informações apontadas por Nascimento (2012), destaca-se o 

simbolismo e a imponência da edificação na paisagem central da cidade. A autora 

menciona o início das aulas para adultos, denominadas “Exames de Madureza”, e o 

“Exame de Licença Ginasial”, realizados entre 1927 e 1941. A partir de 1942 até 

meados de 2000, a instituição foi rebatizada como Colégio Regente Feijó, passando 

por diversas mudanças significativas, como a reorganização do ensino secundário 

pela Reforma de Francisco Campos (1942), a inserção de cursos científicos 

promovidos por Getúlio Vargas (1943), e o início de exames supletivos sob a 

coordenação do Professor Sebastião Nascimento Filho (1971). Nos anos de 1973 e 

1974, o colégio tornou-se Escola Núcleo do Complexo Escolar do município piloto, 

que era Ponta Grossa. 

A partir de 2000, a instituição foi renomeada como Colégio Estadual Regente 

Feijó, título que mantém até os dias atuais, abrangendo, no início desse período, o 

Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries) e o Ensino Médio, além de oferecer Educação 

Geral, Magistério e Cursos Técnicos em Secretariado. Atualmente, a instituição 

mantém aulas apenas do Ensino Médio e cursos técnicos e profissionalizantes, com 

a inserção e retirada desses cursos gerando constantes debates entre os estudantes. 

 Ainda sobre sua origem, o então prefeito de Ponta Grossa, Coronel Victor 

Antônio Batista, solicitou ao governador Caetano Munhoz da Rocha a criação do 

                                                 

24 O filósofo, sacerdote católico e estadista paulista Diogo Antônio Feijó (1784-1843) era conhecido 
como Regente Feijó ou Padre Feijó, considerado um dos fundadores do Partido Liberal e adversário 
histórico de José Bonifácio de Andrada e Silva na assembleia pré-constituição. Dentre outros cargos 
como o de professor, na política foi Vereador, Deputado, Ministro da Justiça, Regente do Império e 
Senador (Oliveira, 2002; Schilder, 2016). 
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Ginásio em Ponta Grossa. Essa iniciativa marcou a expansão do projeto educacional 

para além da capital, motivada pelo elevado número de matrículas em Curitiba, que 

rapidamente se refletiu em Ponta Grossa após a inserção do Ginásio (Oliveira, 2002; 

Nascimento, 2012). 

 O prédio da instituição é tombado pelo Conselho Estadual do Patrimônio 

Histórico e Artístico desde o início da década de 1990. Como aponta o historiador 

Niltonci Batista Chaves em sua coluna intitulada “Coluna Fragmentos: Regente Feijó, 

Símbolo da Educação Ponta-grossense” (2008), republicada pelo Diário dos Campos 

e À Rede (2023)25, a instituição representa um marco da educação na cidade, 

ocupando um lugar especial "no coração da população". Em sua inauguração, em 28 

de março de 1927, estiveram presentes o educador Lysimaco Ferreira da Costa e o 

Dr. Caetano Munhoz da Rocha, que era o presidente do Paraná (governador) na 

época. 

 O historiador mencionado enfatiza em sua coluna que o Colégio Estadual 

Regente Feijó é caracterizado por sua "simpatia" e "bem-querer" junto à população 

local, sendo, por essa razão, considerado um patrimônio cultural de Ponta Grossa. O 

Regente não é apenas uma instituição de ensino, mas um símbolo da história e da 

identidade da cidade, com um significado que transcende as paredes de sua 

edificação. Esse simbolismo se deve, em parte, à presença do Regente em muitas 

famílias, onde é comum encontrar um membro que tenha estudado na instituição. A 

imponência arquitetônica do colégio, destacando-se por suas cores rosadas e brancas 

na construção original e bordô e bege nas edificações anexadas ao longo dos anos, 

contribui para sua visibilidade e importância estética no espaço urbano. 

Além disso, o Regente (Figuras 3 e 4) representa um marco sólido e vibrante 

de diferentes momentos políticos na cidade. Sua trajetória está interligada não apenas 

a transformações educacionais, mas também a diversas marcas sociais e culturais 

que moldaram a comunidade ao longo do tempo. Essa relação intrínseca entre a 

instituição e a cidade de Ponta Grossa torna o Regente um elemento essencial na 

narrativa histórica e identitária da região. 

 

                                                 

25 A Coluna Fragmentos compõem o Projeto “200 vezes PG”, em referência as comemorações 
bicentenárias da cidade. Foi então republicada tal leitura em setembro de 2023 através de meios 
digitais. Entretanto, a publicação original datada de novembro de 2008 não teve alterações. A leitura 
pode ser acessada pelo link: https://arede.info/jornaldamanha/vamos-ler/467547/coluna-fragmentos-
regente-feijo-simbolo-da-educacao-ponta-grossense?d=1. 

https://arede.info/jornaldamanha/vamos-ler/467547/coluna-fragmentos-regente-feijo-simbolo-da-educacao-ponta-grossense?d=1
https://arede.info/jornaldamanha/vamos-ler/467547/coluna-fragmentos-regente-feijo-simbolo-da-educacao-ponta-grossense?d=1
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Figura 3 - Histórica entrada do Colégio Estadual Regente Feijó, voltada para a Praça 
Barão do Rio Branco e com acesso pela Rua do Rosário. 

 
Fonte: Adami (2022). 
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Figura 4 - Portão lateral – Rua Senador Pinheiro Machado, construção mais recente, 
posterior à época do edifício histórico (de coloração rosada) comumente utilizada 

para o horário de saída das turmas. 

 
Fonte: O autor (2022). 

 
O material experiencial acessado na fase exploratória da investigação (Figura 

5) foi fundamental não apenas como referência e fonte de insights sobre o campo de 

estudos, mas também como um meio para aprofundar o engajamento teórico e 

consolidar a metodologia empregada, permitindo seu aprimoramento. Essa fase de 

trabalho de campo foi dividida em dois momentos distintos. 

O primeiro momento envolveu a coleta de dados com quatro jovens integrantes 

do movimento hip-hop que estudavam na instituição (Adami, 2019). Este contato 

inicial forneceu uma base para compreender as experiências e dinâmicas sociais dos 

estudantes dentro do contexto escolar. O segundo momento, por sua vez, foi 

caracterizado por uma rede de acessos formada por contatos de estudantes indicados 

pelos próprios participantes do primeiro grupo, o que refletiu uma construção de 

relações de proximidade e confiança entre os jovens. 

Nesse segundo momento, o trabalho do pesquisador se aprimorou em resposta 

a mudanças teóricas e metodológicas. A estrutura passou a se concentrar nas 

experiências vividas pelos indivíduos, em vez de focar nas representações sociais. 
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Isso permitiu uma análise mais rica e aprofundada das narrativas coletadas, utilizando 

abordagens como a Redução Fenomenológica e a Identificação de Temas. A 

pesquisa nesta etapa contou com a participação de 12 indivíduos, ampliando o escopo 

comparativo dos dados. Essa diversidade de participantes incluiu experiências de 

ensino remoto, ensino híbrido e o retorno ao ensino presencial (fase futura), 

permitindo uma análise das relações e impactos das diferentes modalidades de ensino 

ao longo dos anos de 2020, 2021 e 2022, até o momento desta escrita. 

Ambos os acessos ao material experiencial desta fase exploratória foram 

sistematizados por entrevistas escritas (Manen, 2003) e por diálogos pessoais, na 

ótica de uma entrevista semiestruturada, na qual possibilita-se maior liberdade ao 

entrevistado para contar sua relação com o fenômeno (Jovchelovitch, 2008), 

caracterizados também pela observação não-participante e participante (Turra Neto, 

2008; 2011). 

A justificativa por investigar a relação dos jovens estudantes com o espaço-

tempo escolar no Regente (CERF) se deve também, como já brevemente 

mencionado, à importância histórica e simbólica que a instituição tem para a cidade, 

mas também, e talvez principalmente, por tratar de uma espacialidade, e assim de um 

espaço-tempo, que comporta jovens de diferentes origens, identidades e grupos 

sociais e, assim, múltiplas trajetórias em um espaço que constrói e é construído pelo 

cruzamento de distintas realidades e também de normatizações. 

Essas realidades múltiplas, a partir do cruzamento de suas trajetórias, podem 

se angariar, encontrar na ótica do habitar-Dasein, com outras próximas e até mesmo 

semelhantes. Para além da importância dos processos de socialização intrínsecos ao 

espaço escolar, esses movimentos coletivos perpassam primariamente por uma 

experiência individual, a experiência pura que Manen (2003) destaca, na qual os 

processos relacionais entre o sujeito e o ambiente apresentam, mesmo que de forma 

mínima, determinadas singularidades. 

Para conseguir atribuir maior objetividade e sintetização em relação às 

informações e descrições oriundas do campo de estudo, aproxima-se de Manen 

(2003), quando o autor expõe que a experiência pode ser obtida pela sua descrição 

escrita ou oral e que o pesquisador, a partir de sua atitude fenomenológica e de sua 

interpretação como ferramenta de trabalho, pode recorrer à noção de temas para a 

exposição de suas reflexões. Sendo assim, as Figuras 5 e 6 trazem à luz os principais 

temas identificados pelas interpretações do pesquisador, bem como a indicação de 
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subtemas e sub-subtemas conectados a partir das descrições dos sujeitos, 

compondo, assim, reflexões em torno da estrutura e essência da experiência. 

 

Figura 5 - Temas identificados a partir dos trabalhos de campo exploratórios 
realizados até 2021. 

 
Fonte: Adami (2021). 

 

Retoma-se aqui a já apresentada dinâmica de campo; ou seja, existiram dois 

campos de caráter investigativo (temas da Figura 5) e outro posterior voltado à última 

série de informações e descrições de experiências realizados após os procedimentos 

em torno da Redução Fenomenológica e da identificação dos Temas com as análises 

e interpretações do pesquisador. Todavia, os Temas interpretados a partir das 

descrições e dos trabalhos de campo de 2022 (Figura 6) perpassaram por uma análise 

e identificação mais minuciosa, com as bases teóricas e metodológicas já 

consolidadas e, assim, por mais que o espectro comparativo se apresente ao decorrer 

do trabalho, os capítulos subsequentes terão uma atenção especial à Figura 6, que 

compreende o campo de investigação mais recente e complexo. 

As ações realizadas como aspectos metodológicos foram conduzidas a partir 

da reflexão de Manen (2003), reforçando sua ideia de que há a possibilidade de pedir 

aos participantes da pesquisa que “[...] escrevam suas descrições pessoais dessas 

experiências” (Manen, 2003, p.179-180). Neste sentido, a Figura 6 problematizou os 

Temas dessas experiências, perpassando por análises, identificações, reduções e 

interpretações. A Tabela 1 apresenta a identificação dos jovens estudantes e 

participantes da pesquisa no ano de 2022. 
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Tabela 1 - Identificação dos participantes da pesquisa em 2022. 

Participante Gênero Idade 
Série / 

(Tempo na 
instituição) 

Bairro 

H.E. Feminino 16 2° (2021) Contorno 

B.N. Masculino 15 1° (3 meses) Sta. Mônica/Rio Pitangui 

L.A. Feminino 15 1° (2022) Uvaranas 

K.E.* Feminino 17 3° (2019) Uvaranas 

M.E. Feminino 17 3° (2019) Não informado 

K.N. Feminino 16 2° (2022) Uvaranas 

C.Y. Feminino 15 1° (2022) Nova Rússia 

T.A. Feminino 16 2° (2021) Colônia Dona Luiza 

L.S. Bi-gênero 14 1° (2022) Uvaranas 

M.A. Feminino 17 3° (2020) Nova Rússia 

N.I. S/Identificação 15 1° (1 mês) Não informado 

J.E.* Feminino 16 2° (2020) Jd. Conceição/Uvaranas 

V.A. Feminino 15 1° (6 meses) Uvaranas 

G.A. Feminino 16 1° (2022) Nova Ponta Grossa 

C.E. Feminino 16 3° (6 meses) Centro 

N.A. Feminino 17 3° (2022) Ronda 

L.U. Masculino 17 3° (2022) Sta. Luzia/Chapada 

A.A. Feminino 17 3° (2020) Uvaranas 

B.O. Masculino 17 3° (2020) Los Angeles 

L.O. Masculino 17 3° (2020) 31 de Março 

J.A.* Feminino 17 3° (6 meses) Uvaranas 

L.E. Feminino 17 3° (2020) Uvaranas 
Fonte: Adami (2022). 

 Os participantes indicados com asteriscos (*) foram identificados desta forma 

em razão de suas descrições não somente remeterem a Temas, subtemas e sub-

subtemas de destaque (em “verde” na Figura 6), mas principalmente por estruturarem 

suas descrições de experiências vividas com maior complexidade que as demais 

descrições, principalmente em razão do conteúdo de suas narrativas mas também por 

reivindicarem elementos e contextos que tornam a sua experiência dentro do espaço 

escolar contornados negativamente por situações e momentos que indicam um não-

pertencimento. 
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Figura 6 - Temas identificados e interpretados pelo pesquisador frente aos trabalhos 
de campo e descrições feitas em 2022. 

 

Fonte: Adami (2022). 
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 As informações dispostas em "vermelho" indicam uma repetição de temas 

identificados em diferentes descrições. Da mesma forma, as conexões revelam 

através de quais temas centrais outros subtemas emergiram nas descrições de 

diferentes participantes. Já na coloração "verde", são destacados temas, subtemas e 

sub-subtemas que assumiram destaques especiais em razão da forma como foram 

descritos, problematizados e interpretados enquanto experiências no espaço escolar. 

Esses destaques serão explorados com maior profundidade na próxima etapa do 

texto, em que serão expostas algumas descrições dos jovens estudantes (coloração 

verde) que demonstram maior grau de complexidade. 

A análise e reinterpretação do material experiencial, bem como a identificação 

dos temas, subtemas e sub-subtemas propiciados pela atitude fenomenológica e pela 

redução fenomenológica, intrínsecas ao ciclo de validação mencionado por D’Esposito 

e Costa Neves (2015), possibilitaram a apresentação das informações dispostas na 

Figura 6. Assim, a Figura 7 apresenta de forma mais nítida como foi desenvolvida a 

metodologia frente ao fenômeno estudado, com o intuito de acessar o material 

experiencial. 

Figura 7 - Esquema ilustrativo estrutural da interpretação do campo de estudos. 

 

Fonte: Adami e Nabozny (2022). 

 

Todavia, ao agregar os temas da Figura 6 com o campo exploratório, em razão 

do espectro comparativo proporcionado, ocorreu um aumento nos diálogos, 

afirmações e reinterpretações do pesquisador frente ao fenômeno estudado. A 
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profundidade da interpretação dos temas identificados será apresentada na próxima 

etapa, revelando, assim, como se caracteriza a essência das experiências dos jovens 

estudantes. Essas descrições das experiências, que conduzem à construção do 

material experiencial, compreendem um meio de caracterizar a relação dos jovens 

estudantes com o ambiente no qual estão inseridos. 

D’Esposito e Costa Neves (2015) ressaltam a importância do processo de 

interpretação do material experiencial, que, baseando-se também em Max Van 

Manen, enfatizam o círculo hermenêutico heideggeriano e o ciclo da validação como 

conceito de interpretação que envolve a compreensão e a explicação pelo 

pesquisador, promovendo idas e vindas à descrição e, assim, uma complexidade na 

interpretação e reinterpretação. Não obstante, o processo é concluído pelo ciclo de 

validação, caracterizado pelas variadas leituras da experiência, para validar 

percepções e interpretações, atribuindo legitimidade ao processo de interpretação e 

identificação dos temas. 

Neste sentido, as interpretações feitas a partir de descrições escritas de 

experiências foram realizadas tendo como horizonte teórico a busca de temas através 

das essências dessas descrições, evitando atribuir pré-determinações à participação 

dos estudantes. As entrevistas escritas (descrições de experiências), que serão 

expostas abaixo, fornecem um quadro para apreender a interpretação dos temas 

complementares. Assim, elas compõem alguns aspectos do material experiencial. 

Estudante K.E. (17 anos, 7 de novembro de 2022): “A escola para mim 
significa um lugar aonde vamos para não ficarmos submetidos a alienação, 
buscar conquistar conhecimento e experiências sociais. A minha experiência 
é uma experiência comum: chegar, assistir as aulas e ir embora. Eu gostaria 
de aprender sobre assuntos que são necessários, mas que não são 
ensinados em sala de aula. A maioria dos estudantes não sabem o nome dos 
últimos presidentes, não sabem diferenças entre esquerda e direita, o que 
cargos que deveriam nos representar fazem, assuntos que em casa são 
considerados tabu na escola são tratados da mesma forma, debates sobre 
questões atuais como o próprio impacto da Covid e a falta que a escola fez. 
O isolamento social que criou entre grupos. Vemos hoje alunos bem mais 
afastados de outros, com dificuldade de criar laços sociais, sem contar a 
enorme lacuna que o isolamento causou nos estudos, alunos do terceiro ano 
sem mesmo saber conteúdo do primeiro.” 

 
Voltando-se ao significado da escola, a estudante K.E. (entrevista escrita 

realizada em 7 de novembro de 2022) qualifica-a como “um lugar aonde vamos para 

não ficarmos submetidos à alienação, buscar conhecimento e experiências sociais.” 

Não apenas pelo próprio termo “lugar” vir à tona, é possível identificar a qualificação 

desse tema a partir da importância atribuída a três elementos essenciais: combate à 
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alienação, busca de conhecimento e experiências sociais. Esses temas e subtemas 

são proporcionados pelo significado indagado no questionamento do pesquisador, 

sem apresentar prévias que possam influenciar a resposta da participante em sua 

forma mais inédita ou pura possível. Em outra participação, de forma escrita, a 

estudante J.E. apresenta novos temas que podem ser interpretados: 

Estudante J.E. (16 anos, 7 de novembro de 2022): “A escola significa futuro, 
conhecimento e oportunidade de mudança. Acho uma experiência traumática 
por conta de alguns problemas, porém extremamente beneficente para 
moldar meu caráter moral e intelectual, sem a escola e sem o ambiente em 
que estamos inseridos nós não seriamos nada. 
Psicólogos nas escolas seria algo indispensável, muitas vezes os professores 
e funcionários se tornam amigos dos alunos e percebem o quanto 
adolescentes necessitam de apoio ou apenas uma palavra de ajuda e 
incentivo, portanto acho que muitas pessoas seriam beneficiadas. Eu noto a 
alta de responsabilidade e posicionamento na própria vida, com dois anos 
longe da escola eu percebi muita falta de viver essa experiência, com isso 
acho que as pessoas não “crescem” da maneira correta, perdem a noção da 
responsabilidade e acham que tudo já está perdido na escola e em tudo, pois 
a pandemia trouxe muitos problemas para todos e é difícil retomar isso sem 
estrutura escolar preparada para lidar com isso.” 

 
 Na descrição exposta acima, é nítida a essência das respostas através de 

temas como a própria construção do sujeito, a importância da relação com os outros 

– neste caso, com uma especificidade relacionada a uma carência suprida por entes 

que fazem parte do espaço escolar – e outra observação interessante: através do 

tema experiência, são elencados subtemas como a vida, a atribuição de 

responsabilidades, o impacto da pandemia e o próprio condicionamento da estrutura 

escolar. Essa escrita pode ser interpretada como uma leitura crítica em um contexto 

em que os próprios entes evidenciam a importância da relação com os outros e da 

relação em grupo. A entrevista escrita apresentada em seguida, com a participante 

J.A., também pode ser interpretada com um caráter crítico. 

Estudante J.A. (17 anos, 7 de novembro de 2022): “A escola por enquanto é 
só uma passagem de convivência social e aprendizado coletivo. 
É bom, porém a falta de respeito de alguns com os professores desagrada. 
Eu gostaria de mais respeito e sem a Seed falando quais aulas os professores 
devem passar pois apenas os professores sabem o ritmo de seus alunos. Por 
exemplo a dificuldade dos meus colegas em aprender.” 

 

 A partir da descrição feita pela estudante J.A. (17), temas como convívio social, 

respeito pelo outro e o reconhecimento de dificuldades no aprendizado podem ser 

interpretados a partir da relação entre o impacto da pandemia e a própria forma como 

os alunos apreendem o espaço escolar. Todavia, o tema de teor crítico mais evidente 
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é expresso pela atenção da estudante à liberdade atribuída à responsabilidade do 

professor na sala de aula. Ela salienta que, enquanto sujeito de convívio cotidiano e 

de relação próxima com o espaço e seus entes, o professor é o agente mais pertinente 

para saber como promover o desenvolvimento da turma, e não a Secretaria Estadual 

de Educação do Estado do Paraná (SEED-PR), entendendo que tal entidade não 

acompanha o cotidiano vivido nesse espaço. 

Holzer (2016) relembra a leitura do geógrafo canadense Edward Relph (1970), 

que define como método fenomenológico um procedimento de descrição do cotidiano 

da experiência imediata do ser humano, abrangendo, entre outros temas, suas ações 

e percepções. Em complemento a essa reflexão, Relph (1970) também identifica que 

o método fenomenológico não é um método de análise e explicação orientado ao 

objetivo e racional por meio de hipóteses e teorias. Com base nesse raciocínio, busca-

se evidenciar, neste contexto, o Tema do lugar como qualificador do espaço escolar 

vivenciado e constituinte de um Dasein-estudante. O esforço presente no horizonte 

de interpretação e na identificação dos temas a partir das descrições de experiências 

escritas e orais é desenvolvido por meio do que Relph (1970) indica como a descrição 

das essências. Estas, por sua vez, estão atreladas à percepção, não enquanto 

processo mecânico, mas como experiência. 

Ressalta-se que, dentre as entrevistas realizadas e conversas informais com 

os estudantes, a participação não foi numerosa (embora este não fosse um objetivo 

em foco). Além disso, dentre os participantes efetivos, alguns foram bastante sucintos 

e diretos em suas respostas. Este contexto compõe os desafios já apresentados, 

frente aos quais a pesquisa foi sendo readequada. Seguindo o raciocínio exposto 

acima, a pesquisa não foi estruturada com teorias pré-determinadas para um esboço 

de aplicação. O trabalho com a intersubjetividade e o aspecto humanista da relação 

do sujeito com o espaço escolar teve, através da experiência, uma leitura de 

fenômenos e interpretações da realidade que promoviam diálogos e indagações sobre 

um horizonte que caminha junto com a investigação e seu campo de estudos. Esse 

horizonte compõe um debate que acompanha as pesquisas de caráter humanista na 

geografia, em relação ao contato com o mundo prático, com o acontecer, o devir e o 

cotidiano, a partir de uma interpretação e não necessariamente de uma aplicabilidade. 

Essa questão é apresentada como um ponto importante para uma fuga do fazer 

ciência calculante, objetiva, estruturalista e positivista. 
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Esses temas, que são interpretados a partir da escrita e da fala dos estudantes 

em suas descrições da experiência no espaço e tempo da escola, compõem o material 

experiencial do fenômeno. O trabalho de leitura e releitura pode ser menos custoso 

em uma entrevista escrita (como se tornou necessário no período da pandemia) do 

que essa mesma ação frente à descrição em um diálogo informal, sob o qual não se 

considera totalmente correto descrever por inteiro a fala do participante, mas trazer 

seus temas como complementares nas interpretações realizadas. 

 

2.2 Múltiplas dimensões e relações existenciais que constituem a descrição 
(pesquisado) e a interpretação (pesquisador): como “é” o ser-estudante? 
 

As esferas de diálogo (Figura 8) que permeiam a própria relação entre o 

pesquisador e o pesquisado, o pesquisado e o espaço escolar, e o pesquisador e o 

espaço escolar, na verdade, se “atravessam” várias vezes em distintas situações. 

Esse processo de cruzamento de trajetórias e interações entre os agentes 

mencionados constitui um elemento fundamental que, como já mencionado, tem em 

seus desenhos de pesquisa e campo um esboço e apresentação de como o próprio 

campo de pesquisa se apresentou ao pesquisador. 

É nesse sentido que a forma como são estabelecidos os diálogos e os usos 

reflexivos das teorias mencionadas, principalmente no que tange à Geografia 

Humanista, permeia a interação com esses sujeitos (reflexivos e existenciais – 

espelhando-se em Claude Dubar), desde a relação com os educandos participantes 

da pesquisa até a descrição particular deles. Esse processo revela esferas de diálogo: 

uma (a última) que corresponde às descrições das experiências dos próprios 

educandos, outra que concerne à como o campo se oferece e se comporta frente à 

relação com o pesquisador, e uma esfera que engloba as duas já mencionadas e que 

emerge em todo o decorrer da pesquisa, voltando-se também para a própria 

experiência do pesquisador neste contexto. 

A experiência que toca a realidade do pesquisador está pautada no 

desenvolvimento de uma pesquisa acadêmica e, desta forma, está filtrada por 

interesses, intenções e objetivos. A experiência do pesquisador está embasada nas 

apropriações realizadas em determinados horizontes da leitura da realidade, para 

promover o acesso à experiência dos sujeitos educandos. Este último acontece 

através das duas esferas de diálogos e experiências mencionadas. Problematiza-se 
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assim a dimensão da escola, essa dimensão geográfica de um espaço de encontros, 

desencontros e confrontos, de cruzamentos de trajetórias, em alusão ao livro de 

Massey (2008) e concomitantemente às falas dos educandos. Ou seja, o próprio 

desenvolvimento apresenta-se como uma experiência; por mais que o objetivo da 

pesquisa concorra em torno de trazer à luz como os educandos descrevem suas 

experiências puras e particulares enquanto elementos subjetivos, ou não, que estão 

(na ótica de existir do Dasein) no espaço escolar e que, por vezes, acabam sendo 

negligenciados e invisibilizados. 

 

Figura 8 - As esferas de diálogo. 

 

Fonte: O autor (2022). 

 Pensar a pesquisa como um tipo de experiência que se desenvolve através de 

determinados resultados da experiência da sociabilidade juvenil (Turra Neto, 2008, 

2011; Adami; Nabozny, 2016, 2019) torna-se possível ao problematizar, a partir da 

ideia de jovens estudantes do Ensino Médio, como o próprio sujeito-educando se 

sente no interior de um colégio estadual (CERF). Contudo, vale destacar que essa 

contextualização se inicia em um momento primordial no qual há uma tomada de 

consciência por parte da vivência do pesquisado. Esta afirmação é complexa, 

principalmente ao se mencionar, ao longo do raciocínio, que o próprio Dasein, o 
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próprio ser-aí, ocorre por um existir e por um habitar, mas não de forma personalista, 

isto é, não apenas por um acontecer restrito ao sujeito. Ao pensar o campo de 

pesquisa a partir do que o próprio campo traz, ou seja, a partir do que as descrições 

de experiências dos jovens educandos participantes da pesquisa podem oferecer, 

alguns elementos são reforçados frente ao campo exploratório, enquanto outros 

surgem com certo grau de ineditismo. 

 Alguns elementos, como a importância de ir à escola atrelada a uma obrigação, 

uma imposição do sistema, qualificam as distintas formas como os educandos 

percebem a escola. Nesse ínterim, a relação do espaço escolar com as perspectivas 

de ensino tecnicistas e profissionalizantes contorna distintas relevâncias entre as 

disciplinas curriculares, especialmente quando alguns planejamentos governamentais 

reforçam a ideia de facultatividade em relação ao campo das humanidades, incluindo 

a ciência geográfica. Por outro lado, dois elementos reforçados frente ao campo 

exploratório chamam a atenção, tais como a cultura e a socialização. Alguns 

estudantes destacam o contato entre distintas realidades de vida, histórias e 

trajetórias, em detrimento, por exemplo, da objetivação da sala de aula como espaço-

momento de aulas e promoção do conhecimento. Esses jovens problematizam em 

suas descrições o desenvolvimento das perspectivas de "viver em sociedade", ao 

mesmo tempo em que valorizam a multiplicidade cultural, bem como as fragilidades 

do espaço escolar ao não valorizar a educação para além de seu escrutínio curricular. 

Nota-se, assim, até mesmo um processo de imersão na alteridade, enquanto 

reconhecimento da existência do outro, do diferente. 

 Não há como interpretar tais descrições sem considerar também os ruídos 

presentes nas sistematizações. O que, por exemplo, não está dito nas ideias de 

técnica, de profissionalização, de obrigatoriedade, que, como será discutido nos 

capítulos subsequentes, permite a problematização do positivismo científico intrínseco 

ao sistema educacional e seus discursos pedagógicos. Este é mais um ponto que 

caracteriza como fundamental compreender o que os jovens imaginam que a escola 

e seu espaço-tempo poderiam "ser". Aspirar a uma escola não-profissionalizante 

(funcionalista), não-técnica (razão instrumental), uma educação não-positivista se 

propõe, porém, a partir dos jovens, e não da teoria, pois isso já é uma forma de 

amarração possível de ser feita a priori, a partir das teorias e das inúmeras teses já 

existentes. Ou seja, o que não foi dito a partir das contradições, das experiências, e 

das falas e escritas dos próprios jovens estudantes. 
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Seja por meio de diálogos com descrições orais, mas principalmente pelas 

descrições obtidas nas entrevistas escritas, a indagação proposta aos jovens em torno 

de suas descrições das experiências vividas no espaço-tempo escolar comumente 

traz à tona explicações causais26. Todavia, a pesquisa, fundamentada nas 

contribuições metodológicas de Manen (2003), foca na busca da experiência pura, na 

essência do vivido, preocupando-se em aproximar-se da descrição da experiência tal 

como foi/é vivida, tal como o ser-aí caracteriza seu existir e habitar em determinado 

ambiente, evitando ao máximo que essa descrição seja influenciada por explicações 

causais. Ou seja, busca-se que o espaço escolar, no limite da reflexão, não se torne 

um fator determinista ou silogismo. 

As tentativas de contato com a descrição mais pura da experiência, evitando 

todo o universo de pré-determinação, reflexão, concepção, etc., visam alcançar a 

abertura do ser à descoberta por meio da essência da experiência. Por esta razão, os 

processos de ressignificação das contribuições de Manen (2003), juntamente com 

diálogos com autores de genealogia teórica estruturalista, são fundamentais para 

sustentar o desenvolvimento da pesquisa e do texto, afetados pelo acontecer 

(contexto e situação). Diante das transformações e reflexões que a investigação 

percorre, o geógrafo David Davim também destaca a importância de reconhecer 

limitações, porém afirma que “[...] não se pode negar a necessidade, incontornável, 

de se escrever sobre as experiências” (Davim, 2019, p.09). Esse raciocínio é 

complementado pela própria investigação, sob um horizonte de desenvolvimento em 

que o campo se apresenta ao pesquisador, sem que o campo imponha teorizações. 

O envolvimento com o tema de pesquisa deve ser orientado não por especulações ou 

pré-teorizações; ao contrário, “A pesquisa nasce da própria situação, ou seja, é o tema 

que muitas vezes escolhe o investigador” (Davim, 2019, p.08) e “Outra variável é o 

gosto relativo ao fenômeno” (Heidegger, 2010 apud Davim, 2019, p.09). 

Não obstante, situamos a partir da alta modernidade (para outros autores, pós-

modernidade, entre outras periodizações) a relevância de encarar o conhecimento 

como a interpretação dos contextos dos fenômenos, orientados também pelo 

humanismo, especialmente através do método filosófico (Davim; Marandola Jr., 2016; 

                                                 

26 Como aporte da explicação causal está uma espécie de movimento de tendências, de inclinar-se 
[…]. Por sua vez, o filósofo e sinólogo François Jullien (2021) vai buscar no léxico do pensamento 
chinês a ideia de “propensão”, isto é, ao invés da causa e o efeito que isola o fenômeno de sua 
globalidade, a partir de uma escolha racional e uma explicação determinista; a “propensão” foca “no 
devir” em que as coisas estão para serem mudanças/movimentos. 
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Davim, 2019). O humanismo, por sua vez, busca o conhecimento de nós mesmos, e 

neste sentido a natureza dos fenômenos impacta diretamente a experiência, seja esta 

expressa pelos mais variados sentidos, intersubjetividades, afeições ou angústias, 

como delineia Davim (2019). O pensamento heideggeriano chama a atenção para o 

fato de que pré-concepções e vícios habituais acabam ofuscando a natureza das 

coisas. Essa natureza, como bem nos lembra Davim (2019) e outros autores como 

Marandola Jr. (2012) e Holzer (2016), é interpretada enquanto essência nos escritos 

de Martin Heidegger. 

 Davim (2019) complementa, salientando que modelos, conceitos e linguagens 

podem poluir a experiência direta com as circunstâncias vividas, devido às pré-

concepções e reflexos de outros contextos e fenômenos. A partir daí, o autor realça 

que a volta a nós mesmos só pode ocorrer se o ser manter-se aberto a descobertas. 

Holzer (2016) destaca, a partir da leitura do texto de Buttimer (1976), que a principal 

ênfase e característica da experiência em relação ao seu esboço de descrição é sua 

característica pré-reflexiva, em que o mundo já possui uma estrutura e intenções 

apresentadas. Buttimer (1976) ressalta então a importância do papel dos 

investigadores nas tentativas de leitura e interpretação dos ritmos e “operações” 

(embora este termo tenha um caráter estruturalista) do espaço e do tempo na vida 

cotidiana. 

Dessa forma, além das vivências e dos vícios de nossos olhares e formas de 

ser e estar, filtrados e norteados por representações, identidades culturais, entre 

outros fatores, sempre que somos indagados sobre a experiência de um fenômeno, 

nossa elaboração e resposta são canalizadas e direcionadas pela influência da razão 

e pela justificativa dessa indagação. Esse é o mesmo processo que influencia o 

próprio pesquisador, com intencionalidade e volição, nas palavras de Marandola Jr. 

(2012). 

Esses vícios são comuns ao contexto cotidiano e às experiências vividas, 

permeiam o mundo do interesse, das intenções e da preocupação (exemplificado pelo 

“o quê” e “como” responder). Esses hábitos são oriundos não apenas de vivências, 

identidades e formas de ser, estar e ver o mundo, mas também da “domesticação” da 

liberdade das vozes e escritas, que, no espaço escolar, são “controladas” pelo Estado. 

Davim (2019) qualifica esse raciocínio como “pré-concepções”, que tornam as 

descrições das experiências poluídas ou filtradas por exterioridades do fenômeno e 

são acompanhadas do que o autor batiza de “intencionalidades”. 
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Há também outra abstração além dos mundos que permeiam a descrição por 

parte do entrevistado(a) participante; assim, há a multiplicidade de circunstâncias, 

contextos, interesses e intencionalidades que permeiam a vida do pesquisador, 

influenciando diretamente suas interpretações. Esse mundo também é caracterizado 

pela ciência positivista, e aspectos modernos que também nos compõem enquanto 

leitores universitários. 

Os temas, subtemas e sub-subtemas apresentados na cor verde na Figura 6 

foram destacados em razão da forma como emergiram nas descrições dos 

participantes da pesquisa. Assim, subtemas como a necessidade de psicólogos na 

escola, uma menor influência da SEED e a ausência da abordagem de determinados 

assuntos no interior e no dia a dia do espaço-tempo escolar emergiram a partir de um 

mesmo tema central denominado “carências”. Por sua vez, o subtema “menor 

influência da SEED” foi caracterizado também por sub-subtemas que emergiram 

dessa parcela específica das descrições, tais como a didática, e a problematização 

de que a SEED e o Estado possuem uma visão externa, distante do cotidiano do 

espaço-tempo escolar; assim, apenas os professores, principalmente, e membros da 

direção possuem conhecimento legítimo e mais próximo sobre quem são os jovens 

educandos naquele espaço, com seus ritmos e visões de mundo. 

 Diante da necessidade de psicólogos em tempo integral na escola, como 

destacado por “J.E.”, de 17 anos (Entrevista realizada em 7 de novembro de 2022), o 

debate em torno do acompanhamento psicológico dos estudantes é algo que se 

considera fundamental. Reconhecendo as dificuldades e até mesmo a ausência ou 

frequência discreta desse profissional em todas as escolas estaduais, existem alguns 

apontamentos que, embora caracterizados por uma informalidade, estão presentes 

em anotações do Diário de Campo27. 

 

“O mês de julho até era pra ser um mês com temperaturas mais amenas, 
porém, o calor que extrapola as estações climáticas do ano reforça ainda 
mais um céu limpo e o dia ensolarado. Nesta manhã me desloquei novamente 

                                                 

27 O Diário de Campo do Pesquisador é composto por anotações de campos internos e externos ao 
Colégio Estadual Regente Feijó. O Diário comporta anotações de observações, percepções e contatos 
realizados ao decorrer no estudo e que, posteriormente problematizados com a teoria e a experiência, 
são interpretados enquanto componentes do Material Experiencial já mencionado. 
 O Diário de Campo está dividido em nove datações. Sobretudo, reconhecendo as já 
mencionadas mudanças teóricas e operacionais pelas quais perpassou e que podem ser observadas 
no início da tese ou no Apêndice C, as primeiras destas datações do Diário de Campo ainda não eram 
angariadas à experiência, sendo estas datas às referências aos campos de março de 2021 (2 campos 
ainda no período da pandemia), assim caracterizados como campos “exploratórios”. 
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até o Regente com o intuito de não adentrar ao espaço institucional e sim 
abordar informalmente os estudantes no horário de saída, movimentação que 
permeia o período das 11 horas até o meio-dia. O calor que extrapola os 
limites das estações climáticas também é percebido na animosidade 
intrínseca a socialização entre os jovens. [...] Discretamente aproximo-me das 
concentrações em pequenos grupos aos arredores da banca de jornais, esta 
aproximação, sempre imersa às incertezas, à desconfortos, etc., é um risco 
que comumente me exponho para contatar os jovens sem um caráter 
institucional afim de propor mais liberdade ao participante – a informalidade 
sempre dá frutos nesta pesquisa. [...] O primeiro grupo que me aproximo 
neste dia está composto por aproximadamente 6 estudantes (4 meninas e 2 
meninos). [...] Por incrível que pareça, tratando-se de um pesquisador 
homem, especulava que minha presença seria mais tolerada entre os 
meninos, porém, a grande participação vem sendo das meninas (até então 
não tenho abordado a identidade de gênero para manter o diálogo mais 
“fluído”). [...] Dentre os comentários sobre a experiência e o sentir-se 
enquanto estudante do Regente, destaco breves apontamentos como “É 
louco”; “É massa”; mas também: “É uma chatice, se pudesse nem vinha”; “A 
gente vem pra ver as tretas”; e, um comentário que particularmente chamou 
atenção e provocou risos do grupo: “Sempre tem que ter alguém pra cuidar, 
nem que seja a polícia, tem muito louco nessa escola”. [...] Sem tomar muito 
tempo do cotidiano vivido dos sujeitos, não me adentrei aos porquês, pois 
acredito que isto infrinja a resposta dita como pura. Mas não deixei de pensar 
que, quando referindo-se aos alunos “loucos”, parece-me que os estudantes 
atribuem a necessidade de acompanhamento dos estudantes não apenas à 
uma perspectiva de um profissional interno à escola, mas até mesmo à um 
olhar sobre a segurança – embora alguns, principalmente menos do segundo 
grupo contatado no dia, atribuam contornos de diversão à brigas e 
xingamentos.” (Diário de Campo do Pesquisador, 6 de julho de 2022). 

 

 Apesar de as instituições escolares estaduais, como o CERF, contarem com 

profissionais especializados, como psicólogos, os contatos informais que foram 

realizados parecem revelar que alguns estudantes nem mesmo sabem que esses 

profissionais estão à disposição. Embora, talvez, como uma sazonalidade presencial 

distante do ideal, esse apontamento e reconhecimento marcam uma época ímpar: a 

retomada completa do ensino presencial pós o período mais alarmante da pandemia, 

em que muitos jovens se viram sozinhos por longos períodos. A dita “animosidade” 

que foi registrada em Diário de Campo é compartilhada pela maioria dos jovens, 

principalmente nos momentos coletivos não controlados pela institucionalidade de 

uma escola estadual. Todavia, comumente observavam-se jovens que andavam 

sozinhos, alguns cabisbaixos, e que, quando esboçadas tentativas de diálogo com 

esses sujeitos, obtinha-se respostas como: “Agora não” ou um simples balançar da 

cabeça. Não cabe a este estudo apontar e caracterizar este comportamentalismo; 

porém, não há como não problematizar tais questões, com algumas características 

expressas nas descrições escritas em que os próprios estudantes reconhecem que 

têm colegas que visivelmente foram afetados pela pandemia na retomada de contatos 

coletivos, tais como preferir estar sozinho. 
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Com relação à problemática trazida pelos próprios jovens, nota-se, por meio da 

abordagem de mudanças julgadas necessárias na escola a partir das descrições, não 

apenas na descrição da participante “J.A.”, mas também pelos complementos trazidos 

no Diário de Campo. Há uma interpretação que parece ser “unânime” entre os 

estudantes contatados: 

“Hoje desloquei-me até o Regente com o intuito de colocar em prática a 
aplicação da “entrevista escrita” afim de acessar a descrição da experiência 
sócio-espacial dos estudantes. Essa aplicação se deu através de uma folha 
avulsa, mas também no formato de formulário on-line pelo sistema interno do 
próprio Regente - esta adequação se fez necessária frente à uma tentativa 
de alcançar mais jovens para participarem do estudo e também por se tratar 
de uma alternativa frente à contatos pessoais ainda num período pandêmico 
(embora em sua fase de término). [...] Na saída do Regente pude estar em 
contato com alguns jovens estudantes em grupos, e outros sozinho nas 
proximidades do ponto de ônibus em frente ao Regente. O primeiro grupo que 
estive em contato era formado por 3 meninos e 1 menina, questionados sobre 
a experiência em ser estudante no Regente, um dos garotos (16 anos) 
comentou: “Eu acho que quem sabe o que faz são os professores, e não os 
outros”; este comentário seguido de uma concordância por parte dos demais, 
foi complementado com apontamentos como: “Eles que conhecem a gente”; 
“Eles veem a dificuldade de cada um”; [...] Em continuidade ao campo, estive 
em contato com uma jovem que estava esperando o transporte coletivo e 
mencionou que: “Depois da pandemia o respeito piorou, tem gente que não 
tem respeito com os outros e com os professores, mas também tem 
professores que não estão nem aí...” – Foi impossível eu me deslocar para 
casa pós-campo sem pensar e repensar dois lados ouvidos hoje: um que 
claramente coloca em crítica os ordenamentos que os estudantes devem 
seguir e que muitas vezes são estipulados por quem não está no ambiente e 
não o conhece, mas também uma interpretação sobre professores que não 
demonstram se importar com o rendimento da aula ou por como seus 
educandos se sentem. [...] Claramente todos os comentários que ouvi nesta 
manhã e tarde voltam-se também à alguns acontecimentos, um provável 
contato do N.R.E. com os estudantes talvez, mas também uma série de 
contatos externos com os alunos frente à mais um caso (desta vez com 
gravidade e atenção maior) de violência em frente à escola – no dia 7 de abril 
de 2022, onde alunos e jovens de outras instituições entraram em briga 
generalizada – até então a presença “fixa” de viaturas próximas ao Regente 
nos horários de saída, não era notada. [...] No dia 11 de abril de 2022, pós 
reunião entre pais e professores, decidiu-se pela realização de um protesto 
(com os estudantes) pedindo mais paz e segurança na praça. Este protesto 
foi caracterizado por gritos de ordem, faixas e uma caminhada do Regente 
até o Terminal Central – o mesmo trajeto que tanto enfatizo como uma 
extensão do espaço escolar vivenciado cotidianamente.” (Diário de Campo 
do Pesquisador, 16 de agosto de 2022). 

 

 Em certa medida, não há como deixar de relacionar tal trecho com críticas 

tecidas ao controle do Estado nas instituições educacionais, no âmbito do confronto 

entre o horizonte de preparar mão de obra para o mercado e a necessidade de formar 

seres pensantes e críticos. A última afirmativa se dá pela possibilidade de questionar 

como funciona o sistema no qual estão inseridos, mas também se refere àqueles 
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assuntos que, pelo menos nos projetos do governo vigente até a presente fase de 

investigação do fenômeno, são considerados sensíveis e errôneos de serem tratados 

em sala de aula. Dentre eles, destaco os debates sobre identidade de gênero e 

horizontes que problematizam a cultura e a política. 

 Concomitante ao desenvolvimento da pesquisa e o acesso ao campo de 

estudos, as adequações frente às exigências propostas pela Plataforma Brasil 

também decorreram em situação paralela aos diálogos com a administração e a 

direção, revelando até mesmo contextos vividos pelos agentes que atuam no CERF. 

Entre algumas particularidades, destaca-se no Diário de Campo: 

 

“Após realizados os trâmites necessários para adentrar com a pesquisa no 
espaço institucional do Regente, estive em contato direto com o Diretor Ilário 
e sua equipe pedagógica e administrativa, complementados também com os 
diálogos que tive com a Professora Sandra (responsável pelo Núcleo 
Regional de Educação). Neste diálogo, pude entender que a equipe tenta 
acessar aqueles jovens que não retornaram das férias, ou àqueles que a 
frequência ou desempenho diminuíram drasticamente – há casos em que o 
próprio Diretor já se deslocou até a periferia para entender o porquê de 
determinados alunos não retornarem ao Regente, etc. Neste mesmo diálogo, 
ao passo que trocava ideias e reflexões sobre minha tese, trajeto de pesquisa 
e a realidade do Regente, pude entender que há uma série de motivações 
que levam tais e tais alunos há irem para a escola – a maioria destas 
motivações estão intrínsecas aos Temas já identificados e mais alguns outros 
que virão à tona nas descrições escritas provavelmente. [...] Por se tratar do 
período de férias, o Regente estava sem estudantes neste campo.” (Diário de 
Campo do Pesquisador, 11 de julho de 2022). 

 

 Não obstante, torna-se evidente a preocupação da administração e da equipe 

pedagógica em entender as razões pelas quais determinados estudantes estão 

prestes a abandonar a escola, vivendo um ritmo de abandono ou apresentando claras 

quedas de desempenho avaliativo e participações presenciais. Por momentos, a figura 

do diretor permeia tarefas extra-espaço-institucionais, envolvendo até mesmo 

deslocamentos às residências desses jovens quando as razões assumem algumas 

particularidades - como uma jovem no ano de 2023 que, aos 16 anos, no segundo ano 

do ensino médio, teve seus estudos interrompidos por conta da gestação. Como a 

própria equipe pedagógica reporta, não foi e não será um caso isolado; este caso, 

apesar de ímpar, é complementado por inúmeras circunstâncias do mundo vivido 

pelas jovens estudantes. Essas circunstâncias, contextos, identidades e diferenças 

são trazidas para o interior do espaço escolar, e, quando ausentes, também chamam 

atenção por uma ausência ou por deixar de “ser” e “estar.” Outro exemplo pertinente 

a ser mencionado são jovens que abandonam ou frequentemente estão ausentes em 
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sala de aula porque estão cansados ou se preparando para uma jornada de trabalho 

de meio expediente. 

 Todavia, outra situação abordada nas mencionadas falas e recortes do Diário 

de Campo refere-se à importância da palavra “respeito”, seja entre os próprios alunos, 

seja para com os professores e vice-versa, mas também em relação à própria escola. 

Comumente são notadas críticas a determinados professores, às vezes por um 

descaso com os próprios alunos ou um desempenho didático que não agrada à 

respectiva turma; estes, aliás, são casos comuns em meio ao cotidiano de uma 

instituição de ensino. A própria empatia não é algo que pode ser estipulado, proposto 

ou imposto. Contudo, existe mais um lado dessa reflexão, que perpassa por um 

reconhecimento dos próprios alunos de que, às vezes quem melhor entende como 

eles se sentem ou se desenvolvem são os professores que estão em contato com eles 

diariamente — e não uma legislação sem vida ou uma imposição hierárquica por parte 

de quem não habita o Regente. 

Este universo de temas que conduz à interpretação de como é o mundo 

circundante chamado Regente também é complementado pelas sazonais brigas que 

ocorrem no entorno do CERF ou no deslocamento dos estudantes que caminham 

rumo ao Terminal Central de Transporte Coletivo Urbano. Estas brigas, porém, 

apresentaram uma queda de ocorrências em razão da — agora — presença fixa de 

viaturas policiais em frente à escola nos horários da saída. Há quem diga, entre os 

estudantes e até mesmo professores, que toda essa situação pode ser parcialmente 

evitada por meio de diálogos internos na instituição, mas não é algo simples ou rápido; 

essa realidade envolve o cotidiano vivido dos jovens em suas moradias, vilas, bairros, 

vivências, etc. 

Neste mesmo raciocínio, os temas trazidos pela participação de “K.E.” 

(Entrevista realizada em 7 de novembro de 2022) ressaltam o significado que há na 

interpretação dos próprios estudantes sobre os assuntos ministrados e debatidos em 

sala de aula, sejam eles conteúdos pré-estabelecidos ou análises complementares. A 

atenção em entender como o estudante se sente no espaço escolar não envolve uma 

vivência que exclui a didática; embora não se desdobre sobre essa perspectiva, como 

outros temários, ela atravessa como o estudante “é” no espaço escolar. Sendo assim, 

a participação mencionada expressa alguns anseios e críticas que outrora estiveram 

presentes também em breves comentários no Diário de Campo e que dimensionam 

alguns temas julgados importantes por alguns estudantes. Tomando como exemplo a 



  

 

 

 

120 

 

 

política, o reconhecimento de transformações pontuais históricas e os atuais 

representantes (como, por exemplo, o próprio Presidente do país) são elementos 

complementados por debates ausentes entre os próprios estudantes, que ressaltam 

o impacto que a pandemia teve sobre o funcionamento do espaço escolar, 

evidenciando a falta que tal vivência diária e aprendizado representam no 

desenvolvimento do jovem — em especial quando se atribui a tal raciocínio a 

apreensão de seres pensantes e críticos. As anotações no Diário de Campo também 

acessam tal raciocínio: 

“Em mais um dia de calor, desde o “recreio”, a aula prática de educação física, 
e principalmente no horário de saída, os estudantes estava claramente, como 
em outros dias, mas agora por outra razão, apressados em tomarem seus 
inúmeros rumos – a maioria deles para o Terminal Central. Apesar de muito 
arborizada, a Praça Barão do Rio Branco, também conhecida como Ponto 
Azul concorria como um local a mais para esconder-se do sol do meio-dia, os 
estudantes não tardaram em suas reuniões pela praça, da mesma forma, 
alguns contatos realizados hoje também foram “apressados”. Na pressa, 
contatei um grupo de 5 estudantes (4 meninos e 1 menina) que se 
deslocavam para o “calçadão”. Provocados sobre como se sentiam no 
Regente, as informações obtidas foram nitidamente destinadas à sala de 
aula, por se tratar de jovens de uma mesma turma (Segundo B - Matutino), 
algum acontecimento instigou-os a elencar como desperdício de tempo a aula 
ministrada por uma professora que segundo “F.B.M.” (16 anos) “Fica falando 
de coisas nada a ver, em vez de falar de coisas que acontecem na cidade ou 
que podem nos ajudar a conseguir emprego”. A fim de não tomar tempo do 
convívio diário deste pequeno grupo em seu deslocamento, pude ouvir uma 
contrapartida da única representante feminina desde pequeno grupo, “I.F.M.” 
(16 anos): “Vocês não entendem e daí ficam falando isso aí, você entender 
que coisas que acontecem em outros lugares também impactam a nossa vida 
aqui é saber que estamos num sistema e é isso que o sistema quer... a 
pandemia afetou vocês” – em uma clara indireta para os meninos presentes, 
descobri que o tema ministrado em aula tinha perspectivas de gênero e 
política – assuntos que hoje em dia, pelo atual governo e suas propostas, 
estão sendo “limitados” no interior do espaço escolar, em mais uma constante 
crítica que acompanha meus trabalhos, controla-se a liberdade de fala dos 
professores, que na verdade concorrem como principais conhecedores 
daqueles que educam.” (Diário de Campo do Pesquisador, 10 de março de 
2023). 

 

 Dentre os temas e subtemas identificados, alguns têm relação direta com 

outros e, por vezes, mesclam-se nas descrições dos jovens educandos. Sendo assim, 

é neste contexto que a justificativa de se ir à escola, a importância atribuída ao espaço 

escolar e o impacto da pandemia de Covid-19 no cotidiano do ser e estar no espaço 

escolar conectam-se nas narrativas e escritas. As vivências no espaço escolar são 

influenciadas pelo próprio acontecer do habitar neste espaço por outros; ou seja, a 
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experiência em ser-estudante no Regente28 perpassa pela experiência dos outros 

também, pela relação entre os entes e pelo próprio significado atribuído a este mundo 

circundante. Neste universo de significado, embora tenha contatado 

aproximadamente 35 jovens estudantes, de um universo atual próximo de 2.700 

alunos entre Ensino Fundamental, Ensino Médio, cursos técnicos e 

profissionalizantes, distribuídos entre manhã, tarde e noite em 38 salas de aula, o 

amparo quantitativo nunca foi estabelecido como foco, mas sim como consequência 

de alcance e participação nos trabalhos de campo. 

Ressalto novamente a participação de “J.E.” (16 anos), que, embora toda 

participação, independente da expressão ou representação, tenha suas 

particularidades e importância ímpar, algumas (à exemplo da mencionada) foram um 

pouco mais complexas e compuseram textos mais elaborados e reflexivos frente à 

descrição escrita. Assim, alguns estudantes ressaltam a importância do espaço 

escolar para além da aprendizagem ou profissionalização, trazendo à escola e seu 

espaço-tempo uma apreensão via socialização, desenvolvimento moral enquanto 

cidadão na sociedade e, principalmente, pelo reconhecimento de que é o ambiente 

que forma o sujeito; o habitar forma o Ser, mas também vice-versa. 

 Apesar da descrição de “J.E.” (16 anos) colocar em evidência uma perspectiva 

negativa da vivência do espaço escolar, a participante atribui importância a este 

espaço-tempo atrelado à formação crítica, intelectual e ‘pensante’ em que o espaço 

escolar proporciona no desenvolvimento do sujeito-educando. Torna-se possível 

também identificar a significância da palavra “moldar” na descrição, seja ela atrelada 

à interpretação e descrição do próprio sujeito, como também no papel do Estado. É 

possível perceber que os próprios sujeitos-educandos reconhecem que a instituição 

de ensino tem poder de influenciar e definir formas de ser, estar, ver no mundo. Esta 

descrição, com a especificidade do uso da palavra “moldar,” possibilita conexões com 

perspectivas positivistas do fazer ciência e com o potencial controle de formação do 

indivíduo que o espaço escolar pode promover. A participante “J.A.” atrela tal 

                                                 

28 Para informações complementares frente à divisão de turmas, carga horária, ações internas etc., o 

Colégio Estadual Regente Feijó conta com uma página oficial disponível em 
https://www.colegioregentefeijo.com.br/. Algumas ações mencionadas podem ser vistas também na 
página oficial envolvendo temário como padrão das aulas, representação dos estudantes e combate à 
violência. Embora haja uma “equipe” de alunos responsáveis pela repartição da página oficial para 
representação discente e contato entre os próprios estudantes, os contatos com estes representantes 
não obtiveram êxito, nesta mesma descrição ressalta-se que a última atualização presente na página 
oficial diz respeito à distribuição de uniformes escolares referentes ao início do ano letivo de 2023. 

https://www.colegioregentefeijo.com.br/
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interpretação também à falta de respeito que alguns alunos têm com seus 

professores, conectando isso às formas de ser e estar em que o sujeito vivencia no 

ambiente e que reside e carrega consigo as características de sua criação e 

desenvolvimento para dentro da escola e com os sujeitos que não partilham de 

vivências e modos de ser semelhantes no desenvolvimento do ser. 

 Dentro deste mesmo quadro acima mencionado, destacam-se as narrativas e 

escritas intrínsecas ao impacto da pandemia no cotidiano do ser-aí no espaço-tempo 

escolar, desde as dificuldades e problemas que permeiam a própria aprendizagem (e, 

no interior deste tema, todo o espectro que envolve o ensino à distância, a didática, a 

importância atrelada ao ensino-aprendizagem etc.) até as perspectivas voltadas para 

os processos de socialização. A socialização, por sua vez, possui um destaque 

especial referente às interpretações trazidas pelas descrições dos sujeitos, 

reconhecendo a importância de viver em comunidade, dos processos de alteridade e 

reconhecimento do outro (na própria reflexão heideggeriana do ser-com-os-outros), 

do diferente, e a menção de que esta vivência remonta à própria construção do 

cidadão que vive entre múltiplas visões de mundo e modos de ser.  

O recorte da descrição das experiências da participante “K.E.” (16 anos) chama 

atenção para tais interpretações no tocante aos impactos sociais oriundos do 

isolamento e do Ensino Remoto (especificamente representado por 

descontentamentos dos estudantes frente ao Educatron29). Assim, também se torna 

possível estabelecer pontes entre a narrativa de “J.E.” (16 anos) e o Diário de Campo, 

pois, apesar de os dias atuais parecerem ter superado a pandemia há algum tempo, 

esta pesquisa perpassou por pelo menos dois anos ímpares do cotidiano escolar. 

Entre ensino remoto, híbrido e o presencial já normalizado, os impactos didáticos, 

sociais e espaciais dos estudantes permaneceram, com jovens que concluíram seus 

dois últimos anos no Ensino Médio com o ensino e a vivência limitadas. Tomo a 

liberdade de utilizar esta última colocação para dimensionar uma breve comparação 

entre viver o espaço-tempo escolar e estudar pelo computador ou celular, implicando 

assim uma vivência totalmente limitada, sem contatos de fato sociais, sem entes (com 

                                                 

29 Educatron é um kit composto por televisão, computador, câmera e microfone e que tem como 
proposta conectar apresentações e palestras com professores e profissionais externos, além do contato 
entre os alunos. No período da Pandemia de COVID-19 a plataforma ficou conhecida por promover o 
Ensino à Distância e teve sua distribuição em Colégio Estaduais do Paraná datadas em 28 de março 
de 2022. Informações complementares estão disponíveis em 
https://www.educacao.pr.gov.br/Noticia/Colegios-estaduais-recebem-25-mil-kits-Educatron-com-TVs-
e-computadores. 

https://www.educacao.pr.gov.br/Noticia/Colegios-estaduais-recebem-25-mil-kits-Educatron-com-TVs-e-computadores
https://www.educacao.pr.gov.br/Noticia/Colegios-estaduais-recebem-25-mil-kits-Educatron-com-TVs-e-computadores
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outros, na verdade, da casa e do trabalho), em um espaço virtual que caracteriza o 

Ser-estudante do Regente de forma totalmente distinta da atual. As motivações 

permeiam este mesmo mundo, no qual o Ensino Remoto caracteriza um Ser-

estudante do Regente sem Ser-no-Regente. 

“[...] Pude perceber que em meio ao retorno à normalidade do cotidiano do 
espaço-tempo escolar – e da sociedade como um todo, frente ao 
funcionamento da cidade, que apesar de alguns estudantes ainda transitarem 
sozinhos, alguns referenciarem não estar em grupos em razão ainda dos 
cuidados do isolamento social oriundo da Pandemia, existe uma percepção 
minha enquanto pesquisador: todos estão felizes nos horários de convívio em 
grupo, desde um breve intervalo até a hora mais esperada: a da saída. 
Socializar tem sido proveitoso como nunca para quem passou por pelo menos 
2 anos longe de um convívio social realmente estabelecido no interior do 
Regente. Porém, notei também, entre comentários e participações que alguns 
estudantes evidenciam preocupações não apenas com a qualidade das 
aulas, mas principalmente com a defasagem, atraso ou dificuldade no ensino 
dos próprios colegas de sala.” (Diário de Campo do Pesquisador, 16 de 
agosto de 2022). 

 

Da mesma forma, conectando à participação “J.E.” também ressalta-se alguns 

complementos possíveis a partir de suas descrições: 

“Ouvi dos próprios grupos de alunos em meio aos corredores e horário de 
saída que é notável a falta de preparo de alguns professores que segundo 
eles, em meio a aula fazem uso do celular ou não tornam o tempo mais 
proveitoso seja com conteúdos julgados necessários pelos alunos ou pela 
própria didática. É tão interessante ouvir as falas dos estudantes, ver como 
eles são no interior do Regente tentando influenciar minimamente o acontecer 
diário enquanto pesquisador, que os debates permeados ao interior da sala 
de aula saem do foco, mas entendo que isso é consequência das percepções 
pelas quais tento entender este espaço. Mas há também um reconhecimento 
por parte dos estudantes, frente a seus colegas, sobre atraso no 
desenvolvimento dos mesmos na sala de aula, na interiorização do conteúdo 
da disciplina; os estudantes reconhecem que seus amigos muitas vezes 
estão no último ano sem saber da matéria do primeiro. Isso está totalmente 
vinculado à Pandemia, mas também ao “como é” o cotidiano vivido destes 
sujeitos. O que chama atenção, mesmo que quando mencionada a falta de 
respeito de alguns alunos para com os professores, é a preocupação de uns 
com os outros, a empatia, a solidariedade presente nestes aconteceres. [...] 
O Campo de hoje teve momentos que atribui mais valor ao olhar, à 
contemplação e à reflexão, do que o exercício de provocações à grupos de 
sujeitos – embora o tenha feito também.” (Diário de Campo do Pesquisador, 
10 de março de 2023). 

 

A importância atribuída às mencionadas descrições são fundamentais para que 

a própria instituição reconheça que, por mais que haja uma razão objetiva para ir à 

escola, existe um mundo de significados que permeia a vivência do espaço-tempo 

escolar e que, por vezes, é negligenciado pelas normatizações e pela 

institucionalização do espaço. Quando os destaques em torno da socialização, da 
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vivência em comunidade, do reconhecimento do outro e da multiplicidade cultural 

estabelecida pelas diferentes origens sociais, identidades, visões de mundo e modos 

de ser emergem das próprias interpretações e descrições dos jovens estudantes, 

deve-se reconhecer que tais perspectivas são de legítima importância e conduzem o 

espaço-tempo escolar para além de uma significância associada apenas ao ensino-

aprendizagem. Outra participante, “J.A.” também mescla as perspectivas de ensino-

aprendizagem e de socialização a uma interpretação da temporalidade em sua 

descrição relacionada ao significado do espaço escolar, principalmente através da 

expressão “passagem”. 

Esta perspectiva temporal, por sua vez, também é tema, uma vez que, por mais 

que o indivíduo passe pelo espaço escolar, a durabilidade de sua vivência e as 

interpretações intrínsecas a ela devem ser informações a serem registradas nos 

materiais institucionais (como o Projeto Político Pedagógico). Com o passar dos anos, 

jovens entram e saem da instituição, mas seus modos de significar simbolicamente e 

materialmente a escola não seguem ritmos de passagem, e sim de construção 

contínua do próprio espaço. 

O lugar, interpretado como vocabulário na “sintaxe geográfica,” entre outras de 

seus potenciais interpretações e complexos diálogos com o espaço, tem como 

característica suas interfaces entre teoria e prática, muitas vezes expressas como 

pausa em uma realidade de passagens e movimentos, assim percebido como 

intervalo. O lugar na Geografia também possui uma tradição, ou seja, elementos 

humanos muito marcantes. A própria Geografia Humanista traz como fundamentais 

autores o geógrafo sino-americano Yi-Fu Tuan e o canadense Edward Relph, que 

elaboram uma abertura para um fazer científico no qual é possível apreender o 

pertencimento, o efeito dos Outros sobre o Eu (incluindo o meio), e a própria leitura 

basilar do lugar como elemento de um deslocamento ou pertencimento – seja ele físico 

ou simbólico. O lugar, então, particularmente, apresenta uma temporalidade e um 

efeito transformador nos sentidos a ele atribuídos, conforme é percebido e vivenciado. 

No entanto, este emergir do lugar é fruto das interpretações e atitudes 

fenomenológicas frente ao próprio material experiencial apresentado, reforçando a 

confrontação a uma 'imposição' estrutural de conceitos no fazer científico que antecipa 

o campo e, assim, replica o positivismo intrínseco ainda presente nas dinâmicas do 

fazer científico (observado aqui como pós-moderno). Por fim, o espaço escolar como 

lugar torna-se ainda mais desafiador de ser pensado em termos de amarras à 
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materialidade; em outras palavras, é o lugar em que se reconhece o indivíduo no 

mundo. As interpretações do espaço, como apresentam Davim e Marandola Jr. 

(2016)30, podem ser entendidas como o próprio evento social (Henri Lefebvre - 1901-

1991), não apenas como palco, mas também como contexto de relações e conflitos. 

Os autores supracitados também problematizam a questão do estruturalismo, que, em 

diálogos com o marxismo, tratou este 'evento' (pelo seu aspecto conflituoso) dividindo-

o em elementos organizados que constituem o espaço por meio de sistemas e 

dinâmicas (fundamentadas nas ideias do geógrafo brasileiro Milton Santos - 1926-

2001). Em complemento, os autores lembram a constituição do espaço, segundo 

Milton Santos, a partir de Corrêa (1995), enquanto sistema de objetos e ações: um 

paradigma da modernidade com discurso, apriorismo e idealizações de tudo o que 

existe. 

Reforça-se que são trazidas em sua essência reflexões teóricas que, mesmo 

identificadas em diferentes horizontes do pensamento filosófico e geográfico, 

evidenciam o humano na relação com o meio, com os entes, com o mundo 

circundante. À luz disso, tais reflexões são relevantes para serem apresentadas: a 

construção do espaço cotidiano em um espaço interpretado por um ritmo de 

passagem de seus sujeitos possui marcas simbólicas que podem ser, por exemplo, 

melhor compreendidas e aprofundadas quando problematizadas com a 

geograficidade do lugar. 

Para alcançar tal geograficidade do lugar, a essência das falas e escritas dos 

sujeitos pode ser complementada pela importância que a perspectiva humanista em 

Geografia atribui também às palavras e, consequentemente, às linguagens. Para 

Heidegger (2002), a busca pelas essências pode ser alcançada pelos significados e 

sentidos sobre o real e o ideal, demonstrados por palavras (e estas organizadas pela 

cultura, como apontam Davim e Marandola Jr. (2016)). Essas palavras, por sua vez, 

expressam impressões sobre o vivido na experiência. 

                                                 

30 Em artigo com o título “O pensamento fenomenológico na educação geográfica: caminhos para uma 
aproximação entre cultura e ciência”, Davim e Marandola Jr. (2016) problematizam o universo escolar 
e apresentam uma aproximação entre a proposta fenomenológica de pesquisa em Geografia e a 
realidade do ensino básico. O esforço no reconhecimento de sentidos e experiências do vivido é 
constituído pelo pensamento heideggeriano e pelas contribuições do filósofo austríaco Paul 
Feyerabend (1924-1994) sobre a natureza política e a inovação teórica do fazer ciência, em que esta 
última deve trazer em sua essência pontos de seus antecedentes, a partir disso os autores, entre outros 
temas, apontam também críticas à abordagem racionalista. 
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Heidegger (2002) problematiza o reconhecimento de que a ciência moderna é 

incapaz de pensar ontologicamente, como reforçam Davim e Marandola Jr. (2016). 

Isso é afirmado em razão dos limites de um conhecimento racional preso a imposições 

técnicas, objetivas e econômicas. Em virtude disso, Heidegger (2002) coloca a ciência 

moderna como regente (o duplo sentido é proposital – O Regente) de caráter objetivo 

sobre o real (envolvendo a intencionalidade e o conhecimento proposto). Essa 

objetividade, Heidegger conecta ao trabalho e ao produtivismo do capitalismo 

moderno, a qual hodiernamente pode ser estendida ao mercado e ao consumo como 

dimensão ampliada do modo de produção. 

Para Heidegger (2002), a essência é entendida como o 'ser' em si (o sentido 

do ser), aquilo que 'é', mas está oculto do conhecer humano. O 'ser', para Heidegger 

(2002, 2010), é entendido como essência do ente (seu caráter fundamental), e que 

este 'ser' apresenta ideias sobre o aparente, mas não como reprodução metafísica 

idealista e materialista. Para Heidegger, o 'ser' tem a possibilidade de ser desvelado 

(rumo à verdade) através da relação sensível do sujeito cognoscente e seu mundo 

circundante. Assim, o 'ser' do ente (ideia de mundo) pode ser descoberto e 

compreendido pela experiência real e vivida, como reforçam Davim e Marandola Jr. 

(2016). Tuan (2012) investigou o questionamento da realidade como experiência 

vivida pelo próprio pesquisador e, principalmente, pela relação coletiva com o real, 

interagindo com outros entes (sujeitos) que possuem uma relação mais íntima com 'a 

fração espacial' - o lugar31 (Davim; Marandola Jr., 2016). 

Davim e Marandola Jr. (2016) salientam que, apenas depois de sentir e pensar 

o espaço através do humanismo fenomenológico, o investigador geógrafo acumula 

conclusões reais que permitem recorrer a conceitos e teorias multidisciplinares (como 

ressalta o arquiteto Werther Holzer). Esse desenvolvimento da ontologia da ciência é 

um movimento que evidencia a abertura e a renovação dos meios de investigação 

científica. A Arqueologia Fenomenológica husserliana possui conexão com os três 

                                                 

31 Davim e Marandola Jr. (2016) trazem uma síntese sobre a Topofilia de Tuan (2012) e que a 
investigação geográfica e humanista sobre o lugar e espaço ocorre por cinco fundamentos: (1) entender 
como o vivente percebe o seu mundo ou como a realidade se apresenta de forma direta e imanente; 
(2) como o sujeito reage à sua própria percepção sobre a realidade; (3) Identificar valores espaciais 
projetados na realidade do indivíduo ou grupo criando significados e identidades; (4) considerar a 
história e a memória intrínsecas ao sentir, perceber, entender e agir do indivíduo ou grupo em relação 
ao seu lugar (neste quadro especificamente, Davim e Marandola Jr. (2016) apontam uma coincidência 
com o pensamento heideggeriano que evidencia o acesso à memória frente à impressões e percepções 
essenciais sobre o "ser" anunciadas por palavras); (5) este último fundamento realiza um movimento 
macro de interpretação com o intuito de entender o significado, o contexto e a história do fenômeno 
pesquisado. 
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primeiros fundamentos acima problematizados na topofilia de Tuan (2012) e que 

busca conhecer percepções e sentidos intersubjetivos apresentados por sujeitos ou 

grupos em suas experiências com os lugares. O termo 'arqueologia' faz referência à 

investigação de contextos e artefatos do passado para entendê-los através de um 

rearranjo de impressões e de compreensões (estas últimas de caráter humanista) 

sobre o lugar (Davim; Marandola Jr., 2016). 

A subjetividade do material experiencial até aqui apresentado se dá através da 

relação entre o ser e o estar e do sujeito com o referente espacial. Essa relação entre 

o sujeito e o espaço escolar (na reflexão do Dasein e da experiência na tomada de 

consciência e no habitar) é influenciada também por formas de ver o mundo que são 

estabelecidas por origens sociais, identidades culturais, pertencimentos, interesses e 

intenções que compõem a forma como o sujeito se sente em determinado ambiente. 

Esse fenômeno envolve sentidos e significados que, como ressalta Marandola Jr. 

(2012), referem-se às expressões da existência, modos de ser e um habitar que 

envolve ações no espaço que assim atribuem sentido ao geográfico. A geograficidade 

compreendida neste fenômeno é desenvolvida a partir, principalmente, da experiência 

pura e, posteriormente, pelos sentidos e significados que influenciam o habitar e a 

forma de ver o mundo. 

Nesse raciocínio, “Não se trata de ouvir uma série de frases que enunciam algo; 

o que importa é acompanhar a marcha de um mostrar” (Heidegger, 1973, p.455 - sem 

grifo no original). Heidegger (2003) também nos chama a atenção para a origem do 

signo, do significado, que, na Grécia Clássica, teve sua experiência feita a partir do 

mostrar. Já no período helenista dos estoicos, o signo origina-se como instrumento de 

designação e representação de um elemento ou objeto. Entretanto, essa designação 

tem o sentido de deixar aparecer, pois essa transformação, na qual o signo passa de 

ser o que mostra para ser o que designa, é o meio pelo qual se encontra a 

transformação de essência da verdade. 

Os riscos de se atribuir o racional à forma e o lógico, e o irracional à matéria e 

o ilógico, tornam a relação do sujeito com o que o circunda uma representação 

mecânica de conceitos (Heidegger, 2002). Este representar expressa-se pelo pôr 

diante de algo a partir de si; não é percepcionar (vir-a-presença ou dirigir-se ao que 

está presente não encoberto), não é pôr-se à descoberta, mas sim o agarrar e 

conceber, o dominar. Por essa razão, o ente não é mais o que está presente, mas é 

posto em frente, e assim a representação torna-se uma objetivação que domina 
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(Heidegger, 2002). O horizonte subjetivo está voltado ao ser humano, que determina 

e preenche a essência da subjetividade de acordo com como ele concebe a si mesmo. 

Enquanto ser racional, o homem equivale-se até mesmo como povo, e, através disso, 

a subjetividade ganha poder. Todavia, Heidegger (2002) aponta que a subjetividade 

na modernidade é absorvida na objetividade. 

A partir da colocação heideggeriana de que a experiência designa o que a 

fenomenologia 'é' (Heidegger, 2002), torna-se possível também problematizar que, 

quando se tem uma má experiência com outra pessoa, articulam-se determinados 

assuntos em que a pessoa deveria dar provas de si. Com isso, faz-se a experiência 

com o objeto, recorrendo ao outro que buscará aquele com o qual lidamos. O resultado 

é o que se passa com o objeto (Heidegger, 2002). A subjetividade é resultado da 

disposição em que concebemos as coisas com base em nossas referências, não se 

pautando apenas em interesses, mas no realismo; assim, a subjetividade se mantém 

pelas referências no encontro com nossa geograficidade em caráter cultural, 

ambiental e com 'outros' que nos cercam. 
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Capítulo 3 - Entre os muros e as grades32: ser-estudante, de onde venho e para 

onde vou... 

 

O Regente e seu espaço-tempo escolar, entre outras questões já descritas, foi 

escolhido para a investigação pela sua multiplicidade e heterogeneidade de trajetórias 

e identidades. Neste sentido, a dinâmica da relação entre espaço e tempo escolar 

com seus sujeitos é problematizada a partir da uma referência espacial voltada 

também a localização da origem (logradouro-residência) e a origem social destes 

sujeitos. Sendo assim, a partir dos participantes da pesquisa tornou-se notável um 

número superior de jovens oriundos da periferia do que do próprio centro da cidade, 

já que a instituição está localizada no que se pode apontar como “coração” de Ponta 

Grossa – PR, ao lado da Praça Barão do Rio Branco. Por sua vez, origem, periferia, 

entre outros qualitativos relacionais de espaço são de fato uma situacionalidade, um 

ponto de partida do pesquisador e que não possuí lastro específico com a dimensão 

dual centro e periferia, e tampouco com as fórmulas de estratificação social, entre 

outros termos, são formas de reconhecimentos evidenciadas em estudos alhures 

explorados por Adami e Nabozny (2023, 2019, 2017, 2016). 

Assim como apontado por Schilder (2016), a Praça Barão do Rio Branco33 é 

caracterizada por, desde suas origens, ser englobada pelo primeiro núcleo comercial 

da cidade, e assim compor um elemento no cotidiano dos comerciantes, 

trabalhadores, estudantes e transeuntes que, em suas idas e vindas diárias, têm neste 

espaço um contexto diário. Esta identificação feita pela autora pode ser notada em 

estudos que abranjam tal espaço, que comporta eventos culturais e políticos, 

caracterizados também pela presença da Concha Acústica (inaugurada em 1939 

como palco aberto e coreto), a mais tradicional do centro da cidade. Assim, o ambiente 

sempre foi caracterizado como lugar “cívico”. 

 A Praça já abrigou também a principal concentração de linhas de ônibus do 

transporte público da cidade desde meados de 1940, o chamado Ponto Azul, em razão 

                                                 

32 O título faz referência ao filme “Entre os muros da escola” (2019) com direção de Laurent Cantet e a 
letra da canção “Muros e Grades” gravada pela Banda brasileira Engenheiros do Hawaii cuja autoria 
(canção e música) é de Augusto Licks e Humberto Gessinger. 
33 A Praça Barão do Rio Branco possui 12.998m2 e é limítrofe com as ruas Bonifácio Vilela, Saldanha 
Marinho, Augusto Ribas, Rua do Rosário e a Alameda Nadir João Albach que a atravessa. A praça 
abrange o segundo maior espaço físico de praças centrais da cidade, esta característica tem conexões 
com sua trajetória em aconteceres históricos durante as transformações da cidade (Schilder, 2014; 
2016). 

https://www.adorocinema.com/personalidades/personalidade-18177/
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dos detalhes dos ônibus, característica que perdurou até a construção do Terminal 

Central de transporte coletivo em 1993, situado na outra extremidade do Calçadão da 

Rua Coronel Cláudio. 

Inicialmente, em meados de 1820, a Praça era denominada Largo Rosário, 

datada do contexto de antes da emancipação da cidade. A partir de 1910, a Praça 

passou a ser chamada de Largo do Rosário, em razão da presença de poços em um 

período em que a cidade não possuía água encanada. Então, em 1912, a Praça teve 

seu nome alterado para Praça Barão do Rio Branco como um reflexo de ideais 

republicanos (nesta mesma situação, outros “largos” tiveram seus nomes alterados: 

Largo da Matriz virou Praça Marechal Floriano Peixoto, Largo São João virou Praça 

Barão de Guaraúna e ruas próximas ganharam nomeações de Comendador Miró e 

Barão do Cerro Azul, entre outros exemplos). Esta mudança ocorreu em um período 

de transição da gestão política de José Bonifácio Guimarães Vilela (1908-1912) para 

Theodoro Batista Rosas (1912-1916). 

 O Barão do Rio Branco foi José Maria da Silva Paranhos Júnior (1845-1912), 

advogado, geógrafo, jornalista, historiador, professor e diplomata. Dentre outros 

envolvimentos políticos e históricos, o “Barão”, título recebido em 1888, foi Ministro 

das Relações Exteriores do Brasil entre 1902 e 1912. 

 Em seu trabalho para entender a praça Barão do Rio Branco enquanto lugar de 

memória, Schilder (2016) também aponta para a presença da Igreja de Nossa 

Senhora do Rosário, pelo ambiente comercial em seu entorno, e pelo cotidiano dos 

transeuntes, e que esses “fatores” conferem ao espaço o título de “coração da cidade”. 

Destaca-se que, dentre os mencionados transeuntes que cotidianamente frequentam 

o espaço da praça, estão os estudantes - não apenas das instituições de ensino 

centrais da cidade, mas também de vários outros polos que, em meio ao seu dia a 

dia, têm ali um ambiente comum. No entanto, aponta-se que os estudantes do 

Regente são frequentadores particulares deste ambiente devido ao fato de que, nos 

horários de entrada e saída (principalmente) das aulas, a praça compor um espaço - 

que, mesmo por curto período - é de permanência e convívio diário dos estudantes 

que habitam tal espaço escolar. 

Apesar de grande parte da população estar distribuída pela periferia da cidade, 

o destaque aqui evidenciado diz respeito a uma referência espacial específica na qual, 

dentre os jovens educandos participantes do estudo, alguns apontaram seus 

logradouros e realidades vividas em espacialidades caracterizadas por moradias 
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populares de programas governamentais (geralmente vinculadas à repartição 

municipal denominada “PROLAR” – Companhia de Habitação de Ponta Grossa). Essa 

problemática espacial revela a dinâmica do espaço urbano da cidade e se caracteriza 

por alocar as moradias populares comumente nos limites mais periféricos do espaço 

urbano. Entretanto, como identificado na Figura 9, o Terminal Central de Transporte 

Coletivo do município está presente nos discursos e descrições de grande parte dos 

educandos contatados, e tal fato se dá em razão de tal espacialidade fazer parte da 

experiência do espaço-tempo escolar do Regente, que, por mais que extrapole os 

muros institucionais da escola, faz parte do vivido cotidiano intrínseco ao ir e vir do 

ser-aí-educando. 

Figura 9 - Identificação do Colégio Estadual Regente Feijó e do Terminal Central de 
Transporte Coletivo no município de Ponta Grossa-PR. 

 

Fonte: Adami et al. (2021). 

 

A referência simbólica do espaço-tempo escolar com relação às espacialidades 

e às exterioridades que extrapolam os muros da instituição escolar talvez revele 

interpretações e experiências por parte dos participantes da pesquisa como forma de 

atribuir valor simbólico, seja positivo ou negativo, a determinadas espacialidades 

vividas cotidianamente pelo ser-aí-educando. Espaços como a Praça Barão do Rio 
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Branco e o deslocamento pelo Calçadão da Rua Coronel Cláudio até o Terminal 

Central de Transporte Coletivo (Figura 10) são comumente relembrados pelos 

participantes do estudo principalmente sobre a vivência com os demais educandos, 

algo que alcança até mesmo o debate de grupos e identidades a partir da socialização 

e sociabilidade (Turra Neto, 2008, 2011; Adami; Nabozny, 2016, 2019). 

 

Figura 10 - Trajeto do “Regente” ao Terminal Central de Transporte Coletivo pelo 
Calçadão da Rua Coronel Cláudio 

 

Fonte: Adami (2021). 
 

Não obstante, o Anexo A, que ressalta a manifestação e a faixa com os dizeres 

“Paz e Segurança na Praça” (com outra faixa ao fundo da imagem com a mensagem: 

“Queremos módulo policial”), faz referência a uma ação que teve como ponto de 

referência a Praça Barão do Rio Branco, especificamente sua extensão que tangencia 

a parte frontal do Colégio Estadual Regente Feijó, e foi complementada com uma 

breve passeata em direção ao Terminal Central de Transporte Coletivo através do 

Calçadão da Rua Coronel Cláudio. Toda esta trajetória de ação no espaço reforça 

ainda mais as afirmações que exponho a partir da participação dos estudantes. A 

afirmação diz respeito a esta espécie de extensão do espaço-tempo escolar cotidiano, 

ou seja, todo este universo de ações mencionado condiz com a realidade de que ir à 

escola (ao menos para a maioria dos participantes) é uma ação que engloba o próprio 
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espaço escolar e o seu descolamento (suas idas e vindas); essa realidade pode ser 

compreendida ou interpretada a partir da experiência do sujeito. 

Contudo, alguns outros horizontes de discussão e de leitura da realidade 

acabam atravessando as presentes afirmações. Dentre estes horizontes e leituras, 

encontram-se reflexões sobre a relação entre centro e periferia que, outrora, foram 

explorados de forma mais profunda por Adami e Nabozny (2016, 2019), permeando 

uma distinção da dicotomia clássica vista na interpretação do espaço urbano. A partir 

de uma perspectiva que se caracteriza pela segregação espacial (e social), o próprio 

uso destes espaços e as trajetórias destes sujeitos estudantes ressalta a importância 

dos equipamentos públicos urbanos para tornar acessível e legítimo o uso da cidade 

pelos seus cidadãos. Concomitantemente, os indivíduos, por vezes afastados do 

centro da cidade, desenvolvem em seus descolamentos e trajetórias possibilidades 

de apropriação, luta por espaço, visibilidade e direito. 

Este fenômeno alcança também outro horizonte humano da realidade: a 

socialização (e sociabilidade), que pôde ser absorvida na presente pesquisa a partir 

das narrativas e escritas dos participantes. Os descolamentos e trajetórias colocam 

em “colisão” ou diálogo distintas realidades, trajetórias e origens sociais e culturais 

dos sujeitos que, mesmo que de forma sazonal, partilham suas experiências 

cotidianas pelo espaço, reforçando laços e o reconhecimento de outras formas de 

identidade, de grupo, de modos de ver o mundo – e de ser e estar no mundo. Toda a 

realidade intrínseca a este fenômeno faz parte da experiência de “Ser”-estudante no 

Regente. 

 

3.1 Ser-estudante e o Regente: entes e o mundo circundante 

As experiências vividas descritas compreendem uma multiplicidade de 

trajetórias e origens sociais referentes à “construção” do espaço. A origem social, por 

exemplo, possibilita uma série de debates voltados à relação centro e periferia. Alguns 

educandos expõem a “obrigação” como tema central para descrever a justificativa de 

se “ir” à escola; no entanto, apenas posteriormente mencionado tal contexto, os 

educandos angariam questões em torno do “conhecimento” e do desenvolvimento 

crítico. 

Entre os diálogos expostos e os exploratórios, foi possível notar alguns 

estudantes que residiam na periferia da cidade com a compreensão da importância 
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de se ir à escola como segundo plano, em que o foco, apesar da idade, já era 

objetivado pela busca de trabalho. As razões por trás de tais intenções podem ser 

interpretadas também por demandas como a ajuda na própria casa; todavia, temas 

como estes não são facilmente expostos pelos educandos, e, neste cenário, acima de 

tudo, o respeito à liberdade de exposição por parte dos estudantes acompanha o fazer 

pesquisa do presente pesquisador. Entre estes ruídos informacionais, há também uma 

busca objetiva (do educando) por algo que a escola possa lhe oferecer no âmbito da 

reprodução da vida. Todavia, nunca redutível, há uma profissionalização orientada 

pelo “mercado”, por uma praxiologia reprodutora das condições hierárquicas da 

existência. 

Em geral, cada tema e subtema exposto poderia ser aprofundado tanto em 

diálogo com o sujeito como tratando de um único material de referência. Este, por 

exemplo, seria um caráter ímpar da pesquisa para aprofundar-se nas origens sociais 

e intencionalidades dos estudantes que residem na periferia e possuem trajetórias que 

influenciam diretamente o habitar e sentir no interior do espaço escolar. Para alguns, 

este habitar torna-se repleto de maiores tensões, como uma fuga ao cotidiano familiar 

ou até mesmo uma espécie de aversão ou topofobia, que podem ser expressas pela 

qualificação do espaço enquanto opressor. Nestes quadros específicos, deve-se 

evidenciar que não são temas com os quais os estudantes, em sua maioria, se sentem 

confortáveis em descrever ou expor; são brevemente comentados em falas, às vezes 

curtas, e, frente ao contexto e às situações, o pesquisador reconhece quando 

aprofundar-se ou não; este é o presente caso. A própria adesão em participar 

ativamente da pesquisa (não apenas do campo exploratório) é algo destacadamente 

discreto frente ao universo presente no espaço escolar do Regente. 

Composto por origens sociais distintas, o espaço-tempo escolar do Regente 

(CERF) envolve realidades e espaços vividos singulares, interiorizados na instituição 

— processo este que, por vezes, pode ser notado em perspectivas coletivas, nas quais 

sujeitos de origens e realidades vividas próximas constituem grupos de identidade e 

socialização — e que, comumente, são acionados pelo Estado e pelas normatizações 

de forma homogênea. Neste sentido, a rua e o bairro, as identidades culturais e as 

vivências geográficas dos sujeitos são interiorizadas nos modos de ser, mas não 

apenas no contexto de uma representação social (como tantos trabalhos esclarecem), 

mas também como condicionantes sociais e espaciais que inferem cognitivamente na 

descrição de como o sujeito experiencia uma espacialidade, um fenômeno. 
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A possibilidade de co-relação destes fenômenos com diretrizes e 

normatizações do espaço escolar perpassa por contextualizações históricas da 

definição de modos de ser possíveis no espaço escolar, não apenas no âmbito do 

currículo (Base Nacional Comum Curricular – BNCC) e da sala de aula — emergindo 

assim temários voltados à docência e os elementos intrínsecos ao Plano Nacional de 

Educação (PNE) — mas também às perspectivas hierárquicas, doutrinárias, por vezes 

limitadoras, como ressalta Barbosa (2016)34. Tais perspectivas que emergem 

apresentam sólidas relações com a didática e o ensino; entretanto, tutelado por um 

olhar geográfico, meu intuito é problematizar o espaço escolar em seu contexto mais 

abrangente, para além da sala de aula, voltando-se para o ser-aí, ou o estar-em-

posição no espaço escolar enquanto fenômeno com dimensões efêmeras, 

materializadas e simbólicas/cognitivas que fazem parte do ser-aí-estudante no espaço 

escolar. (A Geografia Escolar aqui delineada é, em última instância, um exercício 

imaginativo de expansão do horizonte da escola por meio de sua humanização — 

podendo mesmo não haver uma função social prática imediata; evidencia-se um 

tributo à dúvida como processo de busca do humanizar-se) Oriento tais interpretações 

a partir do desenvolvimento de cidadãos pensantes e críticos, contrapondo, por sua 

vez, as limitações e formas de controle históricos que o Estado estipula na formação 

de mão de obra. 

Críticas à atenção atribuída à tecnificação e burocratização do cotidiano do 

espaço escolar perpassam para além da didática intrínseca ao ensino-aprendizagem, 

e até mesmo para além de uma apreensão pedagógica apenas, incluindo também o 

controle do ser-estudante. Barbosa (2016) comenta que o espaço escolar, tradicional 

ou moderno, é um lugar organizado e socialmente separado de outros espaços sociais 

do cotidiano; assim, o espaço escolar, carregado de influências modernas, traz 

consigo características que o distinguem de outros espaços de convivência coletiva. 

Indo além na figuração factual, a partir da Geografia da Escola, o espaço 

escolar visa deixar aparecer, a partir dos sujeitos, que os problemas mais amplos da 

Educação são também de ordem epistemológica — uma crítica a partir da “ordem” 

                                                 

34 Barbosa (2016) em seu trabalho intitulado A Geografia na Escola: espaço, tempo e possibilidades, 
problematiza o espaço escolar e o currículo enquanto potenciais transformadores da realidade, seja 
esta imposta ou não. Para isso a autora diálogo com o currículo e a prática docente traçando críticas à 
estrutura e à racionalidade herdadas do espaço escolar tradicional ou moderno, fazendo para isso 
reflexões paralelas com o geógrafo francês Paul Vidal de la Blache (1845-1918) e o geógrafo alemão 
Friedrich Ratzel (1844-1904). 
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ontológica dos educandos. Essas afirmações são esboçadas por Barbosa (2016) em 

razão deste espaço tornar-se lugar e produto de pactos e acordos de sujeitos com 

influências políticas históricas, alterando assim não apenas o padrão didático, mas a 

própria identidade da escola, cada vez mais codificada. Ou seja, além dos aspectos 

já evidenciados, há a presença de uma dimensão sociológica do espaço escolar. 

A geograficidade imbuída neste processo, em concordância com autores 

supracitados, tais como Marandola Jr. (2005a, 2005b), pode ser interpretada pelas 

formas como os sujeitos experienciam o espaço e pela importância que os jovens 

educandos atribuem à socialização em suas descrições. Considerando isso, o 

Regente (CERF) pode ser entendido sob uma reflexão existencial, sendo um espaço-

tempo cotidiano do vivido desses sujeitos, fundamentado no habitar. Este último, por 

sua vez, mesmo que exista de forma efêmera, corrobora para interpretar tal 

espacialidade a partir de suas vivências, por mais que se trate de um ambiente 

objetivado pela educação e pelo conhecimento. Assim, são tempos distintos 

coexistindo, geralmente sem comunicação. O educando é passageiro, e a escola é 

uma espécie de imanência espaço-tempo. 

Todavia, existem contextualizações e interpretações distintas das 

“institucionalizadas” relativas ao espaço escolar. Não apenas no âmbito de referência 

ao desenvolvimento do conhecimento expresso pela palavra educação, mas também 

pelo habitar do Regente enquanto espaço vivido cotidiano de um grande grupo de 

estudantes. Esse espaço não se apresenta como mero palco de experiências; o 

próprio Regente, por si só, tem sua existência atribuída e legitimada pelos sujeitos que 

ali habitam, dentre eles, destacadamente, os estudantes. Dessa forma, este espaço 

torna-se um lugar que congrega distintas trajetórias, atravessando-se mutuamente em 

meio às exigências didáticas e comportamentais institucionalizadas nesse contexto. 

Partindo desse raciocínio, o Regente é interpretado como ente da própria experiência, 

desde a tomada de consciência até a exposição de intencionalidades. Esse complexo 

processo, que ocorre no tempo e espaço da escola, constitui a essência do Dasein ou 

ser-aí-estudante. 

Superando as leituras do espaço-tempo vivido na escola como apenas um 

palco de ações ou rito social que se delimita por faixas etárias, existem efeitos 

oriundos do fenômeno intrínseco ao habitar a escola que congregam simbolismos e 

significações com características perenes, efêmeras, tangíveis e intangíveis. Esta 

afirmação pode ser explorada por diversos horizontes teóricos humanistas; entretanto, 
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entender que muitas vezes o ser-estudante está presente no Regente reforça o 

ideário de uma temporalidade. É essa própria temporalidade que faz com que o 

Regente seja, a cada ano, “um Regente”, porém com marcas e memórias, afetividades 

e aversões que transitam no imaginário de quem já estudou na instituição — uma 

interpretação que traz à luz o ser-do-Regente, uma espécie de pertencimento que 

pode não necessariamente ser lido por marcas materializadas no espaço, mas 

acessado pelas narrativas daqueles que ali habitam ou habitaram. 

Algumas indagações que inquietam a pesquisa acompanham seu 

desenvolvimento; todavia, são interessantes de serem apresentadas, pois, da mesma 

maneira, acompanham minhas interpretações. Por exemplo, a questão de até que 

ponto as mudanças propostas no controle do espaço escolar de fato impactam seus 

sujeitos para que sejam estabelecidas; também, se a histórica recomendação de 

tratamento homogêneo realmente contempla a multiplicidade de trajetórias e origens 

organizadas em uma mesma espacialidade; quais referências levam os jovens 

educandos a descrever sua experiência (com a aproximação da noção de Temas de 

Manen (2003) para a interpretação do pesquisador); e quais motivações levam ao 

forte incentivo “técnico” no espaço escolar e às propostas de facultatividade para as 

disciplinas das ciências humanas (ver reflexão em Apêndice D). 

Todas as inquietações acima expostas têm seu potencial exploratório e 

investigativo potencializado quando a apreensão do lugar emerge do próprio campo 

de pesquisa (os “andares”, diálogos e entrevistas). Entretanto, as pontes entre teoria 

e universo prático não são facilmente tecidas quando se tem como base da reflexão 

a Geografia Humanista. Para alcançar, acredita-se, mais uma indicação da 

necessidade de tornar o fazer ciência e o espaço escolar mais humano (e humanístico 

frente à sua ontologia), é essencial que o devir, a abertura ao diferente e ao 

desconhecido, e o contato com distintas trajetórias e entes desconhecidos passem a 

fazer parte constitutiva do próprio Dasein. 

Esta espacialidade, que é tanto temporal quanto espacial, e, como afirma 

Marandola Jr. (2012), as experiências da intencionalidade e da volição que nos 

revelam o ser-aí dos objetos exteriores, constitui, assim, o “ser-assim” das coisas. 

Essa relação entre o ser e o espaço é apreendida por ações e modos de ser, 

principalmente, mas também pelos significados atribuídos às vivências, entes 

envolventes, etc. Seguindo essa lógica, como brevemente apresentado, se afirma que 

não é a frequência e as notas escolares que expressam ou significam o pertencimento 
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e o não-pertencimento no espaço em que se vivencia a vida (sic), que está aí – viva! 

A problemática exposta acima tem sua perspectiva existencial relacionada ao “como 

devemos agir” em determinadas espacialidades, neste caso, a escola pública. Essa 

espacialidade é modelada pelo controle do Estado e, enquanto institucionalizada por 

tal controle, também se torna um modeladora da própria sociedade. 

 Esta ontologia existencial e espacial do ser, por mais que seja filosófica a 

princípio, ganha contornos geográficos através desta proposta. A indissociável relação 

entre o sentido, a subjetividade e a objetividade (na relação do ser-aí-educando com 

o espaço escolar) legitima a ideia de que a fenomenologia geográfica pode ser 

apreendida como uma forma de trazer à luz tais reflexões e horizontes. Estes últimos, 

por vezes, são negligenciados pelo fazer ciência positivista e pelos contornos 

presentes no PNE e na LDB35. A fenomenologia geográfica pode ser relacionada ao 

que afirma Marandola Jr. (2012) em torno da produção material da vida cotidiana 

associada ao sentido da experiência. 

A relação entre as diferenças e as identidades expressas pela subjetividade 

pode ser compreendida enquanto conteúdos geográficos (Carvalho, 2019), em que o 

sujeito produz discursos e modos de ser. A formação ou estrutura da subjetividade 

está em relação direta com as experiências espaciais e, como sublinha Carvalho 

(2019), essa relação é tanto social quanto temporal e, dessa forma, pode corroborar 

a compreensão dos posicionamentos socialmente produzidos. O reconhecimento da 

pluralidade dos sujeitos torna possível estabelecer o reconhecimento de distintas 

realidades; por exemplo, esse processo ganha contornos de uma perspectiva 

relacional, aberta e de contínua transformação, uma problemática que pode ser 

associada às contribuições presentes no livro de Massey (2008). 

A inexistência de olhares específicos voltados à dimensão do vivido dos jovens, 

considerando instâncias de socialização que extrapolam os muros da escola, resulta 

em problemas para o próprio pertencimento do jovem ao espaço (Dayrell, 1996, 

2007)36 e corrobora para que o sujeito seja enquadrado em uma realidade na qual não 

pode fazer ou contribuir, apenas cumprir, aprender, etc. A experiência enquanto 

                                                 

35 LDB – Lei n° 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que dispõem sobre as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 
36 Juarez Dayrell é doutor em educação e desdobra muitos de seus trabalhos a partir da problemática 
da juventude, suas identidades culturais e a escolarização. Entretanto, apesar de alguns apontamentos 
serem notados de forma similar, o autor fundamenta seus raciocínios a parti de uma abordagem 
representacional. 
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socializadora e a própria sociabilidade juvenil possuem tempos e espaços, e, 

especificamente tratando do espaço escolar, tais instâncias possuem grande 

importância, pois resultam diretamente em como o jovem se sente e justificam suas 

idas e vindas ao espaço escolar em questão. 

O fenômeno em estudo desenvolve-se sobre horizontes sociais e espaciais, 

com controle institucional a cargo do Núcleo Regional de Educação (NRE) e da 

Secretaria Estadual de Educação do Estado do Paraná (SEED/PR). Dessa forma, o 

entendimento relacional deste espaço escolar é influenciado por tais ferramentas e 

órgãos de controle. Reitero que se propõe a abertura de possibilidades ou “abertura” 

para tais aspectos, em torno da readequação ou aprimoramento de normatizações e 

orientações que poderiam levar em conta, de forma mais direta, as experiências dos 

jovens educandos, não apenas na ótica da didática e da pedagogia, mas 

principalmente na atualização do Projeto Político Pedagógico (PPP) da instituição. 

Assim, há uma contradição imanente: a permanência da instituição e a situação 

efêmera dos educandos. Por outro lado, a existência institucional demanda um “fluxo 

de trajetórias juvenis” – a continuidade não é uma naturalidade. Portanto, se a escola 

é relacional, ela deve se abrir à compreensão relacional de seu espaço. 

Essa apreensão política e social também estrutura um diálogo com a 

modernidade científica de caráter positivista e a tecnificação do ensino-aprendizagem. 

Com base nas interpretações de Gomes (2005), a ciência moderna positivista, nascida 

do projeto iluminista, foi institucionalizada dentro de perspectivas normativas, 

entendendo-se por um saber sistemático que credita a possibilidade de afirmar 

proposições a partir de uma graduação de precisão e no interior de uma linguagem 

lógica (positiva). A perspectiva normativa, então, só é possibilitada quando são 

seguidas normas e condutas. No seio deste debate, Gomes (2005) identifica dois 

polos da modernidade, sendo o racionalista e o não-racionalista, cada um debruçado 

em perspectivas metodológicas. A contracorrente que tenta superar o determinismo e 

a normatização é caracterizada por uma maior atenção à subjetividade e à cognição, 

denominada "pós-modernidade". É dentro dessa apreensão que a problemática se 

debruça, sendo exemplificada pelo confronto com a supervalorização do Ensino 

Técnico sobre aquele de caráter crítico. Como apontam alguns autores, como Sacritán 

(1998, 1999), Cavalcanti (2002), Larrosa (2002), Marandola Jr. (2012), Silva (2016), 
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Carvalho (2019), entre outros37, isso compreende o uso de ferramentas de controle e 

modelagem em prol dos interesses do Estado. 

A técnica substituiu em grande medida a curiosidade e o envolvimento 
emocional com lugares e paisagens, mudando as experiências 
geográficas e potencializando a nossa alienação para com os entes. É a 
prevalência do ser simplesmente dado sobre o ser à mão; o ente 
objetivado sobre o ente intencionalmente envolvido, reverberando na 
nossa relação com o outro e o ambiente que se torna cada vez mais 
automatizada e com laços de envolvimento menos profundos e profusos. 
(Marandola Jr., 2012, p. 90 – sem grifos no original). 

 

 Seja por trabalhos de nomes que há muito tempo dialogam com várias 

interfaces do espaço escolar, como Gimeno Sacristán (1998) e Cavalcanti (2002), em 

estudos que muitas vezes contextualizam a própria sala de aula, ou por teses de 

pesquisadores mais recentes, como as de Silva (2016) e Carvalho (2019), que 

problematizam a cultura no espaço escolar pela representação e pela experiência, ou 

por referências internacionais, como as de Larrosa (2002, 2015), que discutem as 

tensões da escola amparadas também por questões ontológicas e existenciais do 

pensamento heideggeriano, todos esses trabalhos alcançam pontos comuns. Estes 

pontos correspondem as críticas oriundas das interpretações dos investigadores 

frente à realidade do fenômeno estudado. Apontar questões como o controle social 

por meio do ensino-aprendizagem, a burocratização e a política institucional que 

influenciam o viver escolar, mas principalmente a ausência de devida atenção ao ser-

estudante, emerge com quase normalidade em meio a tantas pesquisas. Embora não 

se debata a estrutura física e organizacional da instituição, o foco em seus principais 

sujeitos — aponta-se, os estudantes — qualifica muitas vezes um espaço que é 

planejado e existe sem considerar como se sente aquele sujeito que o vivencia 

cotidianamente. Não bastasse tal apreensão crítica, soma-se a tal processo a 

tecnificação ofertada. Neste ponto, embora se compreenda e se evidencie também 

nesta pesquisa o controle da formação de mão de obra, tantas vezes comentado, é 

fundamental a oferta de tais cursos, todavia, sem tornar facultativa a atenção a 

                                                 

37 Dentre inúmeras leituras e releituras que possibilitam as mais variadas interpretações e propostas 

sob o espaço escolar, aponto como interessante as explorações possíveis a partir de duas leituras 
específicas que instigam a investigação do espaço escolar em caráter cultural. Dentre tais leituras e 
releituras estão artigos como “Docência Payayá: educação indígena e geográfica para a alteridade” 
(Lima-Payayá, 2023) utilizando da identidade e da diferença rumo à uma decolonialidade e 
“Corporeidade e Geografia Escolar: reflexões sobre o emparedamento x desemparedamento na/da 
aprendizagem” (Santos; Moura, 2021) frente à ausência de experiências corporais no espaço escolar 
como contexto que interfere na construção e entendimento de mundo. 
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disciplinas e momentos do espaço escolar que atribuem atenção à vivência coletiva e 

diálogos com caráter social — como expostos em disciplinas como as da área da 

Sociologia, das Artes e, é claro, a Geografia. 

O diálogo exposto acima é reforçado por Sacristán (1998), quando sublinha que 

há uma abundância das ciências positivistas sobre as “humanidades”, com um foco 

maior nos objetos do que nos seres humanos. Um exemplo de ponto de partida para 

os debates que podem ser aprofundados a partir do presente trabalho permeia o 

entendimento de “modernidade” e o “empréstimo” de perspectivas, neste caso, 

pedagógicas e principalmente eurocêntricas (Larrosa, 2002). 

Os debates em torno do entendimento de “modernidade”, assim como o 

empréstimo de visões pedagógicas eurocêntricas, principalmente, são reforçados por 

Larrosa (2002), todavia, a relevância das contribuições do geógrafo social suíço 

Benno Werlen (2000) permeia as relações sociais do espaço e do caráter da 

sociedade em questões políticas. Assim, para o autor, a modernidade é lida nos 

componentes das ações, sejam subjetivos, socioculturais e/ou físicos. Dessa forma, 

as categorias espaciais alcançam, segundo o autor, apenas os componentes físicos 

e, desta forma, as tentativas de alcançar a subjetividade e o sociocultural, 

caracterizados pela imaterialidade, intencionalidade, normatizações, valores etc., 

tornam-se reducionistas se partirem de categorias espaciais. 

Os debates em torno da modernidade (não necessariamente evidenciada por 

sua fundamentação eurocêntrica) podem ser aprofundados por diferentes horizontes 

através de alguns dos autores supracitados. Davim (2019), Davim e Marandola Jr. 

(2016) e Holzer (2016), por exemplo, evidenciam que algumas consequências foram 

herdadas da modernidade, não apenas no tocante ao espaço escolar, mas no próprio 

fazer ciência. Dito isso, em razão de os autores evidenciarem, de diferentes formas, 

como é possível “absorver” as contribuições humanistas para entender a realidade de 

determinados fenômenos. 

O cotidiano apresenta-se como um termo e fenômeno que reforça o caráter 

ímpar da cultura local e do vivido de determinada sociedade em um espaço (os modos 

do ser-aí e ser-com em horizontes existenciais e relacionais coletivos). Neste ínterim, 

Sacristán (1998) problematiza os argumentos para a seleção de conteúdos, dentre os 

quais menciona a relatividade histórica, o favorecimento de uns em detrimento de 

outros e a disparidade de poderes decisórios frente aos agentes envolvidos. Em 

complemento, Massey (2004, 2008) também problematiza tal questão a partir da 
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construção eurocêntrica do “dever ser” das sociedades, a partir de temas como 

economia, mercado, classe etc., fazendo referência às imposições que o capitalismo 

propõe nas sociedades tradicionais ou em características específicas de determinada 

coletividade. 

Sendo assim, a modernidade e o positivismo, enquanto canais do “dever ser” e 

do “devir”, implicam uma narrativa histórica universal que considera a tecnologia como 

base do progresso material, do desenvolvimento objetivo, entre outros temários que, 

de forma geral, possuem como consequência a exclusão, a segregação e a 

generalização, confrontando, assim, a subjetividade, a diversidade e a complexidade. 

O acontecer do fenômeno estudado em diferentes escalas não é legitimado se 

for ignorado o simbolismo e as identidades que são inseridas no espaço escolar pelos 

seus educandos. As realidades oriundas deste fenômeno podem gerar não-

pertencimentos ou, até mesmo, através do caráter simbólico e também material, o 

controle do ser-com e das formas de ser, estar e ver o mundo que o sujeito desenvolve 

em sua trajetória vivida, englobando as origens sociais, econômicas, perpassando 

pelas coletividades nas quais se introduz e alcançando os horizontes voltados à 

socialização, ao reconhecimento de outras realidades — que é possibilitado pelo 

Dasein através do ser-com-os-outros (Heidegger, 1973, 1981, 2005a, 2005b). 

Desta forma, compõe-se uma apreensão social e política da espacialidade que 

remonta ao fenômeno estudado, meio pelo qual Souza (2000) reflete sobre o “devir” 

que o controle da sociedade impõe; ou seja, o controle da sociedade torna-se 

interesse do Estado, pois é a própria sociedade que condiciona os agentes que 

estabelecem tal controle. Entretanto, como aponta o neokantiano Werlen (2000), a 

espacialidade pode apresentar-se como ponto inicial para abrir tal entendimento. 

Assim, na ótica heideggeriana, atribui-se ao sentido, ao espaço e ao tempo a 

constituição do Dasein; e, assim, a espacialidade, por sua vez, possui uma existência 

em si. 

Os raciocínios expostos a partir de diálogos, principalmente, com a Geografia 

Humanista e em interface com apreensões teóricas e metodológicas conferem sentido 

humano e político ao espaço, principalmente em razão da experiência e da 

geograficidade composta pelo subjetivo. Tal apreensão e raciocínios possibilitam o 

aprimoramento de políticas públicas, tendo como prerrogativa a proposta voltada à Lei 

N° 13.005, de julho de 2014, que aprova o PNE. Assim, a Figura 11 expõe uma das 

possibilidades de diálogos e inserção do material experiencial. 
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Figura 11 - Identificação de aberturas da legislação para inserção do material 
experiencial. 

 

Fonte: Adami e Nabozny (2022) adaptado de Brasil (2014). 

 

A ausência de diálogo ou a existência discreta entre legislações como o PNE e 

o SINAJUVE38, por exemplo, constitui uma necessidade fundamental para o 

aprimoramento de ambas as legislações, principalmente no que se refere às 

perspectivas em tela que partem das contribuições da Geografia Humanista para 

conferir ao material experiencial maior importância nos materiais institucionais do 

espaço escolar e, principalmente, no cotidiano do seu ser-aí. O material experiencial, 

em especial seus componentes em torno das trajetórias de vida, vivências e contato 

com distintas realidades e identidades, destaca a importância da apreensão da 

relação entre o sujeito e o espaço, o jovem educando e o espaço-tempo escolar. 

Esta reflexão torna-se um indicativo potencial para promover conexões 

fundamentais em que a Atitude Fenomenológica oferece e possibilita a identificação 

de aberturas de diálogos que a relação entre a ontologia do ser e as legislações 

podem estabelecer. Assim, amparado também nas colocações de Marandola Jr. 

(2012) em torno do indissociável existir do sentido da experiência e da produção 

material cotidiana, Silva (2016) destaca a tarefa que a escola possui de reconhecer 

as culturas juvenis para promover diálogos geracionais entre professores, 

                                                 

38 Lei N°12.852 de 5 de agosto de 2013 que institui o Estatuto da Juventude e dispõem sobre os direitos 

dos jovens. 
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coordenadores e jovens alunos, e que “[...] muitos problemas escolares advêm dessa 

falta de reconhecimento” (Silva, 2016, p. 145). 

Para Silva (2016) e Carvalho (2019), as diferenças e identidades são questões 

políticas que influenciam a cultura interior da escola. Essa cultura, por sua vez, não é 

apenas determinada pelo âmbito comportamental da instituição (práticas), mas 

também pelo mundo social, linguagens, imaginários, símbolos; e, dessa forma, o 

espaço escolar apresenta contradições e ambiguidades, e nunca pode ser apreendido 

como homogêneo, pois permite os encontros de distintas práticas e formas de ser e 

ver no/o mundo, caracterizado também pelo formal e pelo informal em um espaço 

normatizado (Cavalcanti, 2012; Carvalho, 2019). 

O diálogo com as contribuições teóricas elaboradas por Marandola Jr. (2005a, 

2012), principalmente no que diz respeito ao entendimento da geograficidade 

enquanto forma de compreender e interpretar a relação do sujeito com o espaço, ou 

a forma como este experiencia tal fenômeno, e pautando-se em complementações de 

trabalhos tangentes ao espaço escolar mais recentes, como as reflexões encontradas 

em Silva (2016) e Carvalho (2019), permite que a geograficidade seja entendida, 

também, como forma de acessar o intangível. 

As interpretações aqui elencadas legitimam as possibilidades de conectar os 

horizontes ontológico e epistêmico do ser e do habitar com as lógicas das práticas 

institucionalizadas por normatizações e orientações vigentes à educação. Contudo, 

sob o olhar da ciência geográfica, que coloca a geograficidade como forma de acessar 

fenômenos ou experiências sociais e espaciais, Kahlmeyer-Mertens (2008) apreende 

essa problemática de forma pontual quando ressalta que “Assim, dizendo de modo 

claro e redundando propositalmente: não se trata da política de Heidegger, mas de 

pensar a educação em seu contexto sócio-político e, somente por interesse nessa, 

tocaremos em implicações políticas de seu pensamento” (Kahlmeyer-Mertens, 2008, 

p. 45 – itálico no original). 

A descrição da experiência no espaço escolar feita pelos sujeitos educandos 

destaca temas como os já apresentados — a obrigação e a obrigatoriedade fundadas 

em uma reflexão distinta daquela que o senso comum estabelece. Os educandos 

caracterizam essa obrigatoriedade de ir à escola como algo que remete a uma fase 

da vida e do Dasein no cotidiano, que se deve passar (leitura heideggeriana 

(re)interpretada pelos autores), uma fase de transição que nem sempre está 

conectada à importância de se ir à escola, mas, principalmente, a uma imposição 
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estabelecida pelo Estado. Os riscos de se ancorar a educação à obrigatoriedade 

(Larrosa, 2002, 2011) podem ser expressos através das reais motivações dos 

educandos em valorizar o ser, o estar e o ir à escola. Ter um bom rendimento 

quantitativo nos processos avaliativos da escola e o cumprimento pontual de sua 

frequência não necessariamente significa que o educando se identifica com o espaço 

escolar, que valorize enquanto fundamental sua ida à escola, que interpreta como 

legítimo o desenvolvimento crítico, este último, principalmente relacionado à 

confrontação da supervalorização do ensino técnico, que faz uma referência ao 

controle do Estado e da classe dominante sobre a formação de mão de obra e, por 

outro lado, à perspectiva de possibilitar, de forma mais aprofundada, modos de pensar 

críticos que podem questionar e/ou transformar a sociedade, o fazer ciência, etc. 

Com relação aos temas conhecimento e profissionalização, os jovens 

educandos atribuem um sentido especial quando tocam no segundo tema, o mercado 

de trabalho, e em seus olhares aos cursos técnicos que ofertam a formação 

profissional voltada às mais variadas gamas de reprodução material da existência 

(desde aquelas de características mecânicas até as de gabinete, como, por exemplo, 

auxiliar administrativo e secretariado em escolas estaduais, como o próprio Regente), 

especialmente ou, como estabelecem alguns autores presentes (Silva, 2016; 

Carvalho, 2019), voltados às bases estruturais de mercados de trabalho de caráter 

industrial, principalmente. Esse processo de descrição ganha força ao passo que as 

novas políticas educacionais (PNE, LDB, etc.) condicionam as disciplinas de cunho 

social a quase uma “opção”, uma necessidade tornada “facultativa” (Heidegger, 1981; 

Sacristán, 1998, 1999; Kahlmeyer-Mertens, 2008; entre outros). Critelli (1981), assim 

como outros autores elencados, tem suas obras temporalizadas em momentos 

passados da relação entre educação e geograficidade; todavia, suas contribuições 

não deixam de ser atemporais, principalmente quando a própria autora nos faz refletir 

que tal processo de desvalorização, negligência etc., faz com que a educação, o 

próprio habitar e o ser-estudante no espaço escolar sejam determinados por coisas e 

objetos, e não pelo humano, como os autores e autoras da Geografia Humanista nos 

provocam a refletir. 

 Neste sentido, enfatizando mais uma vez os apontamentos de Marandola Jr. 

(2012), problematiza-se a técnica em um processo quase de substituição do 

envolvimento emocional com o lugar; assim, as próprias “experiências geográficas” 

são transformadas. Reforça-se, ainda, o complemento que o próprio autor destaca, 
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de que existe um prevalecer contextual do “ente objetivado” sobre o “ente 

intencionalmente envolvido”. Todo esse acontecer afeta a relação com os outros, com 

o meio, com o mundo circundante. 

 Existe assim a apreensão política e social do espaço escolar, com sua 

institucionalidade e controle de ações (e assim do habitar) expresso pelo Estado. 

Todavia, tomando como princípio do raciocínio o próprio espaço escolar, evidenciando 

o interessante contributo do pensamento heideggeriano que pode trazer à luz o 

sentido atribuído ao fenômeno ou espaço, o dasein e os entes que ali “são” e habitam. 

Assim, apreendendo o espaço escolar, como no presente caso do Regente, como 

tendo uma existência em si, conformada e legitimada por seus entes e seu mundo 

circundante que confronta pré-determinações projetadas por entes que não fazem 

parte deste mesmo mundo circundante, pelo menos não no devir cotidiano. 

 Embora temas como a profissionalização antecedam temas e subtemas 

atribuídos ao conhecimento, muitas dessas afirmações podem ser analisadas não 

apenas pela linguagem, mas pela própria palavra, como já mencionado. Assim, 

interpreta-se tais temas sempre em conexão com a justificativa pela qual o estudante 

descreve o “por que” de ir à escola. É neste sentido que, por mais que suas razões 

constituam uma experiência e um ser-estudante que “é” no espaço do Regente, mais 

um ente num mundo circundante relacional em sua existência, sua afeição ou não, 

suas justificativas não atribuídas ao ensino-aprendizagem sem si, entre outros 

subtemas apontados, o Regente, mesmo assim, é problematizado em interpretações 

e diálogos com o lugar, e esta relação compõe uma dimensão geográfica a partir do 

referente espacial “Regente” no próprio “ser” e habitar de seus entes. 

  



  

 

 

 

147 

 

 

Capítulo 4 - O Regente enquanto dimensão geográfica do Ser-estudante 

 

Apesar do pensamento heideggeriano fundamentar o Dasein (“ser-aí”) 

enquanto expressão forjada nas noções de habitar e ser - para compreender a 

experiência, não é ousadia alguma partir destes pressupostos para estruturar como o 

sujeito ou uma coletividade se relaciona com o espaço a partir da percepção e da 

vivência. 

Quando abordamos o espaço escolar enquanto área de estudo, para 

determinados indivíduos, o cotidiano vivido neste ambiente tem seu habitar amparado 

a um entendimento geográfico acadêmico de “lugar”. Todavia, não é de maneira 

alguma simples apontar ou afirmar tal circunstância. O modo de agir e sentir-se em 

um ambiente cercado por entes e entes-envolventes (o entendimento do mundo 

circundante) é “somado” à carga vivida de experiências de um indivíduo. Assim, toda 

a forma de criação, o espaço em que reside, suas identidades e interesses (a 

intencionalidade, a volição e a intersubjetividade) interferem diretamente na resposta 

deste indivíduo no espaço escolar, por exemplo. Em termos de construção escrita do 

argumento, o lugar prevaleceu sempre como algo a emergir a partir dos sujeitos, mas 

nunca como um conector espacial a priori e idealizado do espaço escolar. Portanto, o 

lugar qualifica o espaço escolar como fenômeno do campo de estudos. 

 O forjar do lugar pode ser facilmente absorvido a partir do pertencimento ou 

não pertencimento. Quando se considera as pontuações benjaminianas de que não 

há mais experiência no espaço urbano, entendimento que, de certo modo, tudo já foi 

“previamente” experienciado, anula-se o princípio de que a experiência aqui 

trabalhada como pura, inédita etc., acontece. Tal pontuação, como outros princípios, 

pode ser questionada. O espaço escolar, apesar de normatizado e controlado, muda 

sazonalmente conforme as características dos sujeitos que o vivenciam; 

transformações e mudanças que extrapolam uma apreensão tangente apenas ao 

currículo e às normatizações. Assim, pode-se dizer que este “espaço controlado” é, 

ao mesmo tempo, cotidianamente renovado e experienciado. 

 Essas colocações podem ser observadas nas entrevistas e diálogos em que se 

pede aos indivíduos que descrevam suas experiências escolares sem perspectivas 

causais ou filtros, potencializando a aparição de positividades e negatividades, 

interações e centralidades, desejos e medos, e, sobretudo, viabilizando a emergência 
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desses qualitativos espaciais sem o condicionamento dual dos clássicos pares 

modernos, como, por exemplo, positivo x negativo. Todo esse leque de informações 

evidencia o quão importante é o espectro subjetivo no entendimento do espaço 

escolar. Alguns riscos, todavia, acompanham a operacionalização e a condução 

desses diálogos, como, por exemplo, a erroneidade de abarcar experiência como 

sinônimo de profissionalismo ou conhecimento. O “ser-aí” não faz parte dessas 

perspectivas, pelo menos não em sua “raiz filosófica”. Entendendo que a 

Fenomenologia não pode ser aplicada, mas identificada, compreendida e interpretada, 

o princípio metodológico para compreender essa relação não está debruçado na 

objetificação, mas na observação e interpretação. O pesquisador, então, interpreta 

interpretações e descrições. 

 O arquiteto Werther Holzer, em entrevista para o média-metragem “Lugar.doc-

conceitos em película”39, produzido por estudantes do Programa de Educação Tutorial 

(PET) de Geografia da Universidade Federal Fluminense (2021), ressalta que o lugar 

de fala (ou descrição), para adaptação nos estudos, não é onde se está, mas de onde 

se veio, uma ideia intrínseca ao posicionamento. Na mesma película, a professora de 

Geografia Simone Antunes (Instituto de Educação Professor Ismael Coutinho – 

Niterói-RJ) expõe que a escola pode ser um território opressor, lugar da disciplina, 

inclusive a corporal, mas também é o lugar do afeto, da sociabilidade, e é o espaço 

que os educandos, algumas vezes, “querem” estar, pois muitas vezes se sentem mais 

seguros nesse ambiente. A escola também opera como lugar de encontro da periferia 

com o centro, frente às questões socioeconômicas. Os estudantes, por vezes, 

possuem e/ou se identificam com as pessoas que compõem o lugar-escola e não 

necessariamente com a instituição. 

 

4.1 Ser-estudante e a interpretação do espaço escolar como lugar 

 

                                                 

39 A película é uma produção do Núcleo de Geografia e Cinema do PET Geografia da Universidade 
Federal Fluminense. O filme expõe um compilado de teorias comumente trabalhadas com a finalidade 
de propor novas visões. Sinopse: “O que é o Lugar, essa palavra que na Geografia se torna um conceito 
fundamental? Destrinchamos o sentido do lugar através da teoria e prática. Uma pausa. Um ponto. 
Uma passagem em oposição ao movimento, um intervalo aos que se movimentam. Nos processos 
pertenço a um lugar, perpasso e sou atravessado por outros, chego em algum lugar. Me levo aos 
lugares, enquanto o tempo passa por eles e os modifica, em essência e sentido” (Lugar.doc, 18 de 
março de 2021). Disponível na internet em: https://www.youtube.com/watch?v=I0CCTrqDE7s. 

https://www.youtube.com/watch?v=I0CCTrqDE7s
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O raciocínio e a reflexão expostos não se restringem apenas a um horizonte 

visual e/ou objetivado. O principal prisma deste fenômeno se dá, “acontece”, através 

do horizonte relacional. Ou seja, o habitar do sujeito em um espaço normatizado e 

institucionalizado passa por tentativas de controle e limitações, mas não inibe ou 

inviabiliza que o ser-estudante estabeleça vínculos emocionais e subjetivos com o 

espaço, que em uma reflexão acadêmica e geográfica, traduz-se possivelmente pelo 

lugar. Todavia, o mundo da vida não se realiza por expedientes conceituais. Por outro 

lado, a reinterpretação que constitui o texto em tela busca na “linguagem do lugar” 

expandir sua comunicação para outros leitores, a partir do diálogo com os educandos. 

Quiçá haja na educação um lugar efetivo dos educandos! 

A Fenomenologia, através do Dasein, tenta compreender e interpretar a 

totalidade sedimentada na existência, na relação do ser-com-os-outros e com os 

entes-envolventes, uma trama que se desenrola sob o vivido, trazendo à luz como se 

encontra na concreção fática do mundo (esse, o nosso mundo), transitando pelas 

possibilidades de ser que se abrem no existir, como apontam Braga e Farinha (2017). 

O desvelamento progressivo frente ao totalmente desvelado desconsidera as 

condições existenciais, como a temporalidade e o “aí” contextual do Dasein (Braga; 

Farinha, 2017). Esse processo tem como um problema possível o permitir conotar 

como verdade tomada uma essência fixa e imutável, que não necessariamente condiz 

com a realidade. 

As correlações com o lugar sob o prisma geográfico emergem não a partir de 

uma pré-determinação, uma suposição, uma imposição, etc. A realidade do acontecer 

e existir da pesquisa, da mesma forma que o acontecer de um espaço escolar e o 

existir do próprio espaço em relação aos seus entes e ao vivido, revela auspícios em 

torno da geografia do lugar. Este, por sua vez, sendo fidedigno à investigação, se 

apresentou ao pesquisador posteriormente com as interpretações oriundas do campo 

de pesquisa. Neste princípio, segue-se o trajeto e apresenta-se como todo o diálogo 

das experiências e das descrições alcançou o debate sobre o lugar. A escrita visa ser 

a mais fiel possível aos movimentos da pesquisa, considerando o texto como um 

acontecimento. 

 O horizonte de reflexão expresso pelo Lugar possui problematizações com 

diferentes essências na Geografia. Contudo, perante o campo de estudo, o exercício 

de não impor conceituações, categorizações ou modelos aos estudantes participantes 

manteve suas indagações ou breves provocações atenuadas ao Espaço. O trabalho 
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especulativo pode até permitir que o pesquisador projete que as interpretações do 

Lugar, enquanto categoria geográfica, emergirão em determinado momento, porém, 

o Lugar desvelou-se pelas narrativas dos estudantes, em alguns textos de suas 

descrições de experiência, e em momentos nos quais o olhar do pesquisador e as 

expressões corporais dos estudantes transmitem ao outro emoções, frustrações, etc. 

Neste sentido, frente ao acontecer da investigação, a Figura 12 apresenta, ainda que 

de forma esquematizada, o exercício de interpretação e o desvelar do Lugar, para 

suas conexões aos auspícios geográficos de Lugar. 
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Figura 12 – Esquematização sobre o Lugar a partir das experiências no espaço-
tempo escolar do CERF. 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

As exemplificações apresentadas trazem à luz os meios interpretativos pelos 

quais são tecidas as afirmações. Neste sentido, enfatiza-se que o exercício de 

interpretação não está contido apenas em expressões ou sentenças de frases. 

Embora essas “fontes” sejam condicionantes para interpretações em textos (o caso 

da descrição escrita), quando se desenvolvem análises e interpretações em 

descrições orais, nota-se uma gama de horizontes representacionais e expressivos 
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contidos em reações corporificadas, em animosidades, sorrisos, contenções, entre 

outras tantas características que, somadas também à entonação das vozes, permitem 

complementar as observações e interpretações do pesquisador sobre como o 

estudante se sente em determinada referência.  

Para alcançar os presentes diálogos a partir de um olhar geográfico, alguns 

pensadores recentes sobre o lugar sustentam tais reflexões, dentre eles, o geógrafo 

canadense Edward Relph (2012) e suas contribuições para se entender o lugar a partir 

de categorias, tuteladas pelo seu mentor sino-americano, o também geógrafo Yi-Fu 

Tuan (1930-2022). 

A transposição dos pensamentos até aqui expostos para o diálogo com o 

lugar40, embora exija complexidade em sua compreensão, não é tão longínquo das 

apreciações em torno da experiência do espaço. Muito pelo contrário, o lugar talvez 

facilite ainda mais tais entendimentos, uma vez que os vínculos, pertencimentos, 

cognições e simbolismos são centrais nessa leitura espacial. Essas indicações 

intrínsecas à vivência do indivíduo ou de uma coletividade são propensões (Jullien, 

2021) das formas como se vivenciam e experienciam espaços cotidianos, nos quais o 

ser-aí nunca é reproduzido, igual, mas sempre único, inovado e impossível de ser 

repetido.  

Malpas (1999) disserta também sobre a negligência que o termo lugar perpassa 

e que, de forma geral, pode ser apreendida nas perspectivas que abordam o lugar 

como uma dimensão secundária à espacialidade. Os riscos dessa negligência podem 

ser notados nos enquadramentos do espaço enquanto extensão e dimensão física; 

dessa forma, o lugar passa a ser interpretado nesta mesma ótica – como uma simples 

localização dentro de um espaço maior (os lugares de uma Geografia meramente 

descritiva).  

                                                 

40 Para o filósofo australiano Jeff Malpas (1999) a palavra “lugar” em inglês comporta uma gama de 
sentidos e relação muito próxima de seu expediente conceitual. Todavia, o autor define cinco sentidos 
principais de lugar: um espaço definido, porém aberto (exemplificando uma cidade ou vila); um sentido 
de dimensão e extensão (que de certa forma pode opor-se ao tempo, exemplificando um quarto em 
uma habitação); um sentido de localização ou posição dentro de uma determinada ordem 
(exemplificando pela espacialidade ou a hierarquia); o sentido de um determinado ambiente com 
características próprias; e/ou o sentido de uma morada (na perspectiva do “dentro do qual algo existe 
ou habita”). Nas apreensões de Malpas (1999), ao entender o espaço apenas como extensão, intervalo 
ou dimensão, pode-se utilizar o termo para referir-se à dimensão temporal ou à extensão física 
atemporal. Neste sentido, Malpas ressalta que um “espaço de tempo” pode significar simplesmente um 
intervalo temporal, e em razão desta perspectiva, o alemão combina os termos espaço e tempo (Raum 
com Zeit) em um único tempo: tempo-espaço (Zeitraum). 
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A displicência mencionada pelo autor, todavia, não desconsidera a questão de 

que o lugar não é, de fato, separável de determinada categoria geográfica. Neste 

quadro, o autor problematiza também que o sentido de lugar na matriz heideggeriana 

(estendida às contribuições do filósofo Maurice Merleau-Ponty (1908-1961)) não deve 

ser apreendido apenas pela relação estreita de lugar, que o trata como localização 

espacial, ou apenas na ótica do afeto que remonta à subjetividade. Considera-se, 

assim, a partir do autor supracitado, que o lugar deve ser considerado como “conceito 

em si”, em vez de uma apreensão que congrega ideias e problemas, pois alcança as 

essências da integração de determinados fenômenos. 

A apresentação do lugar como conceito central torna-se mais nítida em debates 

sobre a existência e a experiência humanas. A partir dessa colocação, o autor tece 

críticas a uma apreensão meramente física, voltada à localização. Malpas (1999) 

relembra Heidegger em Ser e Tempo, no trato dos seres humanos, ou do Dasein, 

caracterizados pelo “ser-em”, salientando que as coisas dentro deste mundo são 

abordadas por relativismos, e assim, correlacionam-se com o que se defende - 

quando só podem ser apreendidas nas possibilidades abertas pelas essências. 

Assim, Malpas (1999) traz à tona que o objetivismo que Heidegger, por vezes, 

conecta à espacialidade à perspectiva cartesiana é interpretado como 

fundamentalmente ligado ao subjetivo, fazendo do lugar um espaço significativo, 

humano, e assim, uma construção propriamente subjetiva. O Dasein, na matriz 

heideggeriana, já está incluso no mundo, de forma que algo deve ser primeiramente 

experimentado para ser pensado como lugar. Malpas, a partir da problemática 

apresentada, refere-se também ao “aninhamento” de lugares, que traduz pontos 

significativos que conectam o lugar à memória. 

 Malpas apresenta, então, que “[...] não se tem primeiro um sujeito que apreende 

certas características do mundo a partir da ideia de lugar; em vez disso, a estrutura 

da subjetividade é dada no e pelo lugar da estrutura” (Malpas, 1999, p.35). Neste 

sentido, as conexões entre o lugar e a subjetividade indicam, também, corporificações 

constituídas em relação às estruturas estendidas além do sujeito para abranger um 

mundo de objetos, eventos e pessoas. Considera-se, a partir dessa apreensão, que a 

perspectiva fenomenológica de trabalho com o campo de estudos, quando enfatiza o 

lugar na possibilidade aberta pela experiência e pelo Dasein, deve vir à tona, na 

investigação, a partir dos próprios sujeitos e do campo em si, e não como algo que, 

mediante uma metodologia, insere e “impõe” ao sujeito e à leitura do campo, 
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predeterminações oriundas de conceitos e perspectivas que não necessariamente 

observam aquele fenômeno em determinado tempo-espaço. Por outro lado, e 

assumidamente em uma posição definida, a Atitude Fenomenológica condiz com as 

interpretações das interpretações, as visões das visões que o investigador apreende 

do campo de estudos e da relação do sujeito com o espaço, tempo e lugar.

 Através das contribuições de Malpas, também é possível identificar algumas 

noções que, somadas à intencionalidade e à volição, congregam formas de observar 

a experiência. Assim, “[...] a exploração dessa estrutura maior exigirá uma elaboração, 

não apenas da espacialidade, mas da interconexão entre noções de subjetividade, 

objetividade e intersubjetividade, bem como noções de agência e causalidade” 

(Malpas, 1999, p.43). 

A problemática trazida acima se aproxima de duas perspectivas trabalhadas 

diretamente pela Geografia Humanista, sendo uma que diz respeito à experiência 

enquanto ação (e, assim, desprovida de sujeito, mas provida de ineditismo) e uma 

segunda, voltada às possibilidades de transferir o vivido para a narrativa (indagando 

se existem palavras e significações que dão conta de tal fenômeno etc.). Algumas 

outras perspectivas acabam conectando-se a esta problemática, que, com base em 

Marandola Jr. (2020), podem ser exemplificadas como a subjetivação biopolítica, a 

insensibilização dos corpos (transparência e positividade) e a linguagem (na 

impossibilidade de dizer e formular a experiência) - neste sentido, o autor problematiza 

também o controle das surpresas. 

Nota-se nas últimas reflexões que toda a questão do ineditismo e da 

transferência do vivido para o contado ou descrito é atravessada pelas afirmações 

iniciais, embasadas nos diálogos propostos entre Doreen Massey e Martin Heidegger 

(entre outros autores), que salientam a importância de temas como descoberta, a 

abertura e o “devir” do próprio ser com o seu complemento contextual, o “aí”. 

Entretanto, todas essas caracterizações e interpretações compõem leituras e 

reflexões em torno de como entender o sujeito e o espaço a partir da geograficidade 

de relações promovidas pelo Dasein e, no presente caso, pelo ser-aí-educando. Essas 

relações envolvem o habitar, o cuidado e o tempo e, como afirma Marandola Jr. 

(2020), a linguagem assume uma atenção especial enquanto meio que torna possível 

acessar e/ou interpretar e (re)interpretar experiências e, como salienta o pensamento 

heideggeriano, a linguagem torna a própria experiência possível. 
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Com raciocínios também desdobrados na correlação entre espaço e lugar, a 

geógrafa irlandesa Anne Buttimer (1985) faz referência a um primeiro momento em 

que o espaço foi construído enquanto mosaico de lugares com cargas especiais, 

específicas, com valor, identidade e intrínsecas à memória humana. Já num segundo 

momento, a investigação do espaço possui caráter social, desdobrado sobre a 

experiência do mundo que perpassa por referências sociais e interações em redes. O 

terceiro momento mencionado pela autora tem seus estudos sob processos 

ecológicos, funcionais, mensuráveis (objetivação), muito mais como contexto do que 

enquanto expressão humana. 

Os momentos mencionados dizem respeito à luta de geógrafos com tensões 

entre o subjetivismo e o objetivismo, entre o indivíduo e o coletivo, entre o tempo e o 

espaço da experiência. Buttimer (1985) perpassa também pelo entendimento próprio 

de sentido do lugar. A autora explora a fenomenologia intrínseca ao fenômeno mundo 

e seu papel dinâmico na experiência humana, salientando que, na prática, é implícito 

que os humanos subordinam esse dinamismo em um diálogo em que atribuem 

significados e significações. 

 Assim, para Buttimer (1985), “a intersubjetividade sugere a situação herdada 

que circunda a vida diária” (Buttimer, 1985, p.182), referindo-se ao cotidiano, tendo a 

possibilidade de compreender um processo em movimento em que os indivíduos 

criam continuamente seus mundos sociais. Essa apreensão está voltada para o 

espaço social e, assim, a fenomenologia contribui para afirmar que grande parte de 

nossa experiência social é pré-reflexiva, sendo aceita como dada, reforçada através 

da linguagem e da rotina, com raros momentos em que tal fenômeno é examinado. 

Assim, o mundo vivido pode ser interpretado como substrato da experiência, seja 

individual ou coletiva (independente aqui dos diálogos em que alguns autores trazidos 

questionam sobre tal possibilidade – coletiva). Algumas dinâmicas intrínsecas à 

experiência diária do mundo refletem em conflitos entre indivíduos e/ou grupos, 

principalmente no tocante ao lugar, espaço e à sociedade. 

Sendo assim, “necessitamos de uma linguagem e de um conjunto de categorias 

que irão nos habilitar a investigar a experiência do mundo vivido e a comunicar a seu 

respeito” (Buttimer, 1985, p.185). Dentre tais dinâmicas, podem-se citar algumas que 

se aderem a perspectivas de “problemas”, tais como o estresse, a alienação, e que 

muitas experiências são compartilhadas e são impossíveis de serem elucidadas 

apenas pela ciência e pela racionalidade. Todavia, na linguagem do mundo vivido, tais 
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horizontes concorrem como indicadoras comportamentais de ritmos do tempo e do 

espaço sob os quais os indivíduos se adaptam ou não de forma emocional e psíquica 

(perspectiva organizacional). 

 Ainda que tardiamente apresentada no texto, os argumentos da geógrafa 

brasileira Lívia de Oliveira (2012) são ressaltados quando a autora afirma que o 

sentido de lugar implica também um sentido de tempo; além disso, a noção de lugar 

vai muito além de sua adjetivação encontrada em dicionários, qualificando lugar 

enquanto local. A noção de lugar ressalta sua conexão com o tempo, pois é a partir 

dessa relação que percebemos a realidade espacial. Por essa razão, é tão importante 

refletir sobre o habitar e o falar enquanto dimensões significativas do lugar: “[...] o 

lugar é um signo constante de reconciliação sociofísica, não apenas de razões, 

mas também de emoções” (Oliveira, 2012, p.11 – sem grifos no original).  

Essas dimensões significativas do lugar são apreendidas através dos “ritmos 

da experiência”; a familiaridade com uma porção do espaço torna-a lugar. O lugar, 

então, concorre como espaço de segurança e liberdade; o espaço torna-se movimento 

(abstrato) e o lugar torna-se pausa (concreto) – como bem ensina Yi-Fu Tuan (2012). 

O sujeito atribui significado mais profundo e uma relação mais íntima com o lugar a 

partir de perspectivas topofílicas ou topofóbicas, e neste sentido, é interessante 

entender a importância da dimensão temporal: 

[...] relacionar o espaço/lugar com o tempo, pois em três momentos este se 
torna aquele: tempo como movimento, sendo lugar como pausa; afeição ao 
lugar como função do tempo; e lugar como tempo tornado visível ou lugar 
como lembrança. Em suma, lugar é um mundo de significados organizados, 
a um tempo estático e a outro dinâmico; são caminhos que se tornam lugares 
significativos (Oliveira, 2012, p.12). 

 

 Edward Relph (2012), fundamentando-se em Edmund Husserl, ressalta que o 

positivismo limita até mesmo a própria filosofia, salientando também que o empirismo 

científico desconsidera os sentimentos, emoções e experiências (de forma geral, 

colocando de fora todo o humano). Nesse contexto, é relevante lembrar do exemplo 

de limitar o espaço, na Geografia, a uma dimensão cartográfica, o que exclui a história, 

a poesia e, em outras palavras, as relações que as pessoas têm com a região, a 

cidade ou o ambiente que habitam. O lugar, enquanto fenômeno intrínseco à 

experiência, começou a ser qualificado pelo âmbito fenomenológico a partir das 

investigações e reflexões de Edmund Husserl e Martin Heidegger, que serviram de 

fundamento para as perspectivas definidas como Geografia Humanista. 
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Algumas das principais contribuições do geógrafo canadense Eduard Relph 

(2012) permeiam as várias facetas do “aspecto do lugar”41. Neste contexto, ressalta a 

relação com alguns aspectos que possuem sólida relação com a problemática da 

relação dos estudantes com o Regente. Dessa forma, evidenciam-se no presente 

texto aspectos como: o lugar como reunião (podendo ser um objeto, um evento ou 

uma experiência, reunindo qualidades, experiências e significados intrínsecos à 

experiência imediata, porém tendo a necessidade de se nomear tal lugar; do 

contrário, não seria lugar); os processos de raiz e enraizamento (partindo da 

experiência cotidiana, associado ao pertencimento e à imobilidade); o lugar-sem-

lugaridade e o não-lugar (referentes àquelas espacialidades sem potencial para 

reuniões, sendo o lugar entendido pela ausência ou presença – a exemplo dos 

aeroportos, vistos como lugares de passagem e não de vivência em uma perspectiva 

temporal – exemplo trazido pelo próprio autor supracitado); a exclusão ou inclusão (o 

lado negativo do pertencimento e a identidade forte – qualificando o lugar como meu 

e não seu em detrimento de uma variável como a raça, por exemplo – base também 

defendida por Doreen Massey); o sentido contaminado de lugar (também voltado à 

exclusão); a construção de lugar (criando lugar-sem-lugaridade, sem vivências, etc.); 

e a fabricação de lugar (manipulação da identidade do lugar). 

A partir das exemplificações elencadas na Figura 12, foram destacadas 

pontuações relacionadas à realidade do lugar e à sua essência. Entretanto, os 

horizontes teóricos inseridos a partir das exemplificações possuem fundamental 

importância para qualificar a categorização geográfica do lugar a partir das 

experiências de ser estudante no Regente. Quanto à essência do lugar, Relph (2012) 

afirma que nossas experiências de lugar, em certa medida, resistem ao tempo. Em 

razão da perspectiva da continuidade, a arquitetura de um lugar, por exemplo, pode 

mudar, mas nossa identidade e pertencimento a ele não mudam. Todavia, essa 

                                                 

41 Para o geógrafo canadense Edward Relph (2012) existem outros aspectos do lugar além dos 
transcritos nesta Tese, a saber: distinção entre lugar e lugares; o espírito de lugar; lugar como 
localização; a fisionomia do lugar (aparência); a interioridade (que refere-se a familiaridade e ao caráter 
do olhar, seja de “dentro” ou de “fora” – no âmbito do turista enquanto observador por exemplo); o lugar 
como lar (envolvendo pertencimento e a referência dos outros; o lugar enquanto nó (qualificando a 
relação com o global). 
 Os cientistas políticos forneceram um visão alternativa que apreendia o lugar enquanto um nó 
de relações particulares entre o âmbito social, econômico e a política global (estes nós, entretanto, dão 
origem ao “sentido global de lugar”, contra injustiças sociais, exclusões e desigualdades, e assim o 
lugar torna-se uma manifestação local de macroprocessos econômicos ao invés de ser originado por 
um contexto histórico específico), como nos aponta Relph (2012). 
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perspectiva não se aplicará a um lugar totalmente reconstruído, muito além de 

pequenas transformações. 

Relph (2012) considera o lar como a essência do lugar e afirma que, a partir da 

experiência com o lar, todas as demais experiências perpassam indiretamente por 

esse âmbito comparativo. O geógrafo dialoga também com o filósofo australiano Jeff 

Malpas (1999), já problematizado na presente reflexão, ao relacionar o lugar à 

particularidade das experiências com o mundo. Malpas não restringe o lar ao lugar 

onde se cresce, mas refere-se ao que chama de “proximidade do ser”. O Ser, por sua 

vez, é a existência de todas as coisas e essa expressão é compreendida através de 

uma consciência de abertura, totalidade e conectividade com o mundo (Relph, 2012).  

Essa perspectiva tem raízes nas contribuições ontológicas de Martin 

Heidegger. Neste sentido, Relph e Malpas relembram que Heidegger utilizou 

metáforas para significar sua compreensão de “Ser”, sendo o “habitar” a metáfora 

mais frequentemente utilizada nos textos de Geografia e nos diálogos sobre o lugar42. 

Dentre tais diálogos, destaca-se a perspectiva da morada, do relacionamento 

existencial, do ato de falar com os outros, do contato com o não-humano e do 

desenvolvimento de experiências com o lugar, com caráter transcendental e 

inexplicável.  

Assim, a Figura 13 apresenta outras descrições e interpretações dos 

estudantes que qualificam o entendimento do Regente enquanto Lugar. No entanto, 

assim como para os autores mencionados, este Lugar nem sempre é o mesmo Lugar. 

A essência deste horizonte teórico e vivido qualifica o Lugar não apenas em 

detrimento de horizontes positivos, como pertencimento e empatia, mas também de 

aversão, indiferença (sem lugaridade) e outras caracterizações. 

 

 

 

                                                 

42 Algumas outras problematizações do lugar e da experiência a partir das reflexões do autor, podem 
ser encontrados na forma de artigos dispostos na própria conta/perfil do autor no link: 
https://utas.academia.edu/JeffMalpas?nbs=user. Dentre as obras que compõem também a 
problemática trazida, destacam-se Finding Place: Spatiality, Locality and Subjectivity que integra a 
produção com o título Philosophy and Geography III: Philosophies of Place (1998), The Centrality of 
Philosophical Hermeneutics (2021), Heidegger’s Topology: Being, Place and World (1993). Nas 
referidas obras é possível ler com profundida algumas caracterizações e indagações que o autor tentar 
resolver ou apresentar principalmente no tocante as tensões do lugar, os sentidos, o espaço enquanto 
meio de compreensão para o próprio lugar, e reflexões em torno da hermenêutica e da experiência sob 
o prisma de acesso à relação com o meio. 
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Figura 13 – Descrições referidas ao Regente como Lugar. 

 
Fonte: O autor (2024). 

O exercício já exemplificado de interpretação de Temas, subtemas e sub-

subtemas trouxe à luz evocações que os estudantes, sem nenhuma apresentação 

geográfica do conceito de Lugar por parte do pesquisador, elencavam em suas 

descrições da experiência no espaço-tempo escolar, evidenciando auspícios de 

Lugar. Sob responsabilidade do próprio pesquisador, destaca-se a relação 

estabelecida entre as narrativas e as categorizações geográficas atribuídas ao Lugar 

enquanto conceito. Todavia, é importante ressaltar que os debates em torno do lugar 

não provêm apenas de recortes de frases e textos; eles desvelam o Lugar intrínseco 

à experiência como um elemento emergido da própria investigação, não como um 

objetivo a ser alcançado, mas como uma interpretação consequente da própria 

pesquisa/ação. 

Assim, a Figura 13 apresentou o Tema “Lugar”, que é complementar e dialoga 

paralelamente com os quatro Temas principais já mencionados (Obrigação, 

Profissionalização, Conhecimento e Socialização). Ao buscar esclarecer como tais 

interpretações se entrelaçam enquanto elementos concomitantes da experiência no 

espaço-tempo escolar do Regente, observa-se que o Lugar possui conexões com a 

forma como os outros quatro temas são ancorados aos seus subtemas e sub-

subtemas. O tema “Lugar” foi estabelecido a partir de subtemas como: conhecimento, 

experiências sociais, liberdade (frente à alienação), formação acadêmica e 

profissional, e futuro de vida. Contudo, existem dois horizontes nesta interpretação: 

um diz respeito a como os jovens significam o Regente enquanto Lugar, e o outro 
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busca desvelar qual o Lugar que o Regente ocupa na vivência dos próprios 

estudantes. 

As conexões concomitantes aos demais temas elencados sobrepõem mais 

uma vez os limites de tratar esses sujeitos como meros “números”, o que se revela 

uma perspectiva pífia para compreender como o Regente é simbolizado na vida 

desses indivíduos reflexivos. Ao problematizar a referência ao Regente como o Lugar 

no qual se busca e desenvolve conhecimento, afirma-se, em certa medida, que a 

escola está cumprindo sua função social. Quando as narrativas dos estudantes 

revelam formas intencionais de ser e estar diante da busca por conhecimento e 

aprendizagem, elas apresentam razões pelas quais o estudante frequenta a escola, 

atribuindo a ela uma importância fundamental para o desenvolvimento do 

conhecimento e da cidadania. 

Em certa contraposição, está novamente a já problematizada interpretação do 

espaço escolar como um meio que ocupa o tempo no dia a dia, ou como uma espécie 

de alavanca para a inserção no mercado de trabalho. Essa perspectiva se ancora na 

oferta de cursos técnicos e na tecnificação do ensino, mas também na realidade de 

jovens que estudam e trabalham — dessa forma, a escola frequentemente fica em 

segundo plano. Quando as descrições traduzem a experiência no espaço-tempo 

escolar como “comum”, “normal” ou “nenhuma” (qualificações comparativas), o debate 

alcança o segundo horizonte proposto, no qual o Lugar que o Regente ocupa na vida 

do sujeito se torna uma “obrigação” diária, uma ocupação temporal. Isso atribui ao 

cotidiano vivido no espaço-tempo escolar uma ação quase “mecânica”, marcada pelo 

ir e vir sem conexões simbólicas de pertencimento ou interesse em mudanças. 

Nota-se nesta reflexão que ambos os horizontes apresentados a partir do 

conceito de lugar alcançam, paralelamente, dois temas abordados: o conhecimento e 

a obrigação. Nesse aspecto, torna-se interessante ressaltar que muitas vezes a 

referência que os estudantes fazem ao “futuro” em suas descrições permeia duas 

realidades: uma que diz respeito ao desenvolvimento do conhecimento e da cidadania 

(atribuída aos sub-subtemas “crescimento” e “aprendizagem”), e outra relacionada à 

ascensão profissional. 

O lugar também apresenta referências atribuídas ao Regente pelos sub-

subtemas “amizade”, “interação”, “com diferentes” e “com outros”. Estes sub-

subtemas conectam o lugar ao tema da socialização, revelando novamente que o 

Regente, para os estudantes, é um espaço que congrega sujeitos com diferentes 
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identidades e formas de ver o mundo. Cada sujeito “é” diferente do outro, mesmo 

quando inserido em rótulos coletivos ou categorias. No entanto, o debate aqui permeia 

a relação de ser-estudante em meio a outros sujeitos (ser-com-outros), abordando o 

“aí” contextual do Regente (Dasein) como referência para o cruzamento ou contato de 

diferentes identidades culturais, por exemplo. 

Contudo, essa problematização não necessariamente precisa perpassar por 

um aprofundamento social (embora amplie a presente pesquisa). Ela se baseia 

apenas nas interpretações das narrativas dos estudantes, que elencam desde a 

política “não apreendida” na escola e discussões de gêneros “excluídas” em 

detrimento de propostas político-partidárias, até as demonstrações de empatia entre 

os colegas. Os estudantes reconhecem aqueles que enfrentam maior ou menor 

dificuldade nas disciplinas, aqueles que têm problemas em casa que os impedem de 

desfrutar de forma mais profunda do cotidiano escolar, e os que frequentam o Regente 

sob o prisma da indiferença, entre outros. Todo este universo de exemplificações está 

solidamente conectado aos dois anos (2020 e 2021), nos quais o cotidiano escolar 

passou por uma vivência – primeiramente inexistente, depois híbrida, e, quando 

retornou à normalidade, revelou um mundo circundante no qual as diferenças de 

rendimento e desenvolvimento na escola em níveis comparativos se tornaram ainda 

mais evidentes. Narrativas revelam alunos que passaram de ano durante a pandemia 

sem, de fato, aprender os conteúdos necessários para os anos seguintes. 

Assim como foram apresentados dois horizontes intrínsecos à referência do 

Regente como Lugar, os autores mencionados também tecem suas compreensões 

sobre essa categoria geográfica de maneiras distintas, mas dentro de um mesmo 

universo investigativo. Eles buscam desenvolver a compreensão do lugar, libertando-

o de uma cartografia sem vida e atribuindo à sua geograficidade aspectos subjetivos, 

significações e outros termos que emergem de um conjunto de relações e 

proximidades não cartesianas. Dessa forma, a experiência com o lugar luta para ser 

renovada e reforçada; à medida que as tecnologias mudam, as formas de pensar o 

lugar também devem se adaptar. O centro do significado do lugar se estende pelas 

ligações com o Ser, percebendo-o como um microcosmos, onde nos relacionamos 

com o mundo e o mundo se relaciona conosco (Relph, 2012). 

Outra problemática surge a partir das considerações de Berdoulay e Entrikin 

(2012), que ressaltam que o desejo de um sujeito ou grupo de desenvolver 

pertencimento com o espaço pode ser compreendido como um processo 
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essencialmente subjetivo, voltado à construção da identidade e à indagação do Ser 

sobre quem é ou quem sou. Os autores enfatizam o pensamento de Heidegger acerca 

da conexão entre espaço e o ser-aí (Dasein). Dentro dessa problemática, destacam a 

importância de atentar para as noções de aqui/lá e dentro/fora. Assim, é por meio 

dessa abordagem que se compreende a relação entre sujeito e lugar como 

fundamentais para a experiência. 

 A dimensão pela qual os geógrafos Edward Relph, Vincent Berdoulay e 

Nicholas Entrikin abordam o debate do Ser muitas vezes sugere uma personalização 

desse Ser, aproximando-se da compreensão de um sujeito reflexivo. No entanto, 

assim como Martin Heidegger e Anne Buttimer nos alertam, esse Ser não é 

pessoalizado, ao menos não em um primeiro momento. A discussão centra-se no ser-

sendo, no “é” ou “são”, configurando um horizonte voltado para o habitar e o 

acontecer, para a ação e a presença — referindo-se a uma espécie de verbalização. 

A partir das contribuições de Lígia Saramago (2012), que fundamenta suas 

reflexões sobre o “primeiro” Heidegger — conhecido como o filósofo do tempo — e o 

“segundo” Heidegger, denominado filósofo do espaço, podemos perceber que 

Heidegger também é um filósofo do lugar. Essa categoria de pensamento nunca deve 

ser tratada como sinônimo de espaço, uma ideia com a qual esta Tese é concordante. 

Conforme apresentado por Saramago, Heidegger rejeita uma abordagem 

objetificadora do lugar, pois este só pode ser compreendido ao se apreender o 

conjunto das relações entre as coisas, incluindo o sujeito e o meio. Somente assim é 

possível entender o lugar como um fenômeno que não está limitado aos sentidos de 

aproximação e proximidade, que permeiam o ser-no-mundo. 

 Saramago (2012) nos alerta para uma compreensão heideggeriana que 

enfatiza a importância de se entender a estrutura do entorno, definida pela interligação 

entre três fenômenos: distanciamento (a anulação da distância pelo ser-no-mundo), 

região (a possibilidade de uma coisa particular se mover dentro de certo ambiente) e 

orientação (o “para onde” que norteia a atividade humana). Esses três fenômenos 

produzem uma proximidade direcionada, que, no presente raciocínio43, se relaciona 

com o conceito de lugar. 

                                                 

43 Saramago (2012) traz à tona uma reflexão de Heidegger que referencia objetos como martelo e 
alicate ao aço, ferro e madeira e assim, a natureza destes objetos é descoberta no seu uso, mas uma 
natureza que na verdade é encontrada nos próprios produtos naturais. 
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Essa proximidade direcionada, no pensamento de Heidegger, indica que um 

instrumento não ocupa meramente uma posição no espaço, mas já foi alocado, 

instalado, disposto e instituído — ou seja, o instrumento já tem seu lugar e não é 

encontrado por acaso. Assim, Heidegger e Saramago apontam que os lugares não 

devem ser interpretados como meramente “onde”; o lugar é o “lá” e o “aí” ao qual um 

instrumento pertence, correspondendo ao caráter instrumental do que está à mão. O 

“ser” implica “estar em” ou “pertencer” a algum. A delimitação de um lugar está 

vinculada à definição de uma identidade, a qual é construída ao longo do tempo e 

compartilhada com aqueles que estão naquele lugar (Saramago, 2012). 

As nuances do lugar se expressam de maneira mais clara quando desdobradas 

sobre o pertencimento. Nesse sentido, antes de qualificar ou problematizar tal 

pertencimento, torna-se necessária uma apreensão sobre o ser e estar em relação ao 

“aí” contextual. A importância de entender que, muitas vezes, o aluno “está” estudante 

do Regente qualifica o “é” de ser estudante no Regente. Essa dinâmica interpretativa 

pode ser identificada ao debater o cotidiano do ensino-aprendizagem durante a 

pandemia de Covid-19, por exemplo. Nesse contexto, os alunos do Regente não 

vivenciavam o espaço-tempo escolar como estudantes, mas essa apreensão pode ser 

lida de outra forma ao considerar que o sujeito pode estar estudante no Regente (pós-

período da pandemia), mas não se sentir parte do Regente. 

No interior da reflexão acima exposta, os auspícios do lugar, ancorados à 

geograficidade do mundo circundante chamado Regente, permitem uma análise mais 

aprofundada sobre o ser-estudante e como esse ser — expresso principalmente pela 

linguagem — desvela um pertencimento ou não pertencimento. Nesse ínterim, o não 

pertencimento não está fundamentalmente delimitado pelo uso de termos como “do” 

e “no”, embora tal reflexão colabore para entender como os estudantes referenciam o 

lugar do Regente em suas vidas. 

Esse pertencimento pode se manifestar através da preocupação com outros 

que habitam o mesmo espaço (uma espécie de solidariedade e parceria), da 

reivindicação por usos do espaço (desde laboratórios até áreas de convívio comum) 

e dos anseios por transformações (didáticas, pedagógicas, estruturais, sociais etc.). 

Por outro lado, o não pertencimento traduz uma experiência geográfica do espaço-

tempo escolar em que não há princípios de lugaridade no ser-estudante. Isso se refere 

àqueles estudantes que descrevem suas experiências como indiferentes, comuns ou 

normais, caracterizando a escola como uma mera ocupação de tempo. Esses sub-
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subtemas problematizam o lugar que o Regente ocupa, ou não, no cotidiano vivido 

desses estudantes “do” Regente, que não se sentem essencialmente pertencentes ao 

espaço (o tema da obrigação apresenta fortes vínculos com essas dinâmicas). 

Saramago (2012) nos lembra que, a partir de 1930, ocorre uma virada no 

pensamento de Heidegger, que começa a atribuir atenção à poesia, além das 

apreensões teóricas tradicionais. Essa virada se manifesta nas reflexões de 

Heidegger sobre o Ser, o habitar e, consequentemente, sobre o lugar. Assim, a 

"pergunta pelo sentido de ser", que impulsiona as indagações em Ser e Tempo, passa 

a ser estruturada por novos raciocínios, guiados por questões como "a verdade do 

ser" e "lugar ou localidade do ser" (Heidegger, 1969; Saramago, 2012). 

 No pensamento heideggeriano, a “quadratura” é tratada como o “entre”, onde 

se habita a relação entre a terra e o céu, numa perspectiva de copresença da 

existência. Nesta quadratura, a proximidade é mediada pelas coisas e pela diferença, 

sem necessariamente excluir a distância. Em torno da gênese do lugar (Saramago, 

2012), Heidegger vai além dos limites, configurando um espaço ilimitado e 

homogêneo, e reflete sobre a poesia intrínseca ao habitar humano. Essa poesia atua 

como antítese do pensamento representacional, racionalista e objetificador. Assim, o 

pensamento heideggeriano nos convida a considerar que a relação entre o homem e 

o espaço é o próprio habitar pensado em sua essência. Heidegger define o lugar como 

a essência (origem) de diferentes espaços. Assim, o lugar propicia o espaço, que se 

torna um lugar livre para ser povoado, organizado e delimitado. Este limite não 

representa o término de algo, mas sim o início da essência de algo (Saramago, 2012, 

baseando-se em Ensaios e Conferências de Martin Heidegger (2002)). 

 Saramago (2012) também discute algumas problemáticas intrínsecas aos 

últimos escritos de Heidegger. A chamada “topologia” de Heidegger em relação aos 

aspectos do lugar abrange uma amplitude de temas e possibilidades, como a ideia de 

que a linguagem pode instaurar lugares, conforme expresso em A Caminho da 

Linguagem de Martin Heidegger. Para Heidegger, o “lugar” representa a “ponta de 

lança”, onde tudo converge; ele reúne e recolhe para si, desenvolvendo e preservando 

tudo o que o envolve, a fim de revelar sua essência (Saramago, 2012). 

 Neste sentido, ressaltando que o lugar não possui escala e temporalidade 

atribuídas a priori, Marandola Jr. (2012) destaca que a memória, vista como tempo, 

somada à identidade, confere significado ao lugar. A memória, enquanto tempo, é uma 

experiência vivida; por isso, expressões como "lugar de nascimento" e "lugar de 
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memória" são facilmente utilizadas como exemplos. As relações com o lugar, 

mediadas pela profundidade, vão além de uma perspectiva puramente eventual. O 

lugar refere-se à mundanidade do nosso cotidiano e, dessa forma, torna-se 

fundamental para refletir sobre o ser-no-mundo e a existencialidade. O lugar é 

constitutivo de nossa experiência e, quase sempre, independente das transformações 

sociais e espaciais; ou seja, ele é dinâmico e corresponde à essência do ser 

(Marandola Jr., 2012). 

 Marandola Jr. (2012) introduz duas palavras que enriquecem o diálogo sobre o 

lugar: “situação” e “mundo circundante.” A situação, conforme lembrado por 

Marandola Jr., ocupa uma posição central nas reflexões do primeiro Heidegger (em 

Ser e Tempo), ao definir a pre-sença e o ser-aí (Dasein) de sua ontologia. O “aí” torna-

se, então, a situação relativa que o ser encontra em relação aos entes e ao mundo44. 

O próprio autor revisita Jeff Malpas, enfatizando que esse “aí” não deve ser 

compreendido de forma literal como lugar. A pre-sença, por sua vez, implica vários 

lugares devido ao seu caráter fático, imediato e simultâneo (existencialidade).

 Assim como Saramago (2012), Marandola Jr. (2012) concorda com os 

pensamentos de Heidegger ao afirmar que o mundo, para a Fenomenologia, se realiza 

na cotidianidade, revelando-se pela mundanidade da facticidade. Dessa forma, o ente 

interior e o circundante são apresentados no espaço. A espacialidade existencial de 

Heidegger, conforme afirma Malpas, inclui entes intramundanos, como objetos e a 

própria natureza, e abrange também a mundanidade que é operada a partir da 

proximidade e da circunstancialidade. 

 Como aponta Marandola Jr. (2012), a cotidianidade refere-se à familiaridade e 

à proximidade (circunvisão), que envolve uma visão de conjunto do mundo cotidiano. 

Essa familiaridade está implicada no ser-no-mundo enquanto uma espacialidade na 

qual o mundo da pre-sença não existe premeditadamente, sendo um elemento-chave 

para a compreensão ontológica da experiência. Para o pensamento heideggeriano, o 

espaço só passa a existir a partir do ser-no-mundo, pois recorre a ele, e não o inverso. 

                                                 

44 “O filósofo elenca quatro sentidos de mundo, sendo os dois últimos de nosso interesse mais direto: 
(1) o mundo como conceito ôntico, ou seja, que se refere à totalidade dos entes que estão no mundo; 
(2) mundo no sentido ontológico, referente aos entes do primeiro item; (3) mundo no sentido ôntico, 
referente ao mundo pré-ontologicamente existenciário: o mundo público, doméstico, enfim, das coisas 
percebidas dos entes intramundanos; (4) mundo como conceito existencial-ontológico da 
mundanidade. Este se refere diretamente à pre-sença do ser-aí, ligada ao cotidiano: é o mundo onde 
somos, o ser-no-mundo.” (Marandola Jr., 2012, p.233). 
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Assim, para Heidegger, o lugar é o centro da circunstancialidade, servindo como 

fundamento do espaço e do habitar, constituindo uma expressão ontológica. 

 A partir do momento em que o espaço geográfico gera geograficidades, o 

espaço geométrico, por sua vez, está associado à espacialidade — um modelo 

analítico que manipula, agencia, entre outros. Nesse contexto, o corpo “[...] constitui o 

ponto de vista do ser-no-mundo; ele coloca o homem como existência, ele está ao 

lado do sujeito e, ao mesmo tempo, envolvido no mundo (a partir da intencionalidade 

e da intersubjetividade)” (Holzer, 2012, p. 295). Holzer (2012) observa que o espaço 

primitivo é o mundo antepredicativo. Concordando com Edward Relph e seguindo a 

matriz heideggeriana, é o lugar que outorga o espaço. Além disso, ressalta que o 

espaço geográfico — uma divisão do espaço vivido, que em outra perspectiva seria 

considerado espaço sagrado — é reflexo do conhecimento do homem sobre o mundo, 

moldado por experiências e laços intencionais. Trata-se de um espaço de uma cultura 

particular, que se torna humanizado pela nomeação de lugares. 

 Holzer (2012) relembra que, para Yi-Fu Tuan, o lugar é um pequeno mundo 

com relações intangíveis, constituído por experiências e constructos abstratos. O 

próprio Heidegger, em contribuição a tal perspectiva, ressalta que a fenomenologia, 

enquanto procedimento ontológico, possui como essência a distinção sob a ótica do 

positivismo ou da mecânica — esta última enunciada até mesmo por Eric Dardel. O 

ser-em-comum, ou Mitsein, é uma concepção intrínseca aos trabalhos de matriz 

heideggeriana, que faz sentido quando problematizada em meio aos entes 

envolventes e circundantes, mas também nas abordagens que correlacionam o 

Dasein com princípios de coletividade e grupo. 

 

4.2 Os entes e o mundo circundante: o ser-estudante como horizonte para 
transformações 
 

As discussões recentes em torno do espaço escolar interpretado como lugar 

têm feito parte constante de eventos e construções coletivas de um pensamento e 

horizonte de reflexão que visa atribuir à referida espacialidade um teor mais humano, 

seja na ótica de um ensino mais humanizado ou na interpretação que não está 

atrelada ao currículo, mas sim ao habitar deste espaço que congrega múltiplas 

culturas, visões de mundo, identidades e anseios. Apenas com a síntese apresentada, 

já se torna possível desmistificar a trama de um espaço que é controlado e visa, acima 
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de tudo, formar mão de obra e não, de fato, seres pensantes que possam criticar, 

transformar ou contribuir fundamentalmente na realidade na qual estão inseridos. 

Todavia, esta situação muitas vezes está desconstruída a partir das interpretações e 

apreensões que são apresentadas. 

Ao explorarmos o horizonte humanista presente em um espaço, é possível 

elencar e indagar sobre as razões pelas quais um sujeito não se sente livre ou seguro 

em um espaço escolar. Importa destacar que, ao apreender o espaço escolar 

enquanto lugar, este não se prende apenas a aspectos positivos e de bem-estar da 

relação do sujeito com o ambiente. Retoma-se o que Relph (2012) nos oferece 

enquanto lugaridade, ou seja, um aspecto do lugar que comporta as relações 

simbólicas e cognitivas com determinado ambiente. Assim, um lugar sem lugaridade 

tem seu propósito desconstruído, a partir do momento em que ninguém estabelece 

ligações com aquele ambiente; sua existência torna-se questionável. Entretanto, todo 

este debate perpassa, em um primeiro momento, por uma tomada de consciência, por 

um Dasein transformador, no qual uma experiência primária, às vezes carregada de 

história externa ao ambiente, torna o habitar daquele espaço algo positivo ou negativo. 

 Este ser-aí que habita e é habitado volta-se à tomada de consciência, à 

percepção, ao sentir. Esta dimensão, por sua vez, é afetada e atravessada por entes 

e entes-envolventes que permeiam o mundo do ser-aí. Todos estes atravessamentos 

pela consciência podem ser observados como puros ou como afetados por pré-

determinações. Quando há muito diálogo negativo em torno de um existir, o sujeito 

que se aproxime de tal fenômeno já o vivencia com certo temor. 

A emergência em se discutir o lugar a partir de um horizonte existencial e 

relacional só se torna possível tendo como referência o momento em que se considera 

não apenas as materialidades e os entes-envolventes, mas também, principalmente, 

as reflexões e práticas de habitar o espaço ou conformá-lo. Destaca-se aqui mais uma 

vez que esta afirmação não aborda o espaço enquanto um elemento “a priori.” Em 

consonância com os apontamentos de Werlen (2000, 2020), o espaço (como a 

presente referência ao espaço escolar) só passa a existir a partir do fenômeno da 

conformação que nos apresenta relações entre o sujeito e o meio. Naquela ótica já 

discutida, em que o espaço enquanto “escolar” só passa a existir em conformidade 

com o habitar do ser-estudante (entre outros agentes e entes). 

Por outro lado, os vínculos com o lugar, a partir do princípio do Dasein-ser-

estudante, têm como ponto de partida o sentir em detrimento da experiência – este 
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horizonte não acontece apenas em uma apreensão positiva, mas também na 

apreensão de um não-lugar ou lugar-sem-lugaridade. A experiência, de certa forma, 

na maioria das vezes, antecipa parte da vivência quando o ser-estudante já traz 

consigo elaborações e leituras apriorísticas do lugar, afetando diretamente a essência 

da experiência. Todavia, até mesmo quando isso não acontece, parte da descrição da 

experiência se dá em detrimento do cotidiano vivido na casa, região onde reside etc., 

algo que pode ser interpretado como origem social e identidade de grupo. 

 Alguns “meandros” da presente investigação científica chamam a atenção, 

como o próprio desenvolvimento da investigação e pesquisa científica apresentada 

também enquanto meio de compreender as interpretações a partir do Dasein-ser-

estudante; a descrição da experiência enquanto horizonte que faz parte da relação 

entre ser, ser-com-os-outros, ser-com e entes envolventes (uma reflexão com outro 

elemento deste horizonte existencial – o mundo, forjando e sendo forjado pela relação 

através de formas de existir, como cuidar e habitar); e principalmente os diálogos a 

partir de um material experiencial que traz à luz alguns temas intrínsecos à ação de 

descrever uma experiência, um fenômeno, por exemplo. 

 As influências externas e internas definem o comportamento no espaço-tempo 

escolar; assim, o “não-se-importar” com este mundo circundante pode ser notado em 

auspícios de um não-pertencimento, nos quais descrições da experiência como “boa”, 

“bom”, “normal”, “cotidiana”, “nenhuma” podem revelar descontentamentos 

intrínsecos ao mundo circundante e ao fenômeno estudado, mas, principalmente, um 

“não-se-importar” a ponto de propor ou sugerir mudanças, transformações, ideias que 

propiciem o pertencer. Alguns estudantes, transcrevem e expressam suas 

experiências no espaço-tempo escolar do Regente como uma perspectiva de 

obrigação que mais toma tempo no dia a dia do que, de fato, contribui para o 

desenvolvimento do sujeito, seja pelo âmbito do ensino-aprendizagem, mas também 

da própria vivência fenomenológica e geográfica. 

 O devir e o acontecer acompanham a interiorização e a tomada de consciência 

por parte do ser, atravessando-o não apenas com entes e “objetificações”, mas com 

atributos subjetivos que significam o lugar e o próprio ser, que “é” em cada situação e 

fenômeno, nunca o mesmo (está sempre “sendo”). Discute-se o conceber do Ser à 

luz da tradição filosófica ocidental, em que o Ser é simplesmente dado, transformado 

e interpretado como ente. Desta forma, o Ser seria imutável e com essência fixa 

(Braga; Farinha, 2017). Apenas na ressalva histórica feita acima já se nota uma total 
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contrariedade ao que se defende. O próprio pensamento heideggeriano ressalta a 

importância de se questionar o ser em seu sentido, algo considerado primordial para 

aqueles que pretendem compreender as coisas do cotidiano. 

 Critelli (1981) traduz o ser como verbal, como movimento, como ser-sendo, e 

que apenas o ente, podendo ser substancial, e neste ponto, os escritos do último 

Heidegger (1981) são concordantes. Para o pensamento heideggeriano, o Dasein 

corrobora, a partir de sua compreensão e interpretação, a desconstrução do 

pensamento ocidental que compreende o homem de forma objetiva, sem experiência, 

tentando dicotomizar a existência – como bem destacam Braga e Farinha (2017). É 

fundamental entender que “[...] o Dasein é, cada vez, sua possibilidade; esse ente, em 

seu ser, pode se ‘escolher’ [...]” (Heidegger, 2012, p. 140-141), ou seja, novamente 

atribui-se uma atenção especial à abertura, à disposição, ao permitir de experienciar 

um mundo circundante repleto de possibilidades de poder ser - sendo. 

 Todavia, como a princípio abordado nas presentes reflexões, Ser e Sujeito, na 

ótica do pensamento heideggeriano, não “conversam” diretamente. Abordar o sujeito 

enquanto ente e afirmar que este ente detém o ser-aí, a experiência, a possibilidade 

do Dasein, na verdade, alcançam o diálogo de ser - sendo, do acontecimento, da 

possibilidade e da descoberta, do não pré-determinado, ou seja, um ente em 

existência e possibilidade de experiência plena. Assim, “O Dasein é um ente que, 

entendendo-se em seu ser, comporta-se em relação a esse ser. Assim se indica o 

conceito formal de existência. O Dasein existe” (Heidegger, 2012, p. 169), e é neste 

sentido que o horizonte existencial do pensamento heideggeriano assume contornos 

relacionais, angariados à ciência geográfica e à geograficidade contida no espaço e, 

por vezes, expressa pelo lugar. 

 Entende-se que a geograficidade do lugar do sendo-estudante acessa um 

mundo composto por uma linha tênue entre liberdade e escolhas feitas por influências 

ou imposições. Neste princípio, considera-se a falta de opções como uma forma de 

imposição das opções dispostas. Esta reflexão se aplica não apenas às reivindicações 

didáticas, mas também fenomenológicas e geográficas. Quando os estudantes 

reforçam seus desejos para o desenvolvimento de talentos; o desenvolvimento e a 

presença de aulas temáticas; a inserção de disciplinas artísticas e culturais; a criação 

de “aulões” para o Processo Seletivo Simplificado, Enem, vestibulares, etc.; a inserção 

de psicólogos na escola; e solicitações de segurança (especificamente na questão da 

extensão do espaço-tempo escolar em seus deslocamentos cotidianos e vivências 
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pela praça e calçadão), propõem-se, indiretamente, por estes estudantes, nuances 

que podem acarretar ao pertencimento para com o lugar, com o Regente. 

 Entre outros pontos específicos, a preocupação em frente a interações, que 

remonta ao tema “Socialização”, expressa-se por indignações e qualificações para 

com os alunos e professores, podendo ser notada também pela solidariedade entre 

os estudantes (ser-com-outros), reconhecendo àqueles que necessitam de uma 

atenção maior, seja pela carga disciplinar ou por acompanhamento de caráter 

psicológico – e aqui, não se refere ao profissional da área, mas à rede de grupos, 

amigos, colegas e também professores que partilham a vivência do mundo 

circundante chamado Regente. Não são os números ou porcentagens que expressam 

como o aluno se sente e experiencia o espaço-tempo escolar, mas sim a linguagem, 

entrelaçada à narrativa, ao olhar e à vivência, tentando livrar-se das amarras da 

explicação e da causalidade. 

 Tratando de uma pesquisa desenvolvida durante um período pandêmico, torna-

se ímpar apresentar algumas interpretações sobre a pandemia, compreendendo-a 

também como subtema ancorado à obrigação, à profissionalização, à socialização, ao 

conhecimento, mas também ao lugar-Regente. Neste sentido, a Figura 14 apresenta 

algumas pontuações a partir dos estudantes que qualificam como ser-estudante na 

pandemia e no período apontado como pós-pandêmico: 

Figura 14 – Subtema “Pandemia” a partir das interpretações dos estudantes. 

 
Fonte: O autor (2024). 
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A partir das descrições dos estudantes, tornou-se possível interpretar e 

identificar sub-subtemas que outrora concorriam como formas de vivenciar o espaço-

tempo escolar do Regente, mas não necessariamente no Regente – como nos 

primeiros anos da pandemia (2020 e 2021). Dentre os sub-subtemas, destacam-se o 

medo, a dificuldade de aprendizagem, a crítica ao Ensino Remoto e ao Educatron, a 

complexidade em criar laços, o desânimo, a indiferença, mas também a esperança 

em superar aquele período. 

Com entrelaçamentos sólidos com temas como conhecimento e socialização, 

a pandemia teve influência no cotidiano vivido pelo ser-estudante. Mas não apenas 

expressa pelos empecilhos que tal circunstância trouxe à realidade mundana, houve 

também o desenvolvimento de uma parceria entre os estudantes que poucas vezes 

foi notada, um horizonte de preocupações com aqueles que estão “enquadrados e 

categorizados” pelo sistema educacional como em um mesmo “nível”, mas que, na 

realidade, expressavam um grande descompasso entre o desenvolvimento estudantil 

e de cidadania de colegas e companheiros de turma que não são iguais! 

Assim, reforça-se que o próprio acontecer de pesquisa/ação perpassa por 

distintas temporalidades, já transcritas, e, assim, o próprio Regente também possui 

uma temporalidade distinta. Como já apontado em outros momentos, o “novo” trazido 

junto com a pandemia traduziu um contexto jamais vivenciado, tanto por parte dos 

estudantes quanto da própria estrutura funcional do CERF. Neste sentido, o 

reconhecimento também parte dos estudantes, que, como aponta J.E. (16 anos – 7 

de novembro de 2022), “[...] é difícil retomar isso [tempo perdido da experiência] sem 

uma estrutura escolar preparada para lidar com isso.” Essa colocação também 

enfatiza outra dificuldade que o cotidiano vivido no espaço-tempo escolar promove – 

os ritmos de passagem, não apenas sob a interpretação que alguns estudantes 

traduziram como descrição da experiência, mas reforçando que, a cada ano, o 

Regente é um Regente. Existe um grande trânsito de estudantes e, dentre os 

participantes do estudo, poucos são aqueles que frequentam o CERF há 2 anos ou 

mais, ou seja, alunos que transitam entre escolas. 

Este “trânsito” de alunos, de distintas trajetórias que se cruzam, de idas e vindas 

de diferentes, compartilhadas em um espaço-tempo escolar que extrapola os muros 

e grades do Regente e permeia os deslocamentos comuns pelo calçadão e a vivência 

em grupo na praça, também emergem de “aí” contextuais específicos, com 
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intencionalidades, anseios e frustrações. Esta reflexão tem amparo também no 

fragmento do Diário de Campo no qual... 

“[...] em mais uma visita interna e externa, tive um breve contato com duas 
amigas, ambas com 16 anos, as duas já haviam ouvido falar sobre meu 
trabalho; ao cruzar de olhares as cumprimentei e questionei informalmente 
sobre como estavam indo nas aulas e achando sobre o Regente – lembro 
mais uma vez que, estas aproximações sempre que “primárias” com os 
estudantes que ainda não tem familiaridade com a pesquisa e com o 
pesquisador, é circundada por um incomodo desconforto do “puxar assunto”, 
mas não demorou muito para que uma delas, “A.B.” (16 anos) comentasse 
comigo e com mais um menino que a pouco se aproximou, que não fazia 
muito tempo que estava no Regente e que mudou de escola em razão de sua 
antiga instituição ter sido transformada em “Colégio Cívico-Militar” – a aluna 
se referia ao “General Osório”, situado no bairro de Uvaranas e tão conhecido 
quanto o Regente na cidade. “A.B.” (16 anos) comentou: “Eu estudava lá no 
“Osório”, mas quando iniciaram as mudanças para ser “Cívico-militar”, eu 
conversei com minha avó para mudar de escola, nada contra, mas sei lá, pra 
mim não dá sabe, tem algumas coisas ali que eu não concordo e nem 
perguntaram mesmo pra gente [...] Tem mais dois amigos meus que também 
saíram do Osório e vieram pra cá [...] Tem coisa que não dá pra falar, que 
não dá pra mostrar, que não dá pra fazer, sei lá, precisei mudar”. Este debate 
outrora já emergiu em meus campos e pesquisas, muito correlacionado à um 
controle sobre os estudantes sem de fato ouvi-los – é claro que esta 
discussão talvez seja mais plausível de exploração quando fidedignamente 
ancorada à didática, que mesmo não sendo o caso do presente estudo, 
compreende à questões e contextos que fazem parte do cotidiano da 
investigação. O garoto que a pouco havia se aproximado já estudava no 
Regente à 3 anos, “L.M.” (16 anos) ressaltou que “[...] nossa, ainda bem que 
aqui não é assim... [cívico-militar], se não os pia teriam que ficar bem pianinho 
[risos], A segunda menina, “L.O.” (16 anos) deu risada e comentou “claro, 
eles não iam poder “zonear” [mais risos], [...] mas eu também prefiro que não 
seja assim, acho que tem muita coisa que eles iriam controlar, o próprio jeito 
de se vestir até”, ela comentou tal afirmativa cruzando olhares para o outro 
lado da rua onde, dentre inúmeros alunos com apenas algumas partes do 
conjunto do uniforme, ou a camisa, ou calça, etc., havia um grande grupo de 
jovens meninos com as calças dobradas até a canela, tênis “largos”, 
característicos da cultura skatista, etc., brincos, óculos chamativos, etc., 
ressalto aqui novamente que o Regente é composto por uma 
multiculturalidade de grupos e sujeitos com identidades sociais e coletivas 
que confrontam diariamente uma realidade que por vezes os ancora à um 
“mesmo número”, à uma homogeneidade – errônea.”  
Uma das meninas ainda completou que: “No geral o Regente é muito bom, 
algumas aulas podiam trocar de professor, mas acho que o respeito entre os 
alunos e os professores é importante, se não o nosso lugar de todo dia vira 
algo ruim. Tem gente ali que vem só pra fazer zona e daí ficam comparando 
com outras escolas, pra melhorar nossa escola só depende da gente (L.O., 
16 anos).” (Diário de Campo do Pesquisador, 27 de julho de 2023). 
 

 

 O fragmento do Diário de Campo acima exposto revela mais alguns subtemas 

intrínsecos à experiência no espaço-tempo escolar, conectando-a às transformações 

e ritmos de passagem. Há, neste momento, uma forma de olhar para o Regente que 

não se distancia do lugar, mas remonta a outros subtemas que impingem mudanças, 

no próprio significado da escola para o sujeito e na própria significação que o Regente 
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ocupa no Dasein-estudante. Destaca-se, a partir do fragmento acima, um anseio por 

mudanças, no caso, do próprio espaço escolar frente às mudanças políticas impostas 

às novas propostas para além do “Novo Ensino Médio”, o chamado “Cívico-Militar”. 

Sob a interpretação dos próprios estudantes, envolvendo sátiras e risos ao mesmo 

tempo, existem descontentamentos e um simbolismo nítido em suas expressões e 

palavras que indicam mais uma ferramenta de controle do Estado sobre o ensino, 

sobre os modos de ser “permitidos” dos estudantes no interior da escola (e também 

dos seus professores, embora não seja o mote exploratório, reconhece-se tal 

realidade), perpassando desde a vestimenta, expressão e linguagem até a inserção 

da disciplina comportamental herdada do universo militar – que muitas vezes tem por 

sua masculinidade uma aversão à liberdade e à identidade cultural ou de gênero. 

Neste sentido, deixa-se evidente que muitas das informações aqui expostas e 

problematizadas, oriundas da composição do material experiencial, jamais – ainda 

que discretas – poderiam ser acessadas em pesquisas de caráter interno e formal das 

instituições. Para aprofundar-se nesta crítica, recorre-se mais uma vez ao Diário de 

Campo, quando ... 

 “[...] estive em contato presencial com a equipe administrativa do CERF, 
posteriormente tendo realizados todos os burocráticos trâmites do Comitê de 
Ética submetido à Plataforma Brasil, pude perceber o quão difícil é a 
realização de pesquisas de determinados temas nos espaços de 
administração pública. Não estou aqui criticando como fui recebido pela 
equipe, longe disto, fui muito bem amparado, todavia, uma série de “por quê” 
me foi questionada, “por que ouvir os estudantes e não os professores”, “ah, 
os alunos a gente já sabem o que vão dizer...”, “ah eu acho que alguns vão 
participar mais a maioria não.” (Diário de Campo do Pesquisador, 11 de julho 
de 2022). 
 
 

A reflexão que se propõe neste contexto debruça-se sobre um cuidado por 

parte da segurança dos alunos, mas também um receio sobre “o que vão dizer” – ou 

algumas tentativas de desanimar a pesquisa como “isso aí é igual ao que já fazem 

aqui” e “você vai aplicar o mesmo questionário do professor ‘tal’?”. Todo este universo 

que concorre como acontecimento da pesquisa, mas antecede o campo de estudos 

com os protagonistas (os estudantes), acarreta um desânimo – evidencia-se aqui 

novamente uma crítica: a realidade de pesquisas com este temário, quando não 

propostas por um pesquisador do próprio corpo docente da escola (salvo casos 

específicos), perpassa por algumas barreiras burocráticas, porém necessárias, que 

por vezes parecem evitar atribuir voz e imagem aos estudantes. Reconhece-se que o 

controle de pesquisas e acesso aos estudantes é fundamental para segurança deles, 
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para preservação da identidade e do cotidiano vivido da própria instituição, mas 

acredita-se que, posteriormente tramitados todos os processos intrínsecos ao comitê 

de ética, a pesquisa não tem por que perpassar por um acentuado controle das 

narrativas dos estudantes. Em razão deste processo, reforça-se que muitas 

informações obtidas em diálogos informais e aproximações com grupos e estudantes 

na praça e no calçadão possibilitaram a exposição de críticas e anseios; ou seja, o 

acesso à descrição de experiências e significações atribuídas ao Regente que 

dificilmente seriam acessadas “frente a frente” com o corpo docente e/ou 

administrativo, por receios intrínsecos a subtemas como opressão e medo. 

Desta forma, percebe-se que os diálogos espontâneos e informais com os 

estudantes eram, na maioria das vezes, mais ricos que as descrições escritas pelo 

sistema da própria escola. É nítido e comprovado o receio e medo que os estudantes 

têm de se manifestar, de serem livres em suas narrativas, quando suas opiniões 

perpassam pela administração da própria escola ou pelos levantamentos da SEED e 

do NRE. Os estudantes se sentem mais livres para opinar e rir quando não estão na 

presença de membros da equipe pedagógica ou administrativa. A última exposição 

trazida em torno do debate Cívico-Militar e da crítica a professores específicos 

raramente é percebida no interior da sala de aula. 

Concorda-se firmemente que este tipo de informação e diálogo deve sim 

compor materiais a serem dispostos para a administração de uma instituição como o 

Regente. Todavia, para que supere muitas vezes os receios em expressar de fato as 

reais opiniões e interpretações por parte dos estudantes, deve-se trabalhar cada vez 

mais com os diálogos com esses sujeitos, buscando sempre, na medida do possível, 

entender como se sentem, suas necessidades e anseios, e como experienciam o 

espaço-tempo escolar do Regente. Reconhece-se que este desafio é complexo e não 

é passível de ser superado por completo, nem a longo prazo. Porém, os constantes 

avanços por meio dos diálogos acadêmicos e do cotidiano vivido no Regente 

permitem também identificar algumas lacunas que concorrem como vias para se 

aproximar mais de uma superação dentro deste desafio. 

Entender a partir das expressões e linguagem dos estudantes como eles são 

no Regente, como o Regente é significado por eles, legitima a importância de um 

material experiencial que desvela o ser-estudante através de horizontes temáticos. 

Reforçando os principais temas identificados, alguns são complementados por 

subtemas e pela leitura do Diário de Campo, e reforçam a reflexão de como o Regente 
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torna-se um lugar para alguns estudantes e como este referente espacial, que compõe 

um mundo circundante, também atravessa a própria trajetória de ser-estudante neste 

espaço escolar. 

Contrariando o mundo definido pela técnica moderna e a compreensão do 

pensamento calculante, positivista e objetificador, a partir das ideias defendidas pelo 

pensamento heideggeriano, enfatiza-se que a operacionalização (se é que tal termo 

expressa de fato tal acontecer, tal existir) destes princípios retira os fenômenos dos 

seus campos para serem trabalhados por sistematizações teóricas fechadas, 

ignorando outros elementos que fazem parte da contextualização. Assim, muitas 

vezes desconsideram-se elementos intrínsecos à socialização, ao próprio ensino-

aprendizagem, ao cotidiano, às relações sociais, e às condições socioeconômicas, 

entre outras informações fundamentais na compreensão do sujeito, que não são 

possíveis de serem explorados nos limites de categorizações que o pensamento 

calculante dimensiona. Em outras palavras, assim como reforçam Braga e Farinha 

(2017), exclui-se, neste tipo de pensamento, a possibilidade de reinvenção da 

experiência, e desconsidera-se o significado e a vivência “com o outro” sob a 

expressão da objetificação. As autoras assim problematizam compreensões sob as 

quais Heidegger afirma que a ciência não pensa e/ou tenta ser a teoria do real. 

Toda esta reflexão reforça novamente o perspectivismo da temporalidade sob 

um fazer ciência, à época de Heidegger, com moldes à responsabilidade do calculante 

como comprobatório. Esse debate perpassa novamente pela filosofia e pela 

subjetividade questionadas enquanto material científico. Por mais que Heidegger 

defenda que a compreensão seja o próprio Dasein, a sua interpretação (e por que não 

“compreensão”) através da investigação científica é estabelecida pelo desvelamento 

de ser e contexto (o “aí” do Dasein), que expressam como afetamos e somos afetados 

pelo mundo, respondendo a ele. A partir deste processo, atribui-se sentido ao “é”, ao 

“sendo”, pela coexistência, pelo ser-com-os-outros, em que o ser-no-mundo é 

condição para a produção e compartilhamento de emoções, valores, sentimentos, 

pertencimentos, familiaridades e envolvimentos, já tantas vezes citados e que, de 

forma alguma, podem ser objetificados, pré-estabelecidos, estáticos ou imutáveis.

 Heidegger (2012) ressalta que, no existir cotidiano, mergulhamos em 

significações sedimentadas de forma hermenêutica, não dando a devida atenção para 

como realizamos ou desenvolvemos nossas possibilidades de ser; a consequência 

disso, muitas vezes, é a impessoalidade. Braga e Farinha (2017) complementam tal 
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prerrogativa, colocando que a impessoalidade “[...] leva ao anonimato, ao 

afastamento, o que favorece a não-singularidade do ser, tornando-o um ser-

inautêntico” (Braga, Farinha, 2017, p. 72). Essa pontuação possui conexões sólidas 

com o temário do controle social, principalmente quando associada a uma perspectiva 

de grupo ou coletividade, em que a ferramenta controladora, o pensamento calculante, 

tenta “ler os dados” de forma homogênea. 

Novamente vem à tona a correlação entre ser e sujeito na existência da 

experiência. Em português, o sujeito da experiência é “um espaço” onde têm lugar os 

acontecimentos. Este sujeito se define não por sua atividade, mas por sua 

passividade, receptividade e abertura. O sujeito da experiência é o sujeito “ex-posto” 

(Larrosa, 2015). A experiência vem do latim “experiri” (provar). O radical é “periri” (ou 

“periculum” – perigo). A raiz indo-europeia é “per” (travessia). O “ex” de exterior, 

estrangeiro, estranho e existência. A experiência, então, é a passagem da existência 

(“ex-iste”). 

 Como esboça Larrosa (2015), ao passo que o saber da experiência é particular, 

subjetivo e pessoal, por mais que um grupo de pessoas enfrentem um mesmo 

acontecimento, não se faz a mesma experiência. Assim, o acontecimento é comum, 

mas a experiência é do indivíduo; o saber da experiência, então, não pode ser 

repetido, pois se encarna no indivíduo, a menos que tal experiência seja de certa 

forma vivida e tornada própria. A experiência foi menosprezada tanto pela 

racionalidade clássica quanto pela moderna, tanto na filosofia quanto na ciência. Por 

esta razão, Jorge Larrosa enfatiza que é preciso desconfiar da experiência ao fazer o 

uso da razão e do racional, pois a racionalidade ocupa um lugar distinto da 

experiência45. O autor defende sua afirmação colocando que, na ciência moderna, a 

experiência é objetivada, homogeneizada, controlada, calculada, fabricada, e 

convertida em experimento (há, então, a necessidade de descontaminá-la destes 

predicativos). 

 Mais do que um rito social, habitar e vivenciar o espaço-tempo escolar do 

Regente supera uma leitura que limita tal fenômeno a uma pausa ou momento que 

                                                 

45 “A experiência não é somente única; mais significativamente, ela é também autocentralizada: sou 
parte do seu meio ambiente, mas não do meu próprio, e nunca me vejo como o mundo me vê” 
(Lowenthal, 1985, p.124). O autor atribui muito de suas interpretações a ideia de experiência enquanto 
conhecimento acumulado, principalmente em relação a memória e as imagens. Nesse âmbito, torna-
se possível traçar reflexões paralelas à como somos para os outros, entes-envolventes, para o próprio 
mundo circundante que habitamos. 
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será brevemente ultrapassado. Existem marcas intangíveis que atravessam o Lugar-

Regente a partir do estudante e que atravessam o estudante a partir da própria escola. 

A própria reflexão já exemplificada sobre o pertencimento e a criação de laços 

concorre como marcas da experiência que perduram pela vivência do sujeito, 

independente de “estar” no respectivo referente espacial. Neste sentido, ainda se 

significa o mundo circundante do Regente na vida do sujeito. 

A problemática presente é desenvolvida a partir do material experiencial; este 

material possibilita, através da linguagem, explorar a essência da experiência, 

acessando como ser-estudante torna possível perceber e interpretar influências e 

imposições, por exemplo, mas também o anseio por transformações e objetivos, 

quase sempre inserido na descrição da própria experiência geográfica no sentido das 

relações dos sujeitos com o espaço – transformando-o através do universo de 

significações. Além disso, também é espaço-temporal no sentido em que a 

experiência do espaço escolar do Regente vincula-se a um tempo específico do dia 

no sujeito, expresso pelo ir e vir da escola – razão pela qual a dinâmica interpretativa 

da praça e do calçadão atua como extensões da vivência escolar. Neste sentido, as 

Figuras 15 e 16 apresentam a relação de subtemas emergidos das interpretações das 

narrativas e textos dos estudantes participantes do estudo de forma objetiva, com a 

finalidade de explorar um Dasein transformador enquanto “Ponta de Lança” 

(parafraseando propositalmente Saramago (2012) e Oliveira (2022)). 

Figura 15 – Subtemas da experiência: projeções de um horizonte transformador. 

 
Fonte: O autor (2024). 
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Figura 16 – Subtemas da experiência: horizontes para transformação em diálogos 
nas extensões do espaço-tempo escolar. 

 

Fonte: O autor (2024). 

 O material experiencial problematiza as descrições das experiências vividas 

dos estudantes e, assim, acessa um universo de significações atribuídas ao espaço-

tempo escolar do Regente, que, concomitantemente, também atravessa os próprios 

estudantes. Neste sentido, evidencia-se aqui um universo de transformações que, a 

partir da Linguagem, questiona a técnica e a racionalidade para trazer à luz uma 

subjetividade que emerge de como o sujeito se sente. 

Dentre objetivos, anseios e receios, os estudantes revelam algumas ações, 

práticas, ideias e debates que poderiam estar presentes no espaço-tempo escolar do 

Regente. Este horizonte para transformações, desvelado a partir da experiência 

contida em ser-estudante, transcreve contextualizações que quase não apenas dizem 

respeito à didática em questão, mas também às reivindicações pelo uso do espaço e 

ao constante destaque atribuído ao tema da socialização, que, ao contrário da 

obrigação, não destoa do espaço escolar enquanto lugar. Com base nas reflexões 

expostas, indaga-se quem, de fato, “rege” o Regente. Defende-se o ser e o estar 

estudante, conectado a um sujeito reflexivo, enquanto não apenas protagonistas desta 

investigação e do fenômeno identificado e interpretado, mas também enquanto 

principal elemento que conforma ou torna legitimada a existência de um espaço 

enquanto escolar. 
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 A experiência aqui não é a do senso comum, tomada pelo positivismo enquanto 

uma espécie de acúmulo ou desenvolvimento de caráter evolutivo de uma técnica 

reservada ao “saber fazer”, mas a experiência que se apresenta é a dos fenômenos e 

“aconteceres” que nos passam, às vezes nos atravessam, e assim compõem um 

movimento e uma abertura ao desconhecido, ao diferente, que, ao final, estão 

congregados em ser-aí, no Dasein e no seu contexto. A linguagem, seja enquanto 

forma simbólica (como pode ser explorado na interdisciplinaridade dos contributos de 

Ernst Cassirer) ou como forma identitária, na qual a dimensão filosófica do Ser em 

Heidegger pode ser colocada em diálogo com a dimensão geográfica do sujeito 

(trajetórias vividas). 

 Entender que o “do” Regente indica uma identificação, uma espécie de 

rotulagem, mas também um pertencimento com auspícios positivos e negativos. O 

“do” Regente permite que a experiência acessada considere seu referente espacial 

(CERF) não limitado à própria estrutura física do espaço escolar, mas enfatizando 

uma temporalidade que condiciona ao “aí” contextual do Dasein, um fenômeno 

também subjetivo e intangível. Ser estudante “no” Regente condiz, a partir das 

reflexões aqui trazidas, uma referência ao espaço e ao mundo circundante no qual 

“está”, mas não necessariamente expressa uma conexão ou uma identificação 

subjetiva e emocional com este referente. 

 Esta problemática também se desdobra sobre a interpretação de um “aí” 

contextual no qual os limites do Regente, enquanto referente espacial materializado, 

são superados pela atribuição da temporalidade à reflexão e à compreensão desta 

realidade vivida. Ou seja, a partir do momento em que os estudantes não apenas 

deslocam-se em um trajeto comum diariamente e convivem por breves ou longos 

momentos na praça, mas também se manifestam em prol da segurança neste 

“espaço-tempo”, observamos o Regente não apenas enquanto marco físico, enquanto 

“objeto” no espaço, mas enquanto um centro de significados e vivência expressos pelo 

“lugar”. Este lugar, construído por trajetórias vividas, possui uma apreensão também 

pelo viés temporal, no qual o sujeito problematiza o Regente em todos os momentos 

vividos, intrínsecos ao fenômeno de “ir à escola”. 

 A partir das colocações de Larrosa (2015), entende-se que a linguagem pode 

ser um dispositivo de acolhida ou de exclusão. No campo da educação, duas 

linguagens têm sido dominantes: a da técnica e a da crítica, sendo que a primeira diz 

respeito à ciência, ao tecnicismo, à qualidade, aos resultados, aos objetivos, onde os 
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que sabem são os que têm poder. Já a segunda é a dos críticos, das reflexões, da 

educação como práxis política, dos ideais de liberdade, igualdade e cidadania. 

Esta Tese é caracterizada pelo constante diálogo com autores que evidenciam 

o pensamento heideggeriano e aqueles que se esforçam pelo fenômeno do espaço 

escolar mais humano. As afirmações que se reforçam e se constroem possuem como 

essência a atenção a uma relação horizontal entre o estudante e o espaço escolar, 

desenvolvendo a problemática intrínseca a discussões atuais do ensino-

aprendizagem que evidenciam a busca por aprimorar a relação não apenas do 

professor e do estudante, mas pensando a escola a partir da sua geografia e 

geograficidade, considerando primordialmente suas multiplicidades de trajetórias em 

devir e que estas são entes presentes no mundo circundante do Regente. São tais 

trajetórias expressadas em linguagens, palavras e comportamentos que tornam 

possível interpretar as experiências do ser-estudante. 

 O fenômeno estudado possui caráter social em seu referente espacial, 

envolvendo o controle institucional por parte do NRE e da SEED, tornando ainda mais 

burocratizado e complexo o entendimento do espaço escolar enquanto relacional, 

frente às suas ferramentas e agentes de controle (que não necessariamente 

vivenciam aquele lugar). Independente da seara de termos, nesta questão em 

específico, muitas vezes condizentes com uma apreensão estruturalista, utiliza-se o 

termo “operacionalização” enquanto acontecimento prático da pesquisa, como 

possibilidade de aberturas para reflexões e transformações, que visam atribuir maior 

atenção e importância a como seus sujeitos experienciam este espaço de vivência 

cotidiana que pode ser apreendido como lugar a partir da subjetividade intrínseca ao 

seu habitar. Tais apontamentos e afirmações fazem conexão direta com elementos 

conclusivos em que se defende uma atenção por parte de aparelhos institucionais ao 

PPP do Regente, não se referindo à sala de aula em si, mas buscando entender o 

ser-estudante que habita e conforma o espaço escolar. 

 O diálogo inexistente ou discreto entre diretrizes como as presentes no PNE e 

no SINAJUVE, por exemplo, pode acarretar circunstâncias e fenômenos que podem 

ficar invisibilizados. Neste sentido, confrontando as postulações positivistas e 

modernas que apontam o fazer ciência humanista como subjetivo e, por isso, não 

passível de comprovação, as afirmações são construídas a partir da Geografia 

Humanista, que torna possível perceber e interpretar a importância do material 

experiencial que traz à luz a experiência, o sentir, o diálogo entre distantes trajetórias 
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de vida, realidades e identidades que fazem parte do Dasein - do ser-aí, do habitar do 

lugar, da relação entre o ser-estudante e o lugar chamado Regente. Este 

acontecimento em devir, aberto ao desconhecido em sua essência, envolve 

intencionalidades e subjetividades em um lugar plural e heterogêneo. 

 As reflexões aqui apresentadas estão conectadas com a interpretação da 

dimensão geográfica do lugar, com a finalidade de apontar também as carências que 

o Regente comporta. As interpretações traduzem como tensão mais acentuada a falta 

de incentivos práticos para momentos de vivência em diferentes grupos de estudantes 

(ser-com-outros), entre debates como a oferta de disciplinas com conteúdos temáticos 

artísticos e culturais, mas também desdobrando-se por um universo cognitivo de 

significações que atravessam o Regente e que, a partir do Regente, também 

atravessam o estudante a partir do ser-sendo-estudante. 

Os diálogos reforçados pela relação teórica em torno da Linguagem e da 

palavra (na oratória e na escrita) exploram a geograficidade do fenômeno por meio da 

construção do material experiencial. Assim, esses diálogos entre campo e diário de 

campo identificaram e exemplificaram também algumas das nuances do espaço-

tempo escolar sob o controle do Estado. Os temas explorados anteriormente 

corroboraram solidamente também para caracterizar geograficamente o habitar do 

espaço escolar do Regente a partir da experiência e da significação. Partilhando o 

princípio exposto por Davim e Marandola Jr. (2016) sobre o entendimento em que a 

palavra apresenta indicativos da essência, a qual é repleta de significados sobre o ser, 

valores, memórias, histórias e pensamentos, que tenta demonstrar o trajeto entre 

teoria e prática. Esse processo para desvelar as essências e sentidos acontece a partir 

da percepção e aprofunda-se pelo diálogo. 

 Seguindo o pensamento heideggeriano ao organizar o método fenomenológico, 

apenas a essência se aproxima realmente da verdade. Para alcançar essa verdade, 

deve-se ater à percepção e ao pensamento, este último expresso na presente 

pesquisa principalmente pelas interpretações. Esse universo sensível que remonta ao 

mundo circundante do fenômeno estudado fornece o material experiencial para tecer 

interpretações e atributos da realidade, ou seja, como ocorre o habitar do Regente a 

partir do cotidiano vivido em seu espaço-tempo pelos seus sujeitos estudantes, 

evidenciando como “ser” estudante do/no Regente. 

Neste sentido, busca-se, deixar evidente as discordâncias que a defesa da 

presente pesquisa traz à tona frente ao estruturalismo, e em especial ao positivismo 
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que abrange o fazer científico moderno (considerando a atual participação em uma 

mudança definida como pós-moderna). Esta crítica está relacionada às tantas 

transformações pelas quais o processo de ensino-aprendizagem de uma instituição 

perpassa, sem a devida consulta a alguns de seus principais entes: os estudantes. 

Tal elemento é apontado não apenas em detrimento dos muitos autores que 

compartilham da mesma visão, mas principalmente porque os próprios estudantes, 

em sua maioria, revelaram nunca ter participado de uma pesquisa que realmente 

focasse na satisfação (não numérica ou atribuída a porcentagens) e em como 

experienciam esse espaço de vivência coletiva, que, como vimos, é ricamente 

colocado em diálogo como lugar. 

 O não contato com os estudantes em pesquisas que evidenciam como esses 

sujeitos se sentem no espaço escolar pode acarretar complicações para entender 

quem são os jovens no interior dessa instituição de ensino central da cidade. Não se 

trata apenas de voltar ao exemplo do campo prático, mas de elaborar uma reflexão 

mais abrangente que problematize o humano neste universo escolar. Apesar do 

esforço da direção escolar do Regente, especialmente no período pós-pandêmico, em 

tentar estabelecer contato com famílias e educandos com frequências de faltas e 

realidades difíceis diante de situações familiares e de convivência diária, esse esforço 

tem seus limites, tanto em relação aos indivíduos que se dispõem a realizar tal 

empenho quanto àqueles jovens e famílias que, de fato, se abrem à ajuda.

 Reforça-se a partir destes princípios que os mais variados temas, subtemas e 

sub-subtemas expostos não dão conta da totalidade da realidade. Aliás, essa 

totalidade, acredita-se, dificilmente pode ser alcançada. Todavia, atribui-se à 

Geografia Humanista uma área central para atingir, aos poucos, o mais próximo 

possível dos indícios da essência e da verdade. Sendo assim, dentro desses temas, 

destacam-se as justificativas atribuídas ao "ir" à escola, que perpassaram pelo já 

debatido tema da profissionalização, pelo conhecimento, pela vida social e pelo 

contato com diferentes, pela formação do cidadão e até mesmo pela alimentação, 

como um dos jovens participantes discretamente apontou em sua descrição da 

experiência escolar. 

 As realidades sociais e o universo vivido do próprio sujeito interferem a todo 

momento na constituição do ser-estudante, em como ele "é" no espaço escolar em 

um horizonte existencial. É neste quadro que se destaca que, como esses estudantes 

"são" estudantes e viventes do lugar chamado Regente, possuem um universo 
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psíquico voltado às suas motivações, intenções e razões. Perceber isso em um 

diálogo, apesar de oferecer um leque de temas a serem aprofundados, implica um 

respeito que permita que os participantes do estudo não se sintam de forma negativa 

(ou não esbocem receios em de fato falar, descrever ou expressar corporalmente suas 

reais interpretações e experiências, ou seja, a essência de ser estudante do/no 

Regente) frente à sua participação, o que, por si só, já é um desafio com os jovens da 

presente pesquisa. 

 Reconhecer que, neste mundo circundante, há estudantes que possuem uma 

linguagem e formas de expressão mais livres ou com a condução de sua fala e escrita 

mais estruturadas do que outros possibilita acessar e fornecer materiais experienciais 

sob os quais foram interpretadas críticas que interferem em como o ser-estudante “é” 

no espaço escolar. Talvez a crítica mais contundente assuma uma dupla 

interpretação: uma voltada à atenção que os próprios estudantes têm em respeitar o 

professor e reconhecer que não há ninguém no universo do ensino-aprendizagem que 

melhor leia as dificuldades e anseios da turma do que esse ente (crítica tecida frente 

à administração política por parte da SEED), mas também pela ausência de 

momentos que fomentem a vivência do espaço escolar, sejam em períodos 

extraclasse ou em momentos nos quais o estudante pode ter suas ideias ouvidas entre 

outros estudantes, sem sentir-se pressionado por figuras administrativas ou pesquisas 

que registram a identidade do estudante. 

Todavia, aqueles estudantes de participação discreta, que evitam cruzar 

olhares como se não quisessem ser incomodados por ninguém, muitas vezes 

frequentam o espaço escolar enquanto um ritmo de passagem pelo qual são 

obrigados a viver, mesmo já trabalhando e ajudando em casa, por exemplo. Neste 

sentido, observa-se a escola em segundo plano na vida do sujeito. Apesar desses 

estudantes potencialmente terem um universo de pontuações possíveis de serem 

elencadas em temas, o respeito ao cotidiano de ações dos estudantes foi sempre 

priorizado em pesquisas de campo – ainda mais tratando-se de jovens do ensino 

médio com idades entre 14 e 17 anos. 

O espectro comparativo também forneceu um rico e complexo aparato de 

relações possíveis com o fenômeno estudado. Relembra-se que a pesquisa contatou 

jovens que possuíam vínculos com o Regente no período da pandemia, no hibridismo 

do período “pós-pandemia”, e jovens que não estavam necessariamente no Regente 

nos períodos mencionados. É neste quadro que, com destaque aos alunos que 
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compartilharam os períodos mencionados, evidenciam-se temas como a socialização 

e a vivência em grupo como elementos fundamentais da realidade do espaço escolar. 

Quando entrevistas e diálogos apontam a falta que tais vivências fizeram e 

acarretaram no cotidiano de vida do ser-estudante, não há como não criticar o fato de 

tais situações e contextos simplesmente não serem nem brevemente mencionados 

nas diretrizes que controlam o próprio espaço escolar em um âmbito maior – como o 

PNE e o SINAJUVE já citados. 

 É interessante notar que os próprios estudantes ressaltam a importância do 

contato entre diferentes grupos e identidades, a vida social em si, em um espaço cuja 

existência é legitimada e conformada a partir dessas relações, não apenas no 

perspectivismo didático restrito à sala de aula. Esses momentos carregam a mesma 

importância das próprias disciplinas, sendo fundamentais no cotidiano existencial do 

espaço escolar. Não há como traçar a defesa que se esboça sem notar que cada tema 

possibilita uma ponte crítica com o fazer ciência tecnicista, calculante, racional e 

menos humano. 

Tratar o espaço escolar com a terminologia herdada do fazer ciência moderno 

e positivista é uma realidade ainda presente e, provavelmente, continuará a estar, não 

apenas em razão de tais elementos históricos forjarem o que se alcança e vive agora 

como realidade, mas também por tratar de determinações muitas vezes políticas. 

Entretanto, defende-se que o prevalecer do humano e do entendimento da experiência 

do estudante no espaço escolar deve ser estabelecido em relação às pré-

determinações e normatizações apriorísticas, que muitas vezes deixam de lado o 

universo subjetivo. 

Utilizam-se, assim, as contribuições do pensamento heideggeriano, 

especialmente aquelas enraizadas na Geografia Humanista, para tecer interpretações 

do fenômeno estudado a partir de “idas e vindas” nas experiências dos outros. Esse 

movimento possui forte influência filosófica para se alcançar a geograficidade do 

Regente – este movimento, por si só, também é uma experiência. Não antecipar ou 

trabalhar conceituações de forma apriorística tornou a pesquisa mais fluida; busca-se 

apresentar essa realidade em vários momentos do texto. Entretanto, deixar que a 

interpretação do Regente enquanto lugar emergisse dos próprios sujeitos e do próprio 

campo reflete não apenas o compromisso do pesquisador em ser fidedigno com o 

campo, mas também como tal contexto aconteceu na pesquisa. 
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 O lugar não apenas contraria um sentido universal do espaço, no que se refere 

a este enquanto categoria e dimensão geográfica; não é apenas momento, memória, 

individual ou coletivo. O lugar revela como os entes se relacionam com o mundo 

circundante. Este fenômeno se dá não apenas pela lugaridade ou pela ausência dela 

a partir do sujeito que o vivencia. O próprio espaço escolar pode ser opressor, 

disciplinador (inclusive corporal), e não apenas o lugar de afeto, da sociabilidade, do 

ser-estudante, dos anseios e desejos, e da segurança. Esses sentidos atribuídos ao 

espaço escolar possuem caráter social, configurando a escola como um lugar de 

encontro dos diferentes e das práticas do ensino-aprendizagem, realidades que 

podem ser exploradas na relação entre origens sociais, centro e periferia. Os alunos 

“são” no espaço escolar, e sua relação com esse espaço de vivência cotidiana muitas 

vezes o qualifica como lugar. 

Reconhecer que a escola é um espaço de múltiplos, em um devir cotidiano 

aberto ao desconhecido, e que o “ser-sendo” na escola “acontece”, também qualifica 

este lugar como de incertezas, frustrações e olhares sobre o perspectivismo das 

disciplinas e do currículo. Entretanto, é fundamental também reconhecer que este 

lugar é o da diversidade, de uma Geografia que não pode ser lida em outro espaço, 

de uma Geografia particular do Regente (embora totalmente passível de reflexões 

paralelas com outras realidades escolares). Essa realidade revela conexões e 

contrariedades que fazem com que o espaço escolar exista. 

Busca-se por meio de abordagens específicas, evidenciar que ser-estudante, 

conectado a um sujeito reflexivo, não condiz com um “ente” objetivado, categorizado 

numericamente, encarregado de assumir uma espécie de “espaço e papel” em um 

referente espacial, respeitando o tempo exigido para estar neste espaço e sair dele 

cotidianamente, quase como uma ação mecânica em um circuito temporal. Ao ser-

estudante no espaço-tempo escolar do Regente, o sujeito significa e é “significado” 

pelo Regente, através de comportamentos, modos de ser, olhares, anseios e medos, 

que só podem ser acessados pela intersubjetividade intrínseca à experiência 

fenomenológica e geográfica. 

Reforça-se que a temporalidade, tantas vezes percebida no presente texto, seja 

pela sazonalidade dos seus campos ou pela realidade do ser-estudante, faz com que 

o lugar não acabe ou desapareça. O Regente possui uma importância simbólica na 

cidade, que, como já mencionado, faz parte do centro urbano de Ponta Grossa, além 

de ser significativo para tantas famílias que já o habitaram temporariamente. Seja ele 
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um não-lugar para alguns, para seus estudantes ele pode, às vezes, não ser expresso 

por conter lugaridade, mas sempre é apresentado como lugar. Seja pelos seus ritmos 

de passagem, como apontado até mesmo pelos próprios estudantes, o Regente 

sempre será e deve ser um lugar de encontro, um espaço de vivência cotidiana entre 

diferentes, um espaço do ser-com-outros. 

 Complementa-se a defesa de transformações e atenções necessárias para se 

alcançar um horizonte mais humano no processo de ensino-aprendizagem, que deve 

ir além da sala de aula e considerar a existência do espaço escolar em si. Para isso, 

é fundamental compreender a geografia e a geograficidade desse espaço. A leitura 

do Regente enquanto lugar nos auxilia não apenas a perceber a importância do 

material experiencial, que deve ser mencionado nas diretrizes que norteiam o 

acontecer e o devir desse espaço, mas também a entender que esse material é 

subjetivo e, muitas vezes, revela a essência da relação entre o estudante e a escola. 

A complexidade de partir de construções teóricas oriundas da filosofia não seria justa 

com o fazer ciência aqui descrito, caso não considerássemos as releituras feitas por 

múltiplos autores. 

Assim, entender que os auspícios de lugar não são “à priori” ou pré-

determinados, nem devem passar por imposições (pré-vivência), nos ajuda a afirmar 

que o espaço escolar existe a partir do vivido, do tecer de relações entre os entes e o 

mundo circundante. É a geograficidade imbuída nessas relações que constitui a 

realidade do fenômeno (como, por exemplo, o modo de ser). O lugar emerge do 

próprio material experiencial, como constituído e constituinte dessa geograficidade, 

do ser-educando no Regente. 

 Aproveitou-se dos autores supracitados para evidenciar também a importância 

de múltiplas visões para explorar uma realidade que dificilmente tem sua totalidade 

alcançada. Assim, “A geografia humanista (como qualquer outra vertente) por si só, 

não dá conta do todo” (Davim, 2019, p. 16), e por esta razão, diálogos com autores 

de outras formações de pensamento são considerados necessários para alavancar o 

debate; a própria ressignificação dos contributos de Max van Manen serve como 

exemplo dessa fundamentalidade. A Ontologia e a Epistemologia assumem esse 

papel de destaque, seja expresso pelo trabalho entre teoria e prática, ou pelas próprias 

releituras de contributos teóricos atemporais. Atrelar a realidade ao espaço e ao lugar 

para entender o fenômeno a partir da experiência torna a ontologia e a epistemologia 

complementos basilares do trajeto teórico traçado. 
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 Entre as problemáticas trazidas em Tese, a situacionalidade concorre como 

horizonte pela qual expõem-se vulnerabilidades do ser, como por exemplo as já 

debatidas razões atribuídas ao “ir” à escola, bem como o desvelar de não-

pertencimentos e não-ser “do” Regente. A situacionalidade corrobora também para 

dimensionar as inflluências que o ambiente familiar, de grupo e a vivência diária 

possuem sobre o Dasein-estudante no mundo circundante. 

 A partir desta reflexão que é evidenciada ao interpretar o Regente enquanto 

lugar, torna-se possível identificar e apresentar interseccionalidades que influenciam 

no Dasein-estudante tais como a materialidade e a imaterialidade (intrínsecos as 

manifestações e ao universo de significações), o pertencimento e o não-ser, e 

atingindo também a problemática do lugar enquanto acolhedor ou opressor. 

Justamente a partir destas reflexões e afirmações que esta Tese atribui atenção 

especial ao “ser-com” a partir do seu desenvolvimento, pois, como outrora descrito, 

os próprios estudantes encontram no Regente por vezes uma obrigação, mas em 

outros casos – em maioria, um lugar da socialização, do convívio com a diferença e 

com diferentes, e que muitas vezes estas significações do lugar sobressaem a própria 

razão institucional expressa pelo “conhecimento”. Assim, torna-se possível reafirmar 

que o “lugar” cria espaços, “espaça”, seja de forma material ou imaterial mas que tem 

como fundamentos a subjetividade e a intencionalidade intrínsecas ao habitar. 
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Considerações Finais 

 O universo de questões intrínsecas ao temário do ensino-aprendizagem hoje 

tem alcançado amplitude e pluralidade em áreas que se relacionam em sua 

interdisciplinaridade, mas também, entre outros temários, perpassam por releituras 

históricas de conteúdos, currículo, burocratização, tecnificação e diretrizes que não 

necessariamente se adaptam ou correspondem a pensamentos de teor positivista, 

estruturalista, que caracterizaram a modernidade. 

Todo este universo pode ser interpretado e compreendido quando se 

investigam as relações entre seus sujeitos e o espaço no qual estão inseridos. Assim, 

é na essência dessa problemática que autores das mais variadas áreas têm realizado 

releituras para dimensionar o protagonismo que o estudante deve ter no espaço 

escolar. Todavia, como pôde ser notado ao longo do presente escrito, a presença de 

autores que problematizam o espaço escolar a partir de perspectivas didáticas e 

pedagógicas muitas vezes direciona o olhar para a sala de aula em si. É nesse ínterim 

que se observa o espaço escolar em uma dimensão muito mais abrangente. 

Movido por inquietações de pesquisas anteriores, por meio da observação 

participante em realidades de jovens do movimento hip-hop, comumente eram 

ouvidas queixas em torno da ausência de oportunidades de acontecimentos com teor 

cultural no interior das instituições escolares. Foi através de indagações como esta 

que se propôs apresentar e defender a presente tese: que as discussões sobre 

ensino-aprendizagem têm contemplado uma concepção de educação em que as 

relações são mais horizontais entre professor e estudante. Contudo, para viabilizar tal 

concepção educacional, compete pensar a escola a partir de sua Geografia, isto é, o 

espaço de encontro de múltiplas trajetórias sociais impregnadas por visões sociais de 

mundo dos jovens. 

A utilização do termo trajetórias é uma atenção que se traz nas investigações 

desde os primeiros contatos com a geografia feminista de Doreen Massey; assim, 

reforça-se que não há como prever como se dará uma investigação de caráter e 

contato social. Entretanto, há como especular, mas isso depende da essência 

operacional do estudo. Partindo desta questão, a trajetória, entre teoria e prática, 

perpassou por vários desafios e transformações. Destacam-se três momentos: o 

primeiro volta-se à essência teórica dos pensamentos; o segundo toca a 

burocratização do acesso ao campo de estudos; e o terceiro refere-se aos contatos 
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entre teoria e prática, nos quais se foi fidedigno ao apresentar como tais 

apontamentos, inclusive os conclusivos, vieram do próprio campo e não através de 

uma imposição por parte do pesquisador. 

 As essências dos pensamentos estão tensionadas na relação entre o sujeito e 

o espaço. Assim, atribui-se uma atenção aos protagonistas do espaço geográfico em 

questão: os estudantes. O espaço escolar do Regente (CERF) foi dimensionado na 

geograficidade desta instituição presente no coração da cidade desde 1927, sendo 

caracterizado por compor referências cognitivas e sentimentais para os indivíduos que 

vivenciam e vivenciaram o Regente. Por meio de sua materialidade expressa nas 

marcantes fachadas, escadarias e muros, o Regente, enquanto referente espacial, 

congrega não apenas olhares sob um marco paisagístico histórico, mas 

principalmente um universo de trajetórias e modos de ser e ver o mundo que habitam 

o espaço e o transformam em lugar por temporalidades ou ritmos de passagem (este 

último termo, aliás, é observado a partir de narrativas dos próprios estudantes). 

A leitura do Regente como lugar, como referência de idas e vindas, como 

espaço para o sujeito Ser-estudante, possui seus ritmos intrínsecos às vivências; 

estas vivências têm suas temporalidades pessoais, seja pelo tempo em que o sujeito 

habita o espaço ou por como ele habita esse espaço. A identificação com o lugar, a 

atribuição de valores sentimentais e simbólicos ao referente espacial, a vivência do 

lugar sob o prisma do cuidado (com o outro, com os entes-envolventes) não é algo 

obtido pela frequência escolar ou pelo bom desempenho avaliativo – como outrora já 

evidenciado. 

Essa identificação, essa carga de relações que atribui ao espaço as 

caracterizações de um lugar, é percebida a partir do Ser-estudante, em seus 

comportamentos e expressões, e principalmente (na presente investigação) pela 

linguagem, expressando sentimentos, valores, angústias, descontentamentos, entre 

um universo de significações que o espaço escolar pode assumir a partir da narrativa 

e escrita de seus protagonistas. No Regente, há sujeitos que estão todos os dias 

presentes no espaço escolar, mas que interpretam seu habitar neste referente 

espacial como uma espécie de “fase”, de “momento”, expressando sua interpretação 

do Regente enquanto uma “passagem”, não expressando correlações sentimentais 

(negativas ou positivas) com o espaço escolar; assim, um lugar sem lugaridade. 

Entre as idas e vindas, leituras e releituras para consolidar a essência teórica 

de reflexões, foi apresentada a conceituação de Experiência. Ao passo que se 
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aproximava deste entender de fenômenos, o pensamento oriundo do filósofo alemão 

Martin Heidegger, ao mesmo tempo que se estabelecia como principal aporte 

científico, também revelava os (talvez) “por que(s)” que este filósofo e sua linha de 

reflexão só são notados em pesquisas de pós-graduação (visualizando pesquisadores 

mais maduros). Heidegger é uma leitura complexa, desde sua principal obra, quando 

ainda vinculado ao nazismo alemão, intitulada Ser e Tempo. Buscar uma descrição 

pontual da experiência nos escritos heideggerianos não é fácil; porém, nos escritos 

do dito “último ou segundo” Heidegger, há uma atenção ao referente espacial, 

deixando de lado a primazia do tempo sobre o espaço para entender que a experiência 

acontece e tem como centro desse fenômeno o Ser (Dasein). 

 Os objetivos apresentados, tais como: compreender como o espaço escolar do 

Colégio Estadual Regente Feijó em Ponta Grossa-PR é experienciado por distintas 

sociabilidades juvenis; identificar como é concebido o espaço escolar do Colégio 

Estadual Regente Feijó em Ponta Grossa-PR pelos seus educandos; compreender as 

percepções do espaço escolar a partir das experiências e trajetórias dos jovens 

educandos do Ensino Médio; e analisar a relação entre as experiências juvenis e o 

processo de ensino-aprendizagem mediado pelo espaço escolar e seus agentes, 

foram problematizados e trazidos à luz ao mesmo passo em que eram expostos os 

Temas e como estes assumiam destaque na essência das narrativas dos sujeitos. 

Os resultados não são passíveis de uma amostragem sem suas devidas 

conexões para enfatizar, assim, a experiência em ser-estudante do/no Regente. Neste 

sentido, para além dos Temas, subtemas e sub-subtemas interpretados, evidencia-se 

que a caracterização do Regente enquanto lugar, para seus estudantes, desvela-se a 

partir do momento em que se exploram os principais Temas interpretados. Assim, 

existe uma série de reivindicações que o estudante não se sente livre ou confortável 

para expressar no interior do espaço-tempo escolar. Essa afirmação está atrelada, 

muitas vezes, à presença de agentes administrativos, pela identificação do aluno em 

materiais que ficam registrados, ou por outros receios intrínsecos em outras formas 

de acontecer que envolvem ser-estudante com formas de opressão – pelo menos sob 

o olhar dos próprios estudantes. Todas estas expressões, que por vezes são 

complementadas por respostas corporais (como risos, seriedade ou desconfortos 

percebidos em um contato pessoal), não são necessariamente expressas pela 

linguagem (muito menos por números e porcentagens). 
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 Entre reivindicações como a inserção de disciplinas de caráter cultural e 

artístico (música, teatro, linguagem, libras, etc.), o reconhecimento de que seus 

professores são os reais conhecedores de suas próprias turmas, críticas à 

administração, reivindicações sobre o uso do espaço escolar (seja para prática 

esportiva ou por ressignificações espaciais através da reunião de grupos e convívio 

integrativo entre os alunos), entre outras questões evidenciadas, podem ser 

solidamente conectadas ao levantamento de informações que, dentre outras 

explorações, constatou que a maioria dos participantes do estudo nunca participou de 

pesquisas semelhantes – a busca pela evidência de ser-estudante no Regente, 

considerando sua experiência e a essência desta (vínculos entre o debate acadêmico 

e o fenômeno vivido investigado). 

Foram exploradas, através de interpretações, formas de superar a dinâmica de 

apreensão do espaço-tempo escolar do Regente, restrito apenas à sua 

institucionalidade. Sendo assim, defende-se que o espaço-tempo escolar investigado 

engloba deslocamentos e interações intrínsecas às trajetórias dos estudantes (e 

assim de ser-estudante), extrapolando os muros e as grades do Regente. Todavia, 

esta afirmação não se dá sob a ótica de que a responsabilidade transcende os marcos 

institucionais limítrofes em segurança – por exemplo, mantidos como pendentes à 

escola. A afirmativa interiorizada está atribuída ao entender que, no cotidiano vivido, 

que muitas vezes é expresso por idas e vindas similares em determinados momentos, 

expressa também uma vivência geograficamente atrelada ao mundo circundante 

chamado Regente. 

Afirma-se assim que a dinâmica de apreensão das expansões espaço-

temporais escolares representam – ainda que externamente e com distintas 

sazonalidades, o “aí” contextual em ser-estudante do Regente. Conforme o 

“acontecer” da pesquisa e contando com a Atitude Fenomenológica em sua 

“metodologia”, o Diário de Campo e as observações realizadas desvelam algumas 

situações que condizem com a afirmativa de que a experiência em ser-estudante 

do/no Regente perpassa, entre outras questões, pelas extensões espaço-temporais 

mencionadas. Na medida em que são notadas ações sociais, reuniões diárias, 

deslocamentos em grupos, e protestos e manifestações reivindicatórias como “Paz e 

Segurança na Praça”, “Queremos módulo policial”, ou outros tantos protestos também 

observados sobre os cursos técnicos ofertados no Regente, abrem-se diálogos que 

confirmam que tais momentos fazem parte de ser-estudante, ao mesmo tempo que 
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permitem explorar até que ponto tais manifestações representam anseios dos próprios 

alunos ou se estão enraizados em um diálogo proposital entre pais e professores. 

Esboça-se esta última indagação, frutos do desenvolvimento desta pesquisa, 

em razão de alunos reportarem que não fazem parte de pesquisas que trazem sua 

experiência em ser-estudante como foco e por comentários observados que, para 

muitos, a presença policial protege, mas também oprime. A riqueza contida nessas 

reflexões traz resultados paralelos à investigação, como, por exemplo, o 

reconhecimento por parte dos próprios estudantes de que situações de violência têm 

suas mudanças na própria escola muitas vezes, partindo do respeito entre os colegas 

e para com os professores, e reforçando ainda que, em meio a um estudo que emergiu 

na pandemia de Covid-19, era notável a preocupação de alguns estudantes com seus 

colegas, frente a atrasos disciplinares, frequência baixa nas aulas e, em meio a tantas 

outras expressões, a “Falta de responsabilidade e posicionamento na própria vida” 

(J.E. – 16 anos). 

A leitura e entendimento das aberturas e diálogos promovidos pelas narrativas 

e escritas dos sujeitos que vivenciam o espaço-tempo escolar do Regente compõem 

o Material Experiencal. Todavia, este Material Experiencial, abstraído do fenômeno 

estudado, não foi fruto de imposições ou modelos teóricos ou práticos apresentados 

pelo pesquisador. A realidade vivida ao longo deste estudo por parte do pesquisador 

e dos contatos com o campo buscou ser expressa em todas as fases da pesquisa, 

sendo fidedigna à palavra “acontecer”, compondo que, a partir de leituras e reflexões 

filosóficas problematizadas com a geograficidade do vivido, acessou a experiência de 

um grupo de jovens estudantes em um mundo circundante que não necessariamente 

é expresso por uma materialidade limítrofe, mas, mesmo tendo nela uma referência 

espacial, existe um horizonte temporal que dimensiona o viver à escola enquanto 

momento e não recorte espacial. Contudo, todas essas afirmações oriundas do campo 

de estudos perpassaram por constantes diálogos e reinterpretações à medida que 

novas informações e novas leituras foram sendo apresentadas ao pesquisador. 

A reflexão acima tensiona as razões pelas quais o debate em torno do Lugar 

seja desvelado posteriormente, tendo sido problematizada a leitura de outras 

conceituações e categorias geográficas da pesquisa. Neste sentido, já havia uma 

constante reflexão quanto à readequação da pesquisa e de seus objetivos conforme 

o entendimento da Experiência, e, tratando-se de uma leitura da realidade, trazer a 

categoria geográfica denominada Espaço já em início revela como a pesquisa 
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aconteceu e como teve sua essência descrita em relação ao próprio fenômeno 

estudado. Assim, buscou-se desvelar que o Lugar surge a partir das narrativas, 

escritas, descrições e da própria Linguagem que os sujeitos desfrutam para qualificar 

o espaço-tempo escolar do Regente. 

O exercício de reflexão, e não de aplicabilidade, entre o diálogo epistêmico, 

ontológico e existencial da experiência e a interpretação da realidade vivida, por vezes 

tendo em seu referente espacial auspícios de um lugar para os sujeitos que “são” 

neste mundo circundante, permite entender o espaço-tempo escolar do Regente, 

sentido e significado entre seus entes. 

Este horizonte de reflexão compete a uma forma de acesso às essências da 

experiência, atribuindo legitimidade e importância às narrativas dos sujeitos, 

evidenciando assim a Linguagem enquanto expressão na qual confluem o sujeito e o 

Dasein. Assim, os estudantes do Regente contribuíram através da descrição de suas 

experiências e diálogos informais para compor a material experiencial da pesquisa, 

apreendido enquanto forma de acessar a geograficidade de ser-estudante do/no 

Regente. 

Entende-se a Experiência como um espelho do pensamento heideggeriano, 

dependente de um referente espacial e do Ser, Estar e Habitar que fundamentam o 

Dasein-estudante no Regente. Neste referente espacial, uma problemática existencial 

mescla a Filosofia e a Geografia. Observou-se, a partir deste raciocínio, que, apesar 

da atenção ao espaço nos últimos escritos de Heidegger, não se encontrava uma 

descrição ou explicitação específica desta categoria geográfica. Ao passo que se 

realizavam os campos exploratórios, revelava-se o “como” ocorreria a 

operacionalização deste estudo; novamente vem à tona os contributos de Doreen 

Massey e a atenção ao termo “trajetória(s)” para propor uma política espacial aberta, 

em constante devir e formada por múltiplas trajetórias. Passou-se, então, a esforçar-

se junto ao campo para entender o espaço escolar enquanto múltiplo, heterogêneo, 

cultural, mas também burocratizado, palco de disputas de poder, controlado pelo 

Estado através da SEED, etc. 

Assim como pontua Benno Werlen, entende-se que o espaço escolar possui 

uma existência em si que só é legitimada e conformada a partir do momento em que 

tal dimensão geográfica é vivenciada. Entretanto, para legitimar tais afirmações, ao 

passo que se realizavam diálogos com os protagonistas do estudo, os estudantes do 

Regente, percebeu-se que a Fenomenologia passou e passa historicamente por um 
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diálogo complexo enquanto método ou não, enquanto comprobatória ou não. A saída 

para tais indagações foi apresentada por autores da Geografia Humanista. 

 A busca incessante em tornar ou entender um fenômeno sobre o horizonte 

humanístico baseia-se também em leituras e releituras de autores dos mais variados 

momentos da ciência que se debruçam sobre esta intencionalidade interferindo 

diretamente no ser-pesquisador. A partir destas leituras, o contato com Max van 

Manen e seu entendimento sobre Atitude e Reflexão Fenomenológicas demonstrou 

que não é necessário atribuir os limites da palavra “método” ao acontecer da pesquisa. 

A Tese foi caracterizada por Atitudes Fenomenológicas, das quais destacam-se o 

“ouvir” das narrativas e diálogos dos estudantes e a leitura das descrições escritas de 

como estes experienciam o espaço escolar e, principalmente, por parte do fazer 

ciência, pela Redução Fenomenológica na interpretação do que o pensamento 

heideggeriano e a Geografia Humanista apontam como essências. 

Como mais um desafio nesta trajetória e em ser-pesquisador, o diálogo entre 

autores formados por diferentes pensamentos sobre o fenômeno precisava ser 

abordado. Max van Manen possui clara influência, entretanto, esforçou-se para 

ressignificar algumas particularidades de se fazer ciência com caráter estruturalista. 

O termo “essências” assume papel primordial nesta questão também, ao voltar-se à 

interpretação mais pura possível por parte da consciência no ser-sendo do ser-

estudante, não enquanto estrutura ou base talvez, mas como ineditismo ou 

percepção. 

 Aponta-se esta ressignificação como elemento conclusivo não apenas em 

relação à seara de termos positivistas e estruturalistas que autores como este último 

utilizam e ressignificam, mas também na qualificação do espaço escolar enquanto em 

constante devir, e que este devir conversa proximamente com o Ser de Heidegger, 

que também atribui características como abertura ao desconhecido e o ineditismo no 

horizonte existencial. Nesta situação em específico, defende-se que o espaço escolar 

do Regente é relacional e que seu caráter pode ser apreendido a partir da existência 

da relação Ser-sendo-no-Regente. 

A noção de Temas correlacionou-se às essências e permitiu apontar temas, 

subtemas e sub-subtemas dos quais quatro deles assumiram destaque: 

obrigatoriedade, profissionalização, conhecimento e socialização. A partir destes 

quatro horizontes, foram desenvolvidas afirmações complementares; para isso, a 

principal essência (para ser justo) de interpretações está contida no Material 
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Experiencial. Expresso majoritariamente pelos temas interpretados a partir da 

participação dos estudantes, este Material corroborou também para entender (nunca 

completamente) como “Ser-estudante” no Regente. 

 Entre intencionalidade, volição e o acontecer do próprio cotidiano vivido, esses 

temas auxiliaram na justificativa de um estudante afirmar para si o porquê ir à escola 

e, entre outras questões, uma segunda problemática: o fato da grande maioria dos 

participantes revelar que nunca participou de pesquisas ou consultas que buscassem 

saber como o estudante se sente no Regente ou como o Ser-estudante “é” neste 

mundo circundante repleto de entes e diferentes. 

O universo de subtemas e sub-subtemas atinge as mais variadas críticas ou 

ações, desde o reconhecimento da falta de respeito de alguns alunos para com os 

professores, o lado inverso também desta relação, mas principalmente, um 

entendimento de que ninguém melhor que o próprio professor para reconhecer os 

ritmos dos estudantes ou as carências coletivas. Este apontamento traz à tona que 

até mesmo os estudantes reconhecem, mesmo que de forma singela, que todas as 

diretrizes e normatizações que institucionalizam e controlam o espaço escolar nem 

sempre perpassam pela opinião dos protagonistas deste espaço. 

Entre outros subtemas como a pandemia e seus impactos, a atenção que os 

estudantes participantes atribuem à socialização é algo que chama a atenção; 

justificar que o espaço escolar também é o espaço do convívio social com os 

diferentes (ser-com-os-outros) revela que até mesmo os estudantes reconhecem que 

o espaço escolar extrapola os muros da instituição e atinge uma vivência muito mais 

ampla, na qual, para alguns estudantes, este momento de aprendizagem também se 

expressa como movimento de vivência em grupo. Todo o Material Experiencial 

exposto comprova incessantemente quão errôneo é abordar o espaço escolar sem 

consultar seus estudantes ou menosprezar a dimensão subjetiva que habita também 

o Regente. Estes apontamentos ainda concorrem como herança do positivismo 

imponente presente no fazer ciência moderno. 

 Entretanto, algumas afirmações precisavam ser sustentadas para legitimar o 

entendimento do Regente em sua Geografia e geograficidade. Este espaço escolar é 

amplo, múltiplo e em devir e é percebido e vivenciado de diferentes formas e por 

diferentes significações. Para complementar esta reflexão, passou-se a interpretar o 

Material Experiencial como fonte para dimensionar o Regente como Lugar, não como 
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algo dado ou “à priori”, mas revelando como o próprio campo e seus entes se 

revelaram. 

Apreender o Regente como Lugar direcionou as afirmações frente à Geografia 

da questão. Seja como um lugar acolhedor e com lugaridade para aqueles estudantes 

que se sentem pertencentes ao Regente, ou pela interpretação do próprio Regente 

enquanto ferramenta controladora da sociedade, como lugar de opressão ou no qual 

o sujeito não se sente confortável, tornou-se possível apontar carências que o 

Regente comporta; dentre elas, a mais apontada é a falta de incentivos práticos para 

momentos de vivência em grupos (com outros; com diferentes) de estudantes e 

também apontamentos em torno de momentos culturais que a escola poderia 

apresentar. 

Investigar a função social do espaço escolar é um trajeto possível para 

perceber a cultura sob a qual, não só a educação, mas também a própria função social 

deste espaço deve se alimentar. O contexto pós-moderno apontado por Sacristán 

(1999) é instável, e este caráter também faz parte do espaço escolar e, por 

consequência, contraria muitas projeções de realidade lineares baseadas no 

positivismo. 

Atentar-se ao universo simbólico e às subjetividades, não necessariamente na 

ótica de reformas educacionais, torna-se uma situação fundamental para se aproximar 

de um melhor entendimento de como funciona, ou melhor – acontece, o cotidiano 

vivido no espaço escolar. Independente do viés pelo qual se busca uma humanização 

da relação entre sujeito e meio, ser-estudante no Regente permeia um mundo em que 

se cruzam identidades e culturas, remontando assim ao ser-com-o-outro, 

caracterizando-se pela diferença. O mundo circundante denominado Regente é 

repleto de múltiplas trajetórias e intencionalidades, com diferentes experiências que 

apontam para uma heterogeneidade no espaço escolar. Assim, não há como tratar 

como iguais os estudantes; o Dasein-estudante no Regente, por si só, já revela uma 

existência em que “é”, para cada contextualização ou origem social, outro – diferente. 

A racionalidade e o entendimento deste espaço como lugar de produção de 

componentes de um sistema são meios de apreender o espaço escolar público que já 

deveriam ter sido superados. Condicionar a confrontação a estas abordagens 

mediante uma comprovação de que a subjetividade e o universo simbólico não bastam 

para a legitimação concorre enquanto uma realidade deste fenômeno superada 

através do cotidiano vivido neste mundo circundante. 
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Atribuir voz ou imagem aos protagonistas deste espaço e como eles “são” neste 

lugar de múltiplas interpretações é algo fundamental para entender e transformar o 

espaço escolar. O habitar deste espaço escolar vai muito além do simplismo de 

perceber apenas algo como corporificado num espaço. Fala-se sobre entes que 

transformam esta espacialidade em um lugar com lugaridade ou não a partir de 

sentidos e ações. As expressões pela linguagem e pelas palavras auxiliam a reforçar 

a afirmação de que notas boas e frequência nas aulas não necessariamente 

significam ou expressam que um estudante se sente bem, acolhido, confortável, livre 

para opinar ou que se sente oprimido, excluído, desconfortável, entre outros universos 

de subtemas que poderiam caracterizar os próprios temas centrais identificados: 

obrigação, profissionalização, conhecimento e socialização. 

A dimensão geográfica do Regente entendida sob o horizonte do Lugar, 

problematizada a partir dos Temas interpretados e componentes do Material 

Experiencial, comprovam que entender este mundo circundante atribuindo 

protagonismo aos seus estudantes é fundamental para que o universo de aconteceres 

intrínsecos ao ensino-aprendizagem torne-se mais horizontal e possibilite que os 

estudantes participem ativamente das transformações nessa dimensão geográfica. A 

subjetividade compõe, sim, um material totalmente necessário a ser considerado não 

apenas pelo fazer ciência, mas como meio legítimo de se abarcar o cotidiano vivido 

de um espaço que possui função social.  

É na essência desta questão que os apontamentos em torno do inexistente 

diálogo entre o PNE e o SINAJUVE, ou pelas aberturas discretas que o PNE e o PPP 

fornecem para inserção do Material Experiencial mencionado, acabam enfraquecendo 

alguns subsídios que apresentam o processo de ensino-aprendizagem, reforçando 

que este também extrapola a sala de aula. O mundo circundante chamado Regente é 

construído por experiências, e estas remontam à percepção e à vivência; se, por si 

só, tais questões não conformam a subjetividade enquanto material científico, então 

que a dimensão geográfica do lugar revele a importância que seus entes possuem e, 

mais do que isso, traga à luz de como “é” “ser-estudante-no-Regente”. 

Contudo, estas considerações finais expressam também as situacionalidades 

e interseccionalidades do Dasein-estudante. As situacionalidades condizem com as 

dinâmicas e reflexões entre a interpretação do espaço-tempo escolar enquanto 

obrigação e obrigatoriedade, e também como ritmo de passagem. Estes horizontes 

de reflexão abstraídos por temas problematizam pertencimentos, não pertencimentos, 
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mas também um “não-ser”. Neste ínterim, emerge a importância as 

interseccionalidades, sob as quais estabelecem-se materialidades e imaterialidades, 

acolhimentos e opressões, pertencimentos e não-ser, expressos de forma geral pela 

apreensão do espaço-tempo escolar enquanto Lugar. 

As afirmações expostas traduzem vulnerabilidades do ser-estudante e a partir 

destas, compondo elementos que dialogam com o lugar, posicionam-se 

interpretações pelas quais justifica-se um não-pertencimento ao Regente em razão de 

perspectivas que extrapolam este referente espacial mas são trazidas para o interior 

deste mundo circundante, tais como o vivido familiar, em grupo, no trabalho, etc; mas 

também, atribuindo foco ao “ser-com”, uma atenção por parte do Dasein-estudante 

com seus colegas de convívio diário, com a importante socialização que habita o 

espaço-tempo escolar, elemento este que concorre como Tema que coloca em 

evidência o vivido com a diferença. São Temas que por vezes sobressaem à 

“conhecimento” e à “profissionalização” e significam o Regente. 

O contributo desta Tese concorre enquanto estudo, material e reflexão com 

caráter de uma Epistemologia Geográfica Contemporânea evidenciando o 

protagonismo do Dasein-estudante e de uma espécie de redução eidética traduzida 

pela ação de interpretar. Este contributo fenomenológico geográfico tem suas 

reflexões voltadas a atitudes que podem sim também ser lidas enquanto métodos, 

pois, traduzem “caminhos” e “trajetórias” nas quais o entrelace entre diferentes 

correntes de pensamento permitem o desenvolvimento da Tese. 
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Apêndice A – Termo de Assentimento Livre e Esclarecido. 

 
Universidade Estadual de Ponta Grossa 

TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TALE 
Conforme Resoluções n°466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde – CNS 

(Para participantes entre 12 e 17 anos de idade) 

 Este documento é um CONVITE para que você participe de uma pesquisa. Por favor, leia com atenção 
este documento e me diga se você concorda. Se concordar, te pedirei para assinar na caixa onde tem escrito 
“assinatura do participante”. 
 O seu pai, mãe ou responsável precisará ler e assinar um documento parecido com este, chamado 
“Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)”, que o pesquisador lhe entregará. Sem isso, você não 
poderá participar da pesquisa! 
 Desde já, obrigado! 

1. Responsável pela pesquisa: Lucas Renato Adami. 

2. Orientador: Prof. Dr. Almir Nabozny. 

3. Título da Pesquisa: Interpretações geográficas do espaço escolar: experiências socioespaciais juve-

nis do Colégio Estadual Regente Feijó em Ponta Grossa-PR. 

4. Justificativa: Compreender como se estrutura a experiência do jovem educando no espaço escolar 

pode colaborar na construção de materiais, dados e análises de como se apresenta a relação entre o 

espaço (escola) e sujeito (educando). Esta relação pode apresentar perspectivas simbólicas e culturais 

que fazem parte do contexto da educação, absorvendo, ou não, práticas e carências que podem fazer 

parte do processo de ensino-aprendizagem de ações político-pedagógicas futuras. 

5. Objetivos: A pesquisa fará parte da Tese de Doutorado do pesquisador responsável, todavia, orien-

tando-se pela compreensão da estrutura da experiência socioespacial juvenil no espaço escolar, torna-

se fundamental a participação dos principais sujeitos desta investigação, os jovens educandos. 

6. O que será feito: Você responderá uma entrevista escrita, composta por 3 questões sobre a sua ex-

periência no espaço escolar, sobre o que poderia ser ofertado no espaço-tempo escolar, sobre seu 

pertencimento (ou não) com a instituição e sobre o que significa a escola pra você. 

7. Local de realização: No Colégio Estadual Regente Feijó. Todavia, você poderá levar a entrevista para 

casa e devolvê-la na semana seguinte. Este processo ocorrerá entre os meses de março e maio de 

2022. 

8. Riscos de participação: segundo os documento de ética em pesquisa, o risco apresentado é MÍNIMO. 

(Desconforto ao responder as questões, constrangimento na participação da pesquisa). 

9. Meios para evitar/minimizar riscos: As entrevistas serão lacradas em envelope, haverá uso do ma-

terial coletado apenas por parte do presente pesquisador e dentro da instituição Universidade Estadual 

de Ponta Grossa (UEPG), sendo mantido o sigilo de identificação dos participantes e, quando finali-

zada, a pesquisa estará disponível para acesso público (sem identificação dos participantes). 

10. Benefícios da Pesquisa: Diretos aos participantes – as informações contidas nas entrevistas escri-

tas poderão revelar objetivos, carências, vulnerabilidades, entre outras questões que nem sempre são 

alcançadas ou pelo plano político pedagógico, desta forma, atribui-se “voz” aos educandos. Indiretos 

à comunidade/sociedade/academia/ciência... – as interpretações e análises das informações obti-

das através das entrevistas escritas irão compor a Tese de Doutorado do pesquisador responsável, 

mas também poderão gerar artigos científicos no debate do quadro atual de educação, e da relação 

entre o estudante e a escola. Neste sentido, perspectivas de mudanças e/ou inserção de novos mo-

mentos no espaço-tempo escolar, poderão ser indagados, visando um maior pertencimento e signifi-

cado da escola. 

11. Informações adicionais (direitos): A pesquisa é voluntária, desta forma, o(a) participante não rece-

berá de pagará nenhum valor. Você poderá solicitar assistência imediata do pesquisador e da univer-

sidade. Você poderá responder somente e/ou de forma que lhe for confortável. Você poderá desistir 

da pesquisa a qualquer momento, apenas deverá avisar ao pesquisador. Não há prejuízo com desis-

tência. A privacidade é garantida, os dados podem ser apresentados e/ou publicados em eventos, mas 

o nome e a imagem dos(as) voluntários(as) são sigilosos. Em caso de dúvidas, você poderá entrar em 

contato com o pesquisador responsável ou com a universidade. 

Contatos Importantes:  
Pesquisador responsável: Lucas Renato Adami / Programa de Pós-graduação em Geografia (CIPP-

UEPG-Campus Uvaranas). 
Fone: (42) 3220-3155 / E-mail: lucasadami18@gmail.com. 
Comitê de Ética em Pesquisa: UEPG Campus Uvaranas / Bloco M / Sala 100 

Fone: (42) 3220-3108. 
 

mailto:lucasadami18@gmail.com
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________________________________        _____________________________ 
Nome – Educando(a) / Aluno(a)                                 Assinatura - Responsável 

 
________________________________ 
Assinatura - Pesquisador 
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Apêndice B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

 
Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 

COMISSÃO DE ÉTICA EM PESQUISA EM SERES HUMANOS 

Av.: Gen. Carlos Cavalcanti, 4748 CEP: 84030-900  Bloco M, Sala 100 

Campus Uvaranas Ponta Grossa Fone: (42) 3220.3108  e-mail: seccoep@uegp.br 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Você __________________________________________________________, está sendo convi-
dada (o) a autorizar a participação do educando(a) na pesquisa “Interpretações geográficas do 
espaço escolar: experiências socioespaciais juvenis do Colégio Estadual Regente Feijó em 
Ponta Grossa-PR”, tendo como pesquisador responsável o doutorando Lucas Renato Adami da 
Universidade Estadual de Ponta Grossa. O objetivo da pesquisa é desenvolver a tese que proble-
matiza a necessidade de compreender quem são os jovens presentes no espaço escolar e 
como experienciam o espaço no qual estão inseridos, frente a possibilidades de melhorias na 
relação entre o espaço e o sujeito, a escola e o estudante. 

A sua participação no estudo será de compartilhar, através de entrevista escrita, as suas ex-

periências espaço-temporais com relação ao Colégio Estadual Regente Feijó. As entrevistas serão 

realizadas através das respostas de uma entrevista escrita e posteriormente transcritas para o for-

mato digital de texto para o processamento das informações. A transcrição das entrevistas será si-

gilosa, ou seja, o entrevistado não será identificado pelo nome. Estes dados serão utilizados na Tese 

de Doutorado do pesquisador Lucas Renato Adami do Programa de pós-graduação em Geografia 

na Universidade Estadual de Ponta Grossa. 

Após as análises você será informado dos resultados desta pesquisa da qual participa. Sua 

participação é voluntária, portanto, não receberá recompensa ou gratificação nem pagará para par-

ticipar. Será garantido o livre acesso a todas as informações e retirada de dúvidas sobre o estudo, 

enfim, tudo o que você queira saber antes, durante e depois da participação na pesquisa. Você 

poderá deixar de participar do estudo a qualquer momento, sem apresentar justificativas e, também, 

sem prejuízo ou perda de qualquer benefício que possa ter adquirido, tendo também todas as dúvi-

das esclarecidas sobre a sua participação neste trabalho. Em caso de dúvidas, você poderá entrar 

em contato com qualquer um dos membros da pesquisa ou com a Comissão de Ética em Pesquisa 

da UEPG. 

 
Lucas Renato Adami 
 
Rua Manoel Machuca, nº 255 – Ponta Grossa /PR            Telefone: (42) 99800-1081. 

Comitê de Ética em Pesquisa    

UEPG campus Uvaranas, Bloco M, sala 100                        Telefone: (42) 3220-3108. 

_______________________________________________________ 

Assinatura do convidado para a pesquisa 

                ______________________________        

Assinatura pesquisador responsável 

Ponta Grossa, ___ de _____________ de 2022. 
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Apêndice C – Origem do estudo. 

 

 



  

 

 

 

212 

 

 

Apêndice D – Breve resumo das legislações e Propostas. 
 

Resumo das legislações complementares da Tese e realidades políticas 
 
 A presente Tese de Doutorado foi desenvolvida entre os anos de 2020 e 
2024. Sendo assim, comum no fazer científico que perpassa por políticas públicas, 
a investigação deparou-se com realidades e propostas políticas “inovadoras” e 
“mutáveis”. Destaca-se que, entre os anos de 2018 e 2022 a administração federal 
estava sob responsabilidade maior do Presidente da República Jair Messias 
Bolsonaro (até então integrante representativo do Partido Liberal – PL) e a nível 
estadual sob a responsabilidade do – ainda – Governador do Estado do Paraná 
Carlos Roberto Massa Junior (“Ratinho Junior”), do Partido Social Democrata - PSD. 
Apesar de algumas propostas voltadas ao espaço escolar e ao ensino-
aprendizagem já transitares entre governos anteriores, foi sob tal gestão que o 
“Novo Ensino Médio”, a “Escola Sem Partido” e a transformação de instituições de 
ensino em “Cívico-Militares” teve seu apogeu e “aplicação”. 

Descrito enquanto proposta de reformulação do Ensino Médio brasileiro que 
visa atender às necessidades dos jovens e a ampliação das oportunidades de 
formação. Desta forma, a proposta é caracterizada principalmente por cinco 
elementos: aumento da carga horária mínima de 2.400 horas para 3.000 horas 
anuais (para os três anos de Ensino Médio) – carga horária relativa à BNCC; 
organização das disciplinas em quatro áreas de conhecimento (Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, Linguagens 
e suas Tecnologias, e Matemática e suas Tecnologias); abertura de possibilidade 
para que os alunos escolham Itinerários de Formação técnica e profissional; 
expansão do ensino técnico profissionalizante e a educação em período integral; 
Promove o desenvolvimento de habilidades como cooperação, respeito, senso 
crítico e capacidade de atuação. 
 O Novo Ensino Médio é resultado da alteração da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional através da Lei n° 13.415/2017. Assim, o tempo mínimo do 
estudante na escola passa de 800 horas para 1.000 horas (até 2022), contemplando 
também uma BNCC com diferentes possibilidades de escolhas, colocando assim 
em facultatividade alguns Itinerários Formativos, focando na formação técnica e 
profissionalizante. 
 A mudança proposta apresenta como objetivo a garantia da oferta de 
educação de qualidade à todos os jovens e também a aproximação entre escolas e 
a realidade estudantil atual, assim, consideram-se as novas demandas que 
permeiam o mundo do trabalho e da vida em sociedade. 
 Dentre as principais bases estruturantes da proposta estão as novas leituras 
de Itinerários Formativos, estes últimos compreendem ao conjunto de disciplinas, 
projetos, oficinas, etc., envolvendo situações de trabalho que os próprios estudantes 
poderão definir. Os Itinerários Formativos possibilitam um aprofundamento em 
áreas específicas do conhecimento (tais como: Matemáticas, Tecnologias, 
Linguagens, Ciências da Natureza e Ciências Sociais Aplicadas) e de Formação 
Técnica e Profissional (FTP) – podendo angariar duas ou mais áreas de 
conhecimento e da própria FTP. A proposta defende que as próprias redes de 
ensino terão autonomia para definir quais Itinerários Formativos irão ofertar. 
 Algumas particularidades também acompanham a proposta, destacando 
uma atenção à “Habilitações de Formação Técnica”, enfatizando que os estudantes 
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“serão orientados” (a Lei dispõe sobre o desenvolvimento de projetos de vida dos 
estudantes enquanto “momento desencadeador”). 
 Como inicialmente apresentado, significativas mudanças políticas 
acompanharam o “acontecer” desta Tese, salienta-se que, apesar de reeleito, O 
Governador do Estado do Paraná “Ratinho Junior”, a realidade política passou a ter 
como referência máxima de sua representação o Presidente da República Luiz 
Inácio Lula da Silva – Partido dos Trabalhadores (PT), sob gestão entre os anos de 
2022 e 2026. Neste sentido, algumas transformações acompanharam está recente 
realidade política. 
 Sendo assim, a Política Nacional de Ensino Médio foi instituída em 13 de 
julho por meio da Lei n° 14.945/2024, que altera a Lei n°9.394/1996 de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, revogando parcialmente a Lei n°13.415/2017 que 
dispõe sobre a “reforma do ensino médio”. 
 Com esta nova realidade, das 3.000 horas de carga horária proposta nos três 
anos do Ensino Médio, definiu-se, destas, 2.400 horas para a Formação Geral 
Básica (FGB), com Português, Inglês, Artes, Educação Física, Matemática, Ciências 
da Natureza (Biologia, Física e Química) e Ciências Humanas (Filosofia, Geografia, 
História e Sociologia). Ressalta-se que, as áreas de Ciência da Natureza e Ciências 
Humanas voltarão à FGB somente com este aumento da carga horária, pois até 
então estavam sujeitas à facultatividade dos Itinerários Formativos. Os Itinerários 
Formativos passam então a serem compostos por uma carga horárias de 600 horas, 
com exceção da FTP que poderá chegar às 1.200 horas. Os Itinerários Formativos 
fundamentarão assim (em proposta), as áreas de conhecimento ou do ensino 
técnico, das quais: Linguagens e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias; Ciências Humanas e Sociais Aplicadas; 
Formação Técnica e Profissional. Neste quadro, a instituição de ensino que ofertar 
a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) não será obrigada a ofertar os 
Itinerários Formativos. 
 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e o Estatuto da 
Juventude (e o SINAJUVE), anseiam a garantia, por viés jurídico, dos direitos de 
crianças e jovens na educação e trabalho. A LDB estrutura a Educação Nacional, 
abrangendo ambientes e processos formativos como a família, a escola, o trabalho 
e as manifestações culturais. Já o Estatuto da Juventude prevê políticas públicas 
para os jovens, assegurando direitos à diversidade, à igualdade de oportunidades, 
à saúde, à cultura e à identidade. 
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Anexo A – Faixa com os dizeres: “Paz e Segurança na Praça” que segue até os 
dias atuais anexada ao lado da entrada principal do CERF. Fonte: A Rede 
(Disponível em: https://arede.info/ponta-grossa/418492/regente-feijo-pede-

mais-seguranca-no-ponto-azul?d=1). 
 

 

 

  

https://arede.info/ponta-grossa/418492/regente-feijo-pede-mais-seguranca-no-ponto-azul?d=1
https://arede.info/ponta-grossa/418492/regente-feijo-pede-mais-seguranca-no-ponto-azul?d=1
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Anexo B – Fachada frontal do CERF e a esquina na qual se concentram os 
estudantes na Rua do Rosário com a Rua Bonifácio Vilela. Fonte: o autor 

(2022). 
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Anexo C – Manifestações com colagens e um graffiti “Regente”, na lateral de 
acesso pela Rua Bonifácio Vilela. Fonte: o autor (2022). 

 

 

 


